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ANO XXXVIII - N• 124 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 162• SESSÃO, 
EM 27 DE SETEMBRO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N9s 179 e 180/83 (n's 349 e 
350/83, na origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

- N• 181/83 (n• 352/83, na ori­
gem), restituindo autógrafos de 
projeto de lei sancionado. 

1.2.2 --Ofícios do Sr. 19 -

Secret,rio da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisao do Sena­
do, autógrafos dos seguintes proje-
tos: -

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n'1 35/83 (nt1 1/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre o-

SUMÁRIO 
Governo da República Federativa 
do Brasil e o GovernO da RepÓbli­
ca Popula.r da China, celebrado em 
Beijirig, a 2-5- de ID.arço de 1982. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
161/83 (n• 1.717/83, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do --Senhor 
Pr&;sidente ~a_ República, qpe fixa 
os valores de retribuição do 
Grupo-Atividades de Cot:n-erciali­
zação e Classificação de Café, e dâ 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câinâra-n'1 
162/83-Complementar (n'? 241, de-
1981. na Casa de origem), que fixa 
normas sobre repetição de topôni­
mos de cidades_ e vilas, incorpora­
das ao texto da Lei ComplC:nleiitar 
n'? I, de 9 de novembro de 1967. 

1.2.3- Comunicação da Presi­
dência _ 

-Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Lei da Câ­
mara n' 161/83, lido nQ ExPedien­
te. 

_ 1.2.4- ~eitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'1 
243/83, de autoria do Sr. Senador 
Mãrio Maia, que altera a Lei n9 
5.861, de 12 de dezembro de 1972, 
_que autoriza o desmembramento 
da Companhia Urbanizadora de 
Nova Capital - NOV ACAP, me­
diante a alteração de seu objeto e 
c-onstituição da Companhia Imobi­
liãria - TERRACAP, e dã outras 
proYidências. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 
244,183, de autoria do ,Sr. Senador' 
Álvaro Dias, que- dispõe sobre a 
possibilidade de os Sindicatos de 
Trabalhadores poderem reclamar 
em Juízo, independen.temente de 
mandato procuratório, adicionais 
de -insalubridade e periculosidade, 
em beneficio de seus associados. 

1.2.5 -Requerimentos 

- Nt1 789/83, de autoria do Sr. 
Senador Marco Maciel, solicitando 

SEÇÃO 11 

QOARTA-FEIRA, 28 DE SETEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

termos do art. 55,§ 19, da ConstituiçãO,te.~u. Nilo Coe­
lh(l, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1983 

Apntt-a-,e 'texto do Decreto-lei n"' 2.02:5, de 30 de 
IAlrio de 1983, que "institui a taxa de fiscalização dos 
produtos controlados pelo Ministério do Exército e cU 
outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n{) 
2.025, de 30 de maio de 1983, qur:. "institui a taxa de fis­
calização dos produtos controlados pelo Ministério do 
Exército e dá outras providências". 

Senado Federal, 27 de setembro de 1983.- Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso V.ll, da ConStituição, e~· Nilo Coe­
lho, Presidente, pr.amulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 337, DE 1983 

Suspende· a.execuçio do art. 49 do Decreto-lei Jt9 

57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 39 do art. 8:5, da 
Lei o9 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tri­
butário Nacional. 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definftiva dã Supremo Tribunal 
Federal, proferida em SessãO Plenãria de 1"' de dezembro 
de 1982, -nos autos do Recurso Extraordinãrio n' 97.525-
0, do Distrito Federal, a execução do art. 49 do Decreto­
lei n9 57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 39 do art. 85 
da Lei n9 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tri­
butário Nacional. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1983.- Nllo Coe­
lho, Presidente. 

FaçO saber que oSCilado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, Nilo- Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 338, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estincia, Es­
tado de Sergipe, a contratar operaçlo de crédito no 
valor de Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros e um centavo). 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Estância, Esta­
do de Sergipe, nos termos do art. 29 da Resolução n'1 93, 
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EXPEDIEN'TE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

a retirada, em caráter defiriitivo, ôo 
Projeto de Resolução n~ 96, de 
1983. 

- N"' 790/83, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, solici­
tando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federa_!, do discurso pro­
nunciado pelo Ministro RarÔiro 
Saraiva Guerreiro, na Sessão da 
XXXVIII Assemblêia Geral das 
NaçõeS Unidas, em New York. 

- N"' 791/83, de autoria do Sr. 
Senador Affonso Camargo, solici­
tando autorização do Senado, para 
participar da Delegação do Brasil à 
XXXVUI Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas. 

1.2.6 - Comunicação da Presi­
dência 

Senhor Presidente da República, 
com relação à sucessão Presiden­
cial. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES- Apelo ãS autoridades com­
petentes em favor da proibição da 
exportação de madeira em tora. 

1.2.9_- Leitura de projeto 

- PrOJeto de Lei do Senado n~> 
245 /~3, de autOria do "Sr. Sena.d~r 
NelsOn CarneTi"o, qUe acrescenta 
dispositivo à Consolidação das 
Leis do Trabalho, na parte relativa 
aos deveres dos sindicatos. 

1.2.10- Requerimento 

NP 792/83, de autoria dos Srs. 
Senadores G_uilherme Palmeira e 
João Lúcio, solicitando homena-

- Recebimento da Mensagem -
gens de pesar pelo falecimento do 

n~' 182/83 (n~> 353/83, na origem)~-· 
Engenheiro Antônio Mario Mafra, 

pela quaJ o Senhor Presidente da 
Deputado Federal eleito à Consti­

República. submete ao Senado Fe-
..tuinte de 1946. AproVado. 

deral proposta de reassentamento 
de ex-ocupante de ãreas indígenas, 1..2.11 _Comunicações das Lide- -
através da alienação de terras de ranças do PMDB e do PDS na Câ­
domínio da União, situadas no Es~ __ .mara dos Deputados. 
tado de Mato Gros$0. 

1.2.7- Carta 

-Subscrita pelos Srs. Odacir 
Soares e Galvão Modesto, dirigid!l 
ao Sr. Presidente do Senado Fede· 
ral, na qual pedem garantia de vi­
da, a propósito de denúncia e fatos 
que mencionam. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR HELIO GUEIROS 
- Observações sobre entrevista 
concedida pelo Senador Jarbas 
Passarinho à orgào da ImpreriSã;a 
respeito das preferências e tendên­
cias do PDS do .Pará, levadas ao 

- sllbstiiuições de menibros em 
comissões rnistas. 

1.2.12- Pareceres encaminha­
dos à Mesa 

1.3 -.ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
79/81 (n'i' 3.247/80, na casa ·de on~· 
gem), que díspõe sobre a obrigato­
riedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e-nnancia:-­
rnentos- de orgãrilsinós·--govem·a­
meniais- e-daqueles provenientes de 
·incentivOS ·fiscais. Votação adiada 
por falta de quorum, apÓs- Usar da 
palavra ó Si .. Hélio 9~:J.e:iros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado _Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ....•• ; .. w ••••• ··- ••••••••• ~·· 

Ano .......•••••••••••••• ·-·. ~·· •••• -·., 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
TiraQem: 2.200 exemplares 

- Projeto de Lei do Senado n~> 

158/82-:_ Complementar, de auto­
ria do Sr. Itamar Franco, que veda 
a instituição ou majóí'ação de tri­
buto por decreto-lei e dâ outras 
providências. Votaçilo 8dJada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 
280/80, de autoria do_ Sr. Itamar 
Franco, determinando que a Or· 
dem dos Advogados _cto Brasil opi­
ne solue a escolha de magistrados 
que devam integrar tribunais com· 
jurisdição em todo o território na­
cional. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução nl' 
105/83, qUe autoriza a Prefeitura 
Muq.icipal de Riachuelo (RN), a 
elevar em Cr$ 7.678.943,63 (sete 
milhões, seiscentos e setenta e oi_to 
mil, novecentos e quarenta e três 
cruzeiros e sessenta e três centavos) 
o montante de sua divida consoli­
dada. Disc:ussio encerrada, fi_Cando 
a votação ad~ada por falta de quo­
rum. 

·-Projeto de Resolução_ n"' 
106/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de M auâ (SP), a contra­
tàf ~operaÇão dC crédíto nO_ valor de 
Cr$ 1.746.558.000,00 (hum bilhão, 
setecentoS ·e quarerita e· seis-mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e 
oito mil cruzeiros). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de _quorum. 

1.4 - MAT"RIA APRECIA­
DA APoS À ORDEM DO DIA 

Requerimento nt? 791/83, lido no 
Ex.pedieO.te. Votação adiada por 

- falta de qnoruni, após párecer· oral 
proferido pelo Sr. Enéas Faria. 

l.5 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizãda 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzentos e no­
venta e nove mil, novecentos e _oitenta e sete cruzeiros e 
um centavo), correspondentes a 16.513,55 ORTNs, cori­
siderado o valor nominal da ORTN de Cr$ 2.733,27 
(dois mil, setecentos e trint~ e três cruzeiros e vinte e sete 
centavos), vigente em dezembro/82, junto à Caixa Eco_­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos .do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS 
destinada à aquisição de equipamentos para coleta de li~-. 
xo, implantação de meíos-fiós, sarjetas e recuperação de 
galerias de águas pluvíaís, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Bansa. Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso-vil, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 339, DE 1983 

Suspende a execução da Lei nt? 940, de 27 de no­
vembro de 1978, do Município de Aguai, no Estado de 
São Paulo. 

Artigo -único. h suspensa, por inconstitucionalidade; 
nos termos da decisão definitiva ·do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 3 de fevereiro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~' 95.598-4, do Estado de 
São Paulo, a execução da Lei, n9 940, de 27 de novembro 
de 1978, do Município de Aguaí, naquele Estado. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1983.- Nilq. Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 'N' 340 DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
Contratar operação de crédito no valor de CrS 
84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e 
seis mil, setecentos e vinte cruzeiros). 

Art. 1 I' E~ Governo -do EStado de Pernambuco, nos 
termos do ..art. 29 da Resolução nt? 93, de 11 de outubro-
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SENADOR ALBERTO SILVA 
-Política salarial do Governo fe­
deral. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Momento político-econOmico dO 
País. 

SENADOR LÁZARO BARBO­
ZA - Reforma tributária. Poten­
cialidades minerais do Estado de 
Goiãs. Encaminhamento à Mesa, 
de projeto de lei de sua autoria, 
obrigando às empresas de mine­
ração a investir nos muriicípios em 
que se localizam suas minas. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO, 
como Líder - Aprovação, pelo 
COnselho Federal de Educação, do 
Anteprojeto do currículo de Comu­
nicação nos termos do projeto pro­
posto pela Comissão Especial 
sobre Ensino de Comllnicação do 
Conselho Federal de Educação. 

SENADOR MÁRIO MAlA -
Artigo do Senador Carlos Alberto, 
publicado no COrreio Braziliense de 
hoje, intitulado Culpa do Leitão, no -­
qual focaliza a coordenação políti­
ca do Governo pelo MiníSti'O Lei­
tão de Abreu. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Desindexação da ~onomia 
e reforma tributária. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Depoiriieilto do P~i- _ 
dente do INAMPS, Prof. Aloysio 
de Salles Fo-nseca, perante a CPI, 
do Senado, sobre a Previdência So­
cial. 

SENADOR GASTÃO 
MVLLER- Posicionamento das 
Lideranças E~presariais dos Esta­
dos Amazônicos, reunidos em 
Cui3.bâ - MT, diã.nte das poten­
cialidades emergentes da Região. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO- Criação, no Senado, da Co­
missão de Assuntos Imobiliários e 
Habitacionais. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- -Considerações sobre o 
direito à informação e do dever de 
informar a 'ic:i'dade. Necessidade 
da apuração de fatoS escãndalosos 
divulgados pela Imprensa. 

SENADOR ENEAS FARIA 
Implantação, na cidade de Casca­
vel- PR, de um núcleo do Centi'o 
N acionai de Engenharia Agrícola 
- CENEA. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEII'I DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERI-. 
DOS ÊM SESSÕES ANTERIO­
RES" 

Do Sr. Pedro Simon, pronuncia­
do na sessão de 25-8-83. 

Do sr:-Alrir.ir Pint.Q0 -pTOnuncia­
do .na sessão de 26-9-83. 

Do Si'. Itamar Franco, pronun­
ciado na sessão de 26-9-83. 

3 - ATOS DO PRESlOENTE 
DO SENADO 

N'l' 95, de_l983 (Republicação.)­
No !OI, de 1983. 

4.- CONSELHO DE SUPER­
VTSXu DO CENTRO GRÁFICO 
DO SENADO 

Ata de reunião do Conselho, rea­
lizada em 21-9-83. 

5 =MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES. 

de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 84.206.720,00 (oitenta e 
quatro milhões, duzentos e seis mil, setecentos e vinte 
cruzeiros), correspondentes a 50.029,54 ORTNs, consi­
derado o valor nominal da ORTN de CrS 1.683,14 (um 
mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze centa­
vos), vigente em abrilj82, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social:...... FAS, destinada à 
implantação do Programa de Promo-ção e· Desenvolvi­
mento do Artesanato, naquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

raufbau -JÇFW- Instituto de Crédito para a Rec_ons­
trUção da República Federal da Alemanha, sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, a ser utilizado nos programas de Saneamento Bá­
sico e Irrigação da sub-região de Santa Maria da Vitória, 
naquele Estado. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 27 de setembro de 1983~- Nilo Coe- . 
lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso lV, da Constituição, _e eu, ~H_Io Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 341; DE 1983 

Autoriza o Govemo do Estado da Bahia a contra­
tar empréstimo exterPo no valor de ,DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemies), des­
tinado a programas de saneamento e irrigaç~o naque­
le Estado. 

Art. l'l' ~o Governo do E"St"ado da Bahia-ã.uTorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstinio externo no vàlor-ClibM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto ao Kreditansialt für Wiede-

_Art. Z~ . A. operação realizar-se-á nos ternlos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operãçâo a ser efetuado pelo Mi­
nistério da fazenda~ em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do item 11 do arL l"' do Decreto n'~' 
74.1:57, de 6 de junho de'1974, obedecidas as demais exi­
gências dos ór_gãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 

_disposto_ na Lei Estadual n'l' 4.013, de 19 de marça de 
1982, autorizadora da operação. 

Art. J'l' Esta Resolução entra em vigor na data- de 
sua publicação. 

- ~ Senado Federal, 27 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Ata da 162' Sessão, 
em 27 de setembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47.!. Legislatura 

Presidência dos Srs, Nilo Coelho, 
Moacyr Da/la e Almir Pinto 

' 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SÉNADORES: 

Iris Célía --:--- MáriO Mâia-- Raimundo Parente -
Galvão Modesto -Aloysio Chaves - Gabríel Hermes 

Quarta-feir~ 28 4415 

-Hélio Gueiros ~Alexandre Costa- João CastelO------­
José Arney- Alberto Silva- Helvídio Nunes -·João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora-:_ 
Carlos Alberto- Aderbal Jurema- Marco Maciel-
Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- Lourival Baptis-
ta- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- João Calmon 
--José Ignâcio- Moacyr Dalla- Itamar Franco­
Severo Gomes - Benedito Ferreira - José Fragelli -
Affonso Camargo- Álvaro Dias- Eneas Faria- Pe-
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. H a· 
vendo número regimental, declaro ~berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamQs nossos trabalhos. 
O Sr. I '~'-Secretário procederá à lei~ura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De- agradet:ime-nto de comunicaçio: 

N9 179(83 (n'~ 349(83, na origem}, de 26 do corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n'~'s 479 e :520, de 1981; 
110, 227, 182 e 355, de 1981; e 216 de I983. 

N'~' lSOf83 (n~ 3:50/83, na Origem), de- 26 do corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da R~ública .Ô'l'S 168, 169, 197, 199, 
200, 201, 102 e 245, de 1983. 

Restituindo autógrafos de Projeto de- Lei sancionado: 

Nq 181/83 (n'~' 352/83, na origem), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n'~' 8, de 1983 (n' 
1/83, na Casa de origem), que reajusta os valores de ven· 
cimentos, salários e proventos dos servidores da Câmara 

---dos Deputados e dá outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n'~ 7.126, de 26 de se­
tembro de 1983). 

OFICIOS 

-Do Sr. 1 '~'-SeCretário da Ci:marã d011 :Deputados, enca .. 
minhando à revisão do Senado, autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'~' 3:5, DE 1983 

(NQ 1/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Cle-ntffl .. 
ca e Tecnológica entre o Governo da Repúbli~ Fede­
rativa do BrasU ~ o Go:verno da República Popular da 
Clúna, c_elebrad~ eni Beijing, a 25de março de 1982. 

·O COngresso Nacionai decreta: 

- .Art.. 19 Fica aprq_vaçio_ o texto do Acordo de Coope­
ração Científica e _Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, celebrado em Beijing, a 25 de março 
de 1982. 

Art 2~ Este.._ decreto_ legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 247, DE 1982 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na­
ci_q_nal; 

De canfonnidade com o disposto no Art. 44, inciso I, 
da Coi:tstituição Federal, tenho a honra de submeter a 
elevada consideração de Vossas Excelências, "acompa­
nhado de ExpOsição de Motivos __ do Senhor Ministro de 
estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de 
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Cooperação CientífiCa-e TeCriológ.!_ca entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli~ 
ca Popular da Chlria, celebrado em Beijing, a 25 de 
março de 1982. _ 

Brasília, 23 de junho de 1982. - Joãq Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DCTECjDAI/· 
DAOC/136j69T(B 46) (E 33), DE 18 DE JUNHO 
DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A Sua Ex'cetênci3. o_ Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueired_o 
Presidente da Repúblíca 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra d~ _re_ferir-me ao Acordo Básico de 
Cooperação CientífiCa e Tecnológica entre os GovernQs 
da República Federativa do Brasil e da República Popu­
lar da China, firmado põr ocasião da recente visita que 
efetuei àquele país. 

2. Este ngvo instrumento, resultado --~e cuidadosa 
negociação, possibilitará a cooperação bilateral no 
domínio da ciência e tecnologia, principalmente através 
das seguintes formas: -

- Intercâmbio de cientistas, técnicos e especialistas, 
para estudar os conhecimentos, as experiências e os re­
sultados obtidos nos campos científico e tecilológico, e 
para realizar estágios naqueles campos nos países'signa­
târios; 

-contratação mútua_de especialistas e técnicos para 
fins de transmissão de experiências Científicas-e -te~n-óló­
gicas; 

-pesquisa conjuilta de quesiões cientifiCai e teCnoló­
gicas, com vistas à utilização prática ulterior dos reSulta-
dos obtidos; · 
- organizaÇão de seminários, simpósios e c~il_fer~_ncia,s; 

-intercâmbio mútuo de documentação e informação 
científica- e tecnológica, bem como sementes, plantas, 
amostras, etc. destinadas à pesquisa e à experimentação 
científica; 

- intercâmbio de resultados de pesquisas e experi­
mentos, inclusive de licenças e patentes. 

3. A cooperação se realizará nas ârea_s da ciência e da 
tecnologia sobre as quars ambos os Governos verlham a 
concordar, através de Ajustes Complementares concer­
tados por via diplomática. 

4. À vista do exposto, permito-me encarecer a Vossa 
Excelência a conveniência- de o Governo brasileiro ratifi­
car o presente Acordo, sendo para tanto nea:ssário a 
prévia autorização do Congresso NãciOnal, na forma do 
Art. 44, inciso I, da Constituição Federal. 

5. Nessas condições, tenho a_honra de submeter proje­
to de Mensagem ao Congr-essó- N a"CioD:ar opa r a quC VOSSa 
Excelência, se assim houver por bem, encaminhe o texto 
do anexo Acordo à consideração do Pod!=:r Legisl~tivo. 

Aproveito a opor-lunidade para renovar a Vossa Exce­
lência~ Senhor Presidentç, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. Ramlro Sll'aiva Guerreiro. 

ACORDO DE CQOPERAÇÀO CIEN'I,'IFICA 
E TECNOLóGiCA ENTRE O GOVERNO 

DA REPÚBLiq FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

O Governo da Repllblica Federativa do Brasil_ 
e 
O Governo dà RCPllblica Popular da China, 
Desejosos de fortalecer_ a cooperação entre ambos os 

países no campo da ciência e da tecnologia, -
Com base nos princípios do respeito à soberania e da 

não .. ingerência nOs aSsuntos internos, e 

Para dinamizar o desenvolvimento científico e tecno­
lógico- de ambos os países, 

Convêm no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes promoverão o d~_envolvimen­
to recfprocO da Cooperação científico-tecnológica, com 
base no interesse e no benefício mútuo, igualmente e re­
ciprocidade em setores a serem estabelecidos por via di­
plomática. 

ARTIGO 11 

A cooperação científico-tecnológica, a que Se-refere o 
presente Acordo, será desenvolvida através de: 

't) intercâmbio de cientistas, técnicos e especialistas 
para estUdar os conhecimentos, as experiências e Os -re­
sultados obtidos nos campos cientifico e teCnológico, e 
para realizar estágios naqueles -cã.m~ nas Partes"Con-
trat.antes; __ _ _ 

2) contratação mútua de especialistas e téCilicos pi:ira 
~_fins de transmissão de experiências cientificas e tecrio16-

gicas; 
3) pesquisa conjunt'! de questões cientifiCas e tecnoló­

. giCas com vistas à utilizaçãO prátiCa ulterior tios resulta­
dos obtidos; 

4) organização de seminários, simpósios-e conferên­
cias; 

5) intercâmbio mútuo de documentação e informãção 
científica e te_cnológica, bem como sementes, plantas, 
amostras etc., _destinadas à pesquisa e à experimentação 
científica; 

6) intercâmbio de resultados_ de pesquisas eexperimen~ 
tos, inclusive de licenças e patentes; 

-7) outras formas de cooperação científica e tecnológi­
ca a_ serem- acordadas pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO 111 

L As Partes Contratantes poderão concluir Ajustes 
Complementares ao presente Acordo, com base nos 
quais se desenvolverá a cooperação. 

2. Cada Ajuste Complementar estabelecerá as con­
dições de cooperação, o conteúdo dos projetos específi­
cos, órgãos de execução, bem como a duração, datas de 
execução e número de cientistas, técnicos e especialistas 
necessários à execução dos projetos indicado_s. 

3. Os Ajustes Complementares menciOnados nos paráM 
grafos I e 2 a'cima serão negociados e aprovados por via 
diplomática ou pela Comissãõ Mista Brasil-China de 
Co_opetação Científica e- Tecnológica, estabelecida se­
gundo o estipulado no Artigo IV. 

"ARTIGO IV 

1. As Partes Contratantes concordam_ em __ estabelecer 
Uma Comissão Mista Brasil-China- de Cooperação 
Cie-ntífica e Tecnológica, que terá a incumbência-de deli­
berar sobre os assuntos relacionados com a eXecuçãO do 

- presente ACordo e dos AJusteS que 1he forem comple­
mentares, avaliar periodicamente os resultado$ alcança­
dos e fonnular recomendações para Jl,mbas as Partes. 

2. A Com.issão Mista Brasil-China de Cooperação 
Científica- e Tecnológica serâ coordenada pelo Minis­
tério das Relações Exteriores da República Federativa 
do Brasil e pelo Ministério das Relações Econômicas e 
do Comércio com o Exterior da República Popular da 
China, e se reunirá alternadamente no lJrãsil e na China, 
sempre que julgado conveniente por ·ambas as Partes. 

3. As reuniõeS da Comi.ssão Mista Bra.sil-China de 
Cooperação Científica ~ Tecnológica· poderão, quando 
as Partes julgarem necessário, ser simultâneas às da Co­
missão Mista Comercial Brasil-China. 

4. Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mista 
Brasil-China de Cooperação Científica e Tecnológica, os 
contatos entre os organismos executivos, no quadro do 
presente Acordo, serão assegurados por via diploffiática. 
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ARTIGO V 

O método_ de pagamento das despesas a serem efetua­
das em função do presente Acordo será determinado por 
via diplomática ou pela Comissão Mista BrasilwChin~ de 
Cooperação Científica e..Iec.o.Piógica. 

ARTIGO VI 

O Ministério· das Relações Exteriores da República 
Federativa do Brasil e o Ministério das Relações Econô­
micas e do-Comércio com o Exterior da República Popu­
lar da China serão os organismos executivos do presente 
Acordo. 

ARTIGO VII 

Os cientístas, técnicos- e especialistas enviados por uma 
das Partes Contratantes à outra, para os fins de que trata 
o Artigo li do presente·Acordo, submeterwse-ão às dispo­
sições da legislação nacional do país receptor e não po­
derão dedicar-se a qualquer atividade alheia às suas 
funções sem a autôrização prévia de ambas as ParÍ.es. 

ARTIGO VIII 

As Partes Contratantes tomarão as medidas cabíveis 
para o cumprimento do disposto no presente Acordo e, 
para tanto, proporcionarão as facilidades necessárias, de 
conformidade com as leis ~gentes em cada pafs. 

ARTIGO IX 

t. Cada Parte Contratante i~formarâ a outra, por via 
diplomática, do cumprimento dos requisitos legais inter­
nos necessários à aprovação do presente Acordo, o qual 
entrará em vigor na data da segunda notificação. t' 

2. O presente Acordo terâ a vigência de 5 (cinco) anos 
e será renovado, automaticamente, por períodos iguais e 
suces-sivos, a menos que uma das Partes Contratantes 
notifique a outra de sua decisão de denunciá-lo. Neste 
caso, a denúncia surtirá efeito 90 (noventa) dias após a 
data de recebimento da notificação. 

3. O ténnino do presente Acordo não afetará o desen­
volvimento de programas e projetos em execução, decor­
rentes dos Ajustes Complementares previstos no Artigo 
III, salvo se as Partes Contratantes convierem de forma 
diversa. 

Feito em Beijing, aos 25 do mês de março de 1982 em 
dois exemplares originais, nos idiomas português e chi­
nês, sendo_ ambos os textos .igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra .. 
miro Saraiva Guerreiro, Chanceler. 

Pelo Governo da República Popular da China: Huaq: 
Hua, Chanceler. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Edu­
cação e Cultura.) 

PliOJETO DE LEI DA CÁMARA N• 161, DE 1!183 
(N" 1.717-B/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fb:a os valores de retrlhuJçio do Grupo-Atlv.ldadn 
de Comerdalizaçio e ClassiOcaçio de Café, e dá OIJo­

tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Ãs classes das categorias funcionais inte­
grantes do Grupo-Atividades de Comercialização e Clas­
sificaÇão de Cafê, código LT-CCC-2000, correspondem 
as referências de vencimento ou salário por classe estabe­
lecidas no Anexo desta lei. 

Art. 29 A primeira composição das categorias fun­
- cionais do G~pp_o-Ayvidades de Comercialização e Clas-
-sificação de Cafê serâ efetivada mediante aproveitamen-
to dos cargos efetivos a empregos permanentes, com os 
respeçtívàs ocupailtes, da categoria funcionai de Agente 
de ComercializaÇão de Café, códigõ NM-1022 oU LT­
NM-1022, do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio. 



· Setembro de 1983 

sem alteração do regime jurídico, obs~rvados os seguia~ 
tes critérios; 

I - na categoria furtcional de Inspetor de Cate O atual 
Agente de Comerciãlização de Café, em 31 de oUtubro 
de 1974, ocupava cargo efetivo ou emprego permanente 
de Fiscal Geral de Caie, Fiscal de Comercialização de 
Café, Fiscal de Café, Classfficador Piovador de Café, 
Classificador de Cãfé, Técnico de Comercialização de 
Café e Técnico de Armazenagem e Estocagem de Café 
ou que possua um dos cursos de nível superior de Admi­
nistração Pública ou de Empresas, Agronomia, Ciências 
Contábeis ou Atuariais, Economia, Díreito, Química, ou 
habilitação legal equivalente ati a data da publicação 
desta lei; -

II- na categoria funcional de AgC:nte dC-Advidades 
de Caie, os Agentes de Comercialização de Café, ocu­
pantes de cargo efetivo-ou emprego permanente nãO 
abrangidos pelo iqciso anterior, oU que possuam certifi­
cado de conclusão de ensino de segundo grau, ou habili­
tação-legal equivalente, ou curso oficial especializado de 
Classificação de Cale-. 

Parágrafo único. No aproveítamento de que trata 
este artigo, que será efetivado nos limites da lotação 
aprovada, o servidor s6rá localizado na referência de 
vencimento ou salário igual ou superior mais próxima do 
percebido no cargo ou emprego que ocupava à data da 
vigência do ato que o aproveitar, não fazendo jus à dife­
rença de vencimento ou salário com efeito retroativo. 

Art. 39 Poderá haver ascensão funcional para cate­
goria funcional do gruPo mencionado nesta lei de ocu­
pantes de categorias funcionais âe outrOs grupos, obser­
vado o disposto na regulamentação eSpecífica, desde que 
possuam as qualificações exigidas para o seu provimen-
to. ____ _ 

Art. 49 Fica instituída a GratifiCação de Atividades 
Específicas de Cafe, destinada aos seévidoreS da c:itego­
ria funcional de Inspetor de Café-, do Grupo-Atividades 
de Comercialização e Classificã.ção de Café, como íi1Cen-" 
tivo ao aperfeiçoamerito--do.S--:mêtodos empregados na 
classificaÇão e comercialização- do care. -

§- J9 A GratifiCação prevista õf:ste- artigo, calculada 
em até 80% (oitenta por cento) sobre o vencimento ousa~ 

· Iácio mensal do cargo efetivo ou emprego permanente 
ocupado pelo servidor, será concedida na forma que vier 
a ser estabelecida pelo Poder Executivo. 

§ 29 A Gratificação também será paga ao servidor 
quando no exercício de cargo em comissão ou função do 
Grupo-Direção e ASsessoramento Superiores ou, ainda, 
função do Grupo-Direção e AsSistência Interme&árias_, 
desde que haja correlação com as atividades específica$ 
do Grupo-Atividades de Comercialização e Classifi­
cação de Cale, não pOdendo o total percebido de venci­
mento, salário, Representação Mensal e GratificaÇão de 
Atividades Específicas de Café ultrapassar a retribuição 
fixada para o símbolo DAS-5. 

§ 3' Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor 
poderá optar pela retribuição do seu cargo efetivo ou 
emprego permanente, acrescida de 20% (vinte por cento) 
do vencimento ou salário fixado para o cargo em comis­
são ou função de confiança, não fazendo jus à Represen­
tação Mensal. 

§ 49 A gratificação mencionada neste artigo não po­
derá ser paga cumulativamente com a Gratificação de 
Nível Superior. · 

Art. 59 A Gratificação de Atividades Específicas de 
Café, sobre a qual incídirã o descOnto preVidCnciãrio, se­
rá computada para O cálculo do provento da inatividade. 

Parágrafo (i.nico. Para os fins do disposto neste arti­
go, a Gratificação de Atividades EspecífiCas dei Cate será 
considerada desde que venha sendo percebida pelo servi~ 
dor há mais de 2 (dois) anos. 

Art. 69 As despesas decOrrentes da aplicação desta 
lei serão atendidas à conta dos recursos orçamentários 
próprios do Instituto Brasileiro do Cale. -

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 89 Revogam-se as disposições em contrári~. 

MENSAGEM No 260, DE f983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho· a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas. Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Direto-r-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, o anex.o J.>rojeto de Lei que "fixa Os valOres 
de retribuição do Grupo-Atividades de Comercialização 
e Classificação -de Ca~ e dá outras providências". 
- Brasítia, 6 de jy_LhQ de 1983. -.Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No si, DE 28 DE )u. 
NHO DE 1983, DO DEPARTAMENTO ÁDMIN1S· 
TRATIVÓ DO SERVIÇO PÚBLICO. . 

- Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Pela Exposíção de Motivos DASP n9 83, de 28 de ju~ 
nho de 1983, foi submetido à elevada consideração- de 
Vossa Excelência projeto de decreto consubstanciando 
proposta formulada por este Departamento, que dispõe 
sobre a criitção do Grupo-Atividades de Comerciali­
zação e Classificação de Cafê, para a consecução dos ob­
jetivos da polftica do café, de interesse do Ministério da 
Indústria e do Comêrcio, e constituído de cargos e em­
pregos integrantes das categorias funcionais de InSPetor 
de Cale, de nível superior e de Agente de Atividades de 
Café, de 29 -GraU de ensino. 

2. Em conformidade com o art. 49 da Lei n' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, e -tendo em vista os estudos le· 

· Vãdos a efeito pelOS órgãOs técnicos deste Departamento, 
-toftfa-Se necessãria a edição de instrumento legal para 

- adequar a medida proposta à escala salarial que estabele-
-wá os valores de retribuição das referências dos cargos 
ou empregos que irão integrar o Grupo-Atividades de 

-comercialização K e Classificação de Cale. . · 
3. Nos estudos realizados por este Departamento, a 

retribuição proposta objetivou manter similitude com as 
já fixadas para outras categorias funcionais de igual nível 
de c_omplexidade e dificuldade. 

- 4. Conforme ficou esclarecido no item 4 da Expo­
sição de Motivos n983, de28 de junho de 1983, a implan­
tação do referido Grupo só se tornarã efetiva após a ne­
ceSsária liberação dos recursos orçamentários próprioS 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
-pública. 

S. Nestas condições, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo ante­
projeto de lei, que consubstancia as providências justifi­
cadas nesta exposição de motivos, para o devido encami­
~h.iiínento aci Congresso NaciOnal, acompanhado de 
mensagem, no caso da concordância de Vossa Excelên-
cia. 

Aproveito a oportUnidade para renovar a Vossa Exce­
lêllda prOtestos de estima e consideração- José Carlos 
S~ Freire; Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5_.645, 

DE lO DE NOVEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classlflcaçio de cargos do 
--Serviço CIYU da Unlio e das autarquias federaú, e dá ou .. 

tras proYidênclas. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
· sanciorio a 8eguinte Lei: 

Art. }9 A classificação de- cargos do Serviço da 
União e das autarquhis federais obedecerá às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 
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Art. 29 Os cargos serão classificados como de provi­
rilei'lfo- -em conlissãO--e -de pf.'ovimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes G.t'upos: 
· De-Provimento em Comissão 

I- Direção e Assessoramento Superiores. De Provi~ 
merifO- Efetivo 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
IH- Diplomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 

- IX- Out'ras atividades de ilível superior 
X- Outras ativiQades de nível médio. 
-Ar[. 3~> segundo a correlaÇão e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou o nível de conheeimeQtO aplicados, 
Cada Gru-po, abraniendo várias atividades, compreende­
rã: 
I- DireçãC) e Assesiiorámento Superiores: os cargos 

de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critêrio da con­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento. 
II- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com 

atribuições, exclusivas o comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior do ensino ou 
habilitação legal equivalente e não· estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior. 

UI- Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­
sentação diPlomática. 

IV- Magistério:- os cargos com atividades de magis:­
têrio de todos os níveis de ensino. 
V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­

tureza policial: 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­

go-s com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas várias mo-dalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quando não de nível superior. 
IX- Outras atividades de llivel superior: os dC:mais 

cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
- _.superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X- Outras atividades de nível mêdio: os demais car~ 
gos para cujo pioviinerito se exija diploma oU certificado 
de conclusão de curso de grau mêdio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. As atividades ~elacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res. limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta mediante contrato, de acor­
do com o art. lO§ 79, do Decreto-lei n' 200, de 25 de feve­
teiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior~ 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem aS necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

A ri:. 59 Cada Gitipo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente, aos seguintes fatores. 

I -importância da atividade para o desenvolvimento 
nacional. 

11 - Complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e 

III - Qualificações requeridas para o desempenho 
das atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre 
os níveis ~os diversos GrupoS, ·para nenhum _ef~~~· 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a critérioS SeiC:tiVos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
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quafific<i.ção destin_a.do_-ª assegurar a permanente atuali· 
zação e elevação do nfvel de efiçiência do funcion_a,..li&mo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e_ expedirá o 
novo Plano de Classffi_qação de Cargos, tOtãi OU Parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições des­
ta lei. 

Art. 89 A implantação 'do Plaoo será feita pOr ór­
gãos, atendida uma escala de priorídade na qual se leva­
rá em conta preponderantemente: 
I- A implantação prévia da reforma administratíYa, -

com base no Decreto_~lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ànt~~ 
rior; e 

111- a existência de recursos orçamentário~ pafa {a~ 
zer face às respectivas desp~sas. 

Art. 9~' A transposição óu -transformação dos car~ 
gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-à gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniência da Administração e, quando ocu­
pados, segundo critérios seletivos a serem-estabelecidos 
para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive atra­
vés de treinamento intensivO e Obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instruções necessárias e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta, pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidência da Repllblica e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promo­
verá as medidas necessárias para que o plano seja maritl­
do permanentemente atualizado. 

§ 2'~ Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no, o órgão central do Sisteina -de Pessoal promoverá 
gradativa e obrigato_riamente o treinamento de todos Os_ 
servidores que participarem- da-tarefa, segundo progra­
mas a serem estabelecidas com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade -de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de ClassificaÇão de Cargos, haverá, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da República ou autar .. 
quia, uma Equipe Técnica de alto níVel, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 

I -determinar quais os Grupos ou respectivos carios 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere~ 
fere o art. 89 d_esta lei; 

II - orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e anâlises indispensáveis à in-

. clusão dos cargos no novo Plano~ e -
111 - manter com o órgão central do Sistema de Pes~ 

soai os. contactos nec;essários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

_Pará._S!!!_~O único_._ Os membros das Equipes de que 
trata este afügõ- Se:rão designados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidência da 
República ou de a_utarquia, devendo a escolha recair em 
servidores que, pela sua autoridade; administrativa e ca­
pacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do 6rgã9 integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta fei, estaf;leiecerá, para cada Ministério, ór­
gão íntegiante da-presidência da República ou autar­
quia, um número-de cargos inferior, em relaÇão a Cada 
·grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma conti­
da. neste artigo sOmente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados 
perante o 6rgão central do Sistema de _Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na ilfnea anterior. 
- Art. 13. _ Observado o disposto na Seção VIII da 

.Constituição e em particular, no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, Serão estabelecidos e disciplinadas me~ 
diante normas _regulamentares especificas, não se lhes 
aplicando as disposições a respeito, contidas no Estatuto 
-dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de ClassificaÇão de Cargos 
dO Serviço Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n'i' 3.780, de 12 de julho de -i96Ú e legislação posteriOr, é 
considerado extinto, obse.rvadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo impiánta­
-do o novo Plano, os cargos remanes~en_t~ de cada cate­
goria;-classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, passarão a iritegrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções e acesso que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Art. lOB, § lf, da 
Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único, -se apHca- -
rão _à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, daS_Tribunais de Contas da Uriíão e do 
Distrito Federal -bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Fe_deral. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas aS disposiÇõeS eill contrário. 

Brasília, to de dezembro de 1970; 1499 da Independên­
cia e 82Y da República. - EMlLIO G. MtDICl --Al­
fredo Buzaid- Adalberto de Barros Nunes- Orlando 
Geisel- Mário Gibson Barboz•- Antônio Delfim Netto 
-Mário Dtnld Andreazza- ~.F. Cime Lima- Jarbas 
G. Passarinho - Júllo Barata - Márcio de Soaza e 
Mello- F. Rocha Laiôa- Marcus Vinicius Ptadni de 
Moraes- Antônio Dias Leite J1Ülior- João Paulo d.os 
Reis Velloso --José Costa Cavalcanti- Hygino C. Cor­
setti. 

DECRETO N• 88.485; 
DE 5 DE JUU!O DE 1983 

Dispõe sobre a criação do Grupo-Atividades de 
Comercialização e Oassificaçio de Café e d' outras 
providências. 

· O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 81, item III, da ConstituiÇãÕ, e tendo 
em vista o disposto nos arts. 4'~ e 79 da Lei n9 5.645, de lO 
de dezembro de 1970. 

DECRETA: 
Art. 19 Fica criado o Gr_11po-Atividades de Comer­

cialização e Classificação de Café, deSignado pelo Códi­
go: LT-CCC-2000; compreendendo atividades de nivel 
superior e de nível de 29 grau de ensino, referências a pla­
nejamento, estudos, projetos e execução de trabalhos 
~onç"rnentes aos assuntos li2ados à classificação, comer-
cializaÇão e fiscalização de ~are. -

Art. 2Y O Grupo-AtiVidades de Comercial~ação e 
ClassifiCação de Café é constituído das categorias fun­
cionais abaixo indicadas: 

-Inspetor de Café- Código: LT-CCC2001; e 
- A,gente ·de Atividades de Café --Código: LT-CCC-

2002. 
Art. _39 As categorias funCionais previSta-s-no artigo, 

antecedente distribuir-se-ão de confonn_idade com o dis­
posto no art. 59 da Lei nf 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, por classes, com as seguintes características: 

I - Inspetor de Caie: _ 
Classe .. B" - ativid~des de planejamento, supervisão, 

coordenação, controle e execução especializada de traba­
lhos rClaciotiadoS- com as âreas dC produção, classifi­
cação por tiPo de bebida, transporte, armazenagem, co­
mercialização e fiscalização de café, para cujo desempe-
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nho são necessárias as mesmas qualificações exigidas 
para a classe "A". 

Classe· "A" -Atividades de coordenação controle e 
execução qualificadã referente aos trabalhos e projetos 
de áreã. de comercializa_ção e fisCalização de café para 
CUjo ingres-sO é exigido diploma de um dos cursos de 
nível superior de Administração Pública QU de Empre­
sas, Agronomia, Ciências Contábeis oti Atuariais, Eco­
nomia ou Direito, devidamente registrado, ou com habi· 
]~!ação _legal equivalente, além de aprovação ·em curso de 
-aperfeír;;Óamento ou formação especializada à critério do 
Instittitõ Brasilefro do Cafê - IBC, em articUlação com 
o ·órgão Central do Sistema de PesSoal Civil da AdmiriíS­
tração Federal - SIPEC. 

11-Agente de Atividades de Café: 
Classe "B"- atividades de orientação, controle e exe­

cUÇão de trabalhos técnico-administrativos relacionados 
com as áreas de transporte, armazenagem e comerciali­
zação de café, para cujO desempenho são necessãriils as 
mesmas qualificações exigidas para a classe "A". 

Classe .. A"- atividades de controle e execução, em 
grau de menor complexidade, de trabalhos técnico­
administrativos-das áreas de armazenagem e comerciali­
zação de café, para cujo ingresso é exigido c_ertificado de 
~õ.c1Usãó -de ensino, de segundo grau, além de apro­
vaçãO em -curso- de aperfeiçoamento ou formação eSpe-­
cializada a critério do IBC, em-articulação com o Órgão 
Central do SIPEC. 
~Ait. 49 A categoria funcional de Agente d_e Comer­

cialização de Cafê designada, pelo Código: NM-1022 ou 
LT-NM-1022, do Grupo#Outras Atividades de Nível 
Médio, fica considerada em extinção nela permanecendo 
-oS atuais Ocupantes que não satisfaçam as condições 
para o aproveitamento nas categorias funcionais do 
Grupo-Atividades de Comercialização e Classificação de 
Café, sendo-lhes asseguradas a progressão funciorial e a 
ascensão funcional. 

Art. 5'~ A implantação do Grupo-Atividades de Co­
mercialização ·e Classificação de Café será efetivada no 
Instituto Brasileiro do Café, após a observância dos se­
guintes- reQUisitOs: 

I -levantamento das respectivas necessídades de pes­
- soai, com vistas à fixação da lotação das categoriã.S fun· 
cionais que compõem o referido Grupo; e 

11 -comprovação da existência de recursos neces­
sários ao custeio das despesas decorrentes. 

Parágrafo único. A fixação da lotação das categorias 
-Tuncionais será estabelecida pelo Órgão Central do SI­

PEC, mediante proposta a ser encaminhada pelo Minis­
tério da Indústria e- do Comércio. 

Art. 69 Os integrantes do Grupo de que trata este 
decreto ficarão sujeitos à prestação mínima d!= 40 (qua­
renta) horas semanais de _tra~alho. 

Art. 7'~ O ingresso nas categorias funcionais do 
Grupo-Atividades de Comercialização e Classificação de 
Café far-se~.á na classe inicial, mediante concursQ públi­
co, em que serão verificadas as qualificações essenciais 
pa-ra o desempenho ·da-s -correspondentes-at{vidadcs-na 
conformidade do disposto no art. 39 deste decreto. 

Art. 8'~ O Órgão Central do SIPEC baixará as ins­
truções normativas que se tornarem necessária-s à apli­
ca~ão deste decreto. 

Art. 99 As despesas dc:correntes da aplicação- dc:sl:e 
decreto serão atendidas à conta dos recursos orçamen­

-tários próprios do Instituto Brasileiro do Café. 

Art. 1 O. Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 5 de julho de 1983; 1629 da Independência e 
959 dà- República. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi· 
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 162, DE 1983 
Complementar 

(n"' 241-C/81, na CaSa de ol-igem) 

Fixa normas sobre repeti~ão de topônimos decida­
des e vilas, incorporadas ao texto da Lei Complemen­
tar nll 1, de 9 de novembro de 1967. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. li' A ementadaLeiCoin-plementarn"'l,de9de 
novembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Estabelece os requisitos míi1imos de população· 
e renda pública e a forma de consulta prévia às po­
pulações locais para a criação_ de novos municípiOs, 
e dã outras providências." 

Art. 29 Acrescentem-se à Lei Complementar n"'l, de 
9 de novembro de 1967, os· seguintes artigos, 
renumerando-se comp arts. 15 e 16 os atuais arts. 9'~e 10: 

"Art. 99 ViSando a elirriínar a-repetiÇão de to-­
pônimos de cidades e vilas, são estabelecidas as se­
guintes regras: 

I - quando duas ou mais localidades tiverem a 
mesma denominação, promover-se-á a alteração do 
topôninl.O~ ficando com a denOritiriação original a de 
mais elevada categoria administrativa ou judiciária, 
na seguinte ordem de precedênciã: capital, sede de 
comarca, sede de município e Sede de distrito; 

11 - no caso de haver mais de uma localidade 
com o mesmo nome, este prevalecerá para a que o 
possuir hã mais tempo; 

III - na designação de novos topônimos, não se­
rão utilizados designações de datas ou nomes de 
pessoas vivas. 

Art. lO Serão admitidas -exceções às regras do 
artigo anterior, quanto ao direito de prioridade à 
nomeclatura, se ocorrerem motivos "imperioSos, IDe­
diante acordo entre as Unidades Federativas inte-­
ressadas. 

Art. li Ao propor a alteração da organização 
e da divisão judiciária, na forma prescrita no § 5~' do 
art. 144 da Constituição Federal, o Tribunal de Jus­
tiça anexará informação previamente soliéitada à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística- IBGE, a fim de que a Assembléia Legis­
lativa, se for o··caso, promova a eliminação das repe­
tições de topônimos existentes. 

Art. 12 S~m prejuízo do disposto no artigo an­
terior, a Assembléia Legislativa poderá solicitar in­
formações à Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística- IBGE, com vistas a altCraf- a 
denominação de localidade do Estado ou pfovocar 
essa providência em otiti'os Estados da Federação. 

Art. 13 Os projetos de criação ou de alteração 
da denominaçãO de município ou distrito deverão 
ser instruídos com informação da Fundação IBGE 
sobre inexistência de topônimo correlato, na mesma 
ou em outra Unidade da Federação. 

Art. 14 Independentemente do disposto nos 
arts. 11 e 12 desta Lei, a Fundação IBGE encami­
nharâ, o início do período de que trata o art. 6~' da 
mesma, às Assembll:ias Legislativas, à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal, a relação dos mu­
nicípios,- em ordem alfabêiíca~-Com indicação doEs­
tado ou Território ·em que se situem, a data da fun­
dação e a categoria administrativa oU judiciâria, 
para fins do disposto no art. 99.'' 

Art. 3~' _Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
.:ação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COM-PLEMENTAR N' I. 

DE 9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Estabelece__os requisitos mínimos de população e 
renda pública e a forma de consulta prévia às popu­
lações locais, para a criação de novos municípios. 

_Art. I~' A criação de município depende de Lei Esta­
dual que serã precedida de comprovação dos requisitOs 
e:stabelecidqs nesta Lei e dt; __ C!=msulta às populações inte­
rçssadãs. . . __ _ . _ 

Parágrafo únicõ. O Processo de criação de municí­
pios terã infcio mediante representação dirigida à As­
semblêia Legislativa assinada no mfnimo, por 100 (cem) 
eleitores. ·residentes ou domiciliados na- ârea qUe se dese­
ja desmembra_r, com as respectivas firmas reConhecidas. 

Art. 2~' Nenhum município serã criadO sem a verifi­
c~ão da existência, na respectiva: ãrea territorial, dos se­
guintes requisitoS: -
I- População estirriada, superior a 10.000 (dc;:z mil) 

habitantes ~u não inferior a 5 (cinco) milésimos da exis­
tente no Estado; 

11 -:-:-:-l~:le!~orado não iilferior a 10% (dez por cento) da 
poPulaÇãO; 

111- Centro urbano jã constituído, com número de 
casas superiOr a 200 (duzentas); 

IV -Arrecadação, no último exercício, de 5 (cinco) 
milésimos da receita estadual de impostos. 

§ l~' Não será permitida a criação de município. des­
de que esta medida importe, para o município ou mU­
nicípios de origem, na perda dos requisitos exigidos nes- · 
ta __ Le_i. 

§ 2~' Os requisitos dos incisos I e UI serão apurados 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o de 
n~' 11 pelo T~ibunal Regional Eleitoral do respectivo Es­
tado e o de número IV, pelo órgão fazendário estadual. 

§ 3Y- As Asscinbléias LegisJativas dos Estados r_e9ui­
sitarão, dos órgãos de que trata o parágrafo anterior, as 
hlfOrmaçõêS sobre as condições de que tratam os incisos 
fi IV e o§ 1~' deste artigo, as quais serão prestadas no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do ~ebi­
mento. 

::-_ Art. 3~' As Assembléias Legislativas, atendidas as 
exigências do artigo anterior, determinarão a realização 
de plebiscito para consulta à população da ãrea territO­

-rial a ser elevada à categoria de município. 
Parágrafo úniCO. A fórma da consulta plebiscitâria 

será regulada mediante resoluções expedidas pelos Tri:. 
bunais Regionais Eleitorais, respeitados os seguintes pre­
ceitos; 
I- R~idência do votante l).ã mais de I (um) ano, na 

ãrea _a ser desmembrada; 
11- Cêdula oficial, que conterá as palavras .. Sinl" ou 

.. NãO". indicando respectivamente a aprovação ou re­
jeição da criação do rnttnicípio. 

Art. 4~' Para a criação de município que resulte de 
fusão de área territorial integral de dois ou mais municfM 
pios, com a extinção destes, é dispensada a verificação 
dos requisitos do art." 2~'. 

Parágrafo único. No casO deste artigo, o plebiscito 
consistirâ na consulta às populações interessadas sobre 
sua concordância com a fusão e a sede do novo municí­
pio. 

Art. 5~' Somente será admitida a elaboração -de lei 
que crie município, se o resultado do plebiscito lhe tiver 
sido favorável pelo voto da- maioria absoluta dos eleito­
res. 

§ 1' _O_s municípios somente serão instalados com a 
posse do Prefeito?_ Vice-Prefeito C Vereadores, cuja 
elefção será simultanealnente conl a daQueles municípios 

__ já exiSteiites, ·ressalvado o disposto no art. 16, § l~' da 
: Constituição. · · 
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§ 2~' A -exigência deste artigo se estende ao caso de 
fusãO de municípiOs. -

Art. 6'l' A criação e qualquer alteração territorial de 
município somentC:-pl)derão ser feitas no período com­
preendido entre dezoito e seis meses anteriores à data da 
eleição municipal. 

Art. 7~' Não se iriclui nas exigências desta Lei a 
criação de municíPiOs -nos territórios federais. 

Art. 8~' A Lei que criar o novo município definirá 
seus limites segundo linhas geodésiCas C:ntre pontos bem 
identificados o"u acompanhando acidentes naturais. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça e de Mu­
nicfpios). 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Do expedien­
te lido, consta o Projeto de Lei da Câmara n~' 161, de 
1983, que receberá emendas, perante a primeira comis­
são a que foí distribufdo. pelo prazo de cinco sessões or­
dinâriaS, nos termos do art. 141, 11, b, do Regimento In­

-terno. 
Sobre a mesa. projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 

-1~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 243, DE 1983 

Altera a Leln9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, 
que autoriza o desmembramento da Companhia Ur­
banizadora da Nova Capital-NOVACAP, mediante a 
alteração de seu objeto e constltuiçilo da Companhia 
Imobiliária-TERRACAP, e dá outras providências. 

O Congi'eSso" Nacional decreta: 
Art. I~' O i-tem do art~ ~~'da Lei n~' 5.8_61, de 12 de de­

zeml)ro de_l972, passa a vogorar com a seguinte redação: 

"Art. 3~' ............•...•.... _ ...•.•..••. 
VII- encargo de doar à União e ao Distrito Fe­

deral os terrenos necessários a s~us serviços na árCa 
referida na alfnea anterior, e aos Estados, terienos 
destinados à construção do edificio sede das repre­
sentações estaduais no Distrito Federal e de uma 
instituição destinada a prestação, por cada Estado, 
de seus serviços de assistência social." 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O presente projeto de lei objetiva sanar omissão da Lei 
n~'-5.861, de 12 de dezembro de 1972, que confere à Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capital- NOVACAP 
- a atribuição de executar obras e serviços de urbani­
zação e construção de interesse do Distrito Federal, co­
metendo àquele órgão a . faculdade de doar não só à 

_União e ao Distrito Federal terrenos necessários a seus 
serviços, mas também aos Estados, com a fmalidade es­
pec:[fica de neles construir o -edifício sede destinado a 
congregar as representações de todos os governos esta­
duais e uma instituição de assistência social. à seme­
lhança da "Casa do Ceará", construida, no início de 
Brasflia, com terreno doado pela NOVACAP, e qua vem 
prestando os mais relevantes serviços assistenciais à poM 
pulação da Capital da República. 

O projetQ en_contra plena j_ustificação, não somente no 
precedente citado, mas, sobretudo, na necessidade impe­
riOsa que têm os Estados de um ediflcio destinado a abri­
gar as representações dos respectivos governos no Distri­
to FCderal onde se acham sediados os órgãos do governo 
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federal, junto aos quais necessitam tratar de sew; intc;rtS­
scs. 

Brasflia, 19 de setembro de 1983,- Mário Maia. 

LEGISLA Çli O CITA DA 

LEI No 5.861, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972 

Autoriza o desmembramento da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capitlll do Brasil - NOVACAP, 
mediante alteração de seu objeto e constituição da 
Companhia Imobiliária de Brasfl.la- TERRACAP, 
e dá outras providências. 

Art. 3' . São comuns à NOCACAP e à TERRACAP 
as seguintes disposições: 
I- empresa pública do Distrito Federal com sede e 

foro em Brasília, regida por esta lei e, subsidiariamente, 
pela legislação das sociedades anônimas; 

11 - aprovação dos estatutos pelo Governador do 
Distrito Federal, com a definição da estrutura, atri­
buições e funcionamento dos órgãos da administração; 

111 - admissão- nOs aumi:ntoS de capital da partici­
pação de outras pessoas jurídicas do Poder P_úb_liC9 em 
geral, da AdministraÇão· Direta ou Indireta, mantidos 
51% (cinqüenta e um por cento) na propriedade do dis­
trito Federal, ber.t como restrição de alienação de aç~s 
da empresa entre as ehtidades susceptíveis de admissão; 
IV- regime da Consolidaçã_o das Leis do Trabal_ho e 

legislação complementar para o pessoal empregado; 
V - remuneração dos serviços prestados de acordo 

com a orçamentação dos cystos e provis_ões estatutá-rias; 
VI - legitimidade para promover as desapropriações 

autorizadas_ e incorporar os bens desapropriados ou des­
tinados, pela União, Distrito Federal ou Estado de 
Goiás, na ârea do art. 19 da Lei n'i' 2.874, de 19 de se­
tembro de 1956; 

VII- encargo de doar à União e ao Distrito Federal 
os terrenos necessários a seus serviços na área referida na 
alínea anterior. 

····;i; ·é~~·i;;;;;d;c;;,;t;;;;i~â~ ~- :,;:s;i~;.~-d~·D.;s~ 
trilo Federal.) 

PROJETO DE LEI DQ SENADO No 244, DE 1983 

Dispõe sobre a possibilidade de os Sindicatos de 
Trabalhadores poderem reclamar em Juizo, indepen­
delitemente de mllDdato procuratprio, adicionais de 
insalubridade e periculosidade, em beneficio de seus 
associados. 

O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1" Os sindicatos de trabalhadores têm a prerro~ 

gativa de reclamar em Juízo, em favor de seus associa~ 
dos, adicionais de insalubridade e periculosidade, sem 
necessidade de outorga de poderes ·por parte dos interes-
sados. _ 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

Just!Ocaçio 

Os sindic;;atos, segundo a sistemática brasileira, sempre 
tiveram o encargo de representar os componentes das 
respectivas categorias em juú:o, em casos especlficos in­
dependenté de outorga de poderes. 

A contrapartida dessa possibilidade de representação 
~ a participação de todos os componentes das categorias 
nos beneficios advindos de reivindicações patrocinadas 
ou encaminhadas pelas entidades sindicais. 

Auim. é qúe, ria-·cont~fação coletiva, :as entidades sin­
dicais nãO apcRtlll representam todos os componentes da 

categoria que a compõem mas, também, em caso de des­
cumprimento de qualquer cláusula pactuada, podem re­
clamar em juílo a reparação, sem necessidade de manda~ 
to procuratório individuat" da parte de cada trabalhador. 
Nesse seiltido, convém_ salieritar o contido no art. 8?2 e 
parâgrafo da Consolidação das Leis do Trabal_ho, do se-­
guinte teor: 

"Art. 872. Celebrado, o acordo, ou transitado 
em julgado a decisão, seguir-se-á o seu cumprimen~ 
to, sob as penas estabelecidas neste título. 

Parágrafo único. Quando os empregadores dei­
xarem de satisfazer ó pagamento de salário, na con­
formidade da decisão proferida, poderão os empre­

. g'adOto-u SeUs Sindicatos, índepend"éi1tés de Õutorga 
de poaeres de seus associados, juntando certidão de 
tal decisão, apresentar reclamação à Junta ou Juízo 
competerite, obselvado o processo previsto no Capi­
tulo I I deste Título, sendo vedado, porém questio­
nar sobre a matéria de fato e de direito já apreciada 
na di:::cisão." 

O dispositivo legal supratranscrito, mutatis mutatldls, 
representa um precedente perfeitamente justificável e ne­
cessário, que somente vem ao encontro desta nossa pro­
posição. 

Com efeito, são incontâv~is- os problemas advindos da 
periculosidade e insalubridade a q~e &ão s.ubmetidos ou 
a que estão sujeitos milhares de trabalhadores, os quais 
estão vivendo uma situação adv~rsa de trabalho e que, 
nem sempre, podem reclamar seus direitos, em face das 
condições de"hipossuficiência e de suhordinaçã_p incondi­
ci-onal para com os empreg~dores. 

Para minorar essa situação é que estamos propondo 
seja assegurado às entidades sindicais a pOssibilidade de 
reclamar em juízo adicionais de periculosidade e insa~ 
lu_bridade, sem a nec~ssídade de os interessados, indivi­
dualmente, outorgarem poderes a terceiros. 

Nossa proposição, em conseqüência, tem dois sentidos 
a nosso ver altamente construtivos: de econ_omia proces­
sual, e de intangibilidade de relacionamento entre em­
~pregado e empregador. Exemplifiquemos melhor: a eco~ 
nomia processual consiste no fato de que o sindicato po­
derá_reclamar, de uma só vez_, num prt;tcesso, direitos de 
vãrios trabalhadores, sem necessidade de procuração; de 
jntangibilidade, na medida em que o empregado não é 
posto frente a frCOte ná dispUta de m:eHioria ou conces­
são de adicional com seu empregador, fato que, quase 
sempre, termina em incompatibilidade de ordem pessoal. 

Esses dois obstáculos serão, não temos dúvida. gran­
demente atenuados se adotarmos a possibilidade ·de re­
_clamação através das entidades sindicais, nesses casos de 
insalubridade e periculosidade, independente de outorga 
de poderes por parte dos ope~ârios interessados. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1983. - Álvaro 
Dias. 

(Às Comissões de ConstiluiçaO e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coilho) -Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento quja leitura serâ feita pelo · 
Sr. 19-Secretãrio. 

E -lid; o seguinte 

REQUERIMENTO No 789, DE 1983 

Nos termos do art. 280 do Regirriento Interno, requei~ 
ro a retirada, em caráter defmitiVo, do Projeto de Res_o­
lução n9 96/83, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 27 de setembro de 1983.- Mar­
co Maciel. 

Setembro de 1983 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento que acaba de ser lido será publicado e incluído 
oportunamente em~rdem do Dia, nos termos regimen­
tais. -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio! 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 790, DE 1983 

Nos termos do art. 233 do Regimento Inter_no, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado pelo Ministro Ramiro Saraiva Guer­
reiro, na Sessão de XXXVIII Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em New York, ontem 26 de setembro. 

Brasília, 27 de setembro de 1983.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será publicado e remetido ao exame da Co~ 
missão Diretora, nos termas do art. 233, Item 2, § l'i', do 
Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. tv~ 

Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 791, DE 1983 

Teil.âo sido convidado a participar da Delegação do 
Brasil à XXXVIII Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, solicito me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 
29 da Constiiuição e 44 do Regimento Interno. -

Esclareço que deverei estar ausente do País durante 
cerca de 30 dias~ 

Sala das Sessões, 27 de setembro de i983~- Affo1190 
Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia da presenie sessão, de acordo com preceito regimen­
tal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n' 182, de 1983 (n'i' 353/83, na ori­
gem), de 26 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do parágrafo único do artigo 
171 da Constituição, submete ao Senado Federal pro­
posta de reassentamento de ex-ocupante de áreas indige­
nas, através da alienação de terras de domfnio da União, 
com área suPerior a 3,000 ha, situadas no Estado de 
Mato Grosso. 

A matéria será despachada às Comissões de Legis­
laçãO SociaL de Constituição e Justiça e de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. !?~Secretário. 

h lida a seguinte 

Brasflia, 23 de setembro de 1983 

Excelentfssimo Senhor 
Senador NilQ Codbq 
DD. Presidente d-o Senado Federal 

Senhor Presidente 

As permanentes agressões que vimos sofrendo da par­
te do Governador de Rondônia, Sr. Jorge Teixeíra de 
Oliveira, decorrentes da independência das nossas po­
sições poHticas. e manifestadas. por atos concretos, fo­
ram ontem acrescidas com a distribuição em todo o Es­
tado, através da aeronave PT-DFW sob o comando do 
Piloto Flávio d~ tal, de um panfleto injurioso aos subs­
critores do presente e à toda a bancada federal do Parti-
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do Democrático Social - PDS no Estado, neste anexo, 
procurando dessa forma lançar a opinião pública contra 
esses parlamentares. 

O mencionado panfleto, de característiCaS subversivas, 
incita o povo contra os parlamentares, de forma o_bjetb 
va, pondo em risco suas próprias vidas, quando ameaça 
de forma direta, conforme aqui se demonstra: 

Diz o panfleto: -

"Só que dessa vez vai quebrar a cara, porque o 
ato de traição atingiu prlndPalrnente o povo." 

E continua: 

"Mas agora vai ter de sair de Rondônia corren­
do, porque Teixeirào é-povo- o povO não- tem p~­
ciência, nem interesSa, nem motivos para deixar isso 
passar em brancas nuvens." 

E mais: 

"Os seguidores de Odacir Soares vão pagar caro, 
muito caro pelo que fizeram. E Odacir vai ter que 
sumir daqui, porque a Rondônia do Teixeirão não 
tem lugar para traidores." 

Senhor Presidente, 
Estã assiin -Perfeita e crisiafínamente tipificada a 

ameaça que paira sobre os subscritores do presente. Por 
iss-o, SenhOr- Presidente, tendo em vista que ó -referido 
panfleto estã sendo distribuído no Estado pof pessoas 
vinculadas ao Chefe do Executivo EstadUal e, sobretudo, 
pelo clima de insegurança e intranqüilidade ali reinante, 
vêem-se, os parlamentares abaixo-assinados, na obri­
gação não apenas de dar conhecimento à Nação, através 
do Senado Federal, de tão lamentáveis fatos, principal­
mente em defesa de suas integridades fisiCas, mas de por 
este meio, requerer a Vossa Excelência lhes sejam assegu­
radas garantias de vida para que, efetiyamente, possam 
continuar a exercer com isj:nção e indePend~ncia o man­
dato que o povo de Rondônia lhes outorgou nas urnas li­
vres e soberanas. 

E, finalmerite, responsabilizar pessoal e criminaifnente 
o Governador Jorge Teixeira- de OlfVC1ra, Po_f_ qualc}uer 
agressão que venha a sofrer a partir dessa data, o que é 
absolutamente possível face ao clima de terrorismo polf­
tico vigente hoje em Rondônia. 

Convém lembrar a Vossa Excelência que, em fms do 
ano passado, a imprensa noticiou semelhante situação 
no Território de Roraima, resultando na morte de um 
jornalista. Rondônia vive, ainda, lamentavelmente, os 
resqulcios de um Território Federal, governado autorita­
riamente, sem respeito às legítimas lideranças que emer­
giram das urnas nas últimas eleições. 

Certos de que o presente merecerâ de Vossa Excelên-. 
cia as providências requeridas, manifestam a Vossa Ex­
celência protestos de apreço e consideração. - Odacir 
Soares - Galvão Modesto. 

ABAIXO 
OS TRAIDORES 
DO TEIXEIRÃO 

Depois que essa gente foi a Brasilia pedir a Figueiredo 
a cabeça do Teixeirão; ficou bem claro o que todo mun~ 
do sabia- mas que alguns insisfialn eril não acreditar. 
Todo mundO em Rondônia conhece de sobra a vida c os 
golpes desse Odacir Soares. To do mundo sabe que ele 
sempre viveu de traições. Desde que chegou aqui, trazido 
pelos inimigos do povo para ser Seeretário de Segurança. 
Jâ veio, portanto, para oprizilíi. Saiu da Polícia para ser 
Prefeito. Por meio de msnobras e traições chegou ao que 
é hoje- um fiel defensor das mu!tinacionais da "gang" 
que se instalou na Prefeitura para fazer especulação imo-
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biúâriã- e- defender os interesses dos latifundiári_os, que 
maSsacram posseiros, colonos e parceleiros. 

: Agora ele deu a sua grande tacada, ao comandar a 
traição ao Teixeirão. Só que dessa vez vai quebrar a cara, 

-porque o· ato de traição atingiu principalmente o povo. 
Enquanto ele vivia traindo o pessoal de sua laia, se deu 
sempre muito bem. Mas agora vai ter de sair de Rondô­
nia: correndo, porque Teixeirão é povo - e o povo não 
tem paciência, nem interesse, nem mOtivos para deixar 
isso passar em brancas nuvens. Os seguidores, de Odacir 
Soares, vão pagar caro, muito caro- pelo que fizeram. E 
Odacir vai ter que sumir daqui, porque a Rondônia do 
_Teixeirão não tem lugar para traidores. 
- Abaixo a traição. Chega de mentiras e de jogo sujo! 

Abaixo os traidores do Teixeirão! 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Hà oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB __:_ PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Segundo farto noticiário dos_ JOrnais, das rádiOs e da 
televisão, o Presidente Joãç:t Figueiredo, na execução do 
níandato recebido pelo PDS, prossegue nas suas démar­
ches para encontrar um nome adequado à sua sucessão. 

Ainda ontem, nesta Casa, o nobre Senador Henrique 
Santillo fez restrições a essa incansável e peposa ativida­
de do Presidente Figueiredo,_entendendo que Sua Exce­
lência tem assuntos e temas mais importantes para tratar 
do que a sucessão., Na oportunidade o eminente Senador 
José Lins, respondendo à crítica do Senador Henrique 
Santillo, relembrou que havia alguns Senadores Qo 
PMDB que estariam tratando do problema da sucessão e 
se entrevistando, inClusive, com altas autoridades_ políti­
cas do País. Para o Líder do PDS havia uma_contraQição 
Cntre a crítica do Senador Henrique Santillo e a atitude 
de um grupo de Senadores do PMDB. 

Sr. Presidente, entendo que não existe semelhança en­
tre uma e outra coisa. O Presidente da República foi elei­
to para dirigir, administrar, conduzir o -País, e não neces· 
-s-ariamei1te para escolher o seu sucessor. o que ete tem 
que fazer, o que ele acha que é bom para o Brasil, o que 
ele acha que ê bom para a Nação, o que ele acha que é 
bom para os brasileiros, ele está tendo uma oportunida­
de excepcional, ímpar de realizar, porque ele ê o Presi­
dente da República. E, como Presidente da República, a 
sua obrigação ê exatamente a de satisfazet os anseios, as 
necessidades e as aspirações da gente brásileira. A rigor, 
portanto, ele não tem nada de se importar e nem de tra­
balhar pela suai sucessão~ Entre as atribuiçõeS e deveres 
de um Presidente da República não estão de necesSaria­
mente, indicar o seu sucessor. Já, ao contrário, os deve­
res e obrigações dos Senadores, dos Deputados, dos polí­
ticos, da classe política é exatamente tentar resolver e 
equacionar os problemas políticos, E é evidente que, no 
momento, a sucessão Presidencial é um assunto bem 
oportuno. Daí o fato de Sen-adores, Deputados e políti-. 
cos do PMDB estarem conversando e tratando da suces-. 
são Presidencial, não tem nada a ver com esse acúmulo 

- de serviço em cima do Presidente da República. Um 
político trata da sucessão, porque a sucessão é um _tema 
politico. Um Presidente da República, deve cuidar da 
administração, ou, pelo menos, se ·quer fazer alguma 
polftica, que a política não tome o tempo que ele teria de 
dar à administração. E' o que, no momento, está aconte­
cendo no Brasil. 

Mas, asSim ou ass~do, a verdade ê que o Senhor Presi­
dente da República continua nas suas demarches, nos 
seus entendimentos e nas entabulações para ver se conse­
gue um candidato no PDS que possa unir e reunir todas 
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as ço_rren'tes de opinião pública com aSsento dentro desse 
Partido. se Os jornais estão transmitindo rigOrosamente 
a verdade - e acredito que eStão mesmo - o que está 
me espantando, no momento, e é por isto que estou te­
meroso, é que quem está sendo consultado e auscultado 
pelo Senhor Presidente da República não está falando a 
verdade a S~a Excelência. Digo isto, eminentes Senado­
res, porque devo conhecer, mais ou menos, a política do 
meu Estado do Pará ... 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - E. por uma coincidên­
cia, ontem quem foi sentido, cheirado e ouvido, foi o 
Presidente do PDS do Pará, o ex-Senador Jarbas 
GonçalVeS Passarinho. Como todo aquele que acaba de 
falar com o Presidente da República fica com cócegas na 
lingua e não pode ver jornalistas, nem Câmeras de foto­
grafia ou de televisão, que vai logo dando o serviço, a 
verdade é que o ex-Senador Jarbas Passarinho também 
foi logo dando conta do que disse a Sua Excelência o Se­
nhOr Presidente ~a República. Não sei se o Sr. Carlos Ã­
tilla, cUja fliriçãO Princij)aJ, hoje, é estar desmentindo to­
doS acíueleSque acabam de sair de um encontro com o 
Prpidente, não sei se, a estã altura, o Sr. Carlos Átillajã 
fez algum esclarecimento, alguma informação, algum 
desmentido para dizer que o interlocutor não havia en­
teçr.dido bem ou que o jornalista não tinha reproduzido 
eJQatamente o qu-e-o interlocutor tinha dito, porque o que 
está-se vendo a toda hora ê __ que um Deputado chega ao 
Presidente, sai, diz uma coisa e Carlos Átilla retruca: 
Não, é mentira. Ele-0-ãO disse iSto."Vai outro lã e aParece 
o deSmentido: Não díssC isto. Qu.er dizer, a gente fiCa 
numa confusão tremenda, já se fica até pensando que o 
Presidente Figueifedo rião está mais se lembiando muito 
bem das coisas r_ecentes. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte'! 

() SR. HtLIO GUEIROS - Esta a impressão que 
deixa com esses continuados desmentidos através do seu 
assessor de imprensa. 

Darei o aparte a V. Ex• nobre Senador mas tenho a 
impressão de que o nobre Senador José Lins tem a pri­
mazia. 

O Sr. José Lins- Antes que V. Ex• se estenda sobre a 
posição dos representantes da política estadual quero 
referir-me à questão da coordenação que o Presidente 
Figueiredo faz da sucessão, por delegação do PDS. A 
coisa mais natural que pode acontecer é esse interesse do 
Presidente pela sua sucessão. Aliás, a grande crjtica da 
Oposição sempre foi, exatamente, que às sucessões ante­
riores feitas sem esse diálogo, seiQ essas consultas, sem 
esses entendimentos. Além de ser natural, é da tradição 
nacional que ·as sucessões, tanto a nível do Governo PC­
dera! como dos Estados, tenham uma participação efeti­
va dos dirigentes maiores, dos respectivos governos. De 
modo que não há nada realmente que invalide esse es­
for(:o do Presidente. Era só o CJ.rie eu q~ria ressalvar. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Lins, V. Ex• em tese teria razão se o Presidente Figueire­
do antes fosse um político, mas Sua Excelência nunca foi 
um político. Sua Excelência foi militar a vida toda e foi 
Chefe da Casa Militar, Chefe do SNI, de onde foi galga­
do para a posição de Presidente da República por esco­
lha imperial do nobre Presidente Ernesto Geisel. 

O Sr.José Lins- Mas esse é o caso de V. Ex~ e o meu~ 
também: antes de sermos políticos ainda não éramos! 

O SR. HtLIO GUEIROS - Mas um detalhe, emi­
nente Senador José Lins: é que o Brasil jâ é pesado de-­
mais para o Senhor Presidente da República ... 
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O Sr. Henrique Santillo - Isso em épocas normais. 
Agora, então, nem se fala. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - ... já tem problemas de: 
mais e o pior ê que o Presidente estâ safenado._ .. 

O Sr. José Lins - Essa é a interpretação de V~ Ex' 
Aliás, agradeço e_sse cuidado de V. Ex• pela saúde do 
Presidente, S inusitado, no PMDB, esse cuidad_o com a 
saúde do Presidente. 

O SR. HELIO GU_EI_ROS --V. Ex•s deveriam ter o 
cuidado_ que estou tendo com Sua Excelência. O cuid_ado 
maior deveria ser de V. Ex~. que é correligionârio fideHs· 
simo dele, e não da _ _m_ioba parte. 

O Sr. José Lins- O Presideo.te estã com uma saúde 
excepcionalmente boa, talvez melhor do que a nossa. 

O SR.. HltLIO GUEIROS --:- O Presiden~e já tem ín~ 
fiação; o Presidente jâ tem desemprego; o Presidente jã 
tem dívida externa; o Presidente já tem Coroa~Brastel; o 
Presidente já tem a Delfin; o Presidente jã tem CAPEM I; 
o Presidente já tem um peso terrível sobre __ os seus 
ombros e, agora, sem ter nem para que, ele vai entrar 
nessa de coordenador ... 

O Sr. José Lins- O PDS tem que desconfiar desse 
cuídad_o _de V. E.x•_ ... 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS-- ... de coordenador polí­
tico do PDS ... 

O Sr. JuS:é Lins- De hoje em diante, nobre Senador, 
eu vou ter m'ais cuidado com esse d~velo que V. Ex• tem 
pela saúde do P~idente. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - .•. para indicar o seu su_­
cessor, do qual ele dã uma condição- n_ão_ precisa ser 
muito meu amigo - corilo se isso ... 

O Sr. Henfique Santillo ~Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. Ht!:LIO GUEIROS- ... como se ser amigo ou 
deixar de ser amigo do event~.Lal detentor da coisa públi~ 
·cano Brasil fosse alguma condição respeitável para qual­
quer coisa. 

Dou o aparte ao nobre Senador Henrique San!illo. 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex" tem inteira razão. 
Tr.ata-se, a meu ver, de um escárnio para com a Nação. 
Enquanto o Brasil está aí, seildo levado ao desespero, 
com o povo angustiado, o Presidente da República, na 
verdade, se ocupa inteiramente- com as discussões. em 
torno da sua su~ess_ão que ocorrerá ainda daqui a 18 me­
ses. Não tem o mínimo sentido isso aí. :t preciso que esse 
Presidente da Repúblka assuma _a sua responsabilidade 
de condutor dos negócios da Nação, dos interesses da 
Nação brasileira e, com a sociedade, busque uma saída 
para essa crise. O problema nosso é tão grave hoje que jâ 
não se contam mais aos meses, já se conta_m_ .aos dias. 
Nós jâ estamos vendo a História brasih;:ira passar-~e aos 
dias, porque a situação é extremamente grave. "Todos nós 
reconhecemos isso --dentro e fora do Congresso N acio­
nai. E o Presidente da República age como Pilatos: lava 
as mãos, esquece de tudo, cuida de consultar este ou 
aquele Líder do PDS, ou GQvernador do PDS, a respeito 
da sua sucessão que ocorrerâ, segundo ele, de forma in· 
direta, daqui a 18 meses. Isso é um absurdo, 'é um escâr· 
nio. Não dá para aceitar 1SSO,-e5sa é- a· verdade. 1:. muito 
grave a nossa situação_. EsÍiVésSéffioS ri6S -num período 
normal de nossa vida e ainda assim seria críticãvel a po­
sição"'do Presid~te da República, "imagillerifos a situaçilo 
em que nós no_s encontramos agora, que é extremamente 
grave. Não dá para suportar, -portanto, V. Ex• tem intei· 

ra razão. ~ precíso chamar a atenção desse homem, 
sobre cujos ombros recai uma grande responsabilidade 
que não lhe foi conferida pela Nação, mas de qualquer 
forma é preciso respeitã-lo como Presidente da.Repübli­
ca e que ele desempenhe esse papel: o papel de uma pes­
soa capaz de conduzir a Nação para buscar 'uma alterna­
tiva. CaSo Có"ntrátio;- o·que ele tem que fazer é renunCíar 
mesmo. I! isso. E se ele não quiser fazer isso ele tem que 
renunciar ao mandato, da mesma forma que eu, V. Ex• 

:_____ ou qualquer parlamentar que descrendo do Cong-fesso 
Nacional, na mesma hora, no mesmo minuto, deveri~ re­
-nunciar ao" seu tnaridato e permitir ao seu SuP1erite que 
assumisse a cSdeifã- pará· CCiiltiiluar tr-aballiãii:dQ pelo 
País, pelo Brasil. De duas uma: ou ele aceita, agora, a 
responsab-ilidade que a Nação não lhe conferiu, mas que 
de qualquer forma está sobre seus ombros, ou então ele 
renuncia. 

O SR. HELIO GUEIROS - V. Ex•, nobre Senador 
Henrique SantUlo, com a sua vibração e lucidez deu 
maior consistência ao meu proriunciairientO ·e especial­
mente nesta crítica a esse desvio da atividade do Senhor 
~residente da República. 

Quero agora pedir perdão ao nobre Senador Gabriel 
Hermes, porque me esqueci na hora em que ele me havia 
solicitado um aparte e, antes de prosseguir, vou ter o 
prazer e a honra de ouvir o representante do meu Esta­
do. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre S.enador f:lél!o Guei­
ros, eu confesso, sinceramente, o que menos me preocu­
pa, nesta altura, é a mu~ança de Presidente. ~ um fato 
normal que vai ocorrer "'graças ao desejo do Presidente 
Figueiredo de fazer deste País uma democracia. E com 
isso se nós o conseguirmos, e nós Q çQnseguiremos nós 
do Governo e todos nós deste Congresso, nós consegui­
remos realmente fazer deste País aquilo que nós deseja­
mas; uma democracia Qnde tudo possa ser discutido, co­
nhecido e um CongresSo mais valorizado inclusive para 
tomar conhecimento do que ocorre com esta coisa t~rrí- 1 
vet que é o desemprego, que é o que estã se fazendo dei 
negociações do FMI. Isto para mim é muito mais imporJ 
tante. Agora, como V. Ex• falou no Senador Passarinho,' 
eti apenas desejava dizer qUe o- Senador__Passarinho na 
sua visita - e eu tive a oportunidade de conversar com 

- ele- deve ter conver&ado S_min_U_tQs_so.bre os Presiden­
tes futuros ou posições políticas do Pará. Não mais do 
que isso. E ele mesmo disse, limitou-se a dizer ao Presi­
dente, se _não me engano, que ainda não tinha uma po­
sição muito perfeita, mas que acreditava que o Parâ teria 
uma determinada posição. Eu não creio, porque nunca o 
Presidente do meu partido, o Senador Passarinho, per­
gunto_u qual era a minha posição, com relação ao futuro 
candidato; mas eu aproveitei apenas para dizer este fato. 
Na ocasião pedi ao Senador Passarinho e ele me disse 
que levou ao Presidente as nossas apreensões, do Pará, 

_da Amazônia, por _exemplo, sobre a exportação da ma­
deira em bruto, da criãção de mais uma sigla com esse 
objetivo. Também disse-me que falou ao ilustre Presi­
dente, das nossas apreensões corq a não complemen~ 
tação dentro, cumo nós·o des_~jamos, e disse-me mesmo 
que há o· espírito de luta dentro desta CãSa, no Congres­
so, no Senado, para que~ possamos concluir aquela ex~ 
traordinãria obra para o País, e para nós do Amazonas 
que são -as eclusas· transformando _o Tocantins em rio na~ 
vegâvel. Veja V. Ex•, enquanto V. Ex• aqui se distraía e 
dava ndticias para o nosso Plenário do problema presi­
denciável, do futuro Presidente, eu estava aqui pensando 
em madeiras, toras e eclusas, e isso fol o qUe conVersei 
com o S~ador Passarinho. Acredito que o Senador Pas~ 
sarinh? estava também, ao conversar com o PreSidente, 
~ais Í!'J:teressado em falar desses problemas, inClUsive das 
dificuldades que sofre o nosso Estado, por culPa de to­
dos rtós. Agora, o nobre colega me perdoe esta inter-
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rupção. Depois eu irei, se me derem a oportunidade de 
falar, falar do pau_da Amazônia, da madeira da Amazô­
nia, da exportação da madeira e dos perigos em que ela 
está correndo, que eu reputo mais interessante do que 
nós pensarmos no futuro Presidente. 

O SR. Hil:LIO QUEIROS- Muito obrigado ao emi~ 
nente Senador Gabriel Hermes pela sua intervenção, 
mas quero dizer a S. Ex~ que uma das c-oisas engraçadas 
que hoje acontece no Brasil é íssõ. O cidadão é chamadQ 
pelo Presidente da República, para conversar sobre o as­
sunto_da sucessão presidencial, chega lá e diz.;. "Ah! Sim. 
A sucessão? Rea[mente eu falei de raspão com Sua Exce­
lência sobre a sucessão". 

Cada_um __ s6 fala um ou dois minutos sobre assuntos 
políticos. Não há ninguém que diga que vai lá e conver­
se, de fato, de cabo a rabo sobre a sucessão presidencial. 
Saem e falam com o repórter e vão logo dizendo que fa­
laram rapidamente sobre a sucessão com o Presidente, 
mas foram outros os assuntos.· . 

Acontece, Sr. Fresidente, que nâ.hÕ~a que saem vão lá 
para fora, e os jornalistas ávidos vão saber do que se .tra~ 
tou no encontro, e o que o Senador Jarbas Passarinho 
disse não foi o que reproduziu aqui o nobre Senador 
Gabriel Hermes Filho. O Sen_ador Jarbas Passarinho de~ 
clarou ao Presidente da República que 90% do Colégio 
Eleitoral do Pará, do PDS •. "está livre e desimpedido 
para_ casar com qualquer um". 

O Sr. Gltbriel Hermes - En'tão, ele respondeu be~. 

<fSR-:-lfÉ0-0 GUEIROS- Sr. Presidente,_Srs. se­
nadores, eu não quero que, além de colocarem tanto 
peso nas_ costas do nobre Presidente João_ Figueiredo, 
ainda se diga a ele incorreções, meias verdades ou at~ fal­
-sidades. 

Nobre _Senador Gabriel Hermes Filho, V, Ex• sabe 
muito bem qUe essa informaÇão transffiitida -se é que 
foi transmitida, mas eu tenho que admitir que foi- pelo 
ex-Senador Passarinho ao Presidente Figueiredo não 
corresponde ~ verdade. O PDS do Pará está - usando 
expressão lá da minha terra - rente corno pão quente 
com o _ex-Governador Paulo Maluf. 

S. Ex~ o ex.-Governador Pau'o Maluf foi há poUCOs 
'dias a Belém e pode~se dizer que C:le chegou, viu e ve&eu, 
como Júlio César. Todo mundo do PDS foí prestar-lhe 
as hoi!ias d~ ~tilo. Todo mundo foi homenageá-lo, 
reverenciá-lo, e ele, outra expressão popular- deitou e 
rolou no PDS do Pará. Está a"qui o jornal insuspeito, que 
é uril jornal _d~ um compadre do Senador Passarinho, 
que relata toda a visita do ex-Governador Paulo- Maluf a 
Belém. Então, ele tomou de assalto os arraiais do PDS 
do Pará, catequizou·os e todos se comprometeram com 
ele. É ~em verdade que o Senador Passarinho não estava 
lá, como também, cautelosamente, lá não se encontrava 
a o nobre Senador Aloysio Chaves. Mas, o Senador Jar­
bas Passarinho deixou o seu sobrinho, Líder da Banca­
da, como seu representante, para prestar as homenagens 
a Paulo Maluf, e o Sr. Pa!Jlo Maluf foi recebido na resi­
dência do Deputado Ronaldo Passarinho, onde foí ho­
menageado com um lauto almoço. O nobre Senador 
AlOysio Chaves, qUe também não estava presente, acre­
dito que nem fisicamente, nem em espírito, às manifes­
tações levadas a efeito pelo PDS do Pará aO ex­
Governador Paulo Maluf, teve, contudo, a presença de 
uni seu fi1ho, um ilustre advogado, benquisto, muito cor­
dial e muito brilhante, que substituiu o seu venerando 
pai ito aplauso e na manifestação ao ex-Governador 
Paulo Maiuf. Outros deputados mais precipitados, como 
o D~putado Qsvaldo Melo e Gerson Peres, forãm logo se 
declarando malufistas convictos, prontos para sufra8ar, 

--n<,- dia da -convenção, 6 nome do ex·Governador Paulo 
Mftluf. Ç>S Deputados estaduais, Vereadores, Prefeitos 
mUnicipais, eu não vou ler aqui, mas está aqui o jormil.. 
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se alguém quiser colocar em dúvida a minha afirmação, 
todos eles do PDS do Pará, com uma exceção ~ e cito 
porque é fácil a gente cita-r exceção - que é o DePutado 
estadual Aldebaro :Klantão, foi o úii.ico que disse que era 
pró-Mário David Andreazza. Os demais unanimemente, 
unidos, coesos, disseram que estavam firmes com o ex­
Governador Paulo Maiuf, que saiu do P3.rá certo e con­
vencido de que está Conl -a maioria absoluta do seu Parti­
do 'no Pará. 
~ por isso, Sr. Presidente, que eu estranho que, cha­

mado para informar ao Presidente da República das pre­
ferências e tendências do seu Partido no Pará, o Senador 
Jarbas Passarinho transmita ao Presidente da República 
uma informação que absolutamente não corresponde à 
verdade. Ele disse que 90% do PDS no Pará está só espe­
rando que o Presidente diga quem é o Candidato, para 
acompanhar. 

O nobre Senador Gabriel Hermes filho, que é um dos 
expoentes da indústria- nacional e muito mais do meu Es­
tado, ofereceu uma recepção retumbante ao ex­
Govenador Paulo Maluf na sede da Federação das In­
dústrias ... 

O Sr. Gabriel Hermes - V. Ex• me permite? 

o SR. Ht.LIO GUEIROS - ... of(:à:ceu uln almoço 
ao qual compareceram as mais altas expressões do em­
presariado do Estado do Pará. E lâ o Senador Gabriel 
Hermes Filho foi convidado para fazer a apresentação 
do ilustre visitante que- era O -eX~Governador PaUlo Ma­
luf. 

O Sr. Gabriel Hermes - V. Ex• vai-me permitir? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Vou -permitir, sim, com 
todo o prazer. 

E na hora em que fez uma fof"mOsa oração para apre· -
sentar o ex-Gov.ern_ador de São Paulo, o Senador 
Gabriel Hermes Filho falou de uma maneira a nllo dei· 
xar dúvidas; não o apresentou como ex-Governador, 
não o apresentou como Deputada Federal, nem como 
ex-Presidente de Caixa_ Econômica, nem como -ex­
Prefeito, nada disso:_e:is aqui o nosso virtual candidato à 
Presidência da República. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex~ me permite? (Assenti­
mento do orador.) NabreSe:nador Hélio Gueiros, V. Ex~ 
delicia a Casa com o seu linguajar paraense-nordestino 
que tanto realmente nos agrada, e delicia mais ainda os 
seus amigos e os seUs admiradores do Pará, do Brasil e 
desta Casa, quando escreve. Aí sim, ;nós tiramo até o 
chapéu. Como sabe o nosso Hélio Gueiros usar aquela 
coisa que o americano chama de joke, o que dâ exata­
mente o sentido de que ele faz. Mas, com relação ao Pa­
rá, meu nobre colega, V. Ex• reãlmente não estâ bem in­
formado, nem leu direito os jornaiS, o que, aliâs, justifi­
co, porque eu mesmo não tenho tempo de lê-los, pois nós 
recebemos três de cada vez e as lemos às pressas. O que 
nós combinamos, do PDS do Pará, foi que todos os can­
didatos presidenciáveis- isso combinamos Dós do Dire­
tório do Parã com o Senador Jarbas Passarinho, com o 
Senador Aloysio Chaves e to-dos os presentes- que ali 
chegassem seriam recebidos da maneira mais cordial por 
todos nós do Parã. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS ~ Mas não precisava exa­
gerar. 

O Sr. Gabriel Hermes - E -dessa maneira nós recebe­
mos, no Diretório, o Deputado Paulo Máluf, qtie foi 
saudado pelo Vice-Presidente do Partido na ocasião, que 
é o nosso deputado que V. Ex• bem conhece, baixinho, 
do Clube do Remo- eu não digo o nome porque V. Ex• 
f:. do Paissandu - e nós temos ganho constantemente. 
Agora, veja V. Ex•, de lá, às scis_e meia da tarde, o Sr. 
Paulo Maluf, como iridustrial, achou~ e nós recebemos 
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com a maior satisfação, de visitar a Federação das In­
dústrias, que ftea próXima à -sede do PDS. E ali foi rece­
bido uma reunião. da diretoria, realizada às segundas·­
feiras, àquela hora, corria -indUstrial, e eu, como Presi­
dente da Federação, disse: aqui estamos recebendo o ex­
Governador_deSão Paulo, o Deputado mais votado dÓ 
Brasil que é o Sr_._Paulo Maluf, e que nos dá a honra de 
nos visitar como industrial e que é também um presiden­

-ciável, candidato à Presidência. Veja V. Ext que_ foi isso 
que ocorreu .na Federação: nem jantar, nem nada mais 
de que toda a cordialidade para um possível Presidente 
da -República, já qUe ele é um candidato do Partido qUe. 
tem o Colégio Eleitoral na mão. Se amanhã chegar lá 'o 
Sr. Ãndreaz.ia, se affianhã chegar iâ o Vice-Presidente da 
República, pode ficar certo V. Ex• de que S. Ex's -Serão 
bem recebidos. Agora, as classes empresariais do Pai-á 
comandadas pelo Presidente da Federação do Comérdo 
e pelo Presideiú.e da Associação Comercial, que abriram 

-a lista, deram um almoço de 250 talheres ao Sr. Paulo 
Mah.if, onde houve a maior cordialidade. E o Sr. RômU­
lo Maiorana ofereceu um lindísSimo jantar támbêm a~­
Ex•, com 130 pessoas presentes. Veja V. Ex• que não foi 
o Gabriel Hermes, ele apenas disse isso. Agora, eu tam­
bém fui um pouquinho de jornal. O jornal colocoü uma 
bonita manchete~, .. Gabriel lança Maluf'. E o "Gabriel 

-que conhece bem o :or. Hélio Gueiros, que conhece bem 
os companheiros antigos e novos cie jornais, nunca des­
mentiu notícia de jornal. Deixa dizer, que falem de mim, 
eu gosto. 1:: o que tenho a informar ao nobre colega. 

O SR. Htl.IO GUEIROS -Nobre Senador Gabriel 
Hermes, verifica-se que V. Ex• a-rigor não corrigiu em 
nada o meu !'elato. Pelo contrário, reconheceu a firma ~a 
minha declaração sobre a recepção, que chamei de re­
tumbante. Duzentos e cinqUenta talheres, eminente Pre­
sidente, numa cidade _como Belém do Parã, é muito ta~ 
lher. V. Ex• há de compreender. 

I 
O Sr. Gabriel Hermes - Nós prestigiamos os n~ssos 

colegas do PDS. Veja V. Ex' como eles são bem recebi­
dos no Pará. 

' __ O SR. JitLIO GUEIROS - Eminente Presidente, !!U 
não me lembro nem de um Presidente da República que 
tenha tido assim tão farta de gente a sua mesa em Belém 
do Pará, mas, o presidenciável Paulo Malufteve. Não foi 
só esse almoço, o nobre Senador Gabriel foi fidelíssimo 

- quândo disse que ainda houve outro dado pelo jornalistã 
Rômulo Maiorana, na sede do Ia_te Clube, que foi outro 
sucesso social e- político. Tem que ser porque se Maluf 
estava lã com toda a classe política, o sucesso foi social e 
pol~tico. 

O-Sr. Gabriel Hermes- Ainda S. Ex• recebeu as pági­
_nas dos .dois jornais de Belêril durante dois dias, quase 
in'ieira, dando notícias da sua permanência. O que foi, 
para nós do PDS, uma grande satisfação, ver um compa­
nheiro nosso ser tão bem recebido em nosso Estado pela 

_·imprensa, pelos políticos e pelas classes empresariais. 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Por isso, Senador 
_ Gabriel Hermes, não entendemos que depois de todos 

esses protestos de Cstima, consideração, amizade, apoio e 
solidariedade do PDS do Pará ao Goycrnador Paulo 
Maluf, o nobre Senador Jarbas Passarinho, vá ao Palá­
cio do Planalto informar a tendência do seu partido no 
Pa.rá e diz que só 10% lã é que estão assim, assim, mas, 
90%-estão à espera do prínCipe encantado do Presidente 
Figueiredo. 

Já que· V. Ex• falou ·no jornalista Rômulo Maiorana, 
estã aqui a nota do jornal dizendo que o lirtica mei-O "ar­
redio", que aind-a não se declarou Maluflsta, é o Sé:nador 
Jarbas Passarinho. O pior, Sr. PrCsidetne, Srs. Senado­
res, é que o jorD.alista, amigo C conipadre do Senador 
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Jarbas Passarinho, escreve uma nota ·que não.recÓmenda 
nem bem ao seu compadre, onde diz assim: 

Os principais articuladores da campanha do De· 
putado Federal Paulo Maluf à Presidência da ~e­
pública estão aguardando o momento mais oportu­
no para uma investida direta ao Senador Jarbas 
Passarinho. 

Agora, olhem porque aí é que faço ·as minhas res­
trições: 

Eles acham que Passarinho ainda está acabru-
- n~ado e dificílmente apoiaria, no momento, qual­

quer dos candidatos que se apresentaram. Porque, 
rio fundO, o eX~ Presidente do _Senado_ considera-se o 
melh-or de todos os nomes na disputa, princiPalmen­
te considerando as circunstâncias do momento de 
transição política que o País está atravessando. 

O Sr. Gabliel Hermes- Permita V. Ex~. rapidamente, 
só uma palavra. 

O SR. H.tLIO GUEIROS - Estou só lendo o jornal 
que apóia o PDS e o Sehador Passarinho. 

"A derrota na eleição de novembro, que poderia 
ser evitada se alguns erros (erros jã admitidos por 
pedessistas eminentes") ... 

Naturalmente, V. Ex• está na "eminência" aqui. 

O Sf. Gabrlel Hermes - Muito obrigado. 

O SR.lttLIO GUEIROS -

., .. dói" agora ainda mais; ela torno_u remotas as 
possibilidades que seriam muito mais fortes se Pa~­
sarínho estivesse com um mandato político nas 
mãos. Por isso, ele não pode usuftuir com maior efi­
ciência de iniciativas como a do ex-Senador Paulo 
Brossard, que o lançou à Presidência da Repúbli-
ca." 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Então verifica-se, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores que 9 problema dá falta de 
apoio, diz o jornal, do Senador Jarbas Passarinho,~ que 
S. Ex• acha que entre esses candidatos que estão ~.ele é 
o melhor e, não tem porque se declarar Malufista. "'" 

Para quem pensa que talvez seteja havendo exagero no 
jornal paraense, leio só uma linha de uma longa ent~vis­
ta do Senador Jarbas Passarinho ao Jornal de BruOia, 
uma página iriteira de sábado. Só um trecho. O Jornal de 
BrasiUa pergunta: 

"No seu caso o Sr. acha que ainda pesa essa 
força?" Senador Jarbas PasS<;~rinho: ~·~ bem verda­
de que sou um nome internacional''. 

O Sr~ Gabriel Hermes- Permite-me V. Ex• um aparte 
nobre Senador? Vou dar uma informação, se V. Ex• per-
mitir, de um fato que ocorieu. · 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Não quero passar por 
deselegante com um dos homens mais ilustres desta Casa, 

__ o nobre Senador Nelson Carneiro. Portanto dou o apar­
te, Com muita honra para mim, a S. Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro - O meu aparte era para 
quebrar um pouco este debate que V, Ex• trava sobre a 
polftica paraense, passarinhando-se sobre os episódios 
que marcaram a visita do ex-Governador Paulo Maluf a 
Belém. Apenas para lembrar que no titulo que V. Ex• re-­
cordoU: .. Gabriel lança Maluf', queria ressaltar que não 
foi" o anjo Gabriel que lançou Paulo Maluf. 

O SR. HELio GUEIROS - Apóstolo Paulo. 
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O Sr. Nelson Carneiro - ••. nem o nobre colega 
Gabriel Hermes se arvora em anjo anunciaçior. De qual­
quer forma, a candidatura Paulo Maluf estã lançada, 
não havia necessidade de ninguém lançâ-la, S. Ex• pró­
prio lançou a sua candidatura em todos os estados do 
País, como fazem os outros candidatos. Já agora não há 
mais cerimônia. O Ministro Andreazza vai por todos os 
cantos anunciando o seu nome. E, com a velha discrição 
mineira, o Vice-Presidente Aureliano Chaves, também 
estâ fazendo a sua propaganda. Não era possivel que se 
deixasse de recorrer a Belém, que na história é onde nas­
ceu o Menino Jesus, sem fazer essa pregação, embora, 
era isso que queria lembrar na hora do anjo Gabriel, na 
minha juventude, quando estudante de Direito, passou­
pela Bahia o Patrício Teixeira. V. Ext- o conheceu. No in~ 
tervalo da comédia cantava uma canção de que guardei 
uma quadrinha na memoria: 

"'Dizem que Cristo nasceu em- Belém 
A história se enganou 
Cristo nasceu na Bahia, meu bem 
E uma baiana embalou." 

De modo que quero, neste momento, reivindicar por a 
Bahia ter sido a terra onde Cristo naSCe~:~, sem prejuízo 
do anjo Gab_riel. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. Hlll.IO GUEIROS - Vou apenas responder 
rapidamente ao Senador Nelson Carneiro. 

Muito obrigado, Senador Nelson Carneiro, pelo agra~ 
dãvel aparte dado a este modesto discurso. Jã que V. Ext­
foi bíblico, quero dizer que, às Vezes, esse termo "anjo" 
tem que ser bem entendido. Sabe V. Ex•, melhor do que 
eu, que o anjo rebelde das Escrituras é Satanás, é o dia­
bo, e eu sei lã se o Anjo Gabriel que, no conceito do Se-. 
nador Nelson Carneiro, deve ser uma pessoa cândida e 
angelical, já que é anjo, pode se tranSformar como d Bel­
zebu, da Bíblia, e ser o rebelde, para implantar no Pará a 
candidatura do ex.-Gpvernador Paulo Maluf. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ext- permite rapidamente? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes - Não sou anjo, sou arcanjo. 
Creio que assim está justificada perfeitamente a minha 
colocação. Quanto ao Sr. Jarbas Pa!sarinho, quero ape­
nas incluir no seu discurso o segUinte: o Sr. Maluf, na 
presença de três Deputados Federais, na minha e na de 
mais algumas pessoas, disse no Pará: "Vocês têm aqui, e 
é uma pena que não esteja disputando conosco, um dos 
nomes mais respeitáveis e capazes para competir cOnos­
co na luta pela Presidência deste País ... Ouvi isto do Sr. 
Maluf, ouviu o Sr. Gerson Peres, o Sr. Manoel Ribeiro e 
outros colegas. 

O&. Nelson Carneiro- Acho que esse é um pensa­
mento generalizado da Nação. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, já que O meu tempo está termiil8.ndõ, vou en­
cerrar, antes fazendo um apelo para que outros interlo­
cutores do Senhor Presidente da República cheguem ao 
encontro de Sua Excelência e digam a verdade a respeito 
das tendências e das preferências do seu Partido, porque 
o que se está verificando é que, afinal de contas, o Presi~ 
dente Figueiredo está perdendo um tempo enorme, por­
que só está ouvindo informações truncadas e erradas a 
respeito das preferências do eleitorado de cada Estado, 
O que se verifica ê que, devido a esses desacertos e infor­
mações erradas, muita coisa efrada e equivocada tem 
acontecido no Brasil. Desse modo, comentando en pu­
sant todos esses fatos, eu apenas desejo apelar para que 
os demais convivas e interlocutores do Senhor Presidente 
da República falem a verdade quando forem consulta­
dos. (Muito bem!) 

O_ SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSO QTJÉ. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevi~ Leal - Eunice Michiles - Fábio Lucena -
Martins Filho - Marcondes Gadelha- João Lúcio­
Luiz Viana - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -
Alfredo Campos --Fernando Henrique Cardoso -
Henrique Santillo - Lâzaro Barboza ___:_ Gastão MUIIer 
- Saldanha Derzi -Carlos Chiarelli - Octávio Cardo­
so. 

. ó SR. PRESIDENTE (Moãcyr Dalla)- Sob(e a me­
sa, projeto de lei_que vai ser lido pelo Sr. 1'i'-Secretário. 

.S lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1983 

"Acrescenta dispositivo i Consolldaçio das Leis 
do Trabãlho, na parte -relathã aos deveres dos sindi­
catos". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 ~acrescentada ao art. 514 da Conªoli~ação 
das Leis do Trabalho a seguinte alinea- "e". 

••e) manter departamento feminino, destinado a 
- Valorizar a mulhef trabalhadora e a estimular a sua 

atuação sindical." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
· --publicação: 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlOcaçio 

Em que pese o fato de os sindicatos estarem realizan­
do, mesmo ao longo dos piores anos de intervenção e re­
pressão, atuação verdadeiramente dinâmica e democráti-­
ca, este é o setor da, soci~dade onde a participação da 
mulher menos se fez sentir. 

De fato, estando a mulher a ocupar gradativamente, 
mediante árdua conquista, espaços antes reservados ao 
homem, nem por isto se tem noticia de que tal aconteci­
mento seja freqüente no meío sindical. Há mulheres tra­
balhadoras em todos os ramos de atividades, há mulhe-­
res profissionaiS liberais, há DepUtadas, há até Senado-_ 
ras, mas -no movimento sindical sua participação é mfrii­
ma. 

Foi pensando nisto e na necessidade de abrir espaços 
para uma maior atuação da mulher no setor, que nos ins· 
piramos a propor a presente alteração (acréscimo de ali­
nea ao art. 514) à Consolidação das Leis do Trabalho~ 
pela qual as entidades sindicaís, nãturalm~ente tOdas, isto 
é, de empregados e empregadores, terão O dever de man~ 
tef um dePartamento feminino 'destinado a valorizar a 
mulher trabalhadora e a estimular a sua atuação sindi­
cal. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1983. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452,DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a C~nsoli~açi.o du Leis do Trabalho. 

........................................ ~-· ..... . 
.. -........................ ·-· .................. . ............................................... 
Art. 514. São deveres dos sindicatos: 
•) colaborar com os poderes públicos no desenvolvi­

mento da s~Iidariedade social; 
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b) manter serviços de assistência judiciária para os as­
soda_dos; -

c) promovet:" a conciliação nos dissldios de trabalho; 
d) sempre que possível e de acordo com as suas possi­

bilidades, manter no seu quadro de pessoal, em convênio 
com entidades assistenciais ou por conta própria, um as­
sistente social com as atribuições específicas de promo­
ver -ã cooperação opefacion3.1 na empresa e a integração 

• profissional na classe._ 
-A alínea "d" foi acrescida- pela Lei n~> 6.200, de 16 

de abril de 1975 (D.O. 17-4-1.975). 
Parágrafo úniCo. Os sindicatos de empregados terão, 

outrossim, o dever de: 
a) promover a fundação de cooperativas de consumo 

e de crédito; 
_b) fundar _e manter escolas de alfabetização e pré­

vocacionais . 

(Às Comissões de Constituição e Just1ça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla_)_ ~ 0 projeto, 
lido após publicado, será despachado às comissões com­
petentes. 

So_bre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l'i'~Secretãrio. 

~ lido e aprovadO o seguinte 

REQUERIMENTO N• 7'11, DE 1983 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
tradições da casa, as seguintes homenagens pelo faleci~ 
mente do Engenheiro Antônio Mãrio Mafra, Deputado 
Federal eleito à Constituinte de 1946. Foi Prefeito da Ca­
pital do Estado de Alagoas, Secretârio de Viação, Admi· 
nistrador do Porto e Prof. da Escola de Engenharia da 
Universidade Federal de Alagoas. 

ar inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolência à família e· ao Estado. 
Sala das sessões, 27 de setembro de 1983. -GuUherme 

Palmeira - João Lúcio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, será cumprida a deliberação do Plenário. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, oficios que vão ser lidos pelo Sr. 1"'· 
Secretário. 

São lidos os seguintes 
Oficio n9 255/83. Brasflia, 27 de setembro de 1983. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a· Vossa Excelência que o 

Deputado Ruben Figueiró foi indicado por esta Lide­
rança para substituir a Deputada Júnia Marise na Co­
missão Mista encarregada de estudar e dar parecer sobre 
o Projeto de Lei n' 9, de 1983-CN, que "dispõe sobre a 
eleição para Prefeito e Vice-Prefeito em Municípios que 
forem descaracterizados como de interesse da segurança 

-nacional". 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência protestos de alto apreço e distinta consideração. 
Freitas Nobre, Líder do PMDB. 

Brasflia, 27 de setembro de 1983. 
Senhor Pfesideõte: 
Nos termos regimentais, indico a V. Ex'" o nome do Se­

nhor Deputado Osvaldo Melo para integrar, em substi­
tuição. ao Senhor Deputado Nosser Almeida, a Comis~ 
-são Mista- destinada ao estudo e parecer do Projeto de 
Lei n"' 9, de f983-CN, que dispõe sobre a eleição para 
Prefeito e Vice~ Prefeito em Municípios que forem desca­
racterizados comO de interesse da segurança nacional. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ext- meus protes­
toS de estima e consideração. - Nelson Marchezan, 
Líder do PDS. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a_me_sa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
}~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECER N• 831, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o nl' 
4, de 1983 (n"' 117/82, na Câmlli'a dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação .final d~ _Projeto de 

Decreto Legislativo n9 4, de 1983 (n"' 117 J82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o governo 
da República Argelina Democrática e Popular para a 
criação de uma Comissão Mista Brasileiro-Argelina, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

Sala das Comissões 27 de setembro de 1983. -Joio 
Lobo,· Presidente - Saldanha Den:i, Relator ~Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 831, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
4, de 1983 (n9 U7 /82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos -
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do S~ado Federal,_ promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLA T!VO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbii­
ca Argelina Democrática e Popular para a criação de 
uma Coml!isào Mista Brasileiro-ArgeiJna, concluído 
em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. (9 ~ aprovado o texto do Acordo entre o gover­

no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argelina Democrática e Popul"ar para a 
criação de uma Comissão Mista Brasileiro~A.rgelina, 
concluído em Brasília, a 3 de junho de 1981, 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrá em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER N• 832, DE 191n 
Da Comissio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo ft9 
10, de 1983 (n9 7/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação finaf dõ Projeto de 

Decreto_legislatívo n9 10, de 1983 (n'i' 7/83, na Cãmara 
dos Deputados), que aprova o teXto do AcOrdo de Coo­
peração Cultural e EdUCacional entre o Governo da Re­
pública Federativ~ do Brasil e o governo da República 
do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de -í983:- Joio 
Lobo, Presidente- Alberto Slba, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 832, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto LeglslatJvo ft9 
10, de 1983 (n'i' 7/83, na Câmara dos Deputado.s). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprOvou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, c eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, Promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do A~;:ordo de Cooperação Cultural 
. - --~ e Educacional entre o governo da República Federati­

va do Brasil e o Governo da RepúbiJca do Iraque, con­
-aurdo em Brasilia, a 25 de março de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. !I' J;: aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Cultural e Educacional entre o governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o governo da República 
do fraque, concluído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publtcaçào. 

PARECER N• 833, DE 1983 
Da Comissão d_e Redatiio 

Reda_'Ção liJJal do Projeto de Decreto Legislativo n9 
36, de 1981 (n9 99/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 

D~rcto Legislativo n~> 36, de 1981 (n9 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou emissões adicionaiS de 
papel-moeda em 1980, até o limite de CrS 
70.000.000.000,00 (setenta bilhões de cruzeiros), na for­
ma da legislação em vigor. 

Sala das Comissões. 27 de setembro de 1983.- J.oão 
~- ~obo, Presidente- Saldanha Derzi, Relator -Alberto 

Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 833, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~" 
36, de 1981 (n~" 99/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do item 30 do art. 52 do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEG1SLATJVO N• , DE 1983 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissões adicionais de papel-moeda, 
em 1980, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 (se~ 
tenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em 
vigor. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 I' É homologado o ato do Conselho Mone~ 
târio Nacional que autorizou emissões adicionais de­
papel-moeda, no exercício de 1980, até o limite de Cr$ 
70,00Q.OOO.OOO,OO (setenta bilhões de cruzeiros), na for­
ma do que dispõe o inciso I do art. 49 da Lei n"' 4.595, de 
3 t de dezembro de 1964, e em atendimento à solicitação 
e razões constantes da Mensagem, n9 671, de 30 de de~ 
Zembro de 1980, do Poder Executivo. 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua -publicação. 

PARECER N• 834, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução rt9 103, de 
1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A- Cõmissão aPresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçãc:~ n~' 103, de 1983, que autoriza o Governo do 
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Estado do' Rio Grande do Sul a elevar em CrS 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quarenta e 
dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trinta e 
quatro cruzeiros e vinte e nove centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1983. --João 
Lobo, Presidente - Alberto Silva, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 834, De 1983 

Redação final do Projeto de gesolu~:iio n9 103, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do Út. 42, inciso- VI, da Constituição, e 
eu, , Pr~sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 198J 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quaren­
ta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin-
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos). , 

O Senado Federal resolve: 

ArL- 19 :t: o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido pelo item IV do art. 29 da Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, alterada pela de n\' 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 3.550.683 (três mi­
lhões, quinhentos e cinqtienta mil, seiscentos e oitenta e 
três) Obrigações do Tesouro do Estado do Río Grande 
do Sul- Tipo Reajustâvel- ORTE · RS, equivalentes 
a Cr$ 12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e qua­
renta e dois milhões, oiteri.ta e sete mil, quinhentos e trita 
e quatro cruzerios e vinte e nove centavos), considerado 
o valor nominal do título de Cri 3.588,63 (três mil, qui­
nhentos e Oitenta e oito cruzeiros e sessenta e três centa­
vos), vigente em abril/83, cujos recursos são destinados a 
invesiime.ntos no seto-r agr(cola, naquele Estado, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçãO. 

PARECER N• 835, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio Jt'i' 104, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 104, de 1983, que autoriza o Govenio do 
Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 1.058:394.126,00 
(um bilhão, cinqüenta e oitO milhões, tiezentos e noven­
ta e quatro mil, cento e vinte e seis cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1983.- Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 835, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resoluçio n\' 104, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N•· ,DE1983. 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqüenta e oito mi­
lhões, trezentos e nov('nta e quatro mil, cento e l'inte e 
seis cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~" 1::. o Governo do Estado de São Paulo, nos 

termos do art. 21' da Resolução n~' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 1.058.394.126,00 (um 
bilhão, cinqüenta e oito milhões, trezentos e noventa e 
quatro mil, cento e vinte e_ seis cruzeiros), correspori"den­
tes a 441.264,15 ORTNs, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa 
e oito cruzeiros e cinqíienta e cinco centavos), vigente em 
Outubro/82, junto à Caixa Econ_Qm_ica Federal, mediante 

· a utilização de recursos do Fundo de A paio ao Desen­
volvimento Social - FAS, com fiança a ser prestada 
pelo Banco do Estado de São Paulo S.A.- BANESPA, 
destinada à implantação de penitenciária em São José 
dos Campos - SP, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no r~pectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de_sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr pall_a)- As redações 
finais, cuja leitura acabamos d.e o1,1Vir, vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projetõde- Lei da· 
Câmara -n'i' 79, de 1981 (n~' 3.247/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de _apli­
cação em_ projetos específicos dos créditos e finan­
ciamentos de organismos governamentais e daque­
les provenientes de incentivos fiscais, tendo 

PARECERES, sob n"'s 585 a 587, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
- de Economia, favorável, com emenda que 

apresenta de n~' I-CE; e 
- de Finanças, contrário, cOrri ·võtC:i vencido- do 

Senador José Fragelli e voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Sirnon. 

Em votação o projeto, sem prejufzo da emetfda. 
Concedo a palavra ao n_obre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hll:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca· 
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A posição do PMDB é fa.vorã:vel ao projeto, de acordo 
com os votos dos nobres Senadores José Fragelli e Pedro 
Simon. Nessas condiçõe.s, quero logo avisar que o 
PMDB pedirã verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)--:- Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem seus lugares para verificação 
de votação. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla)- Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. JOSt LINS -,. Não. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. Hll:LIO GUEIROS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Os âemais 
Líderes, do PDT e do PTB, estão ausentes. 

Os Srs. Senadores já podem VOtar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva- Álvaro Dias- Enéas Faria- Fábio 

Lucena- Fernando Cardoso- Guilherme Palmeira­
Hélio Gueiros - Itamar Franco :-: José Fragel~í -
Martins Filho ~ S~ldanha Derzi. 

VOTAM "NÃO'" OS SRS. SENADORES: 
Almir Pinto - João Lobo - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - Votaram 
SIM ll Senadores e NÃO 3. 

Não houve abstenção. 

O SR. P~ESIOENTE (Moacyr Dalla)- Não houve 
q11orum. ~ou suspender a sessão por 10 minutos, nos ter-
~os regimentais, e acionar as campainhas. · 

-- (Suspensa às 15 horas e 34 minutos, a sessão éiea­
bel-ta às 15 horas e 38 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã feaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência se dis­
pensa de proceder à nova verifiCação. A votaÇão da ma­
téria ficâ'ãdiá~ ·pa;;-~~s~ãô-õfdl_iíãria --de-am<Ulh~ 

Ein razão disso, os itens nQs 2 e 3, cujas matérias Proje·-­
tos de Lei do Senado n~'s 1 58/82-Complementar e 
2S0f80, dependem de votação, tem sua apreciação adia­
da p"ãra a sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
~ _ pois, ao item n"' 4: 

DísCussãO, em turho _único_. do Projeto de Reso­
l!-!çãQ_n.,. __ l05, de 1983 (apresentado p~la Comissão 
de Ecónomia como conclusão de seu Parecer n9 798, 
de 1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Riachuelo (RN), a elevar em Cr$ 7.678.943,63 (sete 
milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e 
quarenta e três cruzeiros e ses!';enta e três centavo_s) o 
montarlte de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'' 799 e 800, de 1983, ~das 
Comissões: 

-'de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e -juridicidade; e -

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno úniCo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro·a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa\ ~Item 5: 

Discussão, em turno úitico, do Proj~to de Reso­
lução n~' 106, de 1983, (apresentado pela Comissão 
de E-conomia como conclusão de seu Parece~ n"' 801, 
de 1983), que autoriza a Prefeitura. Municipal de 
Mauã (SP), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 1_.746.558.000,00 (um bilhão, ~etecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqUenta e 
oito mil cruzeiros), tendo 
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PARECERES, sob n"'s 802 e 803, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussão -o prOjeto.- (Pausa.) 
N_ào_ havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada. 
A PreSidência deixa de submeter a matéria a votos, em 

-virlude da falta di! '"quorum", em plenãrio, para delibe­
ração, ficando sua votação adiada para a próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pas· 
sar, agOra, à apreciação do Requerimento n~' 791, de 
1983, de autoria do Sr. Senador Affonso Camargo, lido 
no Expediente, solicitando autorização do Senado para 
integrar a Delegação Brasileira· à XXXVII[ Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Solícito do nobi'e Senador Enéas Faria o parecer da­
quele _.órgão técnico. 

O SR. ENtASFARIA(PMDB- PR. Para emitir pa­
recer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores:_ 

O eminente Senador Affonso Cilmar8o Neto, na for­
ma do requerimento apresentado à Casa, solicita licença 
para, por designação do Presidente da República, parti· 
cipar, na qualidade de observador parlamentar, da 3S. 
Sessão da Assembléía Geral das Nações Unidas. 

S. Ex• cumpre o Regulamento, atende à praxe e me pa­
rece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que este Senado da 
República, ao ofereéer a figura do eminente Senador Af­
fonso Camargo para integrar essa delegação, proporcio­
na-- à. representação brasileira a participação de uma das 
suas mais ilustres, cultas e representativas figuras. 
--~--o-parecer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
do relatOr é favorável. A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã esgota­
da a matéria __ constante da, Ordem d.o Dia. 

Há oradores inscritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SI LV A (PMDB- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SeGadores: 

Eu quero abordar outra vez aqui um tema que vem 
apaixonando todos os nosso_s co~panheiros desta Casa. 

Estamos vivendo um período, talvez o mais grave de 
nossa História -

De um lado, cinco anos de seca no Nordeste e enchen­
tes no Sul, tudo is1o i::Õl parceria com a agravante da re· 
cessão, do .desQD.prego, do desespero da pacífica gente 
brasileira. 

Com a ~errubada do 2.024 e a quase certeza de~ que o 
2.045 terá o mesmo fim, assistimos, na televisão, ao Se­
.cretário do Tesouro dos Estados Unidos, dize,r que treme 
'pela sorte. do B.rasjl, se o Congresso brasileiro não apfo­
yar o famigerado decreto. 

De todos os lados, surgem opiniões e até palpites, geil­
te séria propondO soluções sérias, e o Governo surdo aos 
apelos de toda a Nação, entendendo qU"e a s_olução é esta 
mesma proposta pelos Ministios da área econômica. 

Muito tem-_se falado, aqui mesmo neste plenário, 
quando o Senador Roberto Saturnino advoga uma mo­
ratória parà. resolver o problema da dívida, no resultado 
catastrófico que isto representaria para o Brasil, segundo 
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os defensores da poHtiéa ecoriômica do Governo rtesta 
Casa. 

O desastre seria, porque, dependendo o Brasil de im­
portações prioritárias para ci seu parque industi-ial, e 
para outras atividades que garantem emprego para mi­
lhares de brasileiros, e sendo a maioria dessas impor­
tações financiadas a mêdio e até a longo prazo, uma su­
pressão desses financiamentos representaria a parali­
sação do País. 

Outras implicações surgiriam na esteifa da moratória, 
c.omo, boicote_ às exportações brasileiras, com reflexos 
desastrosos para a economia do País. 

Feitas essas advertências, aqui ouvidas ·repetidas ve­
zes, garantem os defensoreS da polftica econômica do 
Governo que o caminho é este mesmo: limitação do ajus­
te salarial em 80% (oitenta por cento) já expurgado; re­
dução a zero do déficit público, redução da inflação para 
uma faixa de 60% (sessenta por cento) até meados do 
próxiino ano etc, etc 

Façamos um exercício de raciocínio sobfe esse plano 
do Governo na área econômica, que i-epresenta pratica­
mente uma exigência do FMI. 

Não vamos falar aqui em agressão à soberania nacioR 
nal, nem tampouco de intromissãO indébita do FMI em 
assuntos internos do Brasil, como a aprovação, ou não, 
pelo CongreSso, dO Decreto 2.045, mas sim tentar visua­
lizar o que vai acontecer ao Brasil nas duas hipóteses se­
guintes: 

a) O decreto não passa. Neste caso, o GovernO já es­
tuda medidas drástiCas para contornar, principalmente, 
o déficit p-úblico. Entre essas medidas, anuncia-se mais 
um aumento da carga tributária e, obrigatoriamente, a 
dispensa de milhares de tr:ibàlhadores, princíPa-lmente 
das estatais, para evitar sua falênda. 

AgravaRse, assim, ainda mais a situ:ição do País, se­
gundo estes mesmos defensores da atual política econô­
mica do País. 

b) O Decreto-lei n., 2.045 é aprovado por decurso de 
prazo. 

Então, o Governo brasileiro cumprirá a primeira parte 
da terceira Carta de Intenções, e entra em vigor o arro­
cho salarial, o que, aliás, já está acontecendo. 

Com essa medida, reduz-se o poder de compra do 
País, importar-se-á menos e sobram dólares para -o paga­
mento da dívida, segundo os defensores do Decreto-lei 
n"' 2.045. 

Começa aqui a nossa pergunta: o Decreto-lei n9 2.045 
já está em Vfgor há quase dois meses, e ainda não se vis­
lumbrou sequer uma melhoria, ainda que precária, na 
difícil conjuntura que vive o ·povo brasileirO. A iriflàÇãO 
continua subindo, os juros cada vez mais altOs, e o custo 
de vida disparado. 

Some-se a isto o_desemprego, que a esta altura já atin­
ge a mais de cinco milhões de brasileiros, sem seguro­
desemprego e sem quaisquer perspectivas de uma melho­
ria a curto prazo, e temos a explicação dos assaltos a su­
permercados, não para levar dinheiro, mas sim alimen­
tos. 

Mas não é: só isto. Aprovado o Decreto-lei n'~ 2.045, 
qual é o mecanismo para reduzir o déficit das estatais? 
Suspender qualquer novo investimento? Dispensar tra­
balhadores? 

No primeiro caso, como sãO as estatais as maiores ge­
radoras de empregos no País, exatamente porque inves­
tem, não o fazendo, arrastarão na esteira dessa medida a 
falência de milhares de pequenas e médias empresas 
prestadoras de se'rviços àquelas estatais, o que, aliãs, já 
vem acontecendo. 

Dir-se-ã que, com a reduçãO -de importações, haverá 
saldo de dólares em nossas exportações, 'e aí a coisa co­
meça a melhorar. Melhorar como, perguntamos nós, se 
todos os dólares disponíveís dessa operação são- insufi­
cientes para pagar sequer os serviçoS da dívidã? 
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Por outro lado, assistimos a uma dança macabra: de 
um fado, o FMl ,S:arantiildo novos empréstimoS, que São 
to_ dos transferidos para o pagamento apenas_ dos juros da 
dívída. De outro, as autoridades esperando que o País 
expo.rte tanto, que sobrem dólares para pagar os juros da 

_dívida antiga e os novos juros desses erripréstimos a cur­
to prazo do FMI. 

O que fica para a retomada do desenvolvimento? Na-
da, Sr. Presiden~e, Srs. Senadores. --

Nessas exportações, a tendência é diminuir seu valor 
real em dólares, porque Cias estão sendo vendidas no ex­
terior numa verdadeira disputa de mercado,.e __ o resulta­

___ do é que temos que reduzir nossos preços, se quisermos 
vender alguma coisa lã fora. 

Quilndo temos uma oportunidade de vender a soja, 
como agora, por um preço- mais alto, porque a safra 
americaria foi redUzida, verifica o Govemo qui:, se ex­

··portarmos nossa produção, o Brasil fica sem óleo para 
a1iinentaÇão humana e sem torta para alimentação do 
gado. 

Como o Governo proibiu a exportação, a soja sumiu e 
seu preço interrio subiu a níveis inaceitáveis. Aí o gover­
no resolve o problema de maneira simplista: vamos im­
portar soja e também milho, e com isto gastaremos os 
preciosos dólares de que necessitamos. 

A partir deSte momento, os agricultores da soja no 
País, sem crédito suficiente e sem preço de venda de seu 
produto, certamente vão abandonar essa atividade e pro­
curãr outra que, iftfelizmente, não existe. 

Paralelamente e para agravar mais a situação, quem 
era até agora proprietârio de uma pequena ou média em­
presa, que bem ou mal vinha empregando milhares d~ 
brasileiros, prefere fechar o negócio, e colocir o que 
sobrou de seu capital, nas Cadernetas de Poupança, ou 
nas oRTNs, pois de cinco em cinco münilos a· televisão 
diz ser este o melhC?r negóciO do -~undo, com renda de 
lO% ao mês. 

Por Ísto é que -o indUstrial José Ermírio de Moraes dis­
se, um dia destes, que, do jeito que as coisas vão, o povo 
brasileiro vai comer ORTN dentro de muito pouco tem­
po. 

Antes disso acontecer, é preciso que alguma cOisa seja 
feita, principalmente nesta Casa do Parlamento brasilei­
ro, nas duas Casas para ser exato. 

O Senador Henrique Santillo propôs o estabelecimen­
to de uma Comissão da Câmara e do Senado, composta 

. de representantes de todos os Partidos, para estudar me­
didas de emergência a serem apresentadas ao Governo, 
para evitar um mal.maior, comO o que prevê para o Bra­
sil o SecretáríO. do TesOuro-Americano. 

_____ Creio, Sr. Presidente, srs. Senadores, que o Brasil, pos­
:~Uirido o ouro que possui, que, Segundo o Ministro César 

Cals, no ano que vem jâ vai render 6 bilhões de dólares 
!!9_ ~aís, repito, possuindo o Brasil não essa pequena 
quª-_ntidãde_ de ouro mencionada pelo Ministro, (ouro de 
garimpo), mas sim a fabulosa reserva que está esperando 
por uma ação deci-siva do Governo, na Serra de Caf-ajãs, 
não precisa o nosso País de M-fochar.salãrio:S, de parar as 
estatais para s~ir dessa dificuldade, a maior de sua His­
tória. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex'- um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com todo o prazer, 
nobre Senador HéliO Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Alberto Silva, 
V. Exf ·está pintando muito bem o samba do crioulo doi­
do, que ê a política econômica do atual Governo brasi­
leiro. V. Ext- fez referência inicial à declaração intempes­
tiva e inipertinerite dO Secretâdo do Tesouro norte­
~mericano Donald Regan dizendo que o Congresso bra­
sileiro deve aprovar o Decreto nY 2.045. Nobre Senador 
Alberto Silva, a gente tem ouvido-inuita coisa a respeito 
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das intromissões dos estrangeiros no Brasil, mas eu crciio 
qUe é a primeira vez,- eu, pelo menos, não me lembro de 
oUtra, ê a primeira vez que uma autoridade norte­
americana se refere de maneira tão objetiva e decisiva 
com relação ao Parlamento brasileiro. ~ uma audâcia 
que não dá para entender. Eles já se acostumaram, natu­
ralmente, de tanto mandar e desmandar nas autoridades 
c!_~--~-o_~~~ª-x_ecutivo, "QUe acham que tudo é a mesma coi­
sa, que no Brasil é só dar a ordem de comando para o 
Poder Le,s:islativo e o Poder-Legis13."tfvo tem que se aca­
chapar. Ao mesmo tempo que ele faz isto, começa esse 
noticiáriO de agências ínternadOnais: .. São seis bilhões 
de dólares, mas, se não assinar, não leva" ... FMI vai aca­
bar com a ajuda a país em desenvolvimento". E, assim, 
estão criandO um ambiente, um cliina de chantagem con­
tra o--Congresso Nacional, para o Congresso Nacional 
aprovar esse decreto-lei. Mas V. Ex•, adiante, faz uma al­
teril.atíva: se·O decreto for aprovado, se o decreto não for 
aprovado. Nobre Senador Alberto Silva, acho que nós 
devemos partir somente de uma premissa: o decreto não 
será aprovado. 

O SR. ALBERTO SILVA - M'uito bem! 

O Sr. Hélio Gueiros- Aconteça o que acontecer, ar­
rebente quem arrebentar. Esse negócio de dizer que vão 
apreender avião do Brasil em Los Angeles, que apreen­
dam o avião do Brasil; que vão apreender um navio bra­
sileiro em Hamburgo, que apreendam o navio em Ham­
burgo. Que façam o Que quiserem contra o Brasil. Vou 
parodiar o Presidente Geisel, que, quando foi ouvido em 
1981, sobre o que ele esperava para 1982, disse: .. Acredi­
to que serâ um ano melhor, porque pior do que este, não 
é possível". 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

o·-sr. Hélio Gueiros- Sr. Senador Alberto Silva, eu 
qUero dizer a mesma coisa: pior do que o Brasil já está, 
não ê possível. Então, vamos rejeitar o projeto. Façam o 
que quiserem, a conseqUência não interessa, mas o Brasil 
deve dar mais uma demonstração de que quem resolve os 
problemas do Brasil é o Brasil, são os brasileiros. O Go~ 
verno brasileiro terá de, mais cedo ou mais tarde, ouvir, 
auscultar e sentir a opinião e as aspirações do povo bra­
sileiro. Minhas congratulações a V. Ex' 

O SR. ALBERTO SlLVA -:- Nobre Senad_or Hélio 
Gueiros, agradeço a V. Ex• este aparte que muito enri­
quece o meu discurso face às colocações que fez. Devo 
dizer que concordo com V. Ex• e esta análise que faço, 
aqui, é justamente para concluir que, aprovado o Decre­
to n., 2.045, ele vai trazer piores conseqaências para nós. 
E não o aprovando, como quer o Congresso Nacional, 
pelo menos não se arrocha o salário dos trabalhadores. E 

'dou adiante o que eu acho que deve ser a forma de so­
Jução. Se V. EX• quiser completar ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Realmente, eu quero completar 
o J11eU aparte, porque o deixei no meio do caminho, jâ 
que não queria embaraçar mais o discurso de V. Ex'-

-o" SR. ALBERTO SILVA-:..._-Co!ll muito Prazer, ouço 
V. Ex~ . . 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• acha que nós devemos 
recorrer ao ouro e tem toda a razão. O lamentável, entre­
tanto, Sr. Senador Alberto Silva, ê que, por uma dessas 
coisas estranhas que acontecem no Brasil, na hora em 
que a produção de ouro começa a crescer, começa a 
"dobrar pé com cabeça", como se diz por ai, na hora em 
que está havendo esse incremento fabul~so na produção 
de ouro, o Governo resolve fechar o garimpo de Serra 
Pelada. Não dâ para entender. Ainda hoje, o nobre De­
putado Sebastião Curió, que foi um doS primeiros admi­
nistradores e organizadores de Serra Pelada, publicou 
uma nota nos jornais daqui de Brasílía, lavando as mãos, 
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dizendo que o que ele poderia fazer para-manutenção do 
garimpo de Serra Pelada ele já fez. E já que não é possí-­
vel, ele aconselha os garimpeiros para terem calma e 
para terem serenidade, porque isso é assim m~mo. V. 
Ex' há de convir que dizer para 80 mil homens jogados 
dentro de Serra Pelada, extraindo ouro_com_o suor do 
rosto, para que eles tenham calma porque isso é assim 
mesmo, V. Ex• há de convir que a situação é bem dramá­
tica: Volto a insistir que é um absurdo, porque, no mo­
mento em que os garimpos do Brasil dobram a. sua pro­
dução e até a triplicam ... 

O SR. ALBERTO SILVA - A ponto de o Ministro 
dizer que teremos 6 bilhões de dólares em ouro. 

O Si-. Hélio Gueiros - ... é nesta hora que o GOVetno 
resolve fechar Serra Pelada. Já conversei com V. Ex' e V. 
Ex' sabe perfeitamente que essa desculpa amarela de que 
não pode conviver a exploração manual com a explo­
ração mecanizada não tem fundamento. V. Ex•, como 
bom engenheiro, e competente que é, já me explicou que 
as máquínas podem ll:abalhar aqui e os homens ali. E 
poderia até haver mesmo uma porfia, uma disputa, uma 
emulação para saber quem vai produzir mais. Mas o Go­
verno resolveu acabar com o garimpo de Serra Pelada. E 
o interessante, nobre Senador Alberto Silva, é que, se o 
Governo aispõe de mâquinas, dispõe de capital, jã que 
pretende usar máquina e capital em Serra Pelada, volto à 
tese de V. Ex•: por q oJe é que ele não vai fazer isso no Ca­
rajás? Porque já está provado que Carajãs tem ouro ... 

O SR. ALBERTO SlLV A - A maior reserva do 
mundo. 

O Sr. Hélio Gueiros- A maior reserva do mundo. O 
Governo está doido para usar máquina e capital num ga­
rimpo, numa jazida de ouro; por que é que não vai usar 
no Carajás? Não. Resolve usar essas tiláquinas e: esse di­
nheiro em Serra Pelada, e vai despejar 80 mil garimpei­
ros que já-descobriram, não a primeira pepita, porque 
esta é da África do Sul, mas a segunda, a terceira~ a Qt.iar;. 
ta, a quinta pepitas do mundo foram descobertas pelo 
trabalho manual dos garimpeiros de Serra Pelada. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, queria 
complementar apenas o seguinte: se nós achamos ouro 
no Brasil com enxada, imagina com máquina. A tese ·é 
simples; se eu vou discutir com os meus credores, e eu 
quero pagar a dívida, a primeira coisa que ele Vai saber, 
já nesse estágio em que riós estamos, é o que temos para 
pagar. E o Brasil chega lã e vai dizendo; eu tenho expOr­
tação, só isto. 

Ou estou enganado? O que é que o Brasil tem mesmo 
para pagar essa dívida? Só exportação, porque os investi­
mentos feitos para devolver o dinheiro, sob forma de pa­
gamento, são a médio e longo prazo como as usinas hi­
drelétricas ou o programa nuclear ou qualquer outra coi­
sa. Nós, o que temos meSmo é exportação. E uma expor­
tação aos trancas e barrancos, porque nós temos que lu­
tar contra o comércio lá fora, na disputa do mercado. O 
que é que nós produzimos? Café, soja, milho. Os outros 
países também produtem. ~uma di~puta feroz: O Saldo­
zinho que sobra, mal dã para nós pagarmos os juros, e, 
com isto, vamos trancando os investimentos dentro d~ 
PaíS, paralisando o País, para que todo o dinheiro arre­
cadado seja para pagar os juros. Estou propondo, se te­
mos um riqueza como o ouro e poderia ser outra, por 
exemplo, o quartzo, que o Brasil está exportando a I 
dólar o quilo e importando-o jâ beneficiado a 200 dóla­
res o quilo -se trancássemos o quartzo podíamos tam­
bém propor às potências que lá fora usam a informática, 
a cibernética, a microeletrônica com o quartzo brasilei­
ro, e faturam 300 bilhões de dól_ares por ano, nessa in­
dústria se o Brasil pegasse uma fatiaZinha de 30 bilhões 
dos 300, era mais do que toda a nossa C}tportação! Era 
outra riqueza com que nos apresentaríamos à mesa das 
negociações. Então chegaríamos lá e diríamos: "Temos o 
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ouro, jã exfrãído, não é de\>aixo do chão, não"t Por isso 
:::___!!_que eu proponho que as máquinas da Companhia Vale 

do Rio DQce, que é seguramente a miior deste País e 
uma das maiores do mundo, que essas máquinas sejam 
levadas lâ na Serra do CarãJáS e tirem esse ouro e o.acu­
mulem. Não impor.ta essa estótia de dizer que aí o preço 
do ouro no mercado internacional irá cair. Cai coisa ne­
nhuma! Ouro é ouro, aqui ou em qualquer lugar! E lógi­
co que negociando corretamente, porque não vamos jo­
gar esse ouro no mercado para acabar com a economia 
dos países ocidentais, mas vamos negociar, temos ouro, 
agora queremos a trégua.~ isso que eu queria propor, da 
seguinte maneira ... 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA --Com todo o prazer. 

O Sr. Mário Mala- Senador Alberto silva~ V. Ex• es­
tá falando que ouro é ouro, em qualquer parte. Real­
mente está levantando uma tese de esforço nacional para 
a exploração de nossas riquezas reais, a fim de podermos 
pagar 'nossas dívidas. 

O SR. ALBE~TO SILVA - Para poder ter com o 
que negociar. 

O Sr. Mário Maia - Porque em verdade o Governo 
está abandonando este potencial nosso e estimulando a 
negociação de papéis, cujo valor é duvidoso. E eu fico sa­
tisfeito de ter ouvido V. Ex• fazer referência ao ind,ustrial 
Antônio Ennírio de Moraes quando ele disse: - "A 
continuarmos nessa política louca do Governo ... 

O SR. ALBERTO SILVA- , .. o povo vai comer 
ORTNs. 

O Sr. Mário Maia- ... dentro de poucos dias o povo 
vai comer ORTNs". Coincide o pensamento do indus­
trial com o pensamento exarado por nós hâ poucas se­
manas atrás, neste Plenário, quando dizlamos que nunca 
tivemos notíciaS de que, plantando-se uma nota de mil 
cruzeiros, naScesse uma árvore-e' começasse a dar notas 
de mil cruzeiros para, milagros~mente, comprar as coi­
sas, Então, o que nós achamos é que o Governo tem que 
mudar a direção de sua política econômicO-firiãnceira -e 
estimular o mercado interno_ ... 

O Sr. ALBERTO SILVA - Para produzir bem. 

O Sr. Mário Maia- ... criando, propiciando o traba­
lho e aumentando a capacidade aquisi~iva do povo para 
reativar a indústria, a qual se acha com a sua capacidade 
produtiva praticamente estagnada, pelo menos, mais da 
metade. Estamos ouvindo V. Ex• e achando que suas po­
sições, suas colocações são perfeitamente válidas e com­
patíveis com a situação caótica em que se encontra a eco­
nomia nacional e dando uma sugestão simples. Mas se o 
GovernO tiver determinação para fazer, explorar nossa 
riqueza, o ouro da serra de Carajás poderia nos tirar des­
sa aflição de devedores inadimplentes na porta do Fundo 
Monetário Internacional diária e humildemente. 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado, nobre 
SenadQr Mário Maia, eu agradeço a contribuição de V. 

_ Ex•, um _homem daquela área, daquela riqufssima região, 
e que muito vem enriquecer o mCu dis-curso. 

O momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é de uma 
ação polftica de Governo a Governo. 

Considerando que os Estados Unidos, como o País 
mais rico e industrializado do mundo, e por isto mesmo 
comanda as finanças do Mundo Ocidental, é por af que o 
Governo brasileiro deve começar. 

Que o Presidente Figueiredo se conscientize que não 
há de ser e_nviando cada 15 dias a m~ma equipe, tendo a 
frente o Sr. Delfim Netto, à Europa e Estados Unidos, 
que vamos resolver nosso angustiante problema. 

o__que eles tinham de fazer já fizeram, endividaram o 
País até o intolerável limite atual. 
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Agata, o que conseguem é apenas alguns milhões de 
dólares a mais, emprestados apenas para pagar os juros e 
elevar cada vez mais nossa divida. 

O Presidente Figueii-edo que já fez na ONU um bom 
discurso no ano passado,_ deve agora reunir uma peque­
na comitiVa, composta dos Clementes mais representati­
vos da sociedade brasileira, que participaram direta ou 
indiretãfuehte do desenvolvimento do País, incluindo~se 
nesta Comitiva representantes de todos os Partidos nas 
du~s Casas do Congresso e vá a Washington. Lá de­
monstre ao Presidente Reagan que o que o Brasil preci­
sa, neste momento, é de Uma trégua no pagamento asfi­
xiarite destes juros e desta dfvida; que o povo brasileiro 
não agüenta mais a recessão e o desemprego; que é preci­
so retomar o desenvolvimento, e velozmente, antes que 
coisas mais graves aconteçam no País; que o Brasil é, an­
tes de tudo, um País sério, de povo sério, honesto e tra­
balhador, e que quer pagar a dívida necessitando, para 
isto, apenas de uma trégua nesta sangria, que estã levan­
do o povo brasileiro ao desânimo, à desesperança, ao de­
sespero; que o Brasil tem ouro que dá para pagar três 
dívidas dessas, _e para isto quer apenas tempo, e pouco 
tempo .. para que as máquinas da Companhia Vale do 
Rio Doce retirem este ouro da Serra de Carajás; final­
mente que os Estados Unidos, que lideram a economia 
do mundo ocidental, se disponham a comprar mais do 
Brasil, e pagar melhores preços pelos nossos produiõs. 

.. De nossa parte - dirá o Presidente Figueiredo ao 
Presidente dos Estados Unidos - estareJDOS prontos 
para fazer o sacrificio que fizeram os alemães do pós­
guerra, na utilização dos recursos do Plano Marshall ... 
- O Brasil saberá aPlicar com sabedoria e criatividade os 

dólares que nos sobrarem, e criará empregos para todos. 
Saberemos acumular riquezas para pagar nossa dívi­

da, e em breve seremos aquele grande País, sonhado por 
todos, onde não haja fome nem ·miséria, e onde os brasi­
leiros tenham oportunidade de participar da maior ri­
queza que Deus, em sua infinita bondade, criou para 
nós: o Brasil! 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
l~vra ao nobre Senador Álvaro Dias, por cessãO do 
nobre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidnete, Srs. Senadores: 

Primeiramente, nossa solidariedade aos Prefeitos bra­
sileiros que vieram a Brasília lutar pela autonomia muni­
cipal e pela reconstituição do sistema federativo no Bra­
sil, hoje, autênticà falácia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
1:: óbvio, senhores, que a ninguém interessa wn alar­

mismo perigoso e inconseq(iente. A crise brasileira vai 
atingindo, no entanto, um tal grau de extensão e gravida­
de, que não é possível escamotear o susto e levantar a 
voz exigindo mudanças de atitudes, gestos concretos e 
ações prontas e eficazes para enfrentá-la. 

Exaure-se o pais, exaspera-se o povo, indignam-se os 
homens mais responsáveis de todos os segmentos sociais, 
com a revelação de que a cada medida anunciada pelo 
governo, segue-se novo fracasso, amarga-se mais uma 
decepção e se angustia cada cidadão. E que a cada mo­
mento se desvendem novos casos de corrupção, mais es­
cândalos explodem nas manchetes, erros crassos são 
apontados e assim por diante. 

-Não é posSível que tudo isso deixe indiferentes os res­
ponsáveis pelo pafs e pelo governo. O que não é com­
preensível é a insistência em prosseguir nessa rota de 
conflitos certos, de desabamentos iminentes e, o que é 
pior, de maiores dificuldades para corrigi-la. 

Hã pouco mais de dez meses, quando se pôs a nu a real 
situação do pafs - zelosamente escamoteada do públi­
co, da imprensa e do Congresso- houve a oportunida­
de certa para recompor as forças internas e impor-se 
mais corajosamente ante as pressões externas. Em várias 
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ocasiões desde então, surgiram novas oportunidades; há, 
no mundo, uma consciência de que os problemas brasile­
rios devem ser resolvidos de outro modo. Mas estas 
áreas de influência intániiCional jaioais foram contacta­
das para obter apoio a políticas alternativas de solução 
da crise externa. E que interessam, fundamentalmente, ã 
estabilidade econômica mundial. -

Preferiu nosso Governo, no entanto, não utilizar as ar-­
mas de que dispunha, no seio de sua própria política ex­
terna global. Preferiu a visão limitada e imediaiista do 
chamado "enfoque econômico". E. a[ estão os resulta­
dos. 

E quero lembrar aqui nossa interpelação - tao mal 
acOlhida- ao Ministro Delfim Netto, quando aqui este­
ve para depor. Advertíamos que as projeções _das contas 
externas eram, no mínimo, equivocadaS. Senão proposi­
talmente distorcidas. Que não seria possível trabalhar 
com base numa projeção simplista dos saidõs -de cormér­
cio; e aí estão as quedas das importações agravando aS 
condições recessivas do País. E ai estão os cuStOS ecOnô­
micos e, notadamente, morais e soCiais do eXpOrtar de 
qualquer maneira. -

Aí estão as tremendãs dificUldades para conipatibiil-­
zar estes saldos com as contas externas. Os saldos comer­
ciais não b-astam para sustentar os compron:ilssOs dC cUr­
to prazo. Grande parte deles não são senão ol:)rigaÇõis 
de pagamento para amanhã, não são dinheiro na mão. E 
os credores acreditam cada vez menos neste castelo de 
cartas. 

Não está entrando um só tostão de inve.5timento dirê­
to. Pois quem pode confiar numã economTa qUe afuri:da 
deliberadamente na recessão? Quenl- POde Confiar em 
políticos de governo que não apresentam a menor pers­
pectiva concreta de recuperação? 

Em julho, a Business Week, na página 48, aniilisava 
justamente este aspecto e dizia: 

I. "Por toda a América Latina, a escolha entre 
estabilidade social e restrições econômicas está se 
tornando um tema polftico em ebulição. Preso no 
meio disso está o credor global e "tira" financeiro, o 
FMI, chefiado por Jacques de La -Roslére. Através 
da insistência na "cOD.diCionalidade" ou em severas 
restrições às economias domésticas, o FMI tenta as­
segurar que os empréstimos emergenciais que con~ 
cedeu às atribuladas nações sejam pagos e que os 
mutuãrios adotem medidas estritas para enclausu­
rar suas economias e suas atoladas finanças. 

Ao mesmo tempo, as medidas desinflacionârias· 
também contribuem Para garantir o pagamento de 
algo muito maior e mais impoiia.nte: as centenas de 
bilhões de dólares de débitoS privados adquiridos 
em bancos americanos e de outros países, que po­
dem ser .. caloteados", com desastrosos resultados 
para a economia americana e Para o sistema finim­
ceiro iilternacional." 

E outro não é o qUadro dois meses depois. A cada se~ 
mana vem novo susto com a ameaça de não se poderem 
pagar as contas do dia. O serviço da dívida, literalmente, 
come todas as entraClas de divisas; e novas dívidas são as­
sumidas, para pagar as anteriores, só que a juros mais al~ 
tos, spreads mais leoninos e cláusulas contratuais igno· 
miniosas: 

O afã de obter novos contratos comerciais e renovados 
financiamentos, entretanto, acaba levando a uma -es­
cabrosa sucessão de escândalos. Comissões "por debaixo 
da mesa", fechamentos de câmbio irregulares saraban­
das de papéis e promissórias que jamais sei-ão pagos; 
mercadorias que nunca chegam a seu destino. Enquanto 
industriais e comercia-ntes hon-estos, coiajoSos. são pres­
sionados a vender a preços rebaixados, a aceitar con­
dições de venda onerosas, a conceder favores ofensivos. -

A falta de uma regra, de um plano coerente, de propó­
sitos conseqüentes dá margem a toda espécie de ilegali­
dades, corrupção e desatinos. 
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ACresce qu-e a dívÍda interna vai pelo mesmo caminho. 
Suas funções elementares de política monetária, visando 
objetivos antiiJ!fl~cionários, a~aba neutralizada pela in-
· comPetência e aié pela má: fê na sua administração. 
-Quando· os lanç3mentos- de papéis são suPi:r~indexados 
· ou dOhrizadOs e os recursos são desvfãdOs para apli­
cações duv{dosas em dispêndios-inócuos, a_cãbam ger"an­
dõ. ri:lais inflação, maior pressão sobre as taxas reais ele 
juros e escassez Inais agudâae.dinheiro, par~ finãriciar as 
reais -necessidades de financiamento da produção. 

É um dito comum, -freq-uente, assombrosamente en­
-triste_cedor, o de_ que as empresas já não vêem vantagem 
nenhuma em produzir. Que é prefedvel preservar po­
siçÕes patrimo-niais, ã.ir'avés da eSPecUlação no" mercado 
fínariceiro. E a ·~bola: de neve_'_' vaí m.1m crescendO peri8o­
sci, ta-ntã-ecoriômica como PolltiCaffiente;-Ilgand~Õ as dis~ 
torções internas àS mazelas externas. 
- Causa pasmo, Srs. Senadores, veC como se dis~orcem 

as regras mais fundamentais de funcionamento de uma 
Cconoffilá.- PrOduzii_-não vale· a pena, especuiãr sim: 
Onde vamo-s pa~ar? Vam~s f!ngi~ que tudo isso não exis­
te? Como lgnofar o que, lá fora, vêeri:J. melhor do qu"e 
nôs?-- · -

Socorro~ me, novamente, da insuspeita Buslness Week, 
enl seU núllJero de 22_ de agosto,~ Pâ&ina -61: 

COMO BANCOS ESTRANGEIROS 
AINDA CONSEGUEM 

ENRIQUECER NO BRASIL 

"Provando que se pode extrair sangue de pedra, 
bancos americanos estão conseguindo gordos lucros 
do financeiramente esfarrapado Brasil. Um parado­
xo ainda maior é o de que, ainda pressioflados cOID 
enormes débitos a descoberto no Brsil, os bancos es­
trangeiro~_ estão, atualmente, alimentando um pe~ 
queno "boom" imobiliário e estão ansiosos para ex­
pandir suas operações -apesar de uma taxa de ín­
flação de 143%, uma divida externa de 90 bilhões de 
dólares e ·descontentamento social causado por um 
rigoroso programa de austeridade. 

No ano Passado, o Citlbank ganhou uns atrati~ 
vos de Cr$ 153 milhões, ou 20% de toda sua renda 
mundial no Brasil; e o Chase Manhattan Bank -
através de 98% das ações de sua subsidiária, o BanM 
co Lar -embolsou Cr$ 25 milhões apenas de suas 
operações em cruzeiros. 

Muitos banqueiros estrangeiros estão zangados, 
porque o· Brasil continua .extraindo~ lhes emprésti~ 
mo·s ·em dólares, enquanto recusa permitir-lhes po~ 
sições majorítárias em entidades locais: •~por_ que só 
o Chase, o Banco de Boston e o City podem tc:A 
agências no Brasil e nós não?" Queixa-se um ban~ 
.queiró ameriCano. A resposta pode ser a de que o 
preço é muito alto. Disseram ao Vice-Presidente se-­
nior de um dos maiores bancos norte-americanos 
recentemente, que .. por CrS 50 milh_ões ele poderia 
entrar no BfasH'-'. b pagamento foi chamado de 
"um presente para o Governo". O banco refugou." 

E, novamente, em meio a esta desatinada ciranda, 
quebram-se regras, resvala-se para o ilegal, chafurda~se 
no escândalo e na corrupção. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS- Com satisfação, nobre Se­
n.ãdOr.-

··o Sr. L·ãzaro BarbOzã- Senador Álvaro Dias, V. Ex• 
~caba de fazer uma colocação que é extremamente grave. 
.E o que é mais lamC:ntâvel, C:minente Senãdor, é que V. 
ex• não a coloca em primeira mão, porque a imprensa 

- -nacionã1 jã fez esta divulgação, Imaginar~se que existam 
maus brasJleiros, capazes de vender a grosso e a retalho 
os interesses nacionais maíori:s, evidentemente, nobre 

llenador, isso deixa a Nação brasileira arrepí.ida. 

Quarta-feira 28 4429 

_ O SR. ÁLVARO DIAS - Agradeço a interferência de 
V. Ex• que demonstra a revolta que traz no peito, que é a 
revolta de todo brasileiro, já que o nosso Pafs ocupa um 
lugãr de destaqué rio livro doS grandes escândalos m.un~ 

'diais, pois é O País da impun-idade, a impurtidade que es­
timula a corrupção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são poucos os exemplos 
de_ r6sist~ncla, d~e' preservação mor~.l. E, o mais triste, 
difíceiS de serenl dados. f: preciso ser uma potência eco­
nômica e financeira, como a dos Ermírio de Moraes, 
com suas dezenas de diversificadas empresas, para ousar, 
conscientemente, continuar a pfoduzir distribuindo en~ 
tre as uni~aqes de seu complexo os ônus e as dificuldaâes 
para_ mant!=r-se em sua função social precípua, que é 
cria_r~ef!fpregos e gerar produção. O resto é aventura, jo­
gando no o~n, na correção cambial, nos duvidosos e ar­
riscados volteios da roleta de capitais. 

Entretanto, espalha~se, mesmo entre os jogadores, o 
medo. _O tem_ar dos riscos crescentes. Mesmo os bancos 
se têm queixado de que as operações convencionais, as 
que- geram suas receitas operacionais, estão .se tornando 
desvãnt?-josas. O que significa isso? Que as não­
convencionais são acaso as mais aconselháveis? 

Premida p~la deliberada falta ge recursos fiscais, des~ 
viados par~ I?S desatinos incontrolados do orçamento 
.monetárío, a AdminiStração Pública vai paralisando. Os 
serviços elementares para a população, os investimentos 
essenciais do sisterria viário, das estruturas urbanas, do 
apoio à produção, minguam sem remédio. E, o que é 
pior, vai se instalando uma generalizada apatia, o desâ­
nimo, o desalento entre o funcionalismo mal pago, injus­
tiçado nos reajustes salariais; entre os dirigentes, executi­
vos e empreendedores governamentais, sem meios para 
tocar seus projetos e suas instituições. Quem leVantará 
seu ânimo, o. seu intusiasni.o para reconstituir o País, o 

- seu dinamismo frustrado_ pela indiferente febre conten­
cionista da política de gastos públicos? 

Como fica, Srs. Senadores, o funcionârio consciente, 
idealista, comprometido com o serviço público bem 
prestado, diante das limitações orçamentárias para fazer 
O essencial, quando v! continuarer:n projetos sem senti­
do, despropositados, que apenas atendem a interesses 
particularistas, alimentados do conluio entre tecnocratas 
bem postos e pequenos e privilegiados grupos empresa· 
riais que vivem a sugar o erário? 
--Como ficam os Srs. Prefeitos que hoje visitam a resi­

dência- di insenvibilidade? Porque hâ aqui em Brasflia, 
no Palâcio Central, uma muralha indestrutível contra a 
qual se chocam e se arrebantam as esperanças dos admi­
nistradores municipais deste País. Hoje, eles aqui se en­
contram mais talvez para protestar do que para reivindi­
car porque sabem que as suas reivindicações não encon­
trarão eco no Palácio do Executivo. Poderão encontrar, 
quem sabe, aqui nesta Casa do Congresso Nacional, se 
os Srs. Senadores e Deputados Federais entenderem que 
é preciso libertar os municípios desta ditadura tributâria, 
que a cada dia que passa mais os asfixia deixando como 
pedinte, de chapéus nas mãos. 

O Sr. Lázaro Batrboza - Muito bem! 

O Sr. José Ignácio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

-o SR. ÁLVARO DIAS - Concedo, com prazer, 
nobre Senador José Ignácio. 

O Sr. Josf Ignácio- V. Ex• está fazendo um pronun­
ciamento muito objetivo, claro e denso. Eu o felicitq por 
isso. Há pouco tempo, em Araçatuba, quando falávamos 
perante nossos colegas de Senado, numa visita que fize~ 
mos àquela localidade de São Paulo, dissemos que hoje 
as pessoas nas estradas piscam os faróis para avisar que a 
polícia rodoviária está na curva e nos perguntávamos: 
como e por que isso ocorre? Serâ por solidariedade de 
um para com o outro? t pouco provável, porque nos 
momentos de crise os laços de coesão social se reduzem 
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muito e a disputa pela sobrevivêO.cia estâ a exigir ·que es­
ses laços se dilarguem. Eas piscam, ao que nos parece, 
não tanto por solideriedade, mas por antagonismo com 
o aparelho do poder. Chegou o momento em que a 
Nação se distanciou num fosso tão grande, e o bunker do 
Palãcio do Planalto está agora penetrado pelos prefeitos, 
como disse V. Ex•, a cidadela da indiferença, ali estã o 
aparelho do poder e todo ele, em todo o País, se antago­
niza com a sociedade civil. A soçiedad~ _çjyil _desespe­
rançada vive essa impossibHídade sequer de contato c_om 
o aparç:lho de poder que vive indiferente aos seus recla­
mos. 

O SR. ÁLVARO O_IÃS --Diante, noDre Senador, 
deste arsenal de indife_rença, corno fica o povo? Soterra~ 
do por todos estes problemas, como fica o povo brasilei~ 
ro, já que marginalizado está, já que os governantes des­
te País colocam como prioridade os interesses dos ban­
queiros internacionais, quando a ótica real e verdadeira 
deveria ser primazia para os intéresses do_ povo deste 
País; quando os governantes preferem nos ameaçar, 
como se fôssemos rnenQ( Q..e idade, coma se fôssemosjn­
capazes, como se não~ tivéssemos _a_lca_nçado ainda a 
maioridade política? Preferem nos _ameaçar com 
ameaças que vêm de fora, com ameaças norte­
americanas que, por -certo, ameaçado-nos, pretendem 
transformar o Brasil numa presa fácil para o seu apetite 
econômico cada vez mais voraz. 

Como fica o povo sem emprego, sem poder cobrir o 
essencial das necessidades familiares e vendo 
maginarem-se, mesmo por sobre a resistência do Con­
gresso, renovados· expedientes para corroer-lhes os sa­
lários, através dos decretos lei::;, que são verdadeiros as­
saltantes dos trabalhadores brasileiros? 

Vimos o gesto generoso, corajoso, viril desta Casa do 
Congresso Nacional e do seu Presidente. 

Há algumas semanas fiz críticas ao Presidente _desta 
Casa, incOnformado que estava por ver requerimento de 
informações de nossa autoria indeferido. Quero crer que 
tenha cometido um equívoco, porque o ato de grandeza 
de S. Ext, reerguendo o Congresso Nacional, recuperan­
do a sua credibilidade perdida ao longo dos ú,ltimos anos 
de subserviência, faz com que me retrate dâs críticaS 
aqui, formuladas e, ao invéS da crítica, envio ao Presi~ 
dente Nilo Coelho, a nossa homenagem pelo ato de 
grandeza que sensibilízou toda a Nação brasileira, dan~ 
do, a demonstração do nosso compromisso com a Nação 
ao rejeitar o Decreto-lei n'? 2.024. Vemos a brava articu­
lação para renová-lo no rechaço a subserviente proposta 
do Decreto-lei n~' 2.045. E o que sucede? 

Mesmo sem contar as desaforadas ameaças externas, 
de dirigentes americanos, do FMI, dos banqueiros inter­
nacionais, causa-nos a maior"índignação a prepotêflcia 
das alternativas que se apresentam: lançar novos ucasses 
que façam vigOrar, ao arrepió-âa oposição parlamentar e 
do clamor da opinião pública brasileira, os efeitos do 
2.045. E para quê? Para manter curvada a espinha diante 
dos manipuladores de nossas dificuldades extem~J_s? 

Como fica o -povo~ sem saJário, qUe não pode Coiner,. 
quando se desviam para a exportações as maiores parce­
las da produção ag[ícola? Quando sabe que declina a 
produção de alimentos básicos? Quando sabe que ela se 
torna mais cara, porque faltam insumos fundamentais) 
que já não podem ser importados? 

Como fica o povo ôiante de tudo isso, perde a con­
fiança enl seu G_overno, :~~revolta diante da incompetên­
cia e da corru~ão? Como fica, sem esperança de que as 
coisas venham a melhorar, porque ninguém estâ-senao 
capaz, dentro do Govi:rilo, de lhe apontar sequer uma 
quimer~ em que possa depositar um pouco de fê? 

Até o mito do "bode expiatório" se des_fez, Jã_ ningUém 
acredita que a culpa se concentre neste ou naquele minis­
tro. Já ninguém poCie sublimar suas frustrações na ima­
gem negativa de. um ou de u.m grupo de dirigentes. Hõje 
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cfpovo tem a aguda ciência de que as falhas são do con.:­
junto. 

A Nação vê, estarr-ecida, que rlem o Planalt-o domina a 
situação, rieril tem mais alternativas para fazê-lo, se se 
mantêm as atuais condi9ões políticas. Ficou claro, nestas 
últimas semanas, que ele sequer dispõe de um firlrie par­
ttdo de apoio; que não há mais coesão nos núcleos fun­
damentais da elite dirigente; qUe há fraturas expOstas na 
solidariec:lade. que deveria prestdir as relações entre os 
grupos palacianos. 

-A Nação vê, assombrada, que apesar da prepotência, 
da teimosia, do empenho em ver e não enxergar o futuro; 
que só resta ao País recompor sua-s forças políticas fun­
damentais,- revitalizar suas instituições básicas- o co-n,­
gresso· princiPalmente-, para constituir um novo Exe­
cutivo e dar plena função ao Judiciário, 

A Nação vê, claramente, que seu destino passa a de­
pender, fundamentalmente, de se canalizar este processo 
de rec_Ç~mposição, de revitalização, de reconstrução, atra­
vés da escolha direta, em eleiçõés limpaS e campanh-as vi­
gorosas e fra~cas, de novos quadros difig~mies. Vê, Criti­
camente, que as alternativas oficialistas que lhe são ofe­
recidas, são mefas-imagens, pObres opções persorial.iStas-,­
sem programas definidos, sem um futuro a propor. E vê, 
contristado, que, apesar de tudo, ainda têm a ousadia de 
propor um continuísmo, que, Do essenCial, manteria 
tudo isso que aí o angustia. 

É preciso, por isso, encontrar logo a via de canalização 
de todo este processo, para evitar que a Nação, eXaspera­
da, se ta:rne presa do desespero aventureiro que leva à 
quebra das regras fundamentais da democracia, da jus­
tiça social e da moralidade pública. É preciso, Srs. Sena­
dor~s. ê urgente, é inadiável, encet3.r riegociações para 
oferecer à Nação o direito de livre escolha de seus desti­
nos, ãtravés de eleições diretas para a Presidência da Re­
póbiTCã e da iõstauração de uma Assembléia Constituin­
té. (~~ilÕ hCnit Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo_a pa­
lavra ao nobre Senador Lázaro Barboza, que falará por 
cessão do nobre Senador José Fragetli. 

~ O SR. LÁZARO BARBOZA- (PMDB- GO .. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir o bem posto discurso preterido 
pelo eminente Senador Álvaro Dias, anàlisando a si­
t_uação dramática do Brasil de hoje, mergulha9o numa 
crise que ronda o paroxismo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu que acabo de che­
gar de uma experiência de 5 meses_ e meio como Secre­
tário de Estado do Governador lris Resende Machado, 
em GoiáS, onde dirigi, no decofrer- dessC"'perfodo, a Se­
cretaria de Minas, Energia e Telecomunicaçõ~s. trago à 
Casa, nesta tarde, ligeiras pinceladas do grau de dificul~ 
dades_ enfrentadas pelo Governador I ris Resende que, 
por certo, Srs. Senadores, não é diferente das dificulda­
des enfrentadas pelos demais governadores eleitos no úl­
timo 15 de novembro, pela Oposição brasileira. S claro 
que nem só os governadores de Oposição enfrentam difi­
culdades neste momento mas é eYi_dente que as dificulda­
des para os governadores de Oposição que receberam do 
passado uma- herança quase maldita, uma massa falida 
para administrar, sem dúvida alguma, são bem maiores 
do que as dificuldades daqueles que são correligionários 
do Poder CentraL 

Em verdade, Sr. Presidente, no instante em que um 
grande número de prefeitos se acha presente no Congres­
so Nacional, é mister que se diga, uma vez mais, da ur­
gente necessidade de vir este País, em pouco tempo, a ter 

-uma. reforma tributária que venha repor, nos devidos ca­
minhOs, o princípio federatÍvo, porque na verdade nós 
não vivemos sob regime federativo, mas vivemos sim sob 
o guant:t-do Estado uilítârio, porque os Estados não têm 
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independência fina~ceira, e porque Os municípios estão 
sempre de .chapéu na mão, a mendigar esmolas. Nos mo­
mentos de crise nacional, como a que vivemos agora, 
quando au_me_ntª-- o grau de marginalidade, de insegu­
rança nas ruas, não é para o Palácio do Planalto que ape­
la o Povo; que apela a Nação angustiada; é para os Go~ 
vernadores de Estado, que não têm recursos, nem mes­
mo para montar uin bom e equipado aparelho policial. 
Quando falta escola primária e escola secundária, ou 
qUárido o professor faz greve para receber o seu mingua­
do salário, Sr. Presidente, ele nào faz greve em frente ao 
Palácio-do Planalto, ele vai protestar é junto ao Governo _ 
do Estado, ou junto ao pobre Prefeito Municipal. 

Se faltam rodovias para o escoamento da produção, 
_ou_s_ê falt_am armazéns para armazenâ-las, os reclamos 
rtão chegam até a porta do Palácio do Planalto, não che­
gam até os Ministério-s, mas chegam, de forma dura e 
candente, aos Governos Estaduais. E sem fazer, neste 
País, uma reforma tributária que dê condições aos Esta­
O.Os e Municip!OS de viverem vida própria, nós não tere> 
mos-festa~urado o princtpio federativo neste País. 

E é, Sr. Presidente, é no Estado e é nos Municipios 
onde a N açãos efetivamente vi v~ porque o Poder Cen­
tral, na verdade, adota uma posição muito cômoda; a de 
ficar encaStelado efn Brasília, atendendo aqui e acolá, 
não o atendimento das nece.ssidades e prioridades mais 
legítimas, mas muitas vezes, Sr. Preside_nte e Srs. Senado­
res, de acordo com a simpatia do prefeito oU do governa­
dor, o que, evidentem~n_:!:e, não deixa de ser calamitoso. 

É preciso mudar, e mudar enquanto é tempo, é preci­
so, nesse momento de crise imensa Que vive o Pais, que o 
Congresso nacional se fortaleça ·em atos como aquele 
praticado, há poucos dias, na outra Casa-do Congresso 
n.aCional, pelo eminente Presidente Nilo Coêlho, que na­
qu~le s~u gesto; praticame.nie anulOU grande parte do pa­
cote de abril) e não apenas anulou grande parte do paco­
te-de aOrTI, como fez sentir à Nação brasileira que ela 
pode confiar no COngresso Nacional. .S preciso, portan­
to, que o Congresso Nacional, que até hoje tem sido ape­
nas permissíõnârio da função de legislar, con-quanto que 
não confunda peirnissão com competência própria, tome 
consciência de que-uma reforma tributâria é uin impera­
tivo' de--salVação nacional nesta hora. 

O Sr. José Ignácio - Permite~rõ.e V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Ouço V. Ex• com o 
maior prazer. -

O Sr. José Ignácio- Senador Lâzaro Barl;.loza, eu fe­
licito V._ Ex•, inclusive nesta oportunidade, neste dia em 
que os prefeito estão aqui reunidos, e devem estar, neste 
momento, seguindo o caminhQ do Palácio do Planalto 
para se entrevistar com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, a fim de abordarem esse assunto. Mas, V. Ex.• certa­
mente haverâ de ter percebido que o esquema de arreca­
dação tributâri_a_, -o sistema tributãrio que está af, a es­
quemática toda de arrecadação tributâria no País é uma 
infra-e-strutura pata o poder político. Realmente, criou­
se tudo isso e mantém~se toda essa infra~estrutura em­
função da continuidade de comando do Poder Central, 
ilegítimo, poder exercido_ pelos mentores do poder na 
ârea federal que, portanto, contrariam inclusive, a pró­
pria índole das coisas, a natureza das coisas. Toda vez 
que nós temos um centralismo polític_o, há também uma 
concentração econômica - ~sso é inevitâvel. Inclusive, 
no plano da estrutura federativa, quando hã um centra~ 
lismo :Político muito forte, quando se caminha para o Es­
tado unitário, há um enfraquecimento dos municípios e 
uina concentração de poderes na União. Quando ocorre 
o inverso, qUe é_ex.a:tamente_o surgimento da redemocra­
tização do País, a seiva começa a descer até os municí­
piOs-. Então, ôS municípios se lnflám ~e tomarit-Se de 
vícios na medida em que o processo de redemocratização 
caminha. Assim f'oi em 1946, ex.emplo que nós temos à 
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vista, e antes de 1946, a concentração de poderes na 
União gerando o·esvaziamento e o enfraquecimento dos -
municípios. O- que estã ocorrendo agora é um contra~ 
senso, não tem cabimento a não ser na medida em que o 
Poder Central teima em conservar o poder e o mono­
pólio de todas as propostas, ou seja, hã uma destoação e 
entre uma liberalização política e uma concentração de 
poderes por decorrência ôe uma esquemática de arreca­
dação tributâria ãbsolutamente anacrônica, tendo em 
vista a rulidade dos tempos políticos dC hoje. De man-ei­
ra que não hâ como se enfrentar essa contradição, senão 
caminhand_o para a reforma tributária. O que temoS af é 
a manutenção do poder a todo custo, mesmo ao custo da 
contradição evidentíssima, tão eviderite, tão clara, que 
9ueirna os olhos. de quem a yê. 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Eminente Senador, o 
!lJ)arte de Y. Ex• é de uma clarividência solar. 

O Sr. Álvaro Dias - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Logo ap6s respodner 
ao aprte do nosso eminente colega, terei prazer em ouvir 
V. Ex• -

Tão solar, eminente Senãdor, que hoje não são apenas 
os prefeitos municipais, os vereadores, as lideranças poU­
ticas que reclamam urna reforma tributãria que devolva 
aos Estados e municípios condições de sobrevivência. 
Essa reforma tributária, se esperarmos que venha pela 
vontade paternalística do poder central, provavelmente 
ela não virá nunca. Isso porque enquanto não tivermos 
um pacto de poder legitimad_o pela vontade popular, os 
municípiOs e Estados, a menos que este Congresso conti­
nue a «forçar a barra", como se diz na gfria, estarão a 
cada dia mais enfraquecidos. 

Muita gente se engana, eminente Senador, quando su­
põe que o que caracterizã ·uma ditadura é o exercício de 
um poder arbitrário no que diz respeito aos direitos fun­
damentais da pessoa humana. O que caracteriza t.ima di­
tadura não é apenas o regime arbitrário que prende, ma­
ta. tortura, exila. O que caracteriza uma ditadura é o re­
gime fechado em si mesmo, onde a força e o poder estão 
sempre nas mãos de uma pessoa ou de um reduzido gru­
po de pessoas. E na medida em que teimam manter o po­
der nas condições em que ele foi concebido a partir de 
1964, aumentando cada vez mais o fosSo entre a Nação e 
o Estado, é preciso que surjam Vozes desassombradas, é 
preciso que os segmentos mais organizados da sociedade 
se posicionem e sobretudo, já que temos, graças a Deus, -
pelos menos um COngrisso Nacional, que este Congres­
so cumpra suas funções e tenha a efetiva coragem para 
legislar sobre as matérias inãls ímporfunfes, "forçando o 
regime a se abrir, buscando a única legitimidade que 
qualquer governo pode ter, que é aquela do voto popular 
colocado nas urnas. Muito obrigado a V. Ex• 

Ouço, com ptazet, o·eminente Senador pelo Paranà. 

O Sr. Álvaro Dias- Nobre Senador i..áiã.fO Barb~za, 
na oportunidade em que V. Ex• defende a reforma tribu­
tária hoje preconizada por toda a Sõ-ciedide brâSilCira, 
gostaria de lembrar, também, que além- da reforma iribu­
tária tão reivindicada, o Governo preCisa prornoVCr um 
9utro tipo de reforma: uma reforma ética. O GOve!no 
não está sendo honesto, o Governo está aplicando o ca· 
lote' nos municípios brasileiros. Além de os municipios 
ficarem com sua parcela sensivelmente reduzida do bolo 
da arrecadação nacional, o Governo Federal lhes repas­
sa aquilo a que têm direito. Por isso, prefeitos do Estado 
de São Paulo se reúnem para acionar a União no sentido 
de reaver o que deles foi s_ubtra!do -pelo -Goveino Fede--­
ral. Portanto, além da injustiça está havendo a desoneSfi~ 
dade; além da injustiça na legislação tributária, Cstá ha· 
vendo a desonestidade no repasse dos recursos para os 
munidpios brasileiros, e gostãrfamos, neste oportuno 
discurso de V. &•, de registrar-este aparte. 

-O SR.-LÁiARO BARBOZA - Eminente _S_en~dor 
Álvaro Dias, agradeço a V. Ex• Uffi outro aspecto p~rti­
cularment~ grave do sistema tributário iníquo q-ue aíestã 
ê que â carga '"trib~utária mais pesada recai exatamente, 

- eminente Senador, sobre os Ombros daquelas parcelas da 
soci<:ciade brasileira que têm menos condições de com 
elas ircar. Veja, por exemplo, que se purie- a ·atividade 
produtora,- mas o· Governo acaba por conceder todos os 
beneficios :da usura à ~peculação, à especulação finan~ 
ceira desenfreada, à especulação em ciina de paPéis, en­
quanio QuC -aquele -Que trabalha, quC efetivamente ~fo­

-dui; o assilaJ:ladO: acaba Por arcar com uma carga tribu­
tária direta e indireta efetivamente muito grande acima 
do- seu POder-de_sl._lp~r~. -

O Sr. José Ignácio 
nobre Senador? 

Permite--me mais um aparte, 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Ouço V. Ex•, com 
tõdo- o- prazer.- -

O- Sr. José Ignácio - Senador Lázaro Barboza, 
desculpe-me as incursões no seu brilhante discurso, 

O SR. LÁZARO BARBozA - São sempre muito 
bemMvindas, eminente Senador. 

O Sr. José Ignácio- Mas é que as palavras do Sena­
dor Álvaro Dias me conduziram a dizer a V. Ex•e à Ca­
sa, nessa incursão que me honra muito, ao seu pronun-

- ciamento, que o problema ético é o mais grave realmen­
te~ Nós estamos numa República. Res publica, alguém já 
disse que é a marca; o característico da aristocracia era 
algo outro, mas o que caracteriza a República é a viitu­
de, quer dizer, é uma res publica. Entretanto, as pessoas 
não se sentem como representantes, mas como verdadei­
ros donos do poder. E o que é mais grave é que se sentem 
donos do poder sem terem a legitimidade que decorreria 
exatamente da manifestação, da sintonia entre o exerci­
cio do poder pelo eleito e a vontade do eleitor. Não há 
representatividade, e isso me parece S:rave demais. O que 
.conduz a autoridade diante dos olhos dos seus represen­
tados? Ela, que é apenas uma expressão reflexa da vonta­
de do eleitor ou, pelo menos, deveria ser, é conduzida a 
uma sensação _de onipotência. E, aí, os desmandos se 
dão, a impunidade se dâ. Veja V. Ex•, o caso do mercado 
de capitais no País: V, Ex• não tem aí um só caso -e nós 
já temos viqte anps de mercado de capitais-, um só ca­
so, no meio de todos esses escândalos, em que tenha 
ocorrido a punição de um desses autores de especulação 
escandalosa e quC foram flagfados. Aqueles que foram 
flagrados, não foram punidos. O que nós queríamos é 
que a República se tornasse República mesmo, já que 
·não há Federação; ja que não há tanta coisa, que só exis­
te nominalmente, que houvesse República no País, que 
as verbas que devessem ser repassadas, dentro de um cri­
tério injusto que já existe, _fossem efetivamente repassa­
das, pelo menos elas, e que a punição dos culpados, se 
não viesse a ocorrer, que pelo menos na área do Executi­
vo fossem instaurados com-petentes inquéritos adminis~ 
tr"ãtivos. Quer dizer, quando se denunciam altas autori­
dades, dos mais altos escalões da República, cOmo ocor· 
reu num documento público ai, levado a Registro de 
Títulos, pelo empresário Assis Paim, envolvendo altlssi­
mas autoridades, dos mais altos escalões da República, 
nada foi feito. e nem mesmo a abertura de um rigoroso 
inquérito adminiStrativo. Deixou-se a tarefa à autorida­
de policial, quando havia o dever político, numa Re-­
pública, de se apurarem os fatos que foram denunciados. 
Então, nós nos lembramos daquela musiquinha de muito 
tempo, de outros carnavais, que dizia mais ou menos as­
sim: ••pra que i:abi10, pra que seu Queiiós, se a coisa 
agora está pra nós'?" Quer dizer, realmente, nós estamos 
ViVendo uma realidade em que a autoridade se sente mais 

__ do que apenas reprCsenÍantt:, se sente onipotente. 
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o_ SR. LÁZARO BARBOZA - Eminente Senador 
José Ignácio, o aparte de V. Ex• ilustra o discurso desco­
lorido ·que ~tou a pioferir. Assim comO V. Ex•, todos 
nós gostaríamos, toda esta Casa, eu tenho certeza, e todo 
o País, que se tiVesse reSpeito pela Repóbtica, na medida 
em que os gregos da antiguidade tinham quando cri~am 
o estado instituCionalizado e a república, e que empresta­
vam ao termo res publica, coisa pública, um sentido qua­
se que ~acramental. _ 

~ t evidente que, a partir de escândalos que não são 
apurados-. e nO mercado 'financerio, nobre Se0ador- v. 

---EX,-ateD.tUO;.t- b~em:.:...: sãÕ dezenas e dezenas· de casos que 

têm surgido no decorrer dos quase 20 anos que nos sepa­
ram de 19641 sem que até agora se conheça a condenação 
de um só culpado. 

Mas eu colocaria aqui um outro aspecto, tão grave 
quanto este, e de uma ironia tremenda. Nós ~nhecei_IloS. 
ciiariaiDCilte, uÍn gránde número de pequenos, médioS ou 
grandes produtores rurais que, com a sua lavoura casti· 
gada pelas intempéries ou pela praga, às vezes não têm 
condições de solver os seus compromissos financeiros, 
normalmente com bancos estatais, e muitas vezes esses 
produtores acabam voltando para a condição de· ope-­
rârios. São punidas terrivelmente no seu patrimônio, 
pois, executados, dão os bens em garantia, que vão a lei­
lão público. Quem conhece, neste Pais, um desses envol­
vidos em escândalos financeiros que não continue a fre­
qüentar o café socie-ty, as altas rodas, a comer caviar, a 
tomar ufsque importado e, às vezes, ate mesmo em fazer 
a sua f'ezinha nos cassinos de M ante Carlo, e de outras 
paragens paradisfacas deste nosso planeta? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de tudo, apesar 
da grave crise financeira e econômica, apesar da ameça 
de colapso no abastecimento interno, pois este Pafs, que 
poderia abastecer, senão o planeta inteiro, mas boa parte 
dele, hoje não tem arroz, não tem feijão, não tem milho e 
para o próximo ano as perspectivas são ainda mais gra­
ves, porque eu não conheço um lavrador que tenha âni­
mo, por exemplo, para lavrar a terra e produzir, quando 
uma tonelada de fertilizante chega a custar 200 e tantos 
mil cruzeiros, o que inviabiliza a lavoura de grão pri­
mários, como o arroz, ·o feijão, o milho, e a própria soja, 
que é um grão de exportação. Apesar, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, do terrível desemprego que ai estâ, que 
faz com que todos os membros das equipes de governo, 
nos Estados, dediquem pelo menos 60% do tempo a ver 
rolar as lágrimas dos desesperados em busca de uma 
oportunidade de emprego, ... 

O Sr. Alberto Silva- Permite--me V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Com prazer nobre 
Senador. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Lázaro Barbo­
za, nós todos estamos aqui ouvindo o discurso de V. Ex• 
e sentindo "ajustez3. das--palaVras com que V. Ex• coloca 
o seu pensamento nesta tarde, e os brilhantes apartes dos 
nosSos colegas do Espírito Santo e do Paraná. Eu queria 
aperYãs colocar, no raciocínio de V. Ex•, neste instante, 
exatamente isto: V. Ex• diz que sem o crédito, sem os in­
sumos, quem mais v3.i plantar? Que dificuldade para se 
·produzir agora, neste Pafs. No entanto, é nessa suposta 
produção agrícola que estão negociando as nossas divi­
das lá fora, porque o que mais tem o Brasil para pagar a 
divida? Pensa-se na exportação de soja, talvez de milho, 
de café, e com essas dificuldades nos investimentos agrí­
colas, que ~o conhecidas de todos, onde se vai parar se 
não dá nem para abastecer internamente, como estamos 
vendo agora? Nós vamos ter produção para gerar dóla­
res para -pagaf essa dlvida? Por isso é que eu falei no ou­
ro,--e V. Ex• disse que gostaria de ter estado aqui para en­
trar nesse assunto. Eu falei no o_uro como uma riqueza 
que não depende de adubo, que não depende de insumo 
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e que não depende de crédito. Oçpende de dinheiro e de:­
cisão do Governo para ir buscar o ouro. 

O SR. LÁZARO BARBOZA --Muito mais de deci­
são do Go_Yetno do que propriamente de dinheiro. 

O Sr. ~lberto Silva - Decisão do Gov_~mQ _ p_~ra ir 
buscar o ouro, e considerando que petróleo e ouro sãõ-3.5-
duas maiores riqUezas do mundo e que cOmandam o 
mundo, o petróleo de um lado e o. ouro de .outro, e se o 
Brasil ainda não tem o petróleo mais tem o ouro, é' ina­
creditâvel, é inaceitâvel que precisemOs arrochar os sa­
lários dos pobres operãrios, peilalizar mais a Nação bra­
sileira para pagar essa dívida escorchante que estâ aí. -Era 
o aparte que "eu queria dar a V. Ex.• 

O SR., LÁZARO BARBOZA - Muito óbrigado 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. José Ignácio- V. Ex• me periiJ.itiria uma última 
intervençã_o? 

O SR. LÁZARO BARÓOZA- Com o maior prazer. 

O Sr. José Ignácio - Como o nobre Senador Alberto 
Silva falou na dívida, eu realmente não resisto, porque 
realmente fala~se muito, e, hã poucos dias, nós três estã~ 
vamos num programa na Televisão Alterosa, em Belo 
Horizonte, e tocou-se nesse a!!sunto. Fala~se muito na 
dívida externa do País e que os recursos que para ocá fo­
ram carrea-dos, em dólares, foram muito beni emprega­
dos, e, portanto, nós devemos mas empregamos bem o 
dinheiro. Na verdade, _nós pagamos vãrias itaipus aí; nós 
já pagamos várias ferrOvias do aço e mais tudo aquilo 
que efetivamente tenha sido construído com esses dóla~ 
res, já foi sobejamente pago. Eu não prego o não paga­
mento, entretanto é preciso que se compreenda que, na 
verdade, há duas fórmulas, pelo menos as mais eviden­
tes, de manipulação da nossa divida externa lá fora: a 
primeira delas, através do controle das bolsas_ de Nova 
Iorque e de Londres, em que se maniPula os preços das 
mercadorias, de maneira que se tivéssemos, pelãs-nossas 
mercadorias hoje exportadas, o preço que nos pagavam 
em 79, a nossa dívida externa estaria pela metade. Esta é 
a primeira, e a segunda forma- de manipulação é através 
dos índices flutuantes sobre os quais incidem as taxas -de 
juros, a prime rate, a libor, que são índices flutuantes que 
não são levados em conta por aqueles queconvolam, por 
aqueles que pactuam os nossos empréstimos nos contra­
tos de mútuo internacionai$. O que ocorre é que se assen­
tam sobre índices movediços as taxas de juros fix.as com 
maior ou menor gravame, e assentando~se sobre índices 
movediços a prime sobe e as tax.as de juros também. E se 
argumentará: bom, mas hã um terceiro componente que 
seria o mercado, alheio às partes pactuantes, e que esse 
terceiro componente é de uma ação impreviSível. Não é 
verdade. O mercado é manipulável direta ou indireta­
mente pelos nossos credores, e tanto é verdade que há al­
gum tempo atrãs, quando os Estados Unidos jogaram no 
seu mercado 200 bilhões de dólares em títulos da Divida 
Pública, eles fizeram subir a pdme em meio por ·eento. E, 
ao subirem a prime em meío por eento, aumentaram a 
diVida do 39 mundo eni 40 bilhões de dólares, porque o 
39 Mundo deve 800 _bilhõ~ c:l~ dólares. E 5% a prime su­
biu; e aumentaram a divida do Brasil em 500 milhões de 
dólares. Não é brincadeira para um Pafs que, na verda­
de, já p8gou ã sua dfVida, e está vivendo uma realidade, 
hoje, que deve ser enfrentada com competência, com pã- -
triotismo, com dignidade e coragem pelas "lossas autori­
dades. Nós temos que falar grosso porque, efetivamente, 
este Pafs é grande demais -como já se disse tantas vezes 
- este Pais não vai cair nO ã.bismo porque ele é maior do 
que o abismo; agora, o útero deste País aindã parece não 
estar produzindo o estadista necessário para qtiC c_oitdu· 
za os no·s_sos destino~; ~ esse estadist8, ao que; parece pela 
ótica da Oposição, só vai nascer das urn-as liv~. d_a_von-
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_tade do povo, qué' tem a intuição divina na escolha do 
--seu ccmd~t()r, num momento tão grave, como este, para 

a Nação Brasileira. 

O SR. LÁZARO BARBOZA- Agradeço, mais uma 
vez, o ilus~rado aparte de V. Ex• e ouço o n_obre Senador 
-~lberto Silva, novamente, para, em seguida, voltar às li~ 

-- nhas mestras do dicurso que estou a,_ proferir. 

O Sr. Alberto Silva- O discurso de V. Ex•- exata­
-mente peta justeza das paiavraS qúe cOlOcoU;-peJo con­
ceito, pelo iema que abOrdou - nos levou a todos a pe­
dir licenç~ pará entrar um pouco no discurso de V. Ex• 

-Queria apenas completar as palavras do nobre Senador 
'José Ignãcio. Na verdade S. Ex• explica mUito bem esses 
juros oscilantes, flutuantes, Que nós não controlamos, e 
vãmos para a mesa de ~egociações desarffiados, porque 

-levamos apenas como a_nna uma possível produção agrl­
.cola desmantelada, da maneira que está, que vai concor=. 
rer no mercado, que também depende destas pressões a 
que S. Ex• acabou de re_ferfr, e tendo armas muito mais 
poderosas. S.._Ex_f falou._ agora, dos 700 bilhões de dóla­
res que os americanos jogaram n-o me~cado. E se nós jo-­

-gássemos, ou ameaçássemos jogar I 00 bilhões de dólares 
em ouro, que nós temos, no mercado? Não e!ã uma 
arma para negociar bem a dívida? Arruma_r juros mais 
consentâne_os com a nossa realidade? ~Arranjar prazos 
para podermos pagar e retomarmos o desenvolvimento 
deste País? Então, quem tem uma Serra de Carajás, ~m 
mais de~30o hilhões de dólares em ouro -é Õ-v-afor -dela 
- ainda vai -ariochar salârios? Essa é a colocação que 

-faço. - ---- ---

O SR. LÁZARO BARB9ZA - Eminerik Senador 
Alberto Silva, Y.. Ex' tem inteira: razão. E eu aduziria 
mais; Além dos depósitos em ouro, de que é rica a terra 
brasileira, temos uma quantidade imensa de minérios 
nobres, cujp valor está longe, lo~nge mesmo ainda de ser 
_imaginado. 

O meU Estado de Goiás, por eXemplo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tem na província mineral de Catalão~ 
o-uvidor, além do nióbio, além do fosfato de Catalão, 
um outro metal preciosíssimo atrás do qual o mundo de­
senvolvido anda: é o minério de titânio. 

Temos o'minério de_ti~ãnio, a· partir do anatãsio, e o 
anatãsio era, Srs. Senadores, até hã bem pouco tempo, 
apenas urnà curiosidade mineral. Embora o titânio fosse 
cOilhC~:;_ido hã quase 200 anos, os processos convencio­
nais de extração do titânio eram ã partir do ilrnenita ou 
do rutilo. Mas ar a ilmenita oferece processOs "industriais 
extremamente caros e altamente poluentes, tão Poluentes 
qUe à consciência ecológica moderna recusa a instalação 

· de indústrias dà- titânio, seja na forma dC pigmento, seja 
na forma de liga, a partir do ~xido titânio, a partir daí o 
ilmenita. E o rutilo é um min~rio que existe em peQuena 
qUantidade, de forma aluvi.onar, apenas na Austrãlia, em 
Serra Leoa e em mais um ou dois outros pónfós do pla­
neta existem quantidades apreciáveis de rutiÍo. Mas os 
técnicos descobriram, Srs. Senadores, um outro mineral: 
o anatásio. O anatâsio responde ao processo -de indus­
tríalízação da mesma forma do rutilo, isto é, não através 
da sulfetação, mas da cloração, sem os inconvenientes de 
se poluir a atmosfera e os rios, e estâ hoje, matematica­
mente provado, ·que o anatãsio prodUz o melhOr titânio 
do mundo. E o titânio é_ importantrssirilo para o mundo 
moderno. 

Eu diria~ Sr. Presidente, Srs. ~enadores, e acho que 
não estarei incidjndo em err_o,_ que o titânio ten~e a ser, 
mai~ importante, nas próx.iinas décadas, do que o alumí~ 
nio, e jâ o é muito mais imPortante do qUe os -aços ~n­
vencionais. 

A Rússia, pOr exemplo, que abastecia o mundo inteiro 
com Jigas de titânio, não expo_rt~_mais uma_ só grama de 
titânio. Por quê? Porque o titâníO ê um metal anticorrO­
sivo, porque o titânio é quase tão leve c:.uanto o alum!· 
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nio, e a Rússia passou a utilizar a sua capacidade de pro­
duzir o titânio para renovar o seu parque bélico, cons­
truindo submarinos de titânio que se deslocam ao dobro 
das profundidades dos submarinos convenciona~s. e 
também ao dobro da velocidade, dada a sua extrema le­
veza. 

Q_ submersível de titânio Pode penetrar ao dobro da 
profundidade dos outros engenhos convencionais dada a 
capacidade que o tiiânio tem para resistir à pressão. O ti­
tâniO pasSa a ser então, agora, de larguíssimo uso nas na­
v-es- espaciais, na ·construção de ogivas e nas contruções 
da indústria aerOespacial. Mas não ê só- niSto.-O titânio, 
na forma de pi8r!Iehtos, Sr. Presidente, existe em todos 
os lugares do mu~do, e aqui mesmo· nesta sala, não fosse 
a presença de·titânio, nós não tfnhamos a coloração. ~ 
impossível fabricar tinta sem titânio. 

As reservas titanífec_as, conhecidas no mundo, só o são 
em grande quantidade de ilmenito, cujos processos são-­
extremamente caros e altamente poluentes. Já medidas, 
em Catalão, nós temos cerca de 480 mil t?nelada.sde 
anastásio e ainda uma grande_ extensª'-o de área mineral 
para medir. 

Em Catalão nós temos, por ex.emplo. terras raras- e 
todos sabem, sabe o senadO, pãrticularmente- que há 
certos elementos de terras raras cujO preço chega a ser lO 
V~zes superior ao preço-do ouro, porque é impossível, ou 
seria iinpossível, construir certos aparelhos, no campo 

--da eletrônica, sem a presença de terras raras; seria im-
-possível cOnsTruir, por exemplo, o televisor a cores, não-

- fosse a presença de um elemento de terras raras; seria im~ 
·p-ossível construir o telefone sem fio; seria impossível 
constr~1r sensores ultranÍodern'os ·e sofisticados se_m a 
presença de alguns dos 16 elementos de que se compõem 
as chamadas terras raras. Em Catalão, Ouvidor, temos 
uma enorme quari.tidade de terras raras. Para a explo­
ração de alguns desses elementos, Sr. Presidente, nós ain­
da carecemos desenvolver a tecnologia. 

Outro dia, qua,ndo eu via naquela tribuna, o eminente 
Senador Marcos Maciel fazendo um bem colocado_dis· 
curso sobre a n~-cessidade de- se aplicarem recursos para 
desenvolvimento tecnológico, só não aparteie S. Ex•, 
para fazer ·algumas colocações neste cainpo, porque S. 
Ex• tinha seu prazo praticamente a se esgotar, e proferia 
um discurso da maior responsabilidade. 

No tocante_ao ouro, é preciso se lembrar que a África,. 
do_ S_ul produz nada_ menos de 400 mil quilos de o_uro· 
anQ. Pelos elementos quê pude compulsar ao longo dos 
últimos 6 rpeses em que estive com Secretârio de Minas, 
Energia e Telecomunicações do_ Estado de Goiás, depois 
de travar contato com o que há mais de conceituado_ no 
campo dos profissionais de Geologia e mineralogia, 
acho que posso gantantir ao Senado e ao País que o sub~ 
solo brasileiro não ê mais pobre em ouro do que o subso~ 
lo Sul~afiicano. tstO Para não se -falar do quartzo, para 
não se falar do cristal de rocha, para não se falar do dia­
mante, para não se falar de tantos outros minérios 
nobres, que a natureza guardou em quantidades apre­
ciáveis no nosso subsolo, e que até hoje,_ Sr. Presidente, 
foram exploradas não em favor dos interesses nacionais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao caminhar para a 
-fase final deste discurso; pretendo justificar, aqui, üm 
projeto de lei, que passarei às mãos de V. Ex•, um proje­
to de lei ainda no campo da mineração, ainda no campo 
da prot~o do município onde se situe alguma lavra mi· 

- nera!. 

Já_ que me propus, Sr. Presidente, no curto espaço que 
~tiver neSta CaSa, tentar levar à considera~o de nos~os_ 
emi"neD.tes pares pontos que eu iXulsidero importanteS 
para se reformar a-legislação_ mineral, proponho, nesta 
tal-de, através de projeto de ter. a obrigação das empresas­
de niineraçiio írlvéStírem nos ;nunicíplos onde se encon~ 
trem suas minas. 
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O Projeto, Sr. PresiPente, que não é longo, está assirri 
redigido: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO No 
1983. 

, DE 

Institui obrigação das Empresas de Mineraçio in· 
vestirem nos m11nicípios em que se encontram suas mi­
nas. 

Art. 1"' As Empresas de Mineração se obrigam 
a investir anualmente nos municípios em Que se lo­
calizam suas minas, 10% (dez por cento) dos respec­
tivos lucros líquidos, após o Imposto de Renda, Ob~ 
tidos em função de suas lavras, em atividades eco­
nômicaS produtivas e permanentes, não relaciona­
das com a mineração. 

Parágrafo ÚniCO.-- -o ·gin"iStrO- das MinaS e 
Energía definirã em Portaria a forma do câlculo do 
lucro líquido obtido em -Cada mina-. 

Art. 2"' Para todos os efeitos legais relativos ao 
Imposto de Renda, os investimentos realizados, 
conforme disposto no artigo anterior, serão consi­
derados como custos da respectiva mina. 

Art. 39 No Relatóri"o Anual de Lavra, previsto 
no incíSo XVI do artigo 47 do Código de Mine­
ração; instituídO pelo Decreto-lei n~' 2-27, de 28 de fe­
vereiro de 1967, o minerador deve rã demostrar a 
realização dos investimentOS PreviStos n-o artígõ" 19 
desta Lei, referente ao exercício anterior. 

Art. 49 O não cumprimento desta Lei sujeita -a 
Empresa de Mineração a uma multa igual à qu-aritra 
que a mesma deveria investir eril --outia atividãae 
econômica, dentro do município, acrescida de juros 
e correção monetária. 

Art. 59 Esta Lei Critra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em cOntrário.'"' 

Justificação 

Este projeto tem por o_bjetivo introduzir na legis­
lação minerâria do País um instrumentO da mais 
alta importância para os municfpios mineradores, e 
resgatar uma dívida do sistema econômico nacional 
com as nossas comunas interioranas. 

Os municípios mineradores arcam com todos os 
inconvenientes resultantes da atividade minerária e, 
ao final da vida útil da mina, quando encerram-se os 
trabalhos de lavra, abatem-se sob os seus habitantes 
o desemprego e todas as suas conseqiiências, pririci­
palmente se o empreendimento mineiro tem grande 
expressão econômica. Por ser o bem mineral um re­
curso finito, não renoVâVel, inexOravelmente, suas 
reservas se esgotam e, um dia, fecha-se a mina, ge­
rando toda uma série de repercussões sócio~­

econômicas de grande importânCia. 
Para este problema tem surgido no Congresso 

N acionai vários projetos de lei propondO o aumentÓ 
da cota-parte do Imposto Único Sobre Minerais 
que cabe ao municíPiO--Ou a criação de Fundos ct"e 
Exaustão que, contudo, não têm prosperado, tendo 
em ~ista que tais medidas, se adotadas, antes de 
constituírem um fatõr de progresso, acarretariam a 
diminuição do processO-de geração de novas reser~ 
vas minerais, retirando à maioria das colnunas a 
oportunidade de um dia terem em seus territórios 
uma mina. Além disso, beneficiaiiam, -tãO-sOmente, 
cerca de 1% dos municípíoS braSileiros e, o que é 
muito importante, não viríam resolver o angustiante 
problema resultante do esgotamento das reservas e, 
em conseqUência, do fechamento da mina. · 

Este projeto pretende miõorar tal situação, ao 
forçar, institucionalmente, o surgimento de outras 
atividades econômicas produtivas permanentes den­
tro do município, às custas do_empreen,dimeDto mi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

neiro. Assiin, com parte dos lucros gerados pela mi· 
na, apareceriam novos projetos agrícolas, pe­
cuârios, metalúrgicos, químicos etc., dentro das 
fronteiras do município e, por serem permãllentes, 
com o encerramento da mineração, os seus habitan­
tes seriam menos prejudicados. 

Outro lado positivo deste projeto é aqu-ele de 
forçar, institucionalmente, uma maior -integração 
econômica da empresa de mineração cOm o municí­
pio, na medida em que a mesma passa a viver outros 
aspectos da vida municipal com a diversificação de 
suas atividades. 

1?: impõftante considerar que tal projeto, se apro­
vado, poderã vir a contribuir para uma mais acen­
tuada verticalização das atividades de mineração, 
sej~ para a metalurgia, sej? para- a qufmic~, trazen­
do não só ao município, como ao próprio Estado 
em que ele está situado, os resultados positívos de 
tal integração. É oportuno informar que, atualmen­
te, além do IUM, a mineração só traz como benefi­
cios a geração de uns poucos empregos. Sua contri-

-----buição maior se observa nas fases seguintes, quando 
da transformação do hem mineral, quando propií­
cia a criação de novas oportunidades de trabalho, 
notadamente, na metalurgia e na química. Cada emw 
prego gerado na mineração cria 18 outros nestes se­
tores. Além disso, vários municípios, por serem pro­
dutores de bens minerais isentos do lU M nada rece­
bem, C<?mO o úniCÇJ_ beneficio sendo, tãow somente, a 
geração de empregos, sendo de grande relevância 
outras alternativas que levam as comunas interiora­
nas a usufrufirem -da atividade minerâria. 

É relevante enfatizar a necessidade que a indús· 
tria nacional, à qual a mineração é importante com­
ponente, tem de integrar-se mais estreitamente com 
-o- município,-assumindo uma expressão social de 
maior magnitude e, desta forma, contribuindo no 
sentido de tornar o capitalismo brasileiro menos sel­
vagem ao-deixar no local da mina, após o esgota­
mento de suas reservas, algo mais que simples bura­
cos. 

Finalmente, esperando ter sensibilizado cada um 
dos senhores Senadores para o elevado objetivo des­
te projeto, concl~mo o CongressO N aci~nal a a pro-

-- veitar esta oportunidade de dar às sofridas popu­
lações de- nOSsoS- muniCípios mineradores uma pers­
pectiva futura que não inclua, tão-somente, o dew 
semprego e a desesperança. 

Esta é a principal meta deste Projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem! Palmas!) 

O Sr. José lgnâcio - Sr. Presidente, peço a -palavra 
como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Ãlmir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador José Ignácio, que falarâ- como 
Líder. 

O SR. JOSt IGNÁCIO (PMDB- ES. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por solicitação do Llder da minha -saneada, õ nobre 
Senador Humberto Lucena, levo ao conhecimento da 
Casa um abaixo~ãsSítlado em defesa dos cursos de Co­
mu_ni_cação, que passo a ler: 

EM DEFESA DOS CURSOS DE 
COMUNICAÇÃO 

Os abaixo-assinados, membros da_Comissão Es­
pecíal sobre Ensino de Comunicação do Con.selhct 
Federal de-:Ediicação, responsáveis peta ela.boração 
do anteProjeto do noVo currículo para os cursos de 
Comunicação em estudo no CFE, diante de notícias 
sobre modificações no anteProjeto, 
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compromentendo-o em suas partes essenciais, vem a 
público expor e manifestàr o seguinte: 

19) a Comissão encarregada de elaborar o ante­
projetO era composta por representantes de todos os 
setores envolvidos com a questão do ensino. Nela 
estavam representadas as entidades estudantis, do­
Centes piofissioOais e enipresariais, além do próprio 
CFE; 

29) em virtude do caráter democrático e repre­
sentativo da Comissão~ a nova proposta de currícu­
lo para o curso de Comunicação por ela aprovada 
por unanimidade e encaminhada ao Conselho Fede­
ral de Educação, expressa a vontade soberana de to­
dos os setores envolvidos com a questão do ensino 
de Comunicação; 

3"') Dentre as medidas que a Comissão Especial 
considerou fundamentais para a melhoria do ensino 
de Comunicação está a obrigatoriedade de os cursos 
de Comunicação disporem de equipamentos e labo­
ratórios mínimos tal como estabelecido no antepro­
jeto por ela aprovado. 

Diante disso, em nome da entidades por nós re­
presentadas, vimos solicitar a aprovação pelo Con­
selho Federal de Educação do anteprojeto o de 
currículo g_e Comunicação, no·s termos propostos 
pela Comissão Especial, principalmente no que diz 
respeito as exigências de equipamentos e labora­
tórios, con(ienando quaisquer modificações e maw 
nobras protelatórias na sua aprovação. 

Brasília, 12 de setembro de 1983. 
Segue-se li_sta de entidades representadas: 
ABD- Assoe. Brasileira de Documentaristas­

Alberto Cavalcanti 
ABERT- Assoe. Bras. de Emissoras de Ráçlio 

Televisão - Antônio Abelin 
ABRP --Assoe. Bras. de Relações Públicas­

Cândido Teobaldo de S. Andrade 
ANJ- Assoe. Nacional de Jornais- João Luiz 

Faria Netto 
CONTCOP - Conf. Nac. Trab. em Comuni­

cações e Publicidade ..:... Antônio F. O. Ganzales 
CONTCOP- Conf. Nac, em Comunicações e 

Publicidade- Fernando Vasconcelos 
ENECOM - Executiva Nac. de Estudantes de 

Comunicação - Letícia Borges 
ENECOM - Executiva Nac. de Estudantes de 

Comunicação - Itamar Aguiar 
ENECOM - Executiva Nac._ de Estudantes de 

Comunicação - Geraldo Sabino lana 
ENECOM - Executiva Nac. de Estudantes de 

Comunicação - Deusmar Barreto 
Escolas- de Comunicação- Erasmo de Freitas 

Nuzzi 
FENAJ- Federação Nac. dos Jornalistas Pro­

fissionais - Nilson Lemos Lage 
-FENAJ- Federação Nac. dos Jornalistas Pro­

fissiomiíS- Washington Mello 
FENAJ - Federação Nac. dos Jornalistas Pro­

fissionais- Luiz Recena Grassi 
~-Federação Nacional dos Radialistas- Alberto 

de FreitaS 
Federação Nac. de Agências de Propaganda­

Ivan S. Pinto 
ABEPEC - Assoe. Bras. de Ensino e Pesq. da 

Comllllicação - José Salomão David Amorim 
ABEPEC - Assoe. Bras. de Ensino e Pesq. da 

CómuníCaçãÕ-- José A. C. D'Arrochela Lobo 
Federação Nacional dos Radialistas- Antônio 

de Padua Aranha Araujo 

-Sr. Presideti1:e, era_ essa a comunicação que a pedido 
do Líder da Bancada do meu Partido no SenadO Federa], 
Senador Humberto Lucena, eu faço à Casa, dando conta 
dessa tevtativa de mudança no anteprojeto do novo cur-
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riculum para os cursos de.(:o..m._unicaçã.o, que se encontra 
em estudos no Conselho Federal de Educação. 

Há uma inquietação por parte das entidades interessa~ 
das, que subscrevem este documento, encaminhadQ, in~ 
clusive, à Liderança do PMDB, traduzindo o alarma das 
entidades signatárias, em face das notLcias da eminente 
ou já efetiva modificação do anteprojeto que foi por eles 
elabQrado e que se encontra, presentemente, no Canse-. 
lho Federal de Educação. 

Era o que tinha a dizer, sr·. Presidente, lMuito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Concedo a pa­
lavra ao nobre SenadOr Martins Filho. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­

tillo. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jo.sé Lins. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do prador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Não é do meu hábito pedir transcrições de artigos va­
zados nos jornais. Entretanto,_ nesta oportunidade, não 
resisti à tentação de ler, nesta tarde, para ficar transCfitO-­
nos anais do Senado da Rep~blica, um comentário de 
um dos Senadores da República, do Partido do Govér­
no, feito- em a-rtigopU.blicado no Correio Bra:dllense, de 
27 de setembro de I9B.t Este artigo mostra o des"compas­
so que existe entre o_ Partido do Goverp_o, suas Lide­
ranças, seus Ministros e o_ próprio Presidente da Re­
pública, razão porque resolvi lê-lo para que fic"ãSSú:ons­
tando dos Anais desta Casa. 

Passo a ler, Sr. Presidente: 

Culpa do Leitão 

Carlos Alberto· 

Os recentes estremecimentos entre o Palácio do 
Planalto e sua base parlamentar, o PDS, têm uma 
explicaçãO clara: estão entupidos os canais de comu­
nicação entre ambos. E o que é mais grave: não há 
perspectiva de uma ação desobstruinte, que restaure 
o diálogo e a harmonia, que devem pautar as re­
lações de um governo com seu partido. Tenho por 
princípio não personalizar as questões do poder, 
por julgá-lo algo complexo demais para estar ao al­
cance das vontades e dos capríchos de um úníco in­
divíduo. Mesmo assim, não vejo com_o evitar uma 
constatação 6bvia: o coordenador político_ do Go_­
verno -o Ministro Leitão de Abr~u. Chefe do Ga­
binete Civil - é o graride responsável pelo enorme 
abismo cavado entre o Executivo e o Pad_a._m_ento .. A " 
expressão "coordenador político", inclusive, soa­
lhe insólita. Ele não coordena coisa alguma. Des­
coordena. Co_u,be-lhe a façanha de afastar o Presi­
dente FigueirCdo de seu partido, levando-o ao isola­
mento político, cujos resultados vimos contemplan­
do, com preocupação. 

A recente rejeição do Decreto-lei 2.024 - que 
contou com a colaboração de membros c(o PDS -
só foi noVidade para os que não acompanham a de­
terioração das relações do partido com o Palácio do 
Plana[to. O Presidente, nesse contexto é tão­
somente: uma vítima. A multiplicidade de proble-. 
mas de toda a ordem que diariamente chegam a seu 
gabinete impede-o de avaliar com precisão o que se 
passa nos bastidores do Congresso. E é jUStl!mente 

para suprir essa limitação humana que os governos 
se valein de interlocutores (oq coordenadores), que 

- sirvam de elo jUnto à base política~ 
A aberúua política - obra maior do Governo 

Figuéiredo e que, seguramente, se inclui entre os 
capítulos mais expressivos de nossa hi_s~ória recenle 
- é, sem dúvida, uma realização essencialmente 
política (com"p" mafusculo). Não seria de~proQgsi­
tado a fil-mar que tal empreitada não (ería sido -con:-­
cluída (poSsiVelmente sequer iniciada) se, à época, o 
Palácio do Planalto tivesse como coot:denadqr polí­
tico o Ministro Leitão de Abreu, cujo tirocínio e 
senSibiliOade não lhe permitiram sequer ven<:er as 
·eleiç_õe~_ para a Confeder-ação Brasileira de Despor­
tos -(ele "ãpoiou ostensivamente uma candidatura ad­
versária- à do atual Presidente Giulitte Co~tinho). 
-._Imaginemos a atual postura do Palácio diante de 
propostas da envergadura da anistia e da reforma 
partidária. Na ocasião, tíhhamos à frente da coor­
denação política do Governo ninguém menos que o 

-Sau_Q_oso _petrônio Portella, coadjuvado pelo Gene­
ral Golbery do Couto e Silva. PolítiCos até à riiedu­
la, ainbos conheciam a ~mportãncía da classe políti­
ca. Souberam valorizá-la mesmo em tempos de e?t­
ceção, quando o- Parlamento estava manii:tado. Foi 
graças à aÇão de ambos - respaldada pela decisão 

_enérgica e obstinada do Presideflte Figueiredo -
que &aímos das trevas para o regime democrático. 
Não poucos obstáculos foram transpostos. E só o 
foram porque houve flexibilidade, pertinácia, pa­
ciência, talento, sensibilidade, convicçã-o- qualida­
des que parecein faltar à atual coordenação polftica 
do Governo. 

A primeira providência do Ministro Leitão de 
Abreu, ao chegar ao Governo, foi--a de centralizar 
todas aS ações. Desativou o Ministério da J ~tiça, 
tradicionalmente uma pasta política. Com isso, 
privou-nos de um aliado, o Ministro Abi-Ackel, ex­
periente parlamentar (talvez por isso mesmo). A se­
guir, isolou-se dos políticos. Por fim, isolou o Presi­
dente Figueiredo de seu partido. 

Agora mesmo os_jornaí~ noticiam ª "estratégia" 
do Ministro Leitão para aprovar o Decreto~lej n9 
2.045: conversar com as OpoS:iç_ões. -Ótima provi­
dência. Falta apenas um detalhe: quem conversará 
~om o PDS? O Doutor Ulyses? Ou o fantasma do 
Petrônio Portella? -Não sel-ei voz solitária se disser 
que a inapetência política do Ministro responde pe-

. las dissidências do PDS e pela deterioração das re­
lações deste com o Palácio dq Planalto. Não nega­
mos ao Ministro suas qualidades. Trata-se de eméri­
to jurista, _que chegou ao topo da c;arreira ao tornar­
se juiz"-do Supremo Tribunal Federal. 

Sugerimos apenas que ligue o "desconfiôm_etro" 
e abra espaço para que alguém do ramo se incumba 
.da c_oordenação política deste governo, enquanto é 
tempo. Com isso, estará prestando um enorme ser­
viço ao Governo, ao PDS, ao Presidente Figueiredo 
e à Nação. 

0- Sr. José Ignácio- V. Ex' me permite um aparte? 

O _SR. MÁRIO MAIA - Um momento, deixe-me 
concluir a le"itU.ra do artigo, que está quase no final, e 
permitirei Os apartes. 

E a si mesmo: afinal, estará se poupando de çríti­
cas como esta, e poderá saborear, com dignidade, 
merecida aposentadoria, dedicando seu precioso 
tempo a conversar com seus netos e a acompanhar 
despreocupadamente as vitórias de seu G_rêmio Fu­
tebol Clube, de Porto Alegre. 

E aqui, embá.ix.o, então, no rodapé do artigo: 

.. Carlos Alberto, Senador pelo PDS do Rio 
Grande do Norte é vice-Líder do Governo," 
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Concedo o aparte ao nobre Senador H~lio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Mário Maia, 
V. Ex•, no final, matou a minha curiosidade, porque eu 
estava dando tratos ã bola para saber quem era o Carlos 
Alberto, porque, afinal de contas, exitem vários Carlos 

_Alberto, inclusive, o ex-Técnico do Flamengo, não é? E, 
sei lã, o Carlos Alberto fre<.]üenta a sociedade carioca, e 
tudo _mais. eu ia pedir que V. Ex• me esclarecesse se era o 
Senador Carlos Aiberto. E, agora, V. Ex• me esclarece 
perfeitamente que se trata do Senador Carlos Alberto, e 
viCe-Líder do PDS. Creio que V. Ex.' fez muito bem em 
traZer essa excelente colaboração do nosso colega, para a 
informação e julgamento dos homens que cercam o Pre-­
·sidente João Figueiredo, até porcjue, segundo s_e fala, era 
u_m dos mais piestigiosos elementos aconselhadores do 
Presidente_ João Figueiredo. Era só a curiosidade que eu 
queria ver satisfeita, e que V. EX• me satisfez. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a intervenção 
de V. Ex', e apanho como comentário ao artiio que aca­
bo de ler, nesta Cása. E concedo, com muito prazer, o 
aparte para também comentar o artigo, ao nobre Sena­
dor José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio- Senador Mário Maia1 V. Ex~ fez 
muito bem em realizar a leitura do artigo do Senador 
Carlos Alberto e,_praticament~. o incorporou a um pro· 
nunciamento de Oposição, quer dizer, V. Ex' ao trans­
crever nos Anais da Casa esse affigo, integ_rándo _esse ar· 
tigo ao seu pronunciamento, V. Ex• fez desse artigo uma 
matéria _de Oposição e, s_em dúvida, é de Oposição. 

O SR. MÁRIO MAIA-~ porque a lin8:uagem é uma 
linguagem que nós empregamos todos os dias, como 
Parlamentares de Oposição. 

O Sr José lganácio- Não, incluSive mais que isso; S. 
Ex• desce às entranhas do Poder e, muitas vezes, nós não 
descemos. Visualisamos o Poder como um todo e não_ 
analisamos detalhes como S. Ex• fez no ai'tigO. De ma­
neira que S. E1'' diz que o Ministro Leitão de Abreu, em 
política, pega cabelo com luva de boxe, quer dizer, a sen- -
sibi!idade é nenhuma e me parece que o nobre Senador 
Carlos Alberto foi mais que Oposição ao Ministro Lei-

- tão de Abreu. Fol Oposição ao próprio Presidente da 
Repúb[(ca, porque, sem dúvida alguma, o Ministro Lei­
fào de A6reu está ali por decorr'ência da confiança que S. 
Ex~ inspira ao Presidente da República, de ri1arieira que 
o Presidente da República está sendo, apesar(ie ressalva­
do no artigo, implicitamente, está sendo criticado, a me­
nos que em atenção à manifestação do seu Vice-Líder, 
aqui, no Senãdo, venha a exonerar o Ministro Leitão de 
Abreu. E. se nos próximos dias isso não vier a ocorrer, é 
Um sintoma de que a Presidência da Repúbfica persíste 
no erro apontado pelo Senador Carfos Alberto, agora 
Senador da Oposição, pelo menos, neste episódio do seu 
comportamento, porque a Oposição_ não ê algo nominal, 
é algo factível, ê algo real. O Presidente da República es­
tará efetivamente sendo vergastado pelo Senador Carlos 
~berto, não obstante haver sido, nominalmcmte, poupa­
do no artigo do ilustre Senador, de maneira que eu espe­
ro os próximos dias para ver se o Presidente da Repúbli­
ca mantém o Ministro Leitão de Abreu, se Sua Excelên­
cia persiste mantendo o Ministro, se Sua Excelência de­
mite o Ministro ou se mantém, para qUe se entenda a ex­
tensão e, a profundidade dos objetivos, embora quem 
sabe não imaginamos, in as os objetivos alcançados pelo 
petardo desferido, pelos jornais, pelo nobre Senador 
Carlos Alberto. 

O SR. MÁRIO MAlA-- Eu agradeço a V. Ex', Sena­
dor José Ignácio, o aparte e as consíderações que tece 
sobre o artigo. Tivemos o desembaraço de lê-lo no Sena­
do da República, porque é um artigo de um jornal que 
foi dado a público. Mas, V. Ex', como os Pares e Casa­
que nos oUvem,.nCsse instante, não acham certamente. 
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que seja novidade esta opinião. Apenas, no momento, 
ela se reveste de um tal grau de indej:lendência, de cora­
gem, que veio ser dada a público, não apenas em discur­
so, mas em um artigo transcrito nos jornais que tem um 
a(cance nacional. Somos testemunha que pensamentos 
dessa ordem são comuns, cotidíanamente exarados pelos 
nossos Pares do PDS, infelizmente não se encontra ne­
nhum, no momento, aqui presente para dialogar conos­
co. Mas, é opinião corrente nos bastidores, nos corredo­
res, e que, infelizmente,- a grande maioria dos nossos ilus­
tres companheiros, talvez por discrição, inconveniência 
ou mesmo farta de coragem, não deixam expressar esse 
pensamento através de. palavra falada, aqui no plenário, 
ou da palavra escrita, através de jorna_is. 

O Sr. José Ignácio- Permite, V. Ex•, mais uma Vez 
um aparte, nobre Senador MáriO Maia'? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com todo o prazer, nobre 
Senador José Ignácio. · 

O Sr. José Ignácio- Quero, nesta oportunidade, ter~ 
ceras maiores loas à coragem que V. Ex• decantou do 
Senador Carlos Alberto. Sem dúvida nenhuina, é um Se~ 
nador corajoso para tomar essa atitude. E tão c_otajoso, 
que, há alguns dias, e tainbém pelos jornais, fez a apolo­
gia do Ministro Delfim Netto, Ele decantou, com todas 
as tintas, a figura do Ministro Delfim Netto. Quer-dizer, 
hoje, temos o Sr. Delfim Netto de um lado e toda a 
Nação brasileira do outro, à exceção do ilustre, digno e. 
corajosíssimo Senador Carlos Alberto, que nos merece 
toda a estima, mas que revelou toda a carga de sua cora­
gem com esse comportamento de escoteiro da Nação, o 
único a se ressair no meio da cidadania_brasileira- pelo 
menos de forma visível, eu não vi, pelos jornais, até hoje 
uma referência tão claramente elogiosa ao Ministro Del­
fim Netto-· e ele foi o único que veio a público ter esse 
comportamento, inclusive revestido da posição altamen­
te ressaltável de Senador da República. 

O SR. MÁRIO MAIA- ~ nobre Senador José Igná­
cio, a gente fica perplexo diante de tanta variedade de 
comportamento nas cercanias, nos roçados de nossos ad­
versários, porque, em verdade, o que nós ouvimos falar, 
que o Senador Carlos Alberto diz agora em público, em 
um artigo, do Ministro Leitão de Abreu, nós ouvímos de 
boca em boca dos Senadores do PDS, sobre Delfim Net~ 
to, sobre Galvêas, e sobre, principalmente, os Ministros 
da área econôinica, que a sua opinião apenas não ê vaza-
da em discurso ou artigo. -

Em verdade, esse artigo pode não te'r conseqüência ai· 
guma, porque nada mais é novidade nesse País. Parece 
que a Nação ficou anestesíaâa e o Poder Central, enclau­
surado no Palácio do Planalto, na sua carapaça calcária 
e impenetrável,- fica a tecer considerações de elaborar 
leis, decretos-lei e impor à Nação, procurando também 
compaci:uar o Congresso Nacional em seus desatinos. 
Mas, acho que a situação de fato, neste momento, é que, 
ou o Presidente da República é responsável, porque os 
Ministros são demissíveis ad nutum, e o Ministro.teitão 
de Abreu está no PaJácio do Planalto, como assess'or e 
coordenador político do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, de duas uma; ou o Presidente da República sabe o 
que está fazendo, e está de acordo com a sua política, 
compactl!a com os seus pontos de vita, ou, em verdade, o 
Presidente da República não eStá governando esta 
~ação, e o Ministro Leitão de À breU é um porta...Voz das 
famosas forças ocUltas que, hâ '·alguma êpoca, ma­
nobram ou tentam manobrar o Senhor Presidente daRe­
pública como marionete. 

Então,' no meu entendimento, se que é o Presidente da 
República dá atenção ao que se- fala nesta Casa, estão 
com a palavra, para responder o artigo do nobre e cora­
joso Senador e Líder do PDS, CarlOs Alberto, o Miriis­
tro da Casa Civil, Leitão- dC: Abreu, e o PresidCnte da Re~ 
pública. 
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Cabe ao Presidente da República, dada a gravidade 
das considerações que são feitas a respeito da condução 
que o Ministro Chefe do Gabinete Civil está dando à 
política governamental, cabe um julgamento do Pi'esi­
dente da República de continuar ou não com sua lide­
rança, porque ele faz parte do Colêgio de Lideres. ~um 
Líder. ~ um Vice-Uder, - -

Do contrário, nós continuaremos a imaginar-que-vive­
mos num país, naquele país ... no país das maravilhas, ou 
naquele pais que De Gaulle imaginou, não é? Ou num 
país kafldano, surrealista, porque têm acontecido tantas 
Coisas inusitadas, mas tantas coisas estranhas, a partir do 

· Golpe de 64 para cá, que se tem, às vezes, a impressão 
que se está, em determinado momento, vendo os fatos 
'num caleidoscópio, com as descriÇões da metamorfose 
do kafka que, de repente, na madrugada de março de 
1964, o País, no dia seguinte, amanheceu transformado 
num imenso inseto em forma de barata, e que todas as 
coisas que passaram a acontecer, daí para cá, ficam nóS­
esconderijos, nos escuros, naquele rriundo kafkiano do 
castelo em que as pessoas procuram um destino a chegar, 
a falar com alguêm para a solução de alguma coisa, e an­
dam, e se atolam, e se perdem por vielas, e estão perto da 

-coisa, mas nunca chegam ao fim. A coisa é conio, às ve­
zes, o Senador Hélio Gueiros fala com muito espírito,~­
"parece que _o Brasil se transformou mesmo no Samba 
do Crioulo Doido". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, interrompo aqui as 
minhas considerações, acreditando ter contribuído com 
a minha pálida consideração sobre o artigO do nosso co­
lega Carlos Alberto, para alertar ou acordar esta Nação 
desse sono p-rolongado que as autoridades ou os milita­
res de 1964 induziram no organismo da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palm_as.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

OSR. NELSON CARNEIRO (PTB- ~·Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tem~se sustentado que, no caso brasileiro, não ê possí­

vel vencer a inflação se não se promover a desindexação 
da economia. A desvinculação entre os índices que refle­
tem os aumentos de preços e a taxa de inflaÇão futura só 
teria eficácia, no entanto, se acompã.nhada de uma -refor· 
ma tributária que atingisse a especulação fit!anceirá. 

Começando o processo de desindexação, dever-se-á 
proibir os títulos públicos e privadOs que pagassem mais 
de oitenta por cento da cõrreçãó monetária, sabido que, 
atualmente, o próprio governo estimula a especulação 
colocando no mercado ... ORTNs amarradas ao dólar. 
Não recebendo os títulos públicos correção monetária 
plena, poder~se-Ja combater o déficit público, sem ali­
mentar a inflação nem aumentar a recessão. 

Nenhuma eficácia contra a inflação tem o corte de 
subsídios, como o crêdito agrícola, por exemplo, nem a 
redução do custeio das empresas estatais, que apenas au­
mentariam o desemprego, reduzindo a arrecadação tri­
butária. 

Nesse contexto, o problema da dívida externa seria 
equacionado apenas pela subs.tituição dos títulos a curto 

--prazo por outros de prazo mais longo. 
Mas, além da desindexação, impõe-se unia reforma 

tributária, que reduza a incidência de impostos sobre as 
classes mais pobres e os assalariados. Se a ca-rga tribu­
tária total ainda é baixa, torna-se altíssima, no País, para 
quem vive exclusivamente de salários e a classe média. 

Alíquotas do ICM e do IPTU não devem atingir deter· 
minadOs gêneros de primeira necessidade, vestuário e 
calçados mais baratos, progressivos sobre os artigos de 
luxo. Devem ser mínima a incidência tributária sobre 9-" 
pr:9dutos agrícolas. Em contrapartida, seria aumentada 
a taxação dos ganhos financeiros. -

COíba-se, ademais, a criação de novos tributos, princi-
-palmente atingindo o capital- de SITO das empresã.S: -
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FinalmenTe, impõe-se uma distribuição mais justa dos 
tributos arr-ecadados no País, contemplando-se mais ge­
nerosamente os municípios e os Estados, quando a 
União abocanha cerca de sessenta por cento da renda tri­
butária naciónal. 

A distribuição do ICM, atualmente, é feita pela ori­
gem das mercadorias, prejudicando os menos industriali­
zados. Se for "feita pelo destino, será uma grande perda 
para os industrializados. Pode-se, no entanto, encontrar 
uma fórmula de repartição do resultado desse tributo. 

De qualquer modo, é inadiável a reforma tributária~ 
que deve _ser contemporânea da inadiável desanexação 
da nossa economia. 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: O depoimento do Presidente do INANPS, Professor 
Aloysio de Salles Fonseca, perante a Comissão Parla­
mentar de Inquérito" do Senado sobre a Previdência So­
c!al, no dia 22 de setembro passado, pode ser c<;msidera­
do como excepcional em virtude do substancial volume 
das informações, prestadas pelo ilustre depoente, simul­
taneamente com a densidade técnica e notâvel categoria 
das suas colocações. 

No decorrer de uma longa, erudita e convinCente ex­
posição, o P.rofessor Aloysio de Salles Fonseca eViden­
ciou, como era de se esperar, os atributos de sua in vulgar 
personalidade- que, de resto o Brasil inteiro conhece e 
respeita,- como um-dos maiores expoentes da medicina 
contemporânea, ao mesmo tempo consagrado pelas suas 
qualidades de reconhe_çida competência e probidade 
exemplar no âmbito da administração previdenciária. 

Efetivamente, em sua longa trajetória, dentro e fora 
dos hospitais, laboratórios e saias de aula - tanto no 
exercíciO das suas ativiâades profissionais especializa­
das, como nos domÍÕios da pesquisa, do ensino e da ad­
míriistração hospitalãr,- o Professor Aloysio de Salles 
Fonseca_é um nome de ressonância nacional, que dispen­
sa adjetivos. 

São estas as razões pelas quais entendi ser do meu de· 
ver, na dupla qualidade de Médico e Senador, registrar, 
nos limit"es deste breve pronunctan1ento, a_essencialidade 
e o valor dos conceitos emitidos pelo infatigável Presi­
dente do INAMPS, a clareza didática, a objetividade e o 
realismo das respostas a algumas indagações que lhe fo­
ram formuladas pelos Senadores integrantes daquele ór­
gão técnico sindicante do Senado Federal, todas essas 
perguntas, aliás, satisfatoriãmente respondidas. 

Dispenso-me de solicitar a incorporação do depoi­
mento do Professor Aloysio de -Salles Fonseca ao texto 
destas considerações, em face das suas vastas pro­
porções, de vez que se tràta, na verdade, de uma mono­
grafia abrangente do Plano de Reorientação da Assistên­
cia à Saúde no Ãmbito da Previdência Social, iniciado 
em 1982, ná multiplicidade de seus aspectos. 

Além disso, esse depoimento dever.á. ser amplamente 
divulgado pela Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Senado sobre a Previdência Social, ao ensejo da apresen­
tação do RelatóriO conclusivo dos seus trabalhos. 

Atento aos dados proporcionados pelo professor 
Aloysio de Salles Fonseca, solicitei-lhe esclarecimentos 
adicionais a respeito dos programas do INAMPS no 
concernente à hemodiálise, aos custos das consultas, exa­
mes -e intervenções cirúrgicas nos hospitais e a-mbula­
tórios mantidos pela Previdência Social e, finalmente, à 
situação atual dos trabalhadores rurais que ainda se en­
contram marginalizados no tocante à assistência médico­
hospitalar e odontológico do INAMPS. 
- As minhas indagações foram, pronta e satisfatoria­

mente, respond~d~~ __ pelo p_rofessor A1<!ysio de Salles 
Fonseca. 
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Ora, sendo o INAMPS _um dos maiores patriniôn"ios­
talvez o maior e mais importante da Nação brasileira, 
porque dele jiependem a saúde e o bem-estar de dezenas 
de milhões de trabalhadores, acredito que esse patrimô­
nio deve ser. ampliado, protegido e aperfeiçoado a qual­
quer preço, quaisquer que sejam os investimentos huma­
nos, financeiros e materiais jUlgados imprescindíveis. 

Era, o Senhor Presidente, o que desejava acentuar nes­
ta oportunidade. (Muito Bem!) (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Conce_do a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão MUll_er, 

O SR. GASTA.O MÜLLER (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente Srs. Senadores, 
realizou-se, em Cuiabá - MT, faz pouco tempo, uma 
reunião das Lideranças Empresariais dos Estados Ama­
zônicos. 

Debateu-se naquela oportunidade.._os problemas da 
Amazónia, sob o e;nfoque, naturalmente, no caso, dos 
Empresários; Destacou-se, especialmente, a força do po­
tencial da região, bem como, estudou-se a situação da 
Amazônia no contexto nacional, colocando-se como ••al­
ternativa conflãvel de curto prazo, para a retomada do 
desenvolvimento do País", 

O pensamento, enfim, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, da classe Empresarial da Amazônia foi re_uni~ _ 
do num manifestQ, "a Nação" que vou ler para que cons­
te dos Ari.ais desta Casa, paralelamente, ao interesse que 
deverã despertar nas áreas governamentais e da iniciati­
va priva"da do Brasil. 

À NAÇÃO 

A situação por que passa o País estã a exigir, de 
todos, maior participação em prol da consolidação 
da estrutura sócio-econômica nacional. 

Neste sentido, a classe empresarial da Amazônia 
considera oportuno se posicionar, -de público, quan­
to a força do potencial emergente da Região, capaz 
de, devidamente coordenada e estimulada, contri­
buir de maDeira efetiva para corrigir ·as- dfSfõTçôe:f 
conjunturais vigentes. 

A Amazônia, no atual momento nacional, 
oferece-se como alternativa confiável, de curto pra­
zo, para a retomada do desenvolvimento do :e.aís. 
São milhares de empreendimentos ali implantados e 
novos espaços se abrindo para serem ocupados por 
empresáriOS e trabalhadores, 

Assim, o setor privado ciente de suas responsabi­
lidades, propõe, a partir de enfoques conceituais, a 
formação de um bloco, de atuação permanente, pa­
ra, associado à classe política, independente de cor 
partidária, atravês das bancadas dos Estados ama­
zônicos no Congresso Nacional e dos seus respecti­
vos governadores, atuar fitme e coeso em defesa dos 
legítimos objetivos da região e do País. -

Não se está buscando apoio reivindicatõfio à i"n­
teresses localizados, mas sim, está se ofereCendo à 
Pâtria o esfoiço -adicional solicitado à empresa 
como fOrma para superar a atual fase econômiCa, 

A Nação necessita iriCrementar trabalho e pro­
dução para garantir, com tranquilidade, suas insti­
tUições. A AmãZônia, pela união de suas classes em­
presariais, responaerá- à ·convocação, 

LideranÇas Empresariais dos Estados Amazôni­
cos reuD.idas em Cuiabá-MT, em 27 -de julho- de 
1983. 

Era o que tinha a dizer. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pr_onuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente , Srs. Senadores, 

estou submetendo, à elevada apreciação do Senado Fe­
deral, Projeto de Resolução que cria uma ComiSsa.o Per­
manente nesta Casa, a .. "Comissão de Assuntos Im-obi­
liários e Habitacionais", animado por espírito de contri­
buir para aparelhar a Instituição de um poderoso instru­
mento de estudo e análiSe de um_ dos maiS. palpitant-es te­
mas de realidade brasileira: O homem e seu hab-hat. 

O exame detido do Regimento Interno sugere um vá­
cuo que precisa_ ser urgentemente preenchido para dotar 
a Casa de mecanismos que, em última análise, a situarão 
no cerne da mais ambicionada conquista do homem mé­
dio brasileiro - a habitação. 
- Com efeito, todas as pesquisas revelam que as con­
dições sociais, infra-estr1,.1turais e econômicas do País 
conduziq:lm o Governo a um imenso ~sforço para, atra­
vés da viabilização de oportunidades para aquisição da 
cãia própria, estancar o déficit de moradias, preocupado 

---com-o-crescimento vertiginoso e o inchamento das cida­
des de maior porte e zonas periféricas. 

Até 1963, à míngua de legislação hábil, o mercado 
imobiliário e habitacional direcionava-se prevalentemen­

-te para as classes de alta e média renda, surgindo com o 
advento_do BNH, em 1964, perspectiva de alento para os 
segmentos menos aquinhoados. Dinamizou:..se o merca­
do da construção civil, ultrapassados, ainda em 1982, os 
quatro milhões de financiam-entos de unidades habita­
cionais, 

Malgrado a respeitabilidade das cifras que indicam as 
cautelas governamentais com o atendimento das popu­

.. lações de baixa renda, pois mais da metade dos 544 mil 
fmanciamento~_ do ano passado foram dirigidos para 
áreas de interesse social, providos os conjuntos dos im­
plementas básicos e de equipamentostcomunitários, o 
certo é que perdura imensa defasagem entre os candida­
tos a satisfazer e os planos e projetos em execUção. 

O Plano Nacional de HabitaÇão Popular - (PLA­
NHAP), a cargo das COHABs estaduais em favpr das_ 
famílias com renda atê cinco safãríos mínimos; o PRO­
MORAR, na faixa de três salários mínimos, aí incluídos 
os favelados e ocupantes de terrenos cedidos pela União, 
Estados e Municípios, tanto nas capitais como no inte­
rior, prioritariamente aquinhoados aqueles patrícios 
mais vulneráveis ainda pelas secas que os aLcançaram no 
Nordeste ou pelas cheias- do São _Francisco e do Tocan­

.1iffS, tanto um quanto -o ·outro- se -entrerrióhstfam insufi-
f:ientes para colher a legião dos sem teto e seín lar. 

_ Acusa-se o órgão centraJ_do Sistema de sa_çri_f!_çar o so­
cial em homenagem à estabilidade financeiTa, inissonase­
mente criticados os parâmetros da correção monetária 
incidente para sustentar os preços reais das aplicações 
imobiliárias. 

A ação tentacular'do BNHabarcou e deu COf!tinuida­
de ao PROSINDI, PROHEMP e PROHASP, vincula­
dos ao elenco dos trabalhadores sindicalizados, dos_ ser­
vidores públicos e das empresas sensibilizadas com a 
constrUção de casas para seus empregados, respCctiva­
m~nte, sem embargo dos investimentoS no Programa 
Institutos, atinente a entidades assistenciais, Programa 
de Lotes Urbanizados, de Complementação de Habi­

--tãção e Plano da Casa Rural (PLACAR), effi fase 
- embrionária. 

O raio operaCional igualmente abrangeu o Plano In­
quilino~ O Programa Condomínio e o . conhecido RE­
-CON- financiamento do material de construção para a 
~sa própria. 

De outro ângulo, mais da metade dos Municípios bra­
sileiros - 2.496 -já se beneficiaram do PLANASA, 
com aportes de 164,2 bilhões de cruzeiros em 1982, ano 
durante o qual pouco' mais de 12 unidades municipais 
passaram a integrá-lo. 

Ainda no ano de 1982, comPreendidos o se_tor habita­
cion_aj_e de. desenvolvimento urbano, as aplic~ções globa­
lizaram- 91_0,1 bilhões. 
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Reconheço qu_e enorme diferença quantitativa separa 
as 120 mil unidadçs produzidas até nos primeiros anos 
da década de 60 pela atuação governamental dos mais de 
quatro rp.ilhões de hoje,_ perdurando, contudo, a necessi­
dade da formulação de novas estratégias para responder 
aoS desafios da intensificaçãO do crescimento urbano e 
pressões sociais defluentes. 

· A aplicação da correção monetária sobre os depósitos 
de pouPimçã; 1etras-fmobiliãrias, empréstimos e financia­
mentos habitacionais restabeleceu o hábito de poupar e 
dinamizou a indústria da construção civil e de materiais­
de construção. Possibilitou~ dessal-te~ a absorção da 
mão-de-obra não qualificada, mas está gerando insatis~ 
fações dos mutuários, contrafeitos com as coiltfnuas ele­
vações das amo_rtíiações. 

A arrecadação e movimentação do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) inegavelmente conferiram 
ao BNH consolidação financeira como instrumento de 
desenvolvimento social, estruturado, enfim, o SiStema 
Financeiro de Habitação nos agentes promotores ejou 
financeiros seguintes: 

a) companhias de habitação (COHABs) e organismos 
assemelhados; 

b) cooperativas habitacionais; 
c) institutos de previdência social, montepios esta­

duais ou municipais; 
d) construtoras em geral, cadastradas no Banco; 
e} carteiras hipotecáiias dos clubes, associações e cai-

xas militares;· 
f) sociedades de crédito imobiliário; 
g) associações de poupança e empréstimo; 
h) caixas econômicas e outras insÚtuíções, a critério 

do BNH. 
A teor do exposto, fácil inferir a complexa rede em que 

se desdobra o Sísletna, aqui e acolá apontados conjuntos 
habitacionais problema, a despeito da fiscalização e 
acompanhamento das obras contratadas. O_ mesmo, 

.aliás, ocorre na vasta gama das APEs, como recentemen­
•te aconteceu com o Grupo Delfin. 

Projeções do Banco Mundial estimam que o Brasil 
chegará ao ano 2000 com 177 milhões de habitantes, 
aconselhando-nos a prudência encontrar soluções autô­
nomas para os no~sos problemas, primordialmente por 
causa dos desequilíbrios na distribuição da população e 
na expansão econômica, 

Tanto quanto possível, em resumo, esta é a dimensão 
da p-roblemática, a·partir das migrações internas e .do uso 
irracional do solo, sem C$quecermos inclusive a coope­
ração internacional ilo campo da habitação e do deSen­
volvimeto. Aí surg~ o Banco Mundial (BIRD) como fí­
nanciador, via BNH, de programas habitacionais espe­
ciais, como os de lotes urbanizados, programa de sanea~ 
mento básico e de desenvolvimento urbano e assistência 
técnica na formulação de políticas urbanas e habitaciõ-­
niis. 

No Banco lnteramericano de Poupança e Emprésti­
mo, ademais, o BNH possui participação acionária de 
porte, por seu intermédio favorecida a importação de 
bens ç serviços brasileiros do setor da construção civil. 

A interveniência do corretor de imóveis no mercado 
imobiliâfio, apesar da falta de organização imperante, é 
significativa. 

Publicação do Conselho Federal da categoria, na rea­
lidade, sustenta que o problema habitacional brasileko é 
antes de tudo político e depois econômico, associada di­
retamente sua evolução ao crescimento desordenado da 
população urbana,. f_çuto _da expansão_industrial. 

De fato, o inconÜdQ' deslocamento dos contingentes 
rurais para os centros ,de maior progresso transformou a 
ftsionOriiia do País jâ na década de 30, acentuado o fenô­
meno enlpó~ o- término da segunda grande conflã8raÇão 
mundial. 

A crescente exigência _agrava-se pelos constantes flu­
xos e refluxos do ritmo de construções, como sucedeu 
nos anos de 1?76 a 1979 e ~centua-se na presente q~adra. 
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Coexistem dois mercados perfeitameiúe difeiencia:dOs: õ 
da faixa de baixa renda, onde o BNH aparece quase soli­
tário pela falta de atrativos para a iniciativa Privada, e o 
voltado para as classes de renda elevada, distinção que se 
alicerça meSmO nos níveiS de financiamentos. 

Incentivar o mercado lmobiliârio pela institUição de 
urna estrutura de preços compatível com a realidade 
sócioReconômiCa parece ser a grande meta a atinSir, com 
marca da repercussão na seara-dos valores locatícios. 

Convêm recordar, por pertínente, que a desativação 
de obras púbticas vem acarretando palpável dese­
quilíbrio no mercado de construções, a ponto de o 
DASP, preferentemente em Brasília, ingressar nas ativi­
dades de contruçào e adminiStraÇão. 

Cumpre também sinalar que os aumentos dos mate-
riais de construção superam as ___ Correções oficiais das 
UPCs e ORTNs, com marcados reflexos no mercado, 
apesar das tentativas de padronização dos materiais de 
construção. 

A Lei nl' 6.766/69 não conseguiu estancar a iri3.ci0na­
lidade do uso do solo. Inviável na prática, só teve o con­
dão de favorecer os loteamentos clandestinos. 

O custo da infra-estrutura, acrescida- do preço do lote 
e do financiamento, converteu em pesadelo o sonho da 
casa própria, pela diferença entre a ri:nda do iriteressado 
e- o custo ideal. 

De resto, as medidas econômicas decretadas pelo Go­
verno influem poderosamente no ramo imobiliário, aos 
seus efeitos não estand_o imune o orçamento do BNH, 
pelas discrepâncias dos índices da inflação esperada em 
confronto com os indicadores efetivamente apurados. 

Com as majorações salariais em patamares abaixo da 
inflação, c_onfigura-se urt.i qUadro flagrantemente desfa­
vorável para o ramo imobiliáriO C habitacional. Estes de­
safios, todavia, impelem-nos a repensar as distorções, 
com o ânimo de restabelecer a relação entre os valores de 
financiamento do BN H e o número de metros quadrados 
financiados~ 

~tudo da Fundação Getúlio Vargas, do Banco Na­
cional da Habitação e da Imobiliária HABITAT, do Rio 
Grande do Sul, revelam que "em 1972 um salário míni­
mo comprava 4 UPCS e0,5 m4 -deconStrUção. Já no fina] 
de 80, o salário mínimo comprava 10 UPCs e 2,21 m4 

construídos". 

O desvio de recursos do SFH para outros segmentos 
econômicos m<iximiza as dlfiCuTdã:Oe-5 mercadológicas, 
quase que invariavelmente se constatando o custo -uni­
tário básico da construção suplantar o valor da UPC. 
Embora pareça fantasia, a UPC hoje sequer compra lO 
centímetros quadrados de construção ... E, no conjunto, 
importa examinar a tendência da relação salário mínimo 
- UPC - ORTN, para os ajustes devidos. 

Em homenagem aos corretores, permito-me transcre­
ver parte da monografia elaborada pelo Conselho Fede­
ral a respeito do papel da categoria, inserido em estudo 
concernente ao mercado imobiliáriO: 

"PAPEL DO CORRETOR DE IMÓVEIS" 

A função básica do COrretor de Imóveis é ·servir 
de intermediário na compra, na venda, na locação e 
administração de- imóveis. 

A cada dia, o Corretor adquire maior importân­
cia no mundo dos negócios, entre outras atividades, 
como impulsor do processo de descontração urba­
na, usando seu dinamismo para melhorar a relação 
sociedade/habitação. 

Sua atuação se desenvolve unindo pessoas, -opõr­
tunidades e idéias. Como mediador, serve às partes 
que se aproximam para a realização de negóciOs, 
procurando o acordo e auxiliando no preparo de to­
dos os detalhesL 
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O papel da corretagem iinobiliária desenvolve-se 
através dé um elenCo de atividades e funções distin­
tas, assim reconheddas: 

Atividades: 

- atender aos clientes;_ 
-conhecer o perfil e oportunidades do mercado 
imobiliário; 
-comercializar imóVeis; 
-conhecer empreendimentos imobiliários; 
...._vender e adquirir imóveis; 
-providenciar documentação de imóveis de cliente; 
- administrar bens imóveis. 

- çonhecer as disposições legais; 
_- locar imóveis. 

Funções 

-incorporar e construir imóveis; 
_-avaliar o imóvel; 
- encaininhar financiamentos imobiliários; 
-conhecer os instrumentos _de transações; 
-controlar e contabilizar os serviços prestados; 
-consultar entidades públicas oficiais;- -
-propiciar casa própria a quem não tem. 
-- Além disso, ele age como acelerador das atividades co-
merciais, orientador do processo de decisão de cada 
comprador e viabilizador de todo o mercado imobiliário. 

O espaço que ele começa a ocupar na sociedade é justi­
ficado pela ação de cem mil profissionais que, no desem· 
penha de suas atividades, estão contribuindo com o Go­
verno para o desenvolvimento econômico e social do 

-país. Portanto, é uma classe que, a cada dia, miis se ãfir­
ma~ no cenário nacional. 

A moralização da profissão e a defesa dos interesses 
da classe representam as mais importantes -metas do 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis, dos Sindica­
tos de Corretores de Imóveis, e Qas Associações Profis~ 
.sionais de _Corretores de Imóveis existentes em todos os 
Estad_os brasileiros. 

A produção e comercialização de imóveis, organi­
zação e mordenização do mercado _imobiliário são pro­
postas sérias que teremos de considerar, pela sua impor­
tância na formação do produto interno. De igual sorte, 
os efeitos do imposto sobre operações financeiras nos fi. 
nanciamentos para aquisição de moradia e condições de 
abatimento no imposto sobre a renda nesse tipo de ope­
ração, prazos e esquemas_de amortizações, acesso às fon­
tes de giro através da rede bancária, níveis de progressi­
vidade do imposto territorial urbano, reorientação dos 
agerites financeiros no mercado imobiliário, criação do 
Cadastro Imobiliário Nacional e manutenção _das linhas 
de financiamento para imóveis usados em níveis que não 
desestimulem a construção civil. 

Senhores Senadores: 
O projeto não abiscoita atribuições deferidas a _outras 

Comissões. Tampouco colide com as exigências de or­
d_em constitucional, jurídica e de técnica legislativa. 

Quando falan1os em migrações íitternas, po-r exemplo, 
não avançamos na seara da Comissão de Agricultura e 
da ComissãO de Relações Exteriores, sufragadoras am­
-bas das rubricas emigraÇão e imigração ...:.. art. 98, VI e 
VIl, I, a. Este último aspecto, ademais, desemboca na 
Comissão de Saúde quando enfocada a imigração sob a 
ótica da higiene e_ saúde. 

Acordos iriternacionais sobri saúde obrigam ao pro­
nuriciamento da CS, sem elidir o exame da Comissão- de 
Relações_ Exteriores, regímentalmente com alçada p~lra a 
emissão de pareceres concernentes também quanto ao 
turismo, podndole e definição legallJma indústria que o 
Senado encartou na Iã.ta abrangência das atribuições da 

-Comissão de Economia- art. 106, V. 
Operação de crédito (CE; art 106, 11), câmbio e trans­

. ferência de valores para fora do País, pedidos de emprés­
timos, operações ou acordos externos quando se trata de 

_ matêria fiitaitCeiri e qualquer matéria, mesmo _privativa 
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de outra Comissão, desde_ que, imediata ou í-emotàinen-
- te, -innua na-despesa Oü na receita pública, ou patrimô­

nio da Uníào (art. 108, IV, VI e VII) porventura não 
configuram, em tese, espécies do mesmo gêneros? Lã, a 
ComiSsão de Economia; aqui, a Comissão de Finanças. 

A alienação ou concessão de terras públicas com área 
superior a 3.000 (três mil) hectares insere-se nas compe­
tências da Comissão de Agricultura- art. 98, IX- e da 
Comissão de Constituição e Justiça- arf. 100, 21, mas 
quem oferec_e o Projeto que autoriza a alienação de ter­
ras é a CmTiissão de Legislação Social- art. 109, pará­
grafo único. 

Nada a estranhar porque o art. 131 convalida o estudo 
de qualquer matéria em reunião conjunta de dUas ou 
mais Comissões, na consagração da teoria processual da 
competência cumulativa. Assim, mesmo que esta fosse a 
hipótese; ó projeto teria o condão de prosperar, tanto 
mais ·quando não invade rincão alheio e evita disqui­
sições adstritas ao mesmo tema. 

Se o fator invasão inexiste, é claro que pode tranqüila­
mente ser agasalhado Ad argumentandum, a Comissão de 
Assuntos Regionais - art. 99 - cinge-se aos organis­
mos regionais de planejamento e execução dos corres­
pondentes programas e planos de desenvolvimento -

- SUDENE, SUDAM, programas de desenvolvimento do 
Centro - OeSte e SUDESUL. 

Idêntico raciocínio se aplica à Comissão de Municí­
pios, oOde as chamadas operações de crédito e convênio 
em qualquer âmbito (Resolução n~' 132, de 1979, art. 2Q, 
incisos-Iv-·ev, impele à audiência da Comissão de As­
suntos Imobiliários e Habitacionais no seu leito específi­
co. 

Desapropriação figura no rol da Comissão de Consti­
tuição e-Justiça (art. 100, item 8), nem por isso podendo 
a Comissão de Agricultura deixar de ser ouvida quando 
o ato expropriatório vincula-se ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Quod abundat non nocet, consigna a sabedoria do pro~ 
vérbio. Nela nos fundamentamos para, conscientemente, 
fazer constar da relação dos encargos da CAIH a cons· 
trução e urbanização em áreas metropolitanas, supeda­
neados nos precedentes invocados e sem qualquer in~ 
tenção de afastar do comum debate da matéria a digna 
Comissão dos Municípios- Resolução n~' 132, de 1979, 
art. 21', inciso VIII. 

Por fim, impede ressaltar que as duas primeiras alte­
rações preconizadas visam a ajustar a numeração do Re­
gimento ã criação da falada Comissão dos Municípios, 
na expectativa de que, no mérito, o excelso Colegiado sa­
berá captar, como de hábito, os anseios que procuramos 
traduzir na elaboração deste Projeto Orã submetido ao 
prudente alvedrio da Mesa e dos Nobres Pares. 

No aguardo da generosa acolhida que a Cãsa sempre 
empresta às iniciativas embasadas no ideal de servir, 
confio na aprovação, desde logo submisso aos áureos su­
plementos dos mais doutos interessados no aperfeiçoa­
mento da propositura. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

No estado de direito, os governantes, tanto quanto os 
g"9v~mados, se_ submetem ao impéfío da lei. 
-t ]lá meios de sancionar oS detentores de poder que 

acaso o desviarem para a obtenção de fins ilícitos ou es-
cusos. 
_ E d~te IiiOdõ se óbtêm 3.-Tisurã-administratiVit, ainda 

que sejà apenas porque os administradores sentem a 
ameã.ça de todo um aparato legislativo capaz de se impor 
a eles como a qualquer dos mortais. 

Conseqüentemente, não se pode impedir ao-cidadão, 
ao homem dotado de direitos polrticos, a liberdade de 
censurar atos do poder, bem como a de acusar a opinião . 
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pública a ilegalidade de práticas governamentais, acaso 
descobertas. 

Nos países modernos existem profissionais especiali­
zados na tarefa de informar e conscientizar, e meios de 
comunicação de massa podem cumprir grande papel so­
cial, pois o simples temor de se ver mencionado nos jor­
nais e órgãos de maior credibilidade também ê uma téc­
nica salutar de fazer o governante se abster de qualquer 
desvio de poder. 

Evidentemente, nem todas as acusações e denúncias 
serão revestidas de veracidade, mas as alegações falsas, 
tanto quanto as verdadeiras, contiibuem para deteriorar 
perante, o público, a imagem do poder e evidenciar que o 
estado de coisas ideal, representado pela perfeição que 
advém do fiel cumprimento das leis, não está se produ­
zindo. 

A complexidade desta situação se revela aos olhos da 
opinião pública brasileira, que tem sido surpreendida, 
diariamente, com um- volume crescente de alegações, de­
núncías e-verdadeiros escândalos, que a imprensa falada, 
escrita e televisada se esmera em reproduzir. 
~ bem verdade que a maior abertura política tem con~­

tribuído para uma maior liberdade de imprensa e seus 
órgãos têm se valido c;Iessa oportunidade para, de manei­
ra metódica e repetida, possibilitarem ao leitor­
espectador o fundamental exercício do direito à infor­
mação. 

Nos mostram, os meios de comunicação, que o Brasil 
estaria longe de viver as salutares exigências do estado de 
direito, veZ que· inúineroS cfirli.e5 e delitos, supostamente, 
se praticam sem qualquer atitude dos órgãos competen­
tes no sentido de investigá-los e, eventualmente, puni­
los. 

Seria impossível enumerar, ainda que fosse pelo sim­
ples prazer de ser exaustivo, todas as alegações, viciõs e 
desvios que nos têm chegado aos olhos nestes últimos 
quatro anos. 

E, se os políticos de oposição se deleitam com práticas 
abusivas, que lhes possibilitam mostrar as carências e 
fraquezas do poder, os políticos do PDS, ao contrário, 
não desejando parecer co-responsáveis Pelo estado de 
coisas reclamam esclarecimentos, solicitam investigações 
e acusam o isolamento do poder central, que não lhes dá 
acesso aos documentos que tem ou às coisas que sabe. 

Como político do Partido do Governo, desejo fazer 
desta tribuna algumas considerações sobre esse fendme­
no desconcertante para todos nós, que não pode conti­
nuar por muito tempo a nos causar mal-estar. 

De'sejaria limitar o meu pronunciamento a duas consi­
derações, versando_uma delas sobre o direito de ser in­
formado, tratando a outra do_ dever de dizer a verdade. 

O direito à informação_ é um dos direítos índividuais 
que se está tornando realidade no mundo moderno, onde 
tem funcionado como uma idéia-matriz ou uma palavra­
t;have. 

Considera-se que uma das piores formas de subdesen­
volvimento é aquela que se faz acompanhar da falta de 
informação e, certamente, os seres dotados de grande vo­
cação política- preferem seritir-se subnutndos material­
mente a serem catalogados entre os seres humanos su­
binformados. 

Um simples exemplo dará idéia destas conquistas ·mo­
dernas e diz respeito às grandes companhias. 

b sabido que, no passado, a regra de ouro que regia a 
administração dessas empresas era o sigilo dos diretores.• 
Quase nada se comunicava a_o público e, somente o acio­
nista, por ser condômino do empreendimentO, tiitha di-­
reito a algum tipo de esclarecimento. Estas informaç9es 
eram obtidas e, se em alguns casos, vinha em certa quan­
tidade, na maioria deles tratava-se de fatos qualitatiVa­
mente pouco importantes. 

O progresso consistiu eXatamente em melhorar a qua­
lidade da informação que se dava ao acionista, a princí­
pio, por iniciativa dele e em momentos pré-fiX:a:dos, de­
pois através de órgãos permanentes ou não, que se insta-

!aram para pedir em nome dele, e em grande quantidade, 
a informação de boa qualidade que tinha o direito de ob-
ter. - - · 

Mas o leque das pessoas informadas sobre a vida das 
empresas alargou-se. Não apenas o acionista se favore­
ceu. Todos os tipos de credores também se beneficiaram 

- -e não só os bancos e os debenturistas, mas também os 
credores quirografários e, grande vitória! Ós próprios 
operários do empreendimento que são os respeitáveis 
credores de um salárío. 

Por fim, a informação foi levada ao grande público, 
vez que qualquer pessoa é um acionista: ou um debentu­
rista em potencial das grandes sociedades anônimas e, 
nesta qualidade, merece também ter acesso a Um sem nú­
mero de dados e informações. 

Os direitos modernos refletem esta evolução generali­
zadora e alargam as possibilidades de acêsso às fontes de 
informação. 

E nossa Lei n'~ 6.404/76, sobre sociedades por ações, 
reflete esta caminhada de abertura, embora em pro­
porção menor do que se poderia esperar. 

Ora, se os atos dos dirigentes de uma sociedade anôni­
ma devem se pautar pelo princípio- da ;wc1osure com 
mais razão deve ser cristalina e acessível ao público a ati­
vidade da administração pública. 

E cabe aos parlamentares um papel importante e não 
u:rria atitude de inércia ou de confOrmismo. Devemos 
tornar atuante esta nossa prerrogativa de fiscais da ad­
ministração pública tanto quanto a nossa tarefa de legis­
ladores. 

Devemos solicitar compai'ecirri.entos de autoridades, 
inquirir, discutir, inforrilar~-nos. E informar-nos para in­
formar. Por nós, através dos meios de comunicação de 
massa, a opinião pública deve se manter esclarecida. 

- Entendo mesmo que nossos textos legislativos deviam 
ser mais amplos ao tratar de nossa competência inquisi-

--torial. 
Deveriam eles deixar claro que nossos pedidos de in­

formação, feitos às autoridades competentes, deveriam 
ser por elas imediatamente atendidos, cabendo-nos, 
eventualmente, responsabilizá-las pelo não atendimento 
ou pela prestação de informações errôneas. Deveríamos 
possuir um direito real de exigir os esclarecimentos soli­
citados. Jamais pactuariamos com a fraude, o segredo e 
a impunidade, vez que muitas vezes cabe ao próprio Se­
nado FedÚal a competêncía para pfOcessar e julgar, ou 
somente julgar, determinadas autoridades que acaso co­
meterem crimes de responsabilidade. 

De nossa parte também seria justific;ável uma Colabo­
ração honesta com a imprensa para que ela cumprisse 
cabalmente o seu tambêm relevante papel de informar. 

Se acobertarmos os fatoS lesivos à Nação e con_trádos 
à lisura administrativa tornar-nOs-emas deles co-autores. 
e desmereceremos a confiança do povo brasilei,ro. 

Este dever de fazer com que as CQisas se esclareçaml 
evidentemente e com,maior razão, também existe qua·n~ 
do formos nós as autoridades denunciadas por práticas 
ilegais ou de corrupção. 

Nenhum homem público ou político e§tâ isento de 
ataques, justificáveis ou não, e da cerisura de seus conci­
dadãos. 

Alegar-se-ão contra nós fatos verídicos, ou niio, mas 
nas duas hipóteSes surge para nós o deyer da respOsta, 
tanto quanto ê obrigação do Governo dar amplo esclare­
cimento a todas as denúncias que são feitas aos órgãos 
administrativos ou diretamente aos administradores. 

Porque a quebra da credibilidade deteriora a autorida­
de e esta não pode ser alcançada· pelas dúvidas. 

~ dizer que os veículos de comunicação só exercerão 
coni cOD.sciência a sua atividade se souberem estar atuan­
do numa sociedade onde as· autoridades levam a sério as 
imputações que lhe são feitas, exiS:em o seu esclarecimen­
to e cobram do informante O dever de dizer a verdade. 
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Em C<!_rt~ dirigida a Joaquim de Melo e Póvoa dizia, 
~abiame_nte, o Marquês de Pombal ao sobrinho, Gover­
nador do Maranhão, nest~ passagem: "Tiradas as horas 
de seu precioso e natural descanso, dê V. Ex• audiência, 
iodos os dias, e a todos e em q1;1alquer ocasião que lhe 
queiram· falar. Das primeiras informações nunca-v. Ex• 
se capacite, ainda que estas venham acompanhadas de 
lágrimaS, e a cauSa justificada com o· sangUe do próprio 
queixoso, porque nesta mesma figura podem enganar a 
V. Ex•, e se a natureza deu com previdência dous ouvi­
dos, seja um para ouvir o ausente e outro o acusador. At­
tenda V. Ex• e escute O affiicto que se queixa, lastimado e 
offendido; console-o mas com tudo não lhe defira sem 
plena informação, e· esta que seja pello ministro, ou pes­
soa muito confidente; para que assim defira V. Ex• com 
madureza e retidão, sem que lhe fique Jogar de se arre­
pender do que tiver obrado; com este methodo livra-se 
V. Ex' também de muitas queixas vãs e falsas de muitos 
que sem-- verdade as fazem, confiados na promptidão 
com ,que alguns superiores castigam, levados da primeira 
accusação que lhes faz. 

Quando assim sgç~_a_que a V. E:t• enga~em, mandt! 
castigar o informente, e o queixoso, ainda que tenha me­
ãiãdo tempo; isso ta.nto para satisfação da justiça e de 
seu respeito, como para exemplo dos que quiserem inten­
tar o mesmo ... " (Documentação e atualidade polftica, 
número 3, abriljjunho 1977, Universidade de Brasflia). 

Senhores Senadores, 
Considero esta citaçãO sábia e pitoresca, além de útil 

_pa~~ re_lembrar-n~s que as acusações e imputação vãs e 
fnfundaôa.S-são de todos os tempos e de to:dos os-qua.: 
drantes. 

COntUdo, compete à autoridade em todos os tipos de 
alegação uma atitude positiva e que leve à punição: ou 
-do alvo da acusação, que comprovadamente agiu contra 
o direito, ou do autor da informação que tambêm o in­
fringiu lançando uma suspeita sobre um homem que não 
cometeu delito algum. 
~ _de todos sabido que os homens públicos são mais 

que outros visados por artimanhas injuriosas p-ara 
causar-lhes o descrédito popular. As intrigas de oposito­
res sempre existiram e certamente continuarão a existir. 

Mas o político que toma uma atitude positiva para 
desmenti-la fica bem com a sua consciência, mostra aos 
amigos, que merece a sua confiança, expõe fatos, de ma­
neira isenta, para aqueles que os quiserem comprovar, 
mesmo que saiba que seus adversários não o levarão em 
consideiação. · 

No caso do Brasil de hOje muito se tein dito, muito pe­
chas e insinuações são lançadas e há uma superinfor­
mação de atividades escandalosas. 

O Governo não pode ficar ímpassível a tudo isso. 
- E típico o caso das financeiras que lesaram o público, 

cujos responsáveis atê hoje não tiveram contra eles a 
sanção legal, que não faltaria em nosso ordenamento 
jllrtdico, Se aCaso tivesse sido acionado. 

Prefere-se a atitude de inércia, esperando que a -opi­
nião públiCa esqueça os fatos. 

E a inérCia na cOmprovação dâ também impunidade 
ao que acaso acusa sem fundamento e que continuará 
acobertado pela indiferença das autoridades, que se jul­
gam acima de qualquer suspeita. 

E no entanto, Senhores, a não punição destes profis­
sionais da mentira e do escândalo é tão grave quanto a 
propalada impunidade das autoridades realmente res­
ponsáveis por desvios. 

Porque seria inconcebível que qualquer cidadão tives­
se i coragem, por simples vontade e sensacionalismo, de 
dizer coisas inverídicas através, inclusive, dos órgãos de 
comunicação. Sobretudo a coragem de dizer coisas que 
afetam a imagem, a reputação e a credibilidade de seus 
governantes. 

Daí por que agir é necessário e, urgente, a solicitação 
das informaÇões e de todos os esclarecimentos pertinen­
tes em relação a uma deZena de casos rumorosos. 

Mas, punir também é indispensável! 
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Caso contrârio, a leviandade persistirá em grande es~ 
cala c em dupla modalidade: a do homem público cor­
rupto na gestão dos negócios do Estado ou a do profis­
sional da injúria. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Procurei falar em tese sobre uma questão que conside­

ro da maior importância. -os fatos que a cada dia surgem 
na imprensa têm que ser apurados. Aos acusadores cabe 
o_ônus da prova, mas a eles devem ser dadas condições 
para- tentar provar o que afirmam. Apurados os fatos, 
punam-se os culpados: os acusados ou o acusador levia­
no. Inadmissível é a inconsiqUênciã de graves denúncias-­
através das quais se vem tentando solapar a autoridade 
dos nossos governantes. 

A moral pública tem que se identificar com a própria 
moral da Nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a. pa­
lavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENf:AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs. Scin3.d0res: 

O Ministério da Agricultura, em boa hora, destinou 
ao Estado do Paraná um Núcleo do Centro Nacional de 
Engenharia Agrícola - CENEA. 

À Secretaria da AgrícUhUra do Pã.raná, de que é titular 
nosso companheiro Claus Magno Germer, caberá a in­
cumbência de proceder a levantamentos referentes a ati­
vidades de Engenharia Agrícola no Estado, a fim de 
orientar o Ministério quanto à localização e implantação 
daquele_ Núcleo do CENEA. 

Sucede, porém, que a Fundação Faculdade de Edu­
cação, Ciências e Letras de Cascavel - FECIVEL- já 
mantém, desde 1979, o úilii:o CUr·s·o Superior de Enge­
nharia Agrícola do Paraná, com 234 alunos matricula­
dos atualmente, devendo formar-se a ptimeir<i turma no 
final de-84:- ---------

A FECIVEL conta com uma área Urbana de 121.487 
m 2 e uma área rural de 193.600 m-2, situada às mãrgenS 
da rodovia Cascavel-ToledO, a 15 quilômetros da cidáde, 
destinada espedficã"iiú~f:ite às p-iâtícà·s agrícolas do Cürso 
de Engenharia Agrícola. 

nharia Agrícola, sob a supervisão dos respectivos profes-
sares. 

Bem por isso, toda a população de Cascavel e da mi­
crorregião de que Cascavel é_a cidade-pala, está empe­
nhada em conseguir que o Núcleo do Centro Nacional 
de Engenharia Agrícola, do Ministério da Agricultura 
seja localizado e implantado em CascaveL 

Trata-se de uma reivindicação legítima e juSta por to­
dos os títulos. _ 

A micro-região de Cascavel representa ll ,5% d-O-terri­
tório paranaense e é responsável por um terço da pro­

--dução de grãOs do Estado: 
Cascavel é a quinta cidade do Paraná, logo depois da 

Capital, Londrina, Ponta Grossa e Maringá, e é o polo 
dinã.ffiizaàor -do extremo-oesie paranaense, abrangendo 
uina popu\aç8o de um milhão e 100 mil habitantes distri­
buídos por 29 mJ.mi_ç_ípios. 

É uma região de grande vitalidade, para onde, nos úl­
timos 'anos, se dirige a vocação agrícola do Paraná, desde 
o início da arrancada, na década de 30, no Norte Pionei­
ro, _ç_om o café, avançando pelos chamados Norte Novo 
e Novíssimo, adentrando pelas regiões do Ivaí e do Pi­
quiri, no Oeste, pelo Sudoeste e Extremo-Oeste. 

ProYa da_ vitalida~e do município e da região, é a loca­
lização, em Cascavel, das agências regionais, com siste~ 
ma de processamento de dados ali centralizados, do Ban­
co do Brasil, do Banco Bamerindus, do Banco do Estado 
do Paraná_e do Banco Brasileiro de Descontos, além da 
agência regiqnal da Caixa Econômica Federal, isso além 
de agências de outros 16 estabelecimentos de crédito. 

Ainda em Cascavel estão as agências ou superinten­
dências z:egionais do INCRA, lAPAS, INAMPS; IBGE, 
DETRAN, ECT, TELEPAR, COPEL, EMBRATEL; 
SAN EP AR; DER e as sedes regionais das Secretarias de 
Estado do Governo paranaense. Ali também se localiza 

__ o Setor Regional de Pesquisas da Organização das Coo­
perativas do Estado do Paraná - OCEPAR - e têm 
sede _em Cascavel a Cooperativa çenti-al Regional 

_Iguaçu- COTRIGUAÇU- e a Cooperativa Agrope­
cuária de C_ascavel- COOPAVEL, além da Coordena­
doria de AsSociações Comerciais e Industriais do Oeste 
do paraná- CACIOPAR- e a Associação Educacio­
nal do Oeste do Paraná - ASSOESTE. Está-, ass"irri,-a FECIVEL, que é uma Fundação Muni­

cipal de ensiriO superior, em plenas condições de p-ropor­
cionar ensino, notadamente no setOr do Ci-uso de Eri8:e­
nharia Agrícola, da mais alta qualidade. 

Através do conteúdo programâtico de suas 60 discipli~ 
nas e das atividades de pesquisa e extensão ofertadas a 
seus alunos, o Curso de Engenharia Agrlcola está capaci­
tado a proporcionar formação profisSfon-a"l para atuar ria 
área de Engenharia de Águã e Solos; Cori.struções para 
Fins Rurais e Ambiência. Energizaçào Para Fins Agríco­
las; Pré-processamento, Ariiiazenarnenio-Cii-ãnSierên~ 
cia de Produtos Agrícolas; e MecâiüCã -AgrícOla. --- -

I;m Cascavel estão o QG do Comando da 15•. Brigada 
de Infantaria Motorizada e o 33~> Batalhão de Infantaria 

-~ ~oto~izada do Exército, bem como o 6~> Batalhão da 
Polícia Militar. 

No setor de pesquisa e extensão na ârea de Engenharia. 
Agrícola, diversas atTVíáãóes SC desenvofveffi, 
destacando-se: "Desenvolvimento de um modelo de bio­
digestor,_tipo "mistura Compfeta'', visando maior-I-eildi-:. 
mento", "Desenvolvimento-de üm- compressõr de alta 
pressão, a partir de um motor de combustão interna, ob­
jetivando viabilizar técnica e economicamente o armaze­
namento e transporte de biogás", "Desenvolvimento de 
um projeto de eletrific<ição rural utUizando métodos e 
materiais não convencionais com baixos investimentos", 
"Estudos_de aproveitamento de energia eólica", "Desen­
volvimento de uma plantadora automática de batatas", 
"Desenvolvimento de uma plantadora manual de grãos, 
usando disco horizontal de distribuição", "Estudos 
sobre a implantação de sistemas de avaliação de perdas 
por erosão hídrica", "Estudos de métodos mecano­
vegetativos de controle da erosão", "Determinação de 
parâmetros para projetos de conservação de solos", "A­
valiação de perdas em unidades de beneficiamentO e ar.: 
mazenamento de grãos", "Estudos para aproveitamento 
de resíduos agro-industrhiiS", ·deritre i:iufros projetos em 
andamento, todos a cargo dos alunos do Curso de Enge-

A Microrregião do Extremo Oeste Paranaense, corn 
aproximadamente 23 mil Km2, dos quais 73% ocupados 
por atividades agrícolas e pecuárias, constitui-se num.ce­
leiro de riquezas e é o grande produtor de soja e trigo do 
Estado, além de possuir os maiores abatedouros de sul­
nos e de aves do Brasil e da América do Sul. Conta ela 
com 36.774 máquinas agrícolas e uma capacidade arma­
zenadora _de 3. I 19.179 toneladas, representando, respec­
tivamente, 23,47% e 19,85% dos totais do Estado, e, pro­
duz 35,20% da soja, 25% do milho e 36,80% do trigo pa­
ranaense. O abate de aves corresponde a 45,50% do total 
~0--I:'ú~ii-iá;-·e ··a: PrOdlição de-·surnos- e -de -"bOV!iwS 
traduzem-se em 17,60% e lO% respectivamente, dos to­
tais estaduais. 

Nestas condições, Sr: Presidente, Srs. Senadores, reve­
la notar que Cascavel, como sede da Micro-Região do 
Extremo Oeste Paranaense, como se observa das infor~ 
mações que sucintamente alinhamos, é a cidade que reú~ 
ne todas as pré-condiçõeS ideais para ali ser implantado 
o Núcleo do CENEA, que, certamente, virá contribuir 
para consolidação daquela área do Estado do Paranâ, 
além de favorecer o incremento da produção agro­
pastoril e industrial do Estado, como· decorrência da 
atuação desse órgão. 

Daí por que, de nossa parte, merece todo apoio essa 
pretensão da gente pioneira e denodada de Cascavel e re­
gião, como, de resto, o apoio de todo o Paraná. 

·Era o que tínhamos a dizer. (Muito Bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Senador 
Lázaro Barbosa enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no art. 259, lU, a) 3- do Re­
gimento Interno, deve ter infcio na h_ora do Expediente, 
A preposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Nada mais ha­
vendo a tratai, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação; im-turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> 79, de 1981 (n<:> 3.247/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financiamentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 

PARECERES, sob n~>s 58.5 a 587, de 1983, das Comis­
sões.: 

...:..:. de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emeOda que apresenta 

de n~' 1-CE; e 

-de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­
dor José Fragelli e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Pedro Siillon. 

2 

Votação,_ em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 158, de 1982 
- Complementar, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que veda a instituição ou majoração de tributo por 
decreto-lei e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 688, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

3 

VOtação, em turno único,- do Projeto de Resolução n~' 
105, de 1983-(apresentadO pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 798, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo (RN), a ele­
var em __ ( r$ 7.678.943,63 (sete milhões, seiscentos e seten­
ta e_oito mil, novecentos e quaenta e três cruzeiros e ses­
senta e três centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERE& sob n~>s 799 e 800, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiCidade"; e 

-de Munlcipios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n~> 
!06, de !983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 801, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mauá (SP), a contratar 
operação de crédito no valor·de Cr$ 1.746.558.000,00 
(um bilhão, setecentos e quarenta e seis milhões, qui­
nhentos e cinq-iienta e oito mil cruzeiros), tendo 

PARECERES sob n~'s 802 e 803, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Cõnstitulção e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
.constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
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a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão: 
-de CoD.!Itituiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

6 

Discussão, em turno úníco, do Substitu_tivo_ d_a Câma­
ra dos Deputados ao Projeto de_ Lei do Senado n\' 188, de 
1982 (n~> 6.717/82, naquela Casa f, de autoria do Senador 
José Lins, que altera a Lei nl' 6.686, de 11 de setembro de 
1979, que dispõe sobre o exercício _da análise clfnico­
laboratorial, e determina outras providência, tendo 

PARECERES, sob n~>s 813 e 814, de 1983, das Comis­
sões:--
·- de Constituição e Justiça, contrário ao Substitutivo, 

com voto vencido dos Senadores Carlos Chiarelli e Al­
fredo Campos, e voto vencido, em separado, do Senador 
Marcondes Gadelha; e 

-de Saúde, favorável, com Voto vencido do Senador 
Almir Pinto, e voto vencido, em separado, do Senador 
Claudionor Roriz. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 88, de 1983 _(n9 190/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que conce­
de pensão especial a Abigail Lopes, companheira do ex­
sertanista Francisco Ful;"tado Soares de Meireles, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• ·825, de 1983, da 
Comissão: 

- de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena7 

do n9 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo -do Código Penal 
(Decreto-lei n9 2.848, de 7 de setembro de 1940) e do Có­
digo de Processo Penal, tendo 

PARECER, sob n9 741, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PIJ­
DRO SIMON NA SESSÀO DE 25-8-83 E QUE, 
ENTREGUE ,l REVISÀO DO ORA[JOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Como Licler, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs.._ 
Senadores: 

Em nome da Bancada do PMDB no_ Senado, por de­
terminação da Liderança, cumpro o dever de transcre­
ver, nos Anais da Casa, o pronunciamento feito à 
Nação, ontem, da tribuna da Câmara dos Deputados, 
pelo Presidente nacional do nosso partido, Deputado 
Ulysses Guimarães. 

Ao longo destes anos de arbítrio, não foi uma n-em fo: 
ram duas as vezes que o nosso Partido falou à Nação, de 
um modo muito especial através do seu Presidente, De­
putado Ulysses Guimarães_._ Nas hora!' crjticas, nas horas 
difíceiS~ nas horas amargas, o PMDB, cumpriu o seu pa­
pel de falar ao povo brasileiro, conclamando-o ao es­
forço necessário para sairmos das injustiças, do arbítrio~ 
do retrocesso em que, ao longo do tempo, de 64 para cá, 
vive esta Nação. 

Foi assim que, na luta empreendida pela sociedade 
brasileira, com humildade, se integrou ontem MDB e 
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hoje o PMDB, levando sua parcela ponderável de es­
forço na conquista da anistia, na revogação do Al-5, na 
volta das eleições diretas, na revogação ainda não total­
mente alcançada da legislação de arbítrio e de censura, 
no combate permanente e constante em favor dos direi­
tos individuais contra a violência, a prepotência, as tor­
turas e tudo o mais de ruim que, lamentavelmente, ao 
longo do tempo, ocorreu neste País. 

Ontem, ante a expectativa da Nação e do exterior, 
pois, praticamente todas as embaixadas designaram re­
presentantes seus para na Câmara dos Deputados, 
acompanharem seu pronunciamento, Ulysses Guima­
rães falou para o Brasil. Como bem disse, falou para o 
Brasil como Nação falando aos estudantes, aos trabalha­
dofes, aos agricultores, aos empresârios~ às igrejas, aos 
partidos políticos da Oposição e da situação apresentan­
do as soluções de nosso Partido para a hora tão dificii, 
tão dramática que vive a Nação brasileira. 

Criticou o Presidente do_ m~u Partido o regime f~ha~ 
dei eiTI --q-ue -riós ViVe-mos -com suas conseqüências na de­
sestabilização e desintegração da iniciativa empresarial e 
na desnacionalização de nossa economia; analisoü os es­
cândalos, como· os da Delfim, Capemi, da Coroa, dos 
em-préstimos à Polônia. Dis-se muito bem O Pr"esidente do 
meu Partido que o PMDB não se apresentava como 
dono da verdade com dogmas absolutamente imutáveis, 
ma~t disse ele que,- com humildade, apresentava a po­
sição do PMDB para o debate, para a discussão, para 
que todos os brasileiros, juntos dessem a fórmula certa 
para sairmos do atoleiro em que nos encontramos. 

AfirpJ.ou selJ. ~residente que o PMDB não é um parti­
do que tenha fórmulas milagrosas para salvar a Nação, 

~--mas que tem fõrmulas concretas e objetivas que apresen­
ta a debate, para se provar sua consistência e eficácia. 

Diz o Presidente do meu partido que confia e espera 
. que esse debate seja travado no Parlamento Nacinal, 
campo neutro, pois, não tem S. Ex• dúvida nenhuma de 
que, se quisermos discutir os problemas da Nação, aqui 
no Congresso Nacional, os parlamentares de todos os 
partidos, feito o chamamento à representatividade da so­
ciedade brasileira, poderão, em conjunto, debater, dialo­
gar e buscar"-o caminho através do qual chegaremos a um 
entendimento comum._ 

Como Prisíd6i1te- J\TaciOllal do meu Partido, procla­
mou Ulysses Guimarães que convocará o Di~etório Na­
cional do PMDB, para fec~ar questão contra o Decreto­
lei n~' 2.045. Não podia ser outra decisão do nosso parti­
do, já tomada, -a n{vel de Senado, por sua bancada nesta 
Casa e, a nível de Câmara dos Deputados, pela represen­
tação do meu partido naquela Casa. 

O impoffànte que, no mesmo dia em que Ulysses Gui-­
marães falava na tribuna para dizer da necessidade de se 
rechaçar o Decreto-lei n~' 2.045, praticamente no mesmo 
momento, praticamente na mesma hora, no Palácio do 
Planalto, empresários brasileiros afirmavam e a impren­
sa Pública em manchete: "O momento não ê de achatar 
salários, _afirmam empresáriOs- a Aureliano". Reparem: 
já não falo nos trabalhadore.s que se rebelam, Protestam, 
gritam, porque já não podem aceitar esta violência e esse 
arbítrio do achatamento dos seus salários. Falo nos pró­
prios· empresários que- enfc!ridem e compreendem que o 
achatamento salarial não é uma medida, em si, que atjn­
ge apenas os trabalhadoresJ_mas traz consigo a recessão 
econômica e, se prejudica os trabalhadores que vão ter 
20% a menos no reajustamento de seus salários, com um 
INPC já expurgado dos aumentos causados pela in­
flação, em decorrência da incidência de chuvas, enchen­
tes e secas; já esvaziado com o aumento de 45% do óleo e 
da gasolina; já esvaziado com a maior retirada do subsí~ 

- dia ao trigo e, conseqüentemente, com o a_umento do 
pão em IOO%. Com isso, atingindo diretamente aqueles 
que vivem de salário vai-lhes retirar o poder de_consumo, 
o poder de compra e, conseqüentemente, comprandO 
menos haverão de produzir menos, e as fábri~as_ setão 
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atingidas, os empresanos serão atingidos. Importante 
essa decis'ão dos empresários de irem ao Presidente da 
República e apresentarem, como uma de suas posições, 
no diálogo que tiveram, a de que são contra o2.045. Por­
que demonstram realmente que a essa altura o 2.045 é 
um decret~lei que tem um objetivo: atender os interesses 
do Fundo Monetário Internacional que, diga-se de pas­
sagem, a essa altura, deixa de ser o órgão criado para 
controlar as dificuldades financeiras a nfve\ internacio­
nal, para, no Brasil ser o representante, o procurador dos 
banqueiros internacionais que estão preocupados em re­
ceber, cada vez mais, os seus juros! E não preocupados 
em colaborar parei que -o Brasil saia das suas dificuldades 
e, com dignidade, possa se reerguer. Por isso, ê lógica e 
respeitável a posição do Presidente_ do meu partido, no 
momento em que comunica que convocará o Diretório 
Nacional do PMDB para fechar questão contra o 2.045. 

Importante!_ Muito inij:lortante ao Diretório Nacional. 
MUltO lmportante a afirmativa reita pelo Presidente 
Ulysses Guimarães quando, dizia também com humilda­
de, ele que, na campanha de 1982, percorreu o Brasil de 
Norte a Sul, Leste a Oeste, como Presidente Nacional do 
partidO, e -mesilú) assim, foi eleito com 250.000 votOs, 
quando dizia, ontem, que falava em nome da Maioria, 
do maior partido de Oposição e do maior partido brasi­
leiro, porque falava em nome de 19 milhões 59 mil e 19 
eleitores, partido majorítárío que fez um milhão de votos 
a mais do que o PDS, e, se unirmos aos votos do PMDB 
os votos da Oposição, verificaremos que são 25 milhões 
de brasileiros - contra 19 - que votaram a favor da 
Oposição e que, conseqüentemente, são contra o Gover­
no que aí está, contra o modelo econômico e o modelo 
social que tantos males vêm causando ao Brasil. 

Importante a refe(ênica .feita por Ulysses Guimãrães 
ao extraordinário.Senador Teotônio Vilela, lembrando o 
seu "Projeto Emergênciã"; lembrando a sua caminhada 
pelo Brasil inteiro, recebendo aplausos e o respeito de 
toda a Nação e dizendo que exatamente em cima do 
"Projeto Emergência" foi que ele buscou os fundamen­
tais para os eStudos que fez com os técnicos e .os políticos 
do PMDB, da Oposição e da sociedade, para as propos­
tas que ele apresentou visando à solução dos problemas 
naciõrtais. 

Não há dúvida nenhuma de que a primeira tese do 
PMDB não poderia deixar de ser a convocação de uma 
A&Sembléia Nacional Constituinte. lj evidente que 
poder-se-ia pensar e perguntar: "Mas quem é o PMDB, 
qt!e não tem maioria no Congresso Nacional, não tem o 
Presidente da República, não tem o respaldo das Forças 
Armadas, em pensar na convocação de uma constituin­
te? A grande verdade é que a esta altura histórica do nos­
so País, estamos absolutamente compenetrados de que 
podemos propor medidas- e as estamos propondo; po­
demos propor teses- e as estamos propondo- para al­
terar a realidade deste País, que tem um encontro marca­
do com a Constttuinte. A mudança, a busca de solução 

-para equacioil-ar o econôrriicO e o Social passa pela con­
võcação de _urna __ ConsJitUinte. Mais dia mel}os dia, quei­
ra Deus e se depender de nós, pacíficamente, o Brasil te­
rá Um encontr_o marcado com_ a_Constituinte. 

Só_através de _uma Constituinte poderemos realmente 
alterar essa legislação que aí está, deste Brasil, deste Es­
tado _soberano onde não temos uma Constituição! Te­
mos uma Emenda Constitucional n~' l que é chamada 
"Constituição_ de 1969", outorgada por três Ministros 
-~·ÜHútres que assurUiràm a Presidencia da R.epóbHCa, 
violentando a realidade e impedindo que o Vice­
Presidente a assumisse. 
A~e8sã. Constituição outorgada, a essa Emenda n~' 1, 

teill que se acrescer o "pacote de abril", tem que se acres­
cer o "pacote de novembro", tem que se acrecerem as 
medidas -de segUrança, tem que se acrescer a série de 
arbítrios que vieram depois. 
_ Uma no_,._.a Constituiçã-o, que venha, realmente, repre­

sentar um novo pacto social, não apenas no institucio-
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nal, mas no social e no econômico, tem que emergir do 
Congresso Nacional, após um amplo debate, onde não 
haja a Lei Falcão, onde não haja a Lei de Segurança Na­
cional, onde o povo possa partiCipar ampla e abertamen­
te; onde todos os partidos políticos organizados possam 
ser, e onde todos possam estar presentes para que o Con­
gresso Nacional, representando todos os segmentos da 
sociedade, dê um novo ordenamentO político ao -País. 

O Sr. Jo~ Fragelll - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo o prazer. 

O Sr. Jo~ Fragelli- Apenas para ressaltar o que V. 
Ex• já -disse: O pr6Prí0 PreSldeilte di RepúbliCa, quando 
sobretudo o nosso partido fazia reparos_ à política geral 
do Governo, particularmente a sua polfiica econômico­
financeira, o Presidente da República, como aqueles que 
sempre o secundam nas suas manifestações, pediam às 
Oposições, principalmente-ao PMDB, que apresentasse 
soluções. Diziam: Se não estamos certos, por que a Opo­
sição não apresenta solUções ou alternativas? Essas alter­
nativas foram apresentãdis ãntes, maS estão sendo reite­
radas agora no discurso memorável do Presidente do 
nosso Partido. Esse é o primeiro ponto a ressaltar. Mas 
como que, antecipando a manifestação do Governo de 
não aceitar jamais a colãbõr_aÇão da Oposição, o Senhor 
Presidente da República deu poderes absolutos ao Mi­
nistro do Planejamento, o Sr. Delfim Netto, o que é um 
antecipado rechaço àquelas proposições que se sabia 
Ulysses Guimarães iria api-~esentar como al_tei-D.ãtiV-a à so­
lução dos prOblemas econômicos-financeiros e, sobretu­
do, da dívida externa do País. O segundo ponto -
permita-me V. Ex• dizer, tão rapidamente- V. Ex.-des: 
tacou muito bem que, no pronunciamento do Presidente 
do nosso Partido, Ulysses Guimarães mostrou que o 
nosso Partido está, neste instante grave da nacionalida­
de, inteiramente afinado com a sociedade brasileira, des­
de os empresários até os trabalhadores com seus sindica­
tos, a todas as manifestações da sociedade brasileira, 
sobretudo das suas associações intelectuais como a Or­
dem dos Advogados do Brasil. O que quer dizer, cada 
vez mais, o PMDB se aproxima da sociedade brasileira e 
da sociedade civil e cada vez mais dela se afasta o seu 
Governo. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrigado pelo apar­
te. Não há dúvida nenhuma....:. diz muito bem v: Ex• -e 
essa é mais wna vez em-que o PMDB fala à Nação. Lã 
está o .. Esperança e Mudança"; lá está o "PrOjeto Emer­
gência" e lá eStá uma série de docUmentos ã.prC:Sentados 
pelo nosso Partido à consideração da Nação. Diz muito 
bem. V. Ex• de que hâ uma identificação absoluta, hoje, 
entre o pensamento do PMDB e o pensamento das opo­
sições, a esmagadora niaiOria do povo "brasiléiro, numa 
hora tão grave, tão crít1Ca· para o empresâiio e o-·ope~-­
rário, paia·--0 agriCultor e-o empresário agrícola, para o 
estudande e o professor, para todos os setores da socie­
dade. Gostaria que me respondCsSem-hoje ainda:· O quC6-
o Governo se não representa ·ulllã- -compOsiÇão· de · 
alianças? O Governo brasileiro representa uma compo­
sição de alianças de quem? os-·agricúltores. faZem desSa 
aliança? Os empresáriOs ru-rais fazem parte dessa 
aliança? Os empresários urbanos fazem parte desSã 
aliança? Os- estudantes faZem parte dessa alianç~? OS in­
tei.::ctuais fazem parie dessa aliança? As igrejas fazem 
parte dessa aliança? Quem faz parte di::ssa aliança, a não 
ser algumas multinacionais e alguns interessados daqui, 
unidos aos de lá de fora? 

Por fim, V. Ex• salienta um fato que me parece da -
maior importância, não apenas por ter o Presidente da 
República enviado o Sr. Delfim, como Ministro PlenípoS 
tenciârio, à Europa, às véSperas do discurso do Sr. Ulys- -
ses Guimarães. ~ mais sério aínda, porque tOdos_ nós vi-.. 
mos que, ao aparecer o escândalo dos empréstimos à Po.:· 
lônia, no Senado e na Câmara dos- Deputados, os Ifderes 
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do PDS, aqui e lá, leram uma nota do Governo, esclare­
cendo sua posição sobre a matêria. No dia seguinte, o 
Presidente Aureliano Chaves afirmava, pelo seu Porta­
voz, que aquele não era o pensamento do Governo, que 
ele não tinha tido conhecimento daquela nota, nem ele e 
nem o Chefe da Casa Civil, determinando ao Chefe da 
Casa Civil que __ buscasse um_ esclarecimento de como_ a 
nota viera a público, em nome do Governo, sem passar 
por ele, e que fizesse Q- apuramento _de tudo que tinha 
acontecido com relação à denúncia e trouxesse os escla­
recimentos. O que aconteceu? No mesmo dia em que 
essa notícia aparecia na imprensa, o Si-. Delfim Netto, 
jantava, durante duas horas, com o Presidente Figueire­
do, ainda e_m_li.cença, e, deste jitntar, no dia segu-inte, em­
barcou para a Europa e da Europa só voltara quando 

_Aureliano não fora mais o Presidente da República. 
Ís_to sim, me par~ ainda mais grave. Realmente e:le 

fez urri deboche: em Cima-daquele qúé Cra o PrCs.idente- da 
República porque estava no exercício- da Presidência da 
~epública, e foi para a Europa falar em nome d<! Brasil. 
sem -ter autorização, sem ter falado, sem ter discutido 
com __ aquele que estava exercendo a Presidência daRe­
pública, que é o -sr. Aureliano Chaves. 

O Sr. José Fragelli - Isso mostfa que há um grupo 
- Que se quer cólocar acima_ do próprio GOvern?·-

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo_ soar a 
cãmpainha.) --Atenção, o orador já está com ó seu tem­
po esgotado; assim eu peço que conclua a sua-oração não 
·concedendo mais apartes, If!esmo porque os outros líde­
res terão oportunidade se quisere~ falar .. 

- O Sr. Virgnio TávOra - Eminente Presidente, apénas 
um aparte esclarecedor a V, Ex• Número 1: à inflamada 
oração do representante gaúcho poderfamos dizer que a 
viagem do Serihor Delfim Netto já estava há muito pro­
gramada. Número 2: hoje mesmo recebemos. as infor~ 
mações necessárias de que até o fim desta tarde serão en­
tregUes à Liderança da Câmara, do Senado; à Presidên­
·cía das duas CasaS,-as informações necessãrías, oS infor­
mes sobre o assunto percutido durante uma semana pelo 
jorOal O Estado de S. Paulo. O eminente Presidente Aü­
reliano Chaves prometeu, e antes de sair do Governo es­
tá cumprindo aquilo que realmente disse. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de V. 
Ex• e vejO que o Senhor Presidente em exercício,Aurelia­
no Chaves, realmente agiu com uma atitude respeitável. 
Deu a ordem ao Senhor Delftm, ele não cumpriu e foi 
para a Europa. Deve ter dado a ordem a outra pessoa ... 

O Sr. VirgOio Távora - Essa é uma interpretação de 
---V. Ex• A prova é que hoje à tarde deve estar aqui... 

O SR. PEDRO SIMON --... e fez aquilo que o Se­
nhor Delfim não quis fazer. Realmente, porque o Senhor 
Delfim está. na Europa desde a semana passada, e se a 
apuração foi feita aqui, foi feita não pelo Senhor Delfini, 
que tinha recebido a ordem para fazê-lo, mas sim por ou~ 
tra pessoa indicada pelo Senhor Presidente em exercício. 
o Senhor Aureliano Chaves. 

Minhas felicitações ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca em exercício, _o S_enhor A-ureliano Chaves, que real­
mente recebeu a agressão, mas teve uma reação à altura 
do homem que está no exercício da_ Presidência da Re­
pública. 

O Sr. VirgíUo Távora·- ESsa é a in-terpretaçãO de V. 
Ex• 

O SR. PEDRO SIMON - Não poderia ser a de V. 
Ex•. 

O sr: VifgfliÕ-Távora- ~ ciaro. ConiPietamenie an­
tônima à sua. 
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O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, defende o 
PMDB, através da voz de Ulysses Guimarães, a eleição. __ ~_ 
direta para a Presidência da Repú.blica, como forma de· 
submeter ao juízo popular as propostas para a adminis­
tração do País; eleição c!ireta como forma de alternância 
do poder; eleição direta como forma de o povo partici­
Par, não da escolha apenas daquele que vai dirigir o País, 
mas do programa, através do qual este País será dirigido .. 
Porque os candidatos e os partidos que forem ao povo 
buscar o voto, com este haverão de se comprometer por 
suas _teses, s_uas. propostas e suas doutrinas, como have­
rão de dirigir este País. 

Defende o Presidente do PMDB a tese dos analfabetos 
votarem. Eu estava, ontem ouvindo o pronunciamento 
do Sr. Deputado Ulysses Guimarães, ao lado de alguns 
representantes do PDS, e S. Ex•s responderam de pron­
to: "Mas é um absurdo analfabetos votarem ... Lembrei­
me, então, Sr. Presidente, que, segundo o Projeto da 
Constituição de 1967, enviado põr Castello Branco ao 
Congresso Nacional, os analfabetos votariam. Foi a 
ARENA, aqui no Congresso, que retirou, que alterou, 
que modificou o projeto original, para evitar que os 
analfabetos pudessem- votar, à espera da aprovação da 
emenda do Senador João Calmon para que seja destina­
do à Educação o percentual necessário e os brasileiros, 
alfabetizados,. possam votar. Até lã, eles que esperem. 
Não sei se eles, tendo o direito de votar, não teriam mais 
força para ·pressionar no sentido de que analfabetos não 
continuassem. 

O meu Partido, pela v<?_z de Ulysses Guimarães, recusa 
o atual modelo econômico, visando a plena utilização da 
capacidade produtiva do povo brasileiro, recusando are, 
cessãO. 

Sem que a economia cresça a, pelo menos, 4% ao· 
ano, o desemprego e a incapacidade de absorver o 
tnilhãó e-meiõ de itovos integrantes da força de tra­
balho, corroerão a sociedade." 

Defende Ulysses Guimarães, como proposta do 
PMDB, a elevação do salário médio real e uma escala de 
Salários através da qual quem ganha menos tenha uma 
melhoria equitativa maior do que aqueles que ganham 
mais. 

Aquilo que, de certa forma, nós já tivemos por lei 
aprovada por este Congresso e que foi revogada pelos 
decretos leis do Presidente da República. 

Fãla Ulysses Guimarães, em nome do PMDB, em: 

.. Aumentar a eficiência e a c_ompetitividade do 
setor estatal da economia." 

Analisa o- iinportante setor das estatais que, não há 
dúvida, estão hoje recebendo uma campanha de descré­
dito pelos seus equívocos e pelds seus erros, não haven­
do, põrêm, de se deixar de ressalvar o paPel importante 
que elas representam na sociedade brasileira e o conteú.­
do. que elas devam ter de proteção. 

Vi,. com emoção, hoje pela manhã, participando da 
Comissão de Econoniía, na Câmara dos Deputados, o 
Presidente da Fe<l~ração das Indústrias do Rio Grande 
do Sul dizei- exatamente isso que está na proposta do 
PMDB. 

Argumenta ele que muito se fala das estatais, havendo 
muito de se corrigír nelas, mas enganam-se aqueles que 
pensam que a solução é privatizá-las. Porque privatizar 
uma estatal, significa entregá-la ao capital estrangeiro, 
pois aqueles que pens~m em privatizar o Banco do Brasil 
podem pensar que isto será entregá-lo, por exemplo, ao 
City Bank pOique não há empresa brasileira em con­
dições d_e absorvê-lo; aqueles que pensam em privatizar a 
PETROBRÁS podem pensar na Shell porque não há 
empresa nacional com capital para _ÇQ~ _ela competir. 
Por isso, esSa caln.Panha tie privatização das estatais, é 
u_ma çampanha, diz o Presidente da Federação das In~ 
dústrias do Rio Grande do Sul, realmente perigosa, por~ 
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que é contrária-aos nossos interessare pode levar à inter­
nacionalização total da economia desse Pais. 

Defende ainda o Deputado Ulysses Guimarães a ação 
do Estado, priorizando um programa social de sanea­
mento, educação, habitação popular, transportes e pre­
vidência. 

Parece-me realmente o óbvio, como disse um parJa .. 
menta r. 

O, SR. PRESIDENTE (faz soar a campainha.) 
A reforma fiscal, o fortalecimento da pequena e m~dia 

empresa ... 
Permita-me adiantar, Sr. Presidente, porquejâ fui ad­

vertido por V. Ex.• 
Muito teria a falar sobre a tese do PMDB de reforma 

fist:al; sobre a tese do PMDB, para o fortalecimento da 
pequena e média empresa, particUlarmente na área rural; 
para a restauração do mercado_ interno como principal 
centro dinâmico da ~O:nQmi_a, JJ.JJci_q_nal, privilegiando~se 
a satisfação das necessidades bftsicas do povo. 

"S espantoso, - diz Ulysses ~que se um Pais conti­
nental como o Brasil, dim"iritiiu e Cncill'Cceu brutalmente 
a oferta de alimentos ao povo." 

~impressionante como um país; com uma das maiO.:. 
res populações e um dos maiores territórios do mundo, 
tenha a 8• economia do mundo e milhões de brasileiros 
vivem na fome e na miséria, ostentando nós um parque 
industrial voltado para bens supêrfluos, para bens sofis­
ticados destinados à exportação e despreocupado com o 
principal, que são os bens essenciais para que o cidadão 
permaneça vivo e tenha a dignidade de viver como uma 
criatura humana. 

Defende Ulysses Guimarães uma 

"reforma do Sistema Monetário Financeiro para 
assegurar seu efetivo controle pelas autoridades do 
País." 

Defende Ulysses Guimarães: 

"a redução gradativa e seletiva dos subsídios em 
função de modifiCação dos preços relativos e da ati~ 
vação da política de câmbio." 

Defende Ulysses Guimarães: 

''a liberdade de ação somente será recupetada se 
o Brasil renunciar à ajuda financeira do FMI..." 

- cujas- cláusulas atingindo- a nossá soberania, São 
contrárias aos nossos interesses, pois, em troca de miga­
lhas que estão a nos oferecer, estão a nos impor uma 
politicã contrãria -a-õ -interesse da sociedade brasileira. 

E propõe Ulysses Guim.ãrães o dever de buscarmos, 
através da decretação de uma moratória, a fórmula real 
para sairmos da situação em que nós encontrarilos.-Uma 
moratória onde, diz Ulysses esses credo~es do Brasil, 
que, arbitrariamente, lã fora, aumentaram os jurõs de 5 
para 21%, a--essa altura recebam, por parte do Brasil, a 
resposta de uma solução- nossa que busque, através da 
moratória, condições para nos soerguermos para darmos 
um avanço à nossa economia, para sairmos do caos em 
que nos encontramos, através de uma análise profunda e 
real dessa dívida, do seu significado, do seu real conteú­
do, daquilo que realmente entrou aqui dentro, c estudar 
prazos, formas de pagamento ~e juros que estejam de 
acordo com os interesses reais da sociedade brasileira e, 
por que não dizer, da sociedade mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia lamenta interferir no discurso de V. Ex•, mas V. Ex• 
passou o dobro do prazo e hâ cinco colegas de V. Ex• 
que estão inscritos. 

o-sR. PEDRO SIMON- Já estou encerrando, Sr. 
Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Diz o Presidente do meu Partido que lamenta as obras 
faraônicas que foram feitas, e as cita, é defende a tese da 
mudança desse modelo. 

Diz o Presidente do meu Partido que a proposta que o 
PMDB estâ lançando busca .. convocar a Nação para 
que se faça" uma mudança de rumo no sentido da retomaR 
da do desenvolvimento e da redefinição das prioridades 
que orientam a ação do estado". 

Diz o PMDB que "o projeto de politica alternativa 
que estamos esboçando destina-se a provocar essa mobi­
lização da sociedade". 

Isso é inlportante, Sr. Presidente. 
Não estamos aqui para dizer que isso é niatéria pronta 

e acabada, para ser imposta à Nação. Estamos aqui, com 
muita humildade, nos apresentando perante a Nação 
com uma proposta para o debate, paTa a discussã.o, para 
que, através désse debate e dessa discussão, com toda a 
sociedade, possamos realmente encontrar a fórmula que 
interesse à sociedade brasileira. Que não seja o Sr. Del~ 
fim Netto -plenipotenciário, ·autOrizado pelo Senhor Pre-­
sidente da República, que vã negociar no Clube de Paris 
aquilo que nós não sabemos o quê; que não sejam alguqs 
tecnocratas do terceiro escalão do Fundo Monetário InR 
ternacional, e alguns representanteS dos banqueiros in~ 
ternacionais, fechados nos gabinetes de Brasflia, longe 
do pensal!!_ento do Congresso, do próprio Governo e da_ 
sociedade. que vão defiriir o futofo da sociedade brasilei~ 
ra. 

A tese do PMDB é um chamamento à N~ção. Esta­
mos expostos à·crítica? Sim. A discussão? Sim. Às con~ 
testações? Sim. Ao debate? Sim. Estamos propondo con­
cretamente essa discussão e esse debate. 

Muito mais nós teríamOs a dizer, Sr. Presidente, o 
problema da terra, da reforma agrária, a:preSCntada neste 
contexto. 

Diz mais Ulysses Guimarães: 

.. Para o PMDB a política é a esperança. ~ares­
posta satisfatória às necessidades do povo, a debela­
dora das crises e calam_ídades que ameaçam a 
Nação. 

~ a esperança de que o Brasil é um projeto políti· 
co, econômico e social viável, esperança dimensio­
nada e motivada por ter a quarta extensão territo­
rial do mundo, a sétima população da humanidade, 
a oitava expressão econômica do universo." 

E, mais adiante: 

410 poVo atravessará o atual deserto e com a de­
mocracia chegará à prosperidade, com bem estar 
p_ara todos QS br~sileiros." 

A palavra do PMDB não foi uma palavra de derrotis­
mo, a palavra do PMDB não foi uma palavra apenas de 
crítica. a palavra do PMDB não foi uma palavra de pes~ 

-Sini.isffio, á -palavra do PMDB não foi uma :Palavra elei­
toreira. A Palavra do PMDB foi Umã palavra de te, uma 
palavra de confiança no destino deste País. Foi um cha­
mamento para toda a sociedade, um chamamento no 
sentido de que nos componetremos, de que, nesta hora, 
com uma inflação, de Janeiro a julho, de 105%, d~ que 
nesta hora, com milhões de desempregados, nesta hora 
em que ja se fala que Nordeste nasce uma nova geração 
de nanicos, nesta hora em que o próprio Ministro do 
Trabalho fala na possibilidade de uma convulsão social, 
nesta -hora em que a palavra do PMDB, que poderia ser 
de rebeldia, poderia ser de protesto, poderia ser de acu~ 
sação, poderia ·ser de colocar no banco dos réus os re&­

ponsáveis que não quiseram. ão longo do tempo, ouvir a 
-nossa pregaçãO. a nossa-palavra não é, como diz o Presi­
!Jente ~_o sé Sarney, não não é uma palavra de guerra, é 
sim uma palavra de paz, é uma palavra de amor, é uma 
palavra de compreensão, é uma palavra de construção. 
(Muito bem!) 
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Podem discordar, Sr. Presidente, mas respeitem essa 
posiÇão de um Parlido sofrido, massacrado, injustiçado, 
mas que entende, que por mais que dure essa geração 
que está no poder, eles haverão de passar, o Brasil é 
maior do que eles, é maior do que nós, maior do que o 
PDS, !11-aior do que o PMDB, e a nossa responsabilidade 
é com a nossa Pátria e com a nossa gente. (Muito beml) 
Este for o sentido da -pregação do PMDB através do seu 
Lider, o Deputado Ulysses Guimarães, que merece o 
nosso respeito, que merece a nossa compreensão. E nós, 
com _o mesmo respei_to, com a mesma compreensão, es­
peramos a resposta do Presidente do PDS, José Sarney, e 
esperamos principalmente a resposta dos onze parlamen­
tares que a executiva nacional do PDS designou parares~ 
pender a essa posição do PMDB. 

Era isso que tínhamos a dizer, transcrevendo nos 
Anais da Casa o momento, talvez o mais importanté dos 
últimos anos vividos por este Congresso, que foi a voz de 
Ulysses GUimarães, do PMDB, das oposições brasilei­
ras. falando ao Brasil em termos do futuro desta Pátria, 
do futuro desta geração. {Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

A TRAVESSIA 

(Discurso pronunciado na Câmara dos Deputa~ 
dos, em 24 de agosto de 1983. pelo Presidente do Di~ 
retório Nacional do PMDB, Deputado Ulisses Gui~ 
marães.) 

Sr. Presidente, 
Sfs. Deputados e Senadores que honram esta Casa 

com suas presenças. 
O PMPB __ hierarquiza o institucional como o conteúdo 

corrstitucional, político, econômico, dos direitos e garan~ 
tias do homem e de justiça social desta Nação. 

Para o PMDB o institucional e a democracia, instruR 
mentalizada por uma Constituição estruturada pela vonR 
tade polftica da sociedade. Enquanto estiver arruinada a 

-.democracia Deste País, pelo arbítrio e pelo autoritaris~ 
mO, arruinadas estarão, como fatal conseqüência, a vida 
de milhões de homens, mulheres. jovens e crianças no 
Brasil. 

O regime politicamente fechado, desestahiliza e desin­
tegra a iííiciativa empresarial; desnacionaliza a economia 
pela ação-dos capitais estrangeiros despoliciados; escar­
nece e desonra os princfpios da moral pública e privada 
pelo favorítismo do einpreguisnio eleítoreiro e pela cor~ 
rupção das simonetas, delfinetas e agora as polonetas; 
cOm sucessivos esCâtidalos, verdadeiros ass3ltos à bolsa 
do povo, como entre _outros o estouro da DELFJN, da 
CAPEMI. da COROA~BR.ASTEL, que estarrecem a 
Nação, insultam provocadoramente a classe média e mi~ 
lhões de brasileiros sem ter o que comer, morar, vestir, 
educar seus filhos e tratar da saúde, expulsos da terra 
pela brutalidade da força criminosa ou por ordenados 
espoliadores. 

No patamar federal, um governo sem legitimidade de­
mocrática não tem representatividade popular e não ten~ 
do representatividade, não tem credibilidade interna e 
externa. Só a eleição direta leva à legitimidade e ao con­
senso real. 

Mas o consenso hã de ser o bom senso da reivindi­
cação pela eleição direta, com dimensão plebiscitária, de 
quase 90% da Nação pesquisada, da exigência dos traba· 
lhadores e seus sindicatos, vários deles submetidos a in· 
tervenções iníquas; do clamor dos jovens_ interpretados 
peta voz -independente e mensageira do futuro das Wi3Q­

ciações_estudantis; das mulheres que trabalham e que en­
-- frentam na famllia a luta desesperada e desigual contra o 
--CUStõ de vida e o desemprego; da revolta do empresaria· 
do espoliado e expropriado por uma poUtica econômica 
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que contraria os interesses da maioria da Nação_. Em rC-' 
cente Manifesto Empresário foram feitas denúncias can­
dentes e propostas progressistas. Eis a fatal contagem re­
gressiva para o caos e a catástrofe: a desaprovação, ~m­
bora silenciosa da maioria das Forças Armadas, fiéis aos 
mandamentos constitucionais ordenando que são insti­
tuições nacionais permanerites, destinadas à defesa da 
Pátria, a garantia dos poderes constituídos, da lei e da 
ordem, cujos orçamentos familiares também são esma­
gados pelos efeitos da "staginflação"; quatro milhões de 
desempregados, sem seguro desemprego e sete milhões 
de sub-empregados; 90% do força de trabalho, cerca de 
quarenta milhões de trabalhadores, responsáveis pela 
manutenção de mais de cem milhões de dependentes, ga­
nhando menos de cinco salários mínimOS e 67% com me­
nos de dois salârios mínimos; quareD.ta e cinco milhões 
de analfabetos; o sucateamento de indústria, comprova~ 
da pela insânia de juros reais mais altos do mundo, e pela 
escalada alarmante de títulos protestados,~ concordatas e 
falências. 

A polftica ou é intérprete áa- iua,- através do veículo 
convencional, civilizado, democrático enfirit, da socieda­
de ou ela, pela incompetência, cegueira e prepotência dos 
governantes rlos governantes, explode com desespero e 
sangue na rua, confirmando o sombrio vaticínio hegue­
liado de que a violência é a parteira da História. 

O PMDB é humilde, confessa que sendo .. partido'', 
até etimologicamente reconhê:ce a-legit.'imidade de outras 
partes ou Partidos, como intérpretes de parcelas ponde­
ráveis da população. O PDMB não se autopromove da 
verdade, está consciente do dogma "errar é humano", 
peculiar ao regime democrâtico, cri8.do pelo homem, 
para que homens investidos de poder para que consenti­
damente governem homens. O PMDB não é-idólatra da 
taumaturgia ou da demagogia dos receituãrios milagrei­
ros para a salvação pública, peculiares aos lideres mistifi­
cadores ou carismâticos. O PMDB é sincero, apto a re­
conhecer erros comprovados, não exercita -oposiç~o apo. -
calftica ou sistemãtica, pratica a-homilia ag'C>Stioianá de 
amaldiçg.ar o J)ecado e amar o pecadq.r. Mas também lhe 
repugt~a; a corte dos âulicos dos sober&tno~, não tem ódio 
neín n'ledo dos poderosos do governo -e do d'inheiro, ver­
dades .estas testemunhadas em 16 anos de luta. Também 
é fiel à memória e ao exemplo dos patriotas sacrificados 
no combate pela democracia. Para que se avalie a exten­
são e a audácia da perseguição, basta recoÍ'dar que três 
lideres da bancada dos Deputados Federais foram cassa-­
dos: Martins rodrigues, Mârio Covas e Alencar Furtado. 

Como grave e iminente é o pCrigo que ronda i Pátria, 
ê a hora da grandeza e da uni1lo de todos os brasileiros e 
instituições, sem radicalisritOs intransigenteS e minori-­
tários, esquecidos da advertência bíblica de que Sansão 
rompeu as colunas do templo, porém morreu sob os es­
combros. Mas ao mesmo tempo não trairá princípios e 
compromissos, que se renegados envergonhariam a saga 
de resistência do PMDB e profanariam nossos mortos 
pelo ideal de liberdade e democracia com justiça social, 
como o único regime que conSaS:ia a soberania popular. 

A História edifica com exemplos de grandeza e desam- -
bição pessoal, que são a estrutura dos estadistas, quando 
a Pãtria está acima das legendas partidárias, dos segmen­
tos representativos da sociedade e até da vida de seus H­
lhos. No Brasil, viveram essses momentos supremos, que 
os imortalizaram, o legendário gaúcho David Canabar- -
ro, quando repeliu a aliança com os argentinos, 
ameaçando de que o primeiro soldado estrangeiro q~e 
transpusesse as fronteiras da Pátria daria seu sangue 
para que assinasse a paz com o Império; Juscelino Ku­
bitschek, o criador de Brasflia, semeador do desenvo-lvi· 
menta, que no plenn exercfcio da soberania nacional re­
pudiou acordo entreguista com o FMI, quando declarou 
que a prova de sua lealdade à democracia consistia na 
transmissão da faixa presidencial a um seu adversârio 
político e de seu Partido. Por coincidência falo ao Pafs 

no dia 24 de agosto, data que recorda o suicídio de Ge­
túlio Vargas; legando o exemplo de intransigente defesa 
da ~n~mia nacional contra a invasão do capital aliení­
gen~ pirata e pre~atór~o. · 

O PMDB está aberto ao diálogo com a sociedade, com 
os estudantes, com a Igreja, com entidades como a Or­
dem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação Bra­
sileira de Imprensa (ABI), a mocidade e seus órgãõs re­
presentativos, como a União Nacional dos Estudantes 
(UNE), com as mulheres e suas organizações, coai os 
sindicatos e empresários, inclusive as respectivas fede­
rações e confederações, com as minorias discriminadáS, 
os negros, os índios e demais setores marginalizados. 

O PMDB manterá entendimento com todos Partidos, 
sem exclusões, com os de Oposição, o PDT, o PT e o 
PTB e também com o PDS, intérprete pelo seu -Preside-n­
te José Sarney e seus lideres das decisões de sua legenda e 
do governo que apeiam. Esses entendimentos parti­
dários devem se processar no Congresso Nacional, es­
paço independente que assegUra a inviolabilidade da pa~ 
lavra e conversas sinceras e puras para-cdebração de 
acordos. 

Na paz, os próprios militares cultuam a cidadania de 
seus heróicos pa"tronos, Caxias e Osório, que caluniados 
não se vingaram com suas espadas, mas defenderam-se 
com a palavra no Senado do Império, de onde saíram re­
dimidos e consagrados. Essa é a tradição dos homens 
públicos deste Pafs, civis e fardados. Hoje, a Nação lê es­
tarrecida as acusações mais constrangedoras, envolven­
do altos funcionários do Governo, espera esclarecimen­
tos, para promover, se comprovados, exemplar punição. 
Enfim é o foro político e social da Nação, que até por 
sua composição colegiada e diversificada esta mais perto 
da sociedade, registrando e explicitando suas reivindi­
cações e seu protesto. Porém essa compreensão não im­
pedirã que, como Presidente do PMDB, anuncie à 
Nação que convocarei o DiretóriO Nacional pafa, com 
base na lei, propor o fechamento de questão e seu regis-1 
tro no Tribunal Superior Eleitoral, determinando a obri­
gatoriedade do comparecimento e a rejeição pelos Sena­
dores ~ Deputados Federais peemedebistas do Decreto­
Lei n• 2.045, repudiado principalmente pelos trabalha­
dores e pela classe média, contra os quais perpetra a per­
versa expropfiação de 20% de seus ganhos. Isso sobre­
c~regado pelos reajustes insuportãveis de 130% nos em­
préstimos do BNH, despojados de teor social. O PMDB 
está convicto de que o PDT, o PT e o PTB assumirão 
idêntica respoil&aOilfdade, para que a -oPOsição unida re­
chasse pela maioria que tem na Câmara dos Deputados a 
inaceltãvet mensãgem. 

Não subo a rampa do poder, preferindo assomar o 
topo desta tribuna, para -falar à Nação e ao Governo, 
pessoalmente legitimado por cerca de 250.ÕOO votos da­
dos espontaneamente pelo eleitorado de São Paulo, mi­
nha terra, pois praticamente não ftz minh8 cainpanha e 
em nome do PMDB, como o Partido que é o porta-voz 
da maioria do povo brasileiro, pois seus 19.059.0(9-Vofos 
~ajoritãrios -obtidos nas eleições de 15 de Novembro de 
1982 superam, em mãis de um milhão, os 17.865.834 su­
frágios outorgados ao PDS, totalízandO 25.312.169 su~ 
frágios, o apoío confiad!J pela sociedade à oposição. 
Tem a transparência do ó_bvio que tais votos majori­
târjos elegeriam o Presidente da República em 1982, 
como- sucederia nas vitórias do PMDB, nos pleitos elei­
torais de 1974 e 1978-. 

Do alto da maioria que civicamente me credencia, o 
PMDB oferece as seguintes alternativas instituCionais, 
econômicas e sociais, baseadas no Projeto Emergência 
do Senador Teotônio Vilela, que pelo Brasil saúdo como 
herói da resistência,-o menestrel da liberdade e o cam­
peão da anistia: 

1) Convocação de uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, para reunir-se, se não fof possíVel antes, em 15 de 
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Novembro de 1986. A Constituição como Lei Suprema, 
da nacionalidade, é criatura exclusiva da soberania po~ 
pular. 

2) Eleição direta, universal e secreta em 15 de No­
vembro de 1984 do sucessor do Presidente João Baptista 
Figueiredo, decorrência de Emenda à Constituição, a ser 
votada a tempo para a campanha e propaganda. 

A eleição direta em todos os níveis, principalmente 
para o executivo federal, é o caminho para devolver à so­
ciedade o direito de dirigir o seu destino. Não se trata de 
escolher personalidades, mas de submeter ao juizo popu­
lar as propostas distintas para a administração do pre~ 
sente e para a construção do futuro. A essencia da cam­
panha é que os cidadãos sabem e querem solução de seus 
problemas e transferem seus votos se acreditam nos Par· 
tidos e candidatos oferecidos a seu sufrâgio. 

Em 15 de Novembro passado o povo brasileiro de­
monstrou sobejamente a capacidade de votar com cons­
ciência, maturidade, discernimento e patriotismo. 
Eleição livre e direta não significa apenas direíto de esco­
lha, mas representa um exercício de reflexão sobre os de­
safios e sacrifícios Que, todos, teremos que enfrentar juri­
tos, para a salvação do Brasil. A campanha eleitoral, in­
siSfo,-e-o· mo-mentO especial e valioso de aprendizado­
aprendiza~o nosso, dos Hderes, dos partidos poUticos, 
pois é só através do diálogo direto coni a populaÇão que 
se pode aprender e compreender os problemas, as agru­
ras, os sonhos e aspirações nacionais e opefar ·até retifi* 
cação de propostas e prioridades, registradas por pesqui­
sas da opinião pública. :b. só através do voto Livre que se 
poderão consubstanciar as verdadeiras prioridades, as 
desejadas pela sociedade. O Voto Direto é isso: cOnSubs­
tanciação, num determinado momento, da vontade e das 
necessidades dos cidadãos, indicação precisa e insubsti­
tuível de_ suas prioridades. 

Eleição direta para a Presidência da República é o ca* 
minha que se apresenta para a rotatividade d-o poder, ve­
dada pelo regime autoritário, cjue apenas sucede nomes 
na trilha do arbítrio e da gestão imprevidente da coisa 
pCiblica, divorciada da Nação. 

Eleição direta é o caminho mais direto para o Estado 
DemOcrático, para a participação nas decisões, para a 
Assembléia Nacional Constituinte que haverá de as$en­
tar em novas bases a vida brasileira. 

OS analfabetos devem votar, para que a universalidade 
do sufrágio exista, sendo inadmisslvel confundir igno­
rante com o analfabeto, porque este hoje dispõe de um 
estoque de informações, conseqüência da explosão dos 
meios de comunicação, como o rádio e a televisão.. 

O PMDB condena o Colégio Eleitoral para a desig­
nação do Presidente da República, pois ele usurpa a so­
berania popular, além de distorcer o dogma da represCn* 
tatividade, equiparando os mais populosbs Estados com 
os de menor poPulação. 

- 3) Elevação irilediata e progressiva do nível de ativi­
dade eco~ômica visando aplena utilização da capacidade 
produtiva instalada no País, recusar!do a recessão~ Sem 
que a economia cresça a, pelo menos, 4% ao ano, o de­
semprego e a incapacidade de absorver o milhão e meio 
de novos if!tegrantes da força de trabalho, corroerão a 
sociedade: 

4) Elevação do salârio nlédio real em função do au­
mento da produtividade média da economia nacional e 
redução metOdica e substancial das diferenças entre sa­
lá~:ios m.ais baixos e mais altos, tendo em conta a necessl* 
dade de estreitar a diferença entre salários urbanos e ru­
rais;_ somente uma organização sindical forte, autônoma 
e livre, criará cond-ições de pressão para que ocorra, de 
fato, a redistribuição da renda; 

5) Aumentar a eficiência e a competitividade do se­
tor estatal da economia fundamental para o desenvolvi­
mento econômico do Pafs - desconectando-o da espe­
culação financeira e redirecionando-o, sob controle do 
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CongresSo, para as atividades fundamentais para a pre­
servação do interesse nacional e popular; 

6) Restringir o aCeSso do Estado ao mercado de capi­
tais aoS casos de investimentos públicos efetivamente fe· 
produtivos e auto-liquidáveis; 

7) Á ação do Estado será intensificada no campo so-­
cial e cultural, devendo a participação destes nos dispên­
dios da coletividade aumentar substancialmente. Priori­
zação de um programa social de saneamento, educação, 
habitação popular, transportes, previdência; 

8) Reforma fiscal, Com o duplo objetivo de modifi­
car a distribuição da carga trib1:1târia ein beneficio dos 
grupos de rendas baixas e de aumentar a participação 
dos Estados e Municfpi-OSD.a receita fiScal, a qual deverâ 
elevar-se de forma que sua participação rio PIB, descon­
tados subsídios e incentivos, recupere os níveis mais altos 
conhecidos no passado, A eliminação dos Títulos ao 
Portador é condição necessária à efetiva taxação dos ga­
nhos patrimoniais produzidos pela especulação financei­
ra. Os que se locupletaram com a especulação financeira 
serão compelidos a_ sacrifícios proporcionais a seus ga­
nhos. 

9) Fortalecimento da pequena e média empresas, 
particularmente na ãrea rural e efetiva reforma-agrária, 
que garante o acesso à terra aos que nela trabalham; 

lO} Restauração do mer_ca.do interno como principal 
centro dinâmico da economia nacional, privilegiando-se 
a satisfação das necessidades básiCas do povo. É espan­
toso que num Pafs continental como o Brasil, diminuiu e 
encareceu brutalmente a oferta de alimentos ao povo. 

11) Reforma do SistCnia MoQetário-Financeir9 _para,_ 
assegurar seu efetivo controle pelB.s autoridades do Pafs, 
notadamente pelo -congresso Nacional, rigorosa fiscali­
zação bancária, eliminação das relações internas-de Dé­
bito e Crédito em dólares (desdolariza"ção) e negociação 
política para distribuir os ellc'árgos para eliinin~açãó dos 
riscos de câmbio assumícios por entidades públicas e pri­
vadas, evitando-se que os preços relativos dos insumos 
básicos anteriormente assumiddos pelas Empresas Esta­
tais; 

13) Redução gradativa e seletiva dos subsídios em 
função da modificação" dos preços relativos e da ativação 
da política de câmbio. Parã. quê se possa implantar uma 
política no marco dessas diretrizes gerais, impõem-se al­
guns requisitos, tais como a recuperaÇãO~da liberdade de 
ação por parte do Governo e a reconstrução dos instru~ 
mentes de ação por parte do Governo -e a recOnStrução 
dos intrumentos básicos de intervenção nos campos mo­
netáriO, fiilanceiro e cambial. 

A liberdade de ação somente será reCuperada se o lira­
si! renunciar à ajudã financeira .do FMI q_!) que respeita 
às facilidades ampliadas de crédito, que trazem consi&ó 
as chamadas clásulas de alta condicionalidade. ConYém 
não esquecer que os modestos recursos que essa insti­
tuição põe à disposição de nosso País destina-se a saldar 
débitos com outras instituições, trocando-se um credor 
por outro, no caso mais exigente. O_ FMI destina-se a su­
prir recursos para solucionar problemas de balança de 
pagamentos no curto_ prazo, faltando-lhe experiência 
para o tratamento de desajustamentos estruturais pro­
fundos, como são os que se foimaram entre nós no cor­
rer do último decênio. Os acordos assinados com essa 
instituição cerceiam a libe;dade de ação de nosso Gove(­
no em praticamente todos os campos da política econô­
mica; firmados iníclalii:tente com duração de três anos, a 
tendência será para. que Se perpetUem. Coiri.o o objetivo 
desses acordoS é submeter a economia brasileira a um 
processo de reajustamento extei'iio e interno_ mediante 
recessão, se ll eles nos submetemos, a crise atual deverá 
continuar a ·aprofundar-se por tempo indefinido. 

A elirn-iriã"ÇãO- da tutela do FMI é condição necessária 
para que passamos reorganizar o serviç-o da dívida con­
trafda com os bancos privados internacionais de forma a 
compatibilizá-lo com a reativação das atividades econô-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

micas e a retomada do crescimento. Há algum tempo o 
Brasil vem atrasando o pagamento de amortização e ju­
ros de grande parte de sua dívida externa, o que signífica 
uma situação de moratória tácita. Desta forma, o País 
sofre todos os ônus de_ uma Sifuação de moratdria, ao 
mesmo tempo que vê reduzida sua liberdade de ação. Os 
esquemas de refinanciamento que estão sendo negocia­
dos implicam novos encargos financefros e transferem 

-para o ano seguinte um problema que se agrava. A po~ 
sição dificil em -que se encontram muitos bancos nossos 
credores somente terá solução l)e os respectivos banco 
centrais vierem a absorver parte das perdas que advirão. 

O dever do Governo Brasileiro é_defender os interesses 
do País. Em nome deles, deve ser decretada a moratória. 
Devemos susPeiider o serviço da dívfda e a amortização 
dÕ princi_pal, pelo prazo de 3 anos, (que pOder-á Ser am­
P,fíado ein função de informações preCisas que Supõe-se 
serem de conhecimento do_ Governo). Definiremos, cri­
tão, _de modo sobe-rano as condições básicas em que se~ 
rão reiniciadas as negociações com os bancos credores. 
A dívida será paga num prazo nunca inferior a 25 anos. 
Não repudiamos a dívida: devemos, não negamos, mas 
pagaremos quando pudermos e quanto puderinos, pre­
servando as condições de vida do nosso povo e o interes_.. 
se nacional. Não podemos aceitar como fei-o Governo 
atê agora, contrair dívidas com taxas de juros flutuantes, 
gue subiram de 6 a 21%, sem qualquer aviso préviO- ou 
iiegOclação conosco .:.... unilateralriúmte ......: em condições 
tais que para cada ponto percentual de aumento dos ju­
ros a dívida se acresce de cerca de 600 milhões de dóla­
res. 
-Cabe ao País, agora, também unilateralmente, dizer 

ã:os ci-edores quais são as con-dições em que possibilitam 
o pagamento da dívida sem prejuízos irreparáveis para o 
crescirilento econômicO do País. 

Devo acrescentar, ainda, que há objeções fundadas até 
de natureza constitucional - com flagrante desrespeito 
aos arts. 42, inciso IV e 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral - ni!_o apenas sobre a validade dos acordos feitos 
com os bancos estrangeiros pelo Banco Central e sobre 
a-s clásulas do acordo com o FMI, que ferem a Soberani!l 
Nacional, mas especificamente quanto à contração de 
dívidas com juros flutuantes .. 

Muitos juristas siiStCntiull-a nulidade de contrato COm 
clásula de juros flutuantes. Como ensina o Professor Sér­
gio Ferraz, essa é uma "clásula de con9içào potestativa, 
que dá ao credor condições de alterar a t3:Ka de juros uni· 
lat~~almente. E uma decisão fundada na vontade de uma 
só das partes, descaracteriza a conceituação jurídica do 
c:ontrato". 

A necessidade de normalizar as operações comerciiis, 
em face da presente redução das linhas de crédito no ex­
terior, exige ação- rápida e eficaz de política comercial, 
particularmente junto a nossos fornecedores de petróleo, 
quase todos empresas estatais de países menos industria­
lizados que o nosso. A posição que ocupa o Brasil, como 
grande cliente dessas empre~as, capacita-o por liderar 
negociações visando a ampliar aS relações econômicas e 
firianceiras no âmbito do Terceiro Mundo. Um plano de 
emergência deverá ser preparado para fazer face a uma 
possível redução, ainda maior que a presente, no supri· 
menta de petróleo, tendo em conta o propósito de reto­
mada da atividade econômica. 

Só assim_ reconquistaremos nossa liberdade para agir 
soberanamente, reorientando a posição do Brasil no co­
mércio Internacional e no sistema produtivo mundial, de 
modo a contribuir para o fortalecimento de Uma ordem 
econômica renovada, na qual os interesses dos Pafses do 
Sul sejam preservados diante das pressões e dos iritere"s­
ses dos Países do Norte. 

O segundo prévio à implemCritã.ção de uma nova polí­
tica é o saileárilento do sistenia financeiro. As insti­
tuições monetárias e financeiras devem Ser reforiluidas 
de maneira a concentrar no Banco Central o efetivo con­
trole da criação de liquidez. O Open Market, na sua for-
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ma atUal de caricatura de mercado de dinheiro, será su­
priinidO. A emissãO- de Títulos pelo Tesouro Nacional 
deverá limitar-se aos instrumentos apropriados à regu­
lação da liquidez do Sistema Econômico-. Deve eliminar­
se a cláusula de correção cambial nos títulos da dívida 
pública e esta deverá ser consolidada de f'orma a compa­

'tibilizar sua amortização e o pagamento de juroS Com os 
recursos previstos para esse fim no Orçamento Consoli~ 
dado do Setor Público, conforme critérios estabelecidos, 
em lei, pelo Congresso. 

A dívida pública deixou de ser instrumento de finari-­
ciamento público e de política monetária, servindo ex­
clusivamente como mecanismo de valorização fictícia de 
.ativos, fator de pressão da liquidez e da taxa de juros. O 
total da dívida emitida, que era de 909 bilhões de cruzei-
, ros em 1981, atinge hoje a fantástica soma de 13 trilhões 
de cruzeiros. ' 

A prosseguirem as tendências atuais do endividamen­
to interno o Governo, para é'scapar da insolvência, mui­
to provavelmente será arrastado a promover a desinde~ 
xaÇão das relações de débito e crédito, elevado à ruina 
um sem r~úmero de agentes econômicos. 

O crescimento da dívida em termos reais não amplia 
as disponibilidades financeiras do Governo, pois decorre 
do pagamento do seu própriO serviço. Não é diferente- o 
panorama observado no setor privado, em que os em~ 
préstimos do sistema financeiro destinam-se à renovação 
do endividamento prévio das empresas, aflitas pelas 
atuais taxas de juros que se têm mantido em patamares 
que vão de 30% reais até 45 a 50%. 

A retomada do nível geral das atividades produtivas e 
a elevação da oferta de empregos exigem uma reforma fi­
nanceira de grande profundidade, que coloque a inter­
mediaçãO financeira a serviço dos interesses do desenvol­
virrlento econômico e sociaL 

A emissão de títulos com garantia do Tesouro deverá 
limitar-se ao financiamento Qe atividades reprodutivas 
essenCiais ao desenvolvimento da economia nadaria!. 

-A liberação de recursos financeiros que decorrerá da 
retirada progressiva do governo do mercado de capitais e 
o aumento da oferta de poupança privada possibilitado 
pela retomada da atividade econômica são condições ne­
cessáriaS para o saneamento financeiro, que deverá 
tradUZlf-se effi niaior autonomia do sistema ballcârio 
com reSpeito aOs circuitos financeiros internacionais. 
Recuperada essa autonomia, o Banco Central estarâ em 
condições de coiitrolar os cuStoS-da intermediação finan­
ceira e _de administrar as taxas de juros em função da 
política de desenvolvimento. Uma redução substancial 
dos custos financeiros é a primeira condição para absor­
ver ã.s foffêS presSões inflaci0nári3s atuais, que podem ·le· 
var o País a taxas elevadíssimas de mais de 200%, Sem 
essa redução, a retoffiada da atividade econômica torna­
se inviável. 

CciricOãtitantemeritC -com a recuperação da liberdade 
de ação e a reconstrução dos instrumentos da política 
econômica será elaborado um plano de urgência, cujO 
objetivo é pôr em marcha o sistema econômico mediante 
plena utilização da capacidade produtiva existente. Pon­
tos cruciais desse plano são um rigoroso levantamento 
das necessidades mínimas de importação de cada setor 
produtivo e coma avaliação rigorosa das possibilidades 
de imediata substituição de importações. Conhecidas as 
limitações impostas pela capacidade para importar, e ti­
das em conta_ as possibilidades de transformação abertas 
pela indústria de bens de capital do País, serâ levado à 
prática um plano de absorção de mão-de-obra, ponto de 
partida da redinamização de toda a economia. 

Mas não basta pôr a economia novamente em marcha. 
Também é necessârio retificar o .seu curso, pois o cres­
ciemnto econômico que conhecemos no periodo_do au­
toritarismo pouco se preocupou com os problemas que 
afligem a· massa da população. O bem estar dos brasilei· 
ros subs_tituirá a matalomania do _super­
dimensionamento do ônus da Tranzamazônica, a Ponte 
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Rio-Niterói, Tucuruí, ltaipú e a aventura da política nu­
clear. Caberã ao Congresso Nacional, restituídas suas 
prerrogativas e atribuições, definir as prioridades e a que 
se devem subordinar os investimentos e gastos públicos 
em geral. Tembém os incentivos concedidos à iniciativa 
privada· estalão enquadrados nessas prioridades. 

Entre os po'ntOs prioritáriOs- cabC incluir o problema 
dos desequilíbrios regionais, particularmente a situação 
aflitiva em que se encontra grande parte da população 
do Nordeste. Somos um Pais que desperdiça centenas de 
bilhões de cruzeiros em obras faraônicas e em que outras 
centenas de bilhões desaparecem na voragem de falên­
cias fraudulentas. Ao mesmo tempo milhões de brasilei­
ros carecem do essencial para sobreviver nas zonas afeta­
das por fenômenos climáticos, comO a- seca no N ardeste 
e as enchentes no Sul. .S necessário retomar o prOblema 
do Nordeste pela base, vale dizer, pela reforma de sua es­
trutura fundiária e Pelo reforçamento de pequenas e mé­
dias empresàs que criam ernprego. Não esqueçamos que 
se os efeitos das secas continuam a agraVer-se é porque 
pouco foi feito para adptar as atividades produtivas da 
região semi-árida às características eco16giccis desta. 

O estilo de desenvolvimento que prevalece, entre nós 
em grande parte é um reflexo da própria ação do Estado. 
t;: natural, portanto, que a cidadania exija deste uma cla­
ra explicitação dos critéfios adotados na utilização dos 
recursos sob a responsabilidade do governo. A denúncia 
dos atuais desmandos nos investimentos p~blicos, dos 
quais decorrem enormes custos para a sociedade, não de­
vem servir para negar a importância da ação empresarial 
do Estado na política de desenvolvimento. Uma clara ex­
plicitação de prioridades somente e-possível mediante a 
apresentação de um plano plurianual, aprovado _pelo 
Congresso, que compatibilize os dispêndios do setor 
público com as perspectivas dC gastos no setor privado. 
Nos sistemas econômicos mistos, como é o nosso, as ati­
vidades reguladas pelos mercados somente funcionam 
normalmente se o setor público opera dentro de esque-:­
mas recionais, vale diZer se se-enquadra em um planeja­
mento que inclua investimentos e as atividades não mer­
cantis de responsabilidade do governo. Quem diz plane­
jamento diz ordem de prioridades, ou seja, ordenação de 
objetivos, explicitação de valores. Essa tarefa cabe pre-­
ciapuamente ao Congresso, pols Somiilte este pode pro­
duzir o consenso entre as distintas forças sociais que 
constituem a Nação. A oríeiüação e o controle do Con­
gresso são particularmente importantes na delimitação 
do campo de ação das empresas estatais. Esq~emas de 
fontes e aplicações dos recursos financeiros destas devC:m 
figurar em anexo ao Orçamento Federal no quadro de 
uma consolidação de todos os dispêndios do Setor Públi­
co. Como explicar que neste País, que conheceu tão altas 
taxas de crescimento e onde o governo é responsável por 
parcela considerável dos investimentos, os problemas 
que mais afligem a população hajam sido de tal maneira 
negHgenciados? Evidentemente porque nenhuma partici­
pação teve essa população na definição prioridades que 
guiam a ação do Estado. Somente o Congresso poderá 
corrigir essa deformação. Portanto, a redemocratização, 
ou seja, a assunção pelos eleitos do povo de suas plenas 
responsabilidades na form uiação da política econômica, 
também é condição necessária par-a resgatar o Pais da 
crise presente. 

Ern s[ntese, existe clara concordância de ampla maio~ 
ria da população do País no sentido de condenar a políti­
ca econômica seguida pelo Governo. O que pretende­
mos, nós do PMDB, é cOnvocar a Nação para que se 
faça uma mudança de rumo no sentido da retomada do 
desenvolvimento e da redefinição das prioridades que 
orientam a ação do Estado. Essa mudança de rumo não 
será possível sem uma mobilização de forças que capaci­
te 0 País para o exercício pleno de sua soberania. O pro­
jeto de política alternativa que estamos esboçando 
destina-se a provocar essa mobilização da sociedade. 
Não basta ter o projeto. Igualmente indispensáveré dis-
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por de ffieios para executá-lo. A mobilização nacional 
dos trabalhadores, da classe média, do empresariado, do 
povo, confirmo gerar-a a força, mas essa mesma mobili­
zação somente se tornará poSsível se tivermos diante de 
-nós objetivos claros e capacidade de decisão. 

Urge recuperar a liberdade de· ação em face das pres­
sões externas, reconstruir os instrumentos da politica 
econômica e redefinir prioridades para satisfazer as ne~ 
Cessidades mais prementes da população. Trata-se de re­
tornar o crescimento e ao mesmo tempo redirecioná-lo. 
O Páís dispõe dos meios técnicos,. científicos e empresa­
riais para realizar essa tarefa. Nossa missão imediata é 
convocar a cidadania a fim de que o -País se dote da von­
tade política sem a qual retomaremos o caminho da 
construção da Pátria próspera e justa a que todos aspira­
mos. 

Srs. Congressistas: 
Para o PMDB a política é a esperança, é a resposta sa­

tisfatória às necessidades do povo, a debeledora das cri­
ses e calamidades que ameaçam a Nação. 

e a esperança de que o Brasil é um projeto político, 
econômico e social viável, esperança dimensionada e 
motivada por ter a quarta extensão territorial do mundo, 
a sétÚna população da humanidade, a oitava expressão 
econômica do universo. Só não tem tido ultimamente, 
principalmente após 1964, governantes proporcionais à 
sua geografia e que frustraram a sua vocação de grande­
za. Temos a certeza de que a Nação encontrará, nás ligi­
timidade, o caminho que a conduzirá ao desenvolvimen­
to COmo o- novo nome da paz e da justiça social. Em polí­
tica, não basta fazer o possível, e sim o necessário, nota­
damente nas horas êalamitosas, como os que agora 
amarguram e inquietam o Brasil. 

A política deve ser a esperança do povo, e ela ilumina 
nossos corações, filha da verdade, mãe da justiça social, 
irmã_da fé inspiradora da coragem, esperança dos deses~ 
perados. 

Ouçamos o gtalide Guimarães Rosa nos .. Sertões e 
Veredas": "digo: o real não está na saída e nem na che­
gada. Ele se dispõe para a gente ê no meio da travessia". 

O povo atravessará o atual deserto e com a democra­
cia chegará à prosperidade, com bem estar para todos os 
brasileiros. -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 26-9-83 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR ~INTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Desejo, em primeiro lugar, fazer um registro da posse 
_do Vice-Almirante Mêdico Ernani Aboim, na Academia 
N acionai de Medicina, na última sexta feira, dia 23 do 
mês em curso (setembro de 1983.) 

Foi uma belíssima solenidade, a que estiveram presen­
tes autoridades civis e militares, destacando-se entre es­
tas o Exm"' Sr. Ministro da Marinha, Almirante Maximi­
niano da Fonseca, vários Oficiais Generais das três ar-

~-- mas, que compunham um seleto auditório em que se des­
tacavam, também, eminentes Professores da Ciência Mé­
dica no Brasil e, mais, o encapto social da solenidade, já 

- que preSeftte a ela estava o que de mais refinado possui a 
sociedade carioca. 

O Vice-Almirante Ernani Aboim, atual Presidente da 
Academia Brasileira de Medicina Militar, é cearence de 
boa cepa, nascido na tradicional Meca Alencarina, terra 
do grande taumaturgo Padre Cícero Romão Batista, o 
nosso_ .. Padim Ciço" que de certo iluminou os caminhos 
que têm sido palmilhados pelo servo querido, tanto as­
sim, vir esse eminentç. "curiboca" conseguindo grandes 
vitórias nas carreiras que abraçou: a médica e a militar, 
chegando agora às curninâncias da imortalidade, imortal 
que é da Academia N acionai de Medicina do Brasil. 
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Teve a saudá~lo outro não menos eminente filho do 
Estado do Ceará, o culto professor e acadêmico Tomaz 
Pompeu, da estirpe de tradicional família do meu Esta­
do, onde pontificou o -nome honrado do saudoso Sena-
dor Pompeu, de inesquecível memória. · 

O ato solene teve a presidi-lo o Acadêmico Aloísio Sa­
les, Presidente do sodalício, figura de real destaque na 
Medicina brasileira, 

Quero pois, Sr. Presidente, com este singelo registro, 
prestar minha homenagem ao colega (médico) e conter­
râneo ilustre, o Vice-Almirante Dr. Ernani Aboim, para 
ao final solicitar a V. Ex• que considere como lido o bri­
lhante discurso do neo-acadêmico, anexando-o assim a 
este despretensioso pronunciamento. 

A seguir, Sr. Presidente, quero abordar, com ligeiras 
palavras, o. "Dia da Árvore", Este dia é sempre lembra­
do, porque passamos a infãncia no interior e lembramos 
dos _grupos escolares da nossa cidade. Eu, pelo menos, 
recordo-me bem que nQ ... Dia da Árvore" as professoras, 
todas, tomavam conta de seus alunos e cada classe tinha 
um representante para plantar uma árvore em frente da 
escola, ou do lado direito ou esquerdo no pátio do re­
creio; mas as professoras, os diretores principalmente ti­
nham o cuidado de convidar as autoridades locais para 
cada um plantar uma árvore. Era o prefeito, da cida-de 
recordo-me, bem; era o Presidente da Câmara, o vigârio, 
o. mêdico, o coletor estadual, o coletor federal, o telegra­
fista, todas aquelas autoridades eram chamadas para 
plantar uma árvore. E aquela solenidade corria, em meio 
a grande alegria da gurizada que cantava o Hino da Ár­
vore; e ao mesmo tempo íamos, então, plantar e regar a 
árvore tenra! 

Sexta-feira foi comemorado Q. ""Dia da Árvore". Diz o 
Jornal do Brasil: 

., Autoridade nio planta mudas no Dia da Árvore" 

Em outro _trecho do jornal diz: 

.. "Nenhuma autoridade platou mudas ontem no 
Rio para comemorar o Dia da Árvore. O ipê-rosa 
plantado no Catumbi, em 1982, pelo Prefeito Júlio 
Coutinho, é difícil até de ser identificada. A figue'ira 
da Rua _Faro, que motivou a criação da Associação 
dos Moradores e Amigos do Jardim Botânico, tam­
bém nã.o foi lembrada. Ao seu pé só havia uma ca­
deira velh!!., uma camisa desbotada e entulhos." 

É um menosprezo muito grande pela árvore amiga. 
Em seguida o jornal fez outros comentários com re­

-lação à chegada da primavera: 

''A primavera chega amanhã às llhe42min. E o 
inVernO que termina foi o de períodos mais longos 
de baixas temperaturas no Rio. Mas não o mais 
frio. A mínima dos últimos 30 anos, 4,8 graus, acon­
teceu no dia 19 de julho de 1926, no Campo dos 
Afonsos, registrada por um posto de Instituto Na· 
cional de Meteorologia, hoje desativado," 

Então, chama atenção para a página 6, e, na página 6, 
vamos encontrar uma coisa que vem afirmar, reafirmar 
aquilo que temos dito sobre o que jâ se convencionou 
chamar d~. "calamidade do Nordeste". Na página 6 está 
extamente isto: 

"Abandono. 
Ontem, Dia da Árvore, o jornal Gazeta do Sertio, 

de Campina Grande, PB, publicou este editorial, 
que diz: 

"Tormenta-nos constantemnte terrível flagelo, a 
seca ( .•. ) 

Ã hora presente, a água falta em quase todos os 
sertões, a vegetação desaparece e o solo, abrasado, 
parece ter sido presa do fogo maldito ( ... )O gado já 
morre de sede em nossos sertões. Onde iremos pa-
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rar? É possível que de novo nos abandonem o_s po­
deres públicos à sorte tão cruel?( ... ) Não é tanto de 
dinheiro e sacos de farinha que precisamos, coma de 
obras s_érias e utêís que-põflham n_ossa população ao 
abrigo das díficuldades de cada dia". 

E vem um ligeiro comentário. 
Ê o mesmo editorial publicado no dia 21 de setembro 

de 1888, E de 1888, isto há um século atrâs, e nada se 
modificoU: O gado continua morrendo de fome e sede, as 
populações aflitas, migrando para todas as partes do 
País e sofrerido cada vez mais- isto Já em 1888. 

Então, continua: 

.. Um ano depois da grande seca de 1887, que ma­
tou 500 n:iil pessoas, metadde da população do cea­
rá". 

Por aí V. Ex•s vêem Como nada tem sido feito Pelo 
Nordeste. Quando desta minha última estada no Rio de 
Janeiro, sexta-feira à-tarde após a solenidade a que há 
pouco me referi, a posse da Cadeira n<? 35 da Academia 
Nacional de Medicina do nosso conterrâne;a cearense, o 
Vice-Almirante Ernã.ni"Abonim, muita gente me procu­
rava: professores catedráticos da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro, que me perguntavam por que essa si­
tuação do Ceará. Será que não estaria faltando um co~ 
missão de alto nível aqui no Rio de Janeiro, ou mesmo 
em Brasília, para discutir o problema da estiagem no 
Nordeste? Por que não se escolhem figuras importantes, 
cultas, inteligentes, que gostam da ecologia, para trãtar 
de assunto tão importante como este do Nordeste e suge­
rir algo que possa ser feito em seu beneficio? Respondi­
lhes que já estava com 70 anos a ouvir todo este tempo 
lamentos e protestos para que se pugne por uma s.otuÇão -
definitiva para o semi-árido. Eu mesmo leio documentos 
e com os outros Senadores oferecemos sugestões! Há 
pouco tempo li trechos de um livro de um Deputado, que 
foi Governador da Paraíba, fatos ocorridos em 1901 e 
que estão acontecendo agora. Hoje estou lendo um do­
cumento de setembro d_e 1888, que não dá outra coisa, 
senão, o que ora assistimos, há quase um século passado. 
Se bem que não vamos negar que o Governo tem inanda­
do construir pequenos, médios e grandes açudes. Na ter­
ra do nosso prezado Senador Martins Filho, há poucos 
dias, foi inã.ugurado o maior açude do Nordeste, o Ri­
beiro Gonçalves, com 2 bilhões e 500 milhões d~ metros 
cúbicos; mas quando eu disse isso, Senador Ma_rtins Fi­
lho, que no seu Estado havia sido inaugurado a maior 
açude do Nordeste, talvez da América do Sul, recrimina­
ram dizendo que haviam cometido um crime, por que 
não procuraram os contrafortes do rio Açu, por que a 
bacia hidráulica toda ela vai-se assentar numa região 
agricultável, etc. Disse-lhes que, na verdade, pode ser 
prejudicada esta parte em que está situada a bacia hidra­
ulica, mas vai dar para irrigar uma área calculada em 20 
a 30 mil hectares. E .isto sendo feito e eu tenho as minhas 
dúvidas, porque há quanto tempo eu vejo no Ceará, por 
exemplo, que desapropriaram 9 mil hectares e irrigaram 
3 mil, em outra região desapropriaram 14 mil hectares e 
irrigaram 4 mil!. .. É, como _sempre afirmo, no Nordeste 
as soluções nunca vêm completas. Todo mundo sabe que 
há a seca, que a seca mata de fome, de sede, mas não se 
completam os projetos de irrigação no N ardeste. Essa 
que é a grande realidade. 

Agora, o Governei és(á gastando muito dinheiro em 
cinco_ anos de seca, com a construção O.e muitos açudes, 
pequenos e médios, poços, cisternas, vamos ver o quere­
presenta(ão no futuro. Vamos pedir a Deus que nos dê 
chuvas no próximo ano de 1984, porque se tivernos um 
inverno que encha tudo_ que está feito, acredito que o 
Ceará poderá enfren~ar, com a repetição de outros inver­
nos, a grande estiagem já prevista-, de acordo com o Pro~ 
fessor Girard, do Centro Téncio Aeroespa~ial de Sllo Jo-

sé dos Campos, que no ano 2005,já no século XXI, por­
t_anto, nós vamos ter uma estiagem tão perversa quanto 
essa que agora nós vivemos. Esta é a grande_ realidade. 
Não devemos ter desilusões com a nossa sorte! O Nor­
deste é viável, todos nós sabemos disso, mas da maneira 
como sempre foi tratada a região, se não modificarem o 
tratamento com nacional assistência, fazendo investi­
mentos no Nordeste, nós continuaremos sempre nisto 
que estamos agora a ver. E sabido que o governo teve co­
nhecimento de tudo que está acontecendo, no ano de 
1978. O Governo teve conhecimento de tudo de acordo 
com as previsões do CTA, de que nós dexeríamos ter 6 
anCis--ae esüagem no ·Nord6ste. Estamos extainente no 
quinto. Parece que o próximo ariO de 1984 será um ano 
tão cruel, como o de 1983. Eu já sabia que tudo iss_o po­
deria acontecer, porque estive em Sào José dos Campos e 
recebi aulas e me disseram que nesses 6 anos de estiagem 
iriã.m ocorrer 2 anos de piques- 1981 e 1983. De fato, 
1981 foi um ano de pique, porém tivemos sorte de apare- -
cer uma frente fria e chó-veu forte 21 ou 22 dias rt.P Ceará. 
Os rios correram, os açudes encheram e até o Orós san­
grou, como já de certa feita disse_da tribuna desta Çasa. 

--Vamos ver se 1984 será melhor, quando nada, como 
1982: faça água paia que ningUêm morra de fome, nem 
de Sede, como ago.ra estão morrendo. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
VICE-ALMIRANTE MÉDICO ERNANI ABORIM 

AO TOMAR POSSE NA 
~ -- ACADEMIA NACIONAL DE MEDICINA 

a 23-9-83 
Senhor Presidente, Senhor Ministro da marinha, Se-

nhores , Senhores Acadêmicos, Senhoras e Se-
nhores, 

Ascendo a esta tribuna consciente de sabê-la ocupada 
vezes muitas pelas mais conSpícuas figUras da Medicina e 
Farmácia do Brasil. De Soares de _Meireles a Deolindo 
Co_uto, do fundadO[. ao último presidente, e agora, sob o 
comando desta eminente ftgura de Aloysio Salles, por 
aqui passaram mestres que iluminaram os caminhos que 
foram percorridos por aqueles que praticaram c_om des­
taque a ciência hipocrática no Brasil. 

Casa de tradição e de respeito, pioneira do_ espírito 
acadêmico em nosso país, recebe hoje, graças, mais à ge­
nerosidade de Seus pares que a nosso valor, o mais recen­
te se seus membros. 

As luzes que brilham, a postura solene do excelso au­
ditório, os uniformes luzidios de meus colegas da Mari~ 
nba, Exército e Aeronáutica, as personalidades magis­
trais dos senhores.acadêmicos, a mesa que preside a esta 
cerimônia, enchem meus olhos e percebo que a visão 
transmite ao espírito e à memória, a sublime sensação de 

"Um momento inesquecível. - -
Aqui chegamos depois de uma longa caminhada. De 

esperanças, de luta e de vontade. Esperança no porvir, 
estimulado _por minhas origens, e minhas heranças, que 
numa -meScla de crençã em Deus e no respeito aos ho­
mens deram-me a convicção do valor da_fé_quando se é 
imbuído de nobres sentimentos. 

_ Caminhada de luta, compreeridida como a forrria de 
valorização do trabalho, a únicã maneira; a nosso ver, de 
perrriitir--ã.õ homem a todos os homens, de todas as ori­
gens, de qualquer credo, ou mesmo sem nenhum credo, 
de se imporem aos seus semelhantes desde que atuando 
com dignidade, respeito e justiça. 

Caminhada de vontade, característica máxima com. 
__ que tenho_ procurado respaldar minhas aspirações, a 

_ponto de acreditar convictamente que quando a vontade 
cresCe com força maior que o Destino,_ ela é capaz de 
transformá-lo submetendo-o ao desejo, mercê da benção 
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do Senhor e de proporcionar o bem para quem a possue 
e não acarretar o mal aos demais. 

COinO escrevemo"s na Introdução da Memória apre­
sentada quando do Concurso à vaga de cirurgia, não 
cheg<i.mos de rriãos vazias à nossa Academia Nacional de 
Medicina. Nossas mãos encontram-se indisSoluvelmente 

_aladas à InStituição a que prioritaria-mente sefviriios, o 
Serviço de Saúde da Marinha do Brasil, a mesma Mari­
nha que teve o privilégio de trazer a nossa terra a Medici­
na, quer na área clínica com Mestre Johanes na Esqua­
dra de Cabral, quer no campo da cirurgia com Ambró­
sio Fernandes, cirurgião naval que praticou em- Estácio 
de Sá, vítima de flechada, a primeira cirurgia- qUe os­
anais pátrios registram e que foi realizada perto desde lo­
cal, no nosso tão querido Rio de janeiro. 

Honra-me assinalar que também pertenceu à Marinha 
o furidador desta ve"rieranda Casa, Dr. Joaquim Cândido 
Soares de Meireles, !9 Diretor de Saúde Naval. 

Senhores Acadêmicos: 
A Cade!ra que hoje assumo,-~té recentemente era ocu­

pada por um do_!>_mais ilustres membros desre sodalrcio. 
Refiro-me ao Professor ctcero Bastos Monteiro cuja 
existência foi plena de realiza-ções e intenso labor. Quero 
evocar etapas fundamentais de sua incomum e superior 
existência. Nascido _em família de gloriosa tradição no 
Espírito Santo, o seu genitor, Dr. Jerônymo de Souza 
Monteiro, caracteriZou-se como hom~m público da 
maior respeítabilidade naquela província, onde se desta­
cou como Governador e um dos mais atuantes Senado­
res de sua época. 

Tem como irmão um dos mais eminentes membros 
desta Academia, o ilustre Professor Darcy MontCírO, 
sem dúvida, um exe-mplo de trabalho, produção e criati­
vidade na cirurgia brasileira~ Cícero Monteiro faz 
lembrar o velho dito "quem herda não furta, quem sai 
aos .seus não degenera". Na verdade o emin~nte cirur~ 
gião que me antecedeu fez exemplar carreira profissional 
mercê da habilidade técnica que o caracterizava, associa­
d~ à integral dedicação ao paciente e a um continuado 
aprimoramento científico, tão bem registrado em seu 
eurriculum vitae. 

Em 1928, ingiessou na Faculdade Nacional de Medici­
na após as etapas· primeiras de sua educação; feitas- nos 
Colégios de Luiza Faro e Santo Inácio. Como estudante 
universitário plantou as bases da especialidade em Cirur­
gia, em Clínicas do maior conceiro em nosso meio: As­
sistência Municipal, 2• Cadeira de CUniCa Cirúrgica da 
Faculdade Nacional de Medicina, Hospital Promatre, 

-Instituto Pasteur e 13• Enfermaria da Santa Casa de Mi­
sericórdia. A diversidade de serviços de aprendizado re­
flete a fase em que a nossa veneranda Faculdade da Praia 
Vermelha não dispunha de um hospital escola, como 
hoje ocorre. 

Após .a: graduação, fz ampla, proficul_a e meritória a 
sua profissão. Marcou sua presença como destacado ci­
rurgião no flospital do Pronto Socorro onde percorreu 
todas as etapas, de Assistente de Clínica a Diretor do no­
Socômio. Ainda no Çambito do Estado foi Chefe de 
Clínica do Serviço Cirúrgico Samuel Ferreira, Diretor 
do Departamento de Assistência Hospitalar da Secreta­
ria de Saúde e Assistência da Prefeitura do Distrito Fe­
deral. Membro de numerosas Entidades Médicas desta­
cadar,qente a Socíedade_de Medicina e Cirurgia do Rio_ 
de jaheiro e a A.mericrun Medicai Association. As suas 
atividades didáticas se fizeram como Professor de Cirur­
gia-de Urgência da Escola de Pós gradua_ção Médica da 
~çiedade de Mediçina e Cirurgia e Professor Titular da 
Escola de Enfermagem da Distrito Federal. 

Na Santa Casa de Misericórdia, ontem como hoje, 
marco fundamental da ciência médica deste pais, no 
exemplar serviço da 13• Enfermaria, entregou-se plena­
mente ao aprimoramento de sua competência profissio­
nal. Cresceu em destreza técnica e em discernimento 
clínico. Sob o olhar fra._terno de Darcy Monteiro, ascen­
deu à respeitabilidade, ao prestígio profissional e à 
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glória. Tribàilios dintíficos de granae·valor permitirani.­
Ihe prêmios consagradores COmo as medalhas de Ouro 
da Academia Nacional de Medicina e da Academia Bra­
sileira de Medicina Militar. Praticándo uma cirurgia de 
aspecto geral pontuou opiniões em publicações estran­
geiras, mais especificamente no Y ear BoOk dos Estados 
Unidos e no Jornal de_ Ciruigia da--França. 

Com vinte,anos de fonnado_e 43 anos de idade, ingres­
sa na Academia Nacional de Mediciriii, atingiildo;-ainda 
no verdor dos anos, aquele patamar de onde descortinou 
o futuro que perseguiu, mantendo sempre acesa a Chanla 
do amor à cirurgia, onde foi encontrar, numa clonstanté, 
o sucesso e a perene constatação do dever cumprido. 

Ao término desta síntese da obra do Acadêmico Mon­
teiro. registro, altamente honrado a presença entre nós, 
ao lado de minha família, de sua digníssima esposa, SE­
nhora Vera Thompson Monteiro. 

Antecederam ao Acadêmico Cícero Monteiro na Ca­
deira nl' 35 __ os Professores Francisco de -Castro Arau}o e 
João Benjamim Ferreira Batista. A cirurgia, na sua evo­
lução, teve em passado f;!ão remoto, gerações que prati­
cavam todos os atos cirúrgicos, em todos os tecidos e em 
todos os órgãos. Era a fase plena que justificava.a ffiãxi­
ma "onde o sol não tem acesso jamais, penetra ·a cirur­
gia". Castro Araujo foi um virtuose da técliic:i--Opef.ii.-­
tóría fazendo-a com invuigãr eficiência, diffcii hoje de 
imagin~r em áreas tão diversas: pediátrica, Ortopédica, 
infantil, ginecológica, digestiva, urológica, etc. Mi:stre de 
três Faculdades, aglutinador de grandes homens que 
atingiram Seus píncaros ao seu Iao como Arnaldo de 
Moraes e Ugo Pinheiro Guimarães. Dotado de inteligên­
cia plemorfa, além de técnico se revelou uin brilhante ad­
mínistrador na Direção do Hospiiã.l (fõ Estâcio. Neste 
nosocômlo -instãlou e fez funcionar várias clínicas da 
Universidade, como a Clínica Ginecológica, Clfnica Pro-­
pedêutica Cirúrgica e o Setviçó NãCiOn:al do Câncer. 
Produtivo, criativo, fundou várias sociedades cientificas 
que hoJe polarizam os maiores especialistas do país. nos 
seus setores: Colégio Brasileiro de CirurgiõeS, Socieda­
des Brasileiras de Urologia, de Cancerologia, de Ortope-
dia e Traumatologia. , 

Na vida, pessoas há, que cõriteinplarri a histOiia-, -ou fa­
zem parte dela, ou ainda, a realizam. Castro Araujo, sem 
dúvídil fez cap"ítuloS irriorreOoui-oS-àS:ClrUi'&fiOrasileira. ___ _ 

Antecedeu Castro Araujo na cadeira n9 35, cadcírã. __ _ 
que tem como Patrono José Thompson Motta, e como 
seu priinciro ocupante Benjarilím Batista. Regozijo-me 
por um instante, pelo privilégio, Itão de substituir, mas 
de ocupar um lugar que num período desta Academia 
pertenceu a tão insigne personalidade. Cirurgião, anato:.. 
mista, pesquisador, fez de Su-a vida um exemplo da práti­
ca médica no sentido mas amplo e dígno. Lendo sua rica 
biografia encontro, fascinado, aspectos afins, que, por 
força, -prioritariamente destaco: filho do capitãO do 
ExérCito Benjamim Rodrigo Batista, Tenente Médico 
honorã-rios por relevantes serviços prestados aos enfer­
mos militares internados na Santa Casa deMisericórdia. 
Entre seus numerosos trabalhos publicados, um ·dos 
mais destacados -se refere às Anastomoses normais dos_ 
sistemas venosos, porta ecava. Permitam-me esta refe­
rência em destaque, porque tem relação direta pelo tema 
abordado, com a Memóiia que apresentei a esta Casa. 
Benjamim Batista foi o criador do ensirio e dã. drurgi:i 
experimental no _Rio de Janeiro e principalmente o fun­
dador da Escola Anatômica Brasileira. A Academia Na­
cional e Medicina evoca a sua Imagem em seu seio Como 
seu des_cendentedireto o insigne Professor Vinelli Batista 
e indireto, o eminente Professor Sá Fortes Pinheiro, liga­
do à família ilustre pelos laços matrimon-ia"iS com a nossa 
estimada amiga Marita Batista. Concluo stas palavras 
alusivas ao g"rande professor roubando a CastrO Araujo, 
oportuno pensamento: ..._pesa-me sobre os ombros a res­
ponsabilidade de ocupar uma cadeira como a de Benja­
mim BatiSta, onde refulge a inteligência à maneira do 
fogo sagrado na Sarça ardente de Hareb". 
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Falar do Passado, das figuras memoráveis daqueles 
que nos antecederam na 35• Cadeira da Academia, 
jnduz-me, a olhar dentro de mim mesmo, como gente, 
que soy e que fui. As evocações rumam a um pretérito 
que se iniciou numa cidadezinha do Ceará, Juazeiro. 
Terra do Padre Cícero, recanto de_ um povo onde religião 
e mito se misturavam e se-misturam até hoje, no sentido 
do bem, do,respeito, do amor ao próximo. Quantas sau~ 
dades tenho deles. Papai Nenezinho, avô Aboim, sauda­
des dos que se foram, restando felizmente minha boa e 
doce mãe," sustentáculo de minha formação e esteio jun­
tamente com minha mulher, do meu ideal. 

Meu pai, como eu. era médico, formado na mesma es­
cola, na nossa tantas vezes repetida por motivos diver­
sos, Faculdade Nacional de Medicina. Tão cedo rouba­
do do nosso convívio pela força do destino, lembro-o 
agora, na- certeza de que onde estiver, aqui está, parti­
lhando deste momento. 

Em Fortaleza fiz o curso primário e de humanidades. 
Fiz um nú~ero de aJ11Ígos que tenho conservado com o 
cuidado de que preserva jóias preciosas. 

Depois, o--desgarrar do porto seguro, a busca do Desti­
no, longe da casa paterna. O começo autêntico da longa 
e árdua- caminhada: Salvador, por um ano, no pré­
vestibular. Depois o Rio de Janeiro. A primeirit grande 
emoção da vida: o ingresso na Faculdade. O trote, calou­
ro, os colegas, os mestres. O primeiro impulso à pesqui­
sa. Següramente não lembrado por um dos nossos acadê­
micos hoje ã.-qu1 presente-- Prof. Carlos Chagas -Filho. 
Vale aprofUndar a lembrança- Chagas, jovem profes­
sor, recém chegado do EUA, usando um jaleco revolu­
cionário pelo modernísmo, contrastante com os aventais 
longos e austeros dos demais professores, uma tarde 
chamou-se num canto da sala de aulas e disse: Abohn, 
voçê quer iniciar nas férias uma pesquisa em Biofísica? 
Acrescentou o tema: barreira hematoencefálicã. A con­
cessão da escolha me permitiu não aceitar, pois, já estava 
indicado pelo Prof. Froes da Fonseca para iniciar uma 
atividade prática na Enfermaria dos meus sonhos - o 
s-erviço d~ Prof. Brandão Filho. A chama da pesquisa 
entretanto foi acesa e me dou conta que iio meu espírito 
é- aquela que arde de maneira predominante até hoje. 
Santa Casa, Casa Santa, primórdios de uma formação 
cirúrgica sob a influência de um dos três exemplos mar­
ca-nteS na· ininha vida profiSsional. Brandão Filho, cria­
dor da moderna cirurgia no Brasil. Nas suas três enfet· 
marias, nos seus 100 leitos, aprendemos no livro aberto 
dos enfermos a patologia cirúrgica de nossa população. 
Na sala de cirurgia o inestre-mostrava a têcnica, a tâtica 
magistral e insuperáveL A formação do cirurgião geral 
naquela época dava ao profissional uma consistência e 
uma amplitude de conhecimento, a nosso ver não com­
parável ou não excedida nos dias atuais. 

A_ citação de nomes sempre incorre no risco de injustas 
ofu.Tssões. Todavia- p(milito-me lembrar com gratidão 
pelo que por mim fizeram nesta fãse acadêmica' os pro­
fiSSOres, Bruninho Lobo, Carlos Lacaz, Magã.lliães Go­
nies, Alberto Coutinho, Joaquim de Brito, Xavier Lopes, 
Cãridinho, Alvaro Pontes, Lafaie.te.Pereira e os colegas 
Ernani Fonseca, Amihay Burlã, Flavio San Juan, Mario 
Sayeg. Depois, a formatura. A inquietude quanto às 
perspeCtivas de trabalho e de sobrevivência -naqueles 
idos, tão difíceis como agora. Poucos concursos, raras 
vagas, e estas, tão limitadas, principalmente definidas 
para os empistolados. Não fazíamos parte deste grupo. 
O estudo persistente, abre-me, contudo, a primeira opor­
tunidade- o concurso para o Corpo de Saúde da Mari­
nha, e, 2' grande emoção de minha vida - a indicação 
para cirurgião do navio-escola Almirante Saldanha em 
sua XIII viagem de Circunavegação. Com 24 anos iria 

- usufruir -de Um privilégio raro: conhecer o mundo, visitar 
os maiores centros médicos das grandes nações do Oci­
dente. Dessa viagem de 13 meses por vários países, volta­
ria com o domínio de mais um idioma e o conhecimento 
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diversificado de povos, raças, costumes, e, principalmen­
te, dos serviços de cirurgia de alta qualificação. Voltar ao 
Brasil significou trabalhar com Geraldo Barroso na 3• 
Enfermaria do Hospital Central da Marinha, Barroso foi 
a 2• personalidade lapidar que- conheci. Exímio cirurk 
gião, inteligência fulgurante, líder, dotado de uma in vul­
gar cultura geral, orador de dotes admiráveis, veio a ser 
um mestre e um amigo inseparável durante todo um lon­
go período de minha vida e que só teve solução de conti­
nuidade quando Deus o levou do nosso convivia. Nesta 
busca de reminiscências, de repente me encontro na 
Bahia chefiando a Clínica Cirúrgica do Hospital Naval e 
desenvolvendo uma paixão jamais alterada: o interesse 
pela forma hepato-esplênica da Esquistossomose Man­
soni. Paixão de muitos frutos. Organizamos o !9 Serviço 
de Cirurgia Experimental na Marinha, em Base Naval, 
especificamente para estudar a enfermidade anterior­
mente referida, quanto ao seu tratamento cirúrgico. 
Com Aloysio Prata organizamoS um simpósio nacionitl 
que abriu a ele e a mim o caminho da investigação e da 
Universidade. Cedo, Prata conquistou a Cãtedra de MC­
dlcina Tropical na Universidade da Bahia e nós segui~ 
mos o nosso destino, desta feita para o encontro com a 3• 
figura inesquecível de minha êxistência - Edmundo 
Vasconcelos~ Designado para fazer o curso de pós~ 

graduação em cirurgia do aparelho digestivo, cheguei à 
Universidade de São Paulo, cheguei à Clfnica Cirúrgica 
do Hospital das Clínicas, aos domínios do todo podero­
so, ínconfundível, incomparável, estimado ou radical­
mente antogonii:ado Edmundo Vasconcelos. Deus foi 
muito generosa por permitir que no meio de tantos, tão 
capazes, mestre Vasconcelos, tão distante, de tão difícil 
acesso para nós pouco mais que iniciantes de cirurgia, 
percebesse entre as dezenas de seus assistentes, um esta­
giário que vinha de uma terra do mar para a cidade que 
era montanha. Mas um milagre aconteceu, em pouco 
mais de um mês faZia eu parte da equipe que acampa~ 
nhava sempre ó Professor, nas suas operações no HC, na 

~ clínica particular, nas demostrações que com freqUência 
fazia em outras cidades e outros Estados. Firmou-se 
através da admiração e respeito uma amizade que, para 
ineu orgulho, o tempo sô tem fortalecido. 

Gostaria de partilhitr com o meu querido mestre esta 
conquista acadêmica, que é tão minha quanto sua. Com 
Vasconcelos, pela sua influência direta e indireta, muitas 
causas me ocorreram. Os cursos nos Estados Unidos e 
na Inglaterra, o aprimoramento téCnico, o interesse pere­
ne pela investigação. Neste ponto tenho que citar um no­
me, um Colega, ao (Jiial me asscociei em tantas atividades 
que parece dificil imaginar como a um em São Paulo e ao 
outro no Rio poderiam acontecu tantos eventos seme­
lhantes. Refiro-me ao Prof. Silvano Raia, atualmente di­
retor da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo. Amigo, companheiro, foi uma das dádivas do 
curso que fiz com V :isconcelos. Devo acrescentar a esta 
lista dois outros companheiros que o tempo e a vida sem­
pi-e a·mim aproximaram: Pedro Nahis eJoamel Bruno. 

Enquanto as dêcadas passavam nos sentíamos condu­
zidos- através das vered~as da cirurgia, a funções- e poStos, 
a provas e testes, de uma competêil.Cia que empenhada­
mente buscávamos atingir. Assim foram as LivrCs Do­
cências de CiruiS;ía do Aparelho Digestivo na Faculdade 
de Medicina e Cirurgiã., e· de Cirurgia: Geral na Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro. No Instituto de Pós­
Graduação Médica Carlos chagas chegamos a Professor 
Titular de Técni"ca 't>~tótfa e Cirurgia Geral, numa 
f:ise em que esta Escola encontrou o seu sólido caminho 
sob a direção capaz, inovadora, organizada, de meu. que­
rido amigo Professor Benjamim Albagli 

A Marinha me proporcionou a realização de muitos 
sonhos. Chefiei as Clínicas ProtolóS:ica e de Cirurgia Ge­
rai, fiz cursos no Presbiterian Hospital de New York. 
onde fiz um amigo, Arthur Voobees, e, em Cambridge 
onde privei de uma convivência que virou um sentimento 



4448 Quarta-feira 28 

perene de afeto e de estima - Séi'g'io Aguinaga; fiz fun­
cionar o Centro Médico Naval do Rio de Janeiro, dirigi 
todos os principais hospitais navais do Rio Janeiro, c 
criei os filhos da minha vida intelectual: a Escola de Saú­
de e o Instituto de Pesquisas. 

O Almirantado foi o encontro maior com a responsa­
bilidade ao lado de companheiros admiráveis, pelo Va­
lor, pelo trabalho, pela dedicação à pátria, sem limite de 
esforço e de sacrifício. 

O paraninfo 
Privilégio o meu ser recebido hoje nesta casa pelo Aca­

dêmico Fernando João Batista Coelho Pompeu. Pom­
peu, amigo, companheiro, incentivador de todos os mo­
mentos, e em particular nesta pretensão insigne- aden­
trar os umbrais da Academia N acionai de Medicina. 
Nascemos na mesma terra, e à semelhança das palavras 
de Antonio Austregésilo a Neves Manta em cerimô~ia 
de posse deste último, diria: "Na mesma terra, vimos o 
mesmo céu, as mesmas estrelas que brilhavam num fir­
mamento onde procurãvamos as nuvens que o dealbar 
mostravam raras, transparente ao astro-rei, que queima.:­
va, como faz agora, a terra valorosa_ do Nordeste"._Te­
mos em comum os laços sólidos de duas famílias irmãs 
na afeiçãO e na estiifla, e, eril rioSsãs vidas, a dedicação a.o 
trabalho, a força de vontade e lealdade, atributos que 
nos fizeram chegar ao h_oje; Pompeu, com tanto brilho;­
nós, com tanto esforço. 

Imperativo registrar que a afeição ao amigo s6 é igual, 
ou maior, quando apreciamos a sua pefsonalidade, 
como homem simples, atencioso, solidário, embora cul­
to, capaz, produtivo, excepcional, incomum na prãtica 
de sua especialidade- a Neurologia- que faz de forma 
espontânea, natural, fácil, permitindo-lhe o reconheci­
mento e o conceito das ma_is __ des.tacadas figuras da Neu­
riatria não apenas em nossa Pátría pois, mercê de seu va­
lor, seus trabalhos enriquecem hoje não só a literatura 
neurológica do Brasil como participam das bibliografias 
norte-americana e alemã. 

Certamente estes atributos, virtudes e tantos méritos 
não advieram, senão com o esforço e a dedicação. 

Recordo o Colégio São Luiz em Fortaleza, o nosso ve­
lho c_olégio, dirigido pelo Professor _Menezes Pimentel, 
nosso m_estre comum_, _ _t_ãº----capaz que atingiu a todos os 
postos de comando em nossa terra: Diretor do nosso Co­
légio, Governador, Senador da República. Do Colégio 
São Luiz até agora, meu caro -Pompeu, sua vida é um 
exemplo a seguir e que você fez uma progressão que se 
iniciOu no cursO brilhante no_~Casarão da Praia Vermelh 
e que se seguiu em trajetória fulgurante na r2• EnfC!'ma­
ria da Santa Casa, com este gigante da Neurocirurgia, 
Mestre Paulo Niemaier, no Serviço de Neurologia do 
Hospital Miguel Couto, na Clínica_Neur_ológica e no Ins­
tituto de Neurologia com o inexcedível Profess._or Deo­
lindo Couto, mestre de todos nós e a quem esta casa tan­
to deve. O aperfeiçoamento técnico o Jez ultrapassar as 
nossas fronteiras, levando-o para aprender ou colaborar 
com eminentes neurologistas, como Pette de Hamburgo, 
Zulch e Tonnis de Colônia~ Raimond Garcin da Salpe­
triere de Paris, de Ludo Van_ Bogaert de Antuérpia. 

Em Pompeu se associa de maneira natural, fisiológica, 
o clínico e o professor. O profissioriã.l s~ consagrou numa 
clientela invejável desde os primórdios de seu exercício 
médico. O didata encontrou_ o reconhecimento e a defi_ni­
tiva posição através dos Concursos de Livre-Docênia 
para titular da Faculdade Fluminense de Medicinã e, fi­
nalmente, para a Cátedra de Neurologia da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universid_ade Estadual do Rio 
de Janeiro. 

Eminente Acadêmico e caro amigo Fernando Pom­
peu, creio poder dize_r com modéstia e altivez: honra-nos 
o passado que nossos pais nos legaram; dignifica~nos o 
presente. O futuro, com as graças de Deus e, pern'litam­
me, do Padre CícerO, haveremos de ter naqueles que nos 
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sucederam: a possibilidade do uso daJinguagem que faço 
agora. 

A mensagem: 
Senhor Presidente, Srs. Acadêmicos. 
Ingressamos nessa Academia num momento particu­

larmente difícil para o setor sócio-econômico de nossa 
Pátria. Talvez mesmo, não- apenas para o Brasil, -mas 
para toda a humanidade. O Progresso tecRol6gico excep­
cional desta_ fase do nosso século não permitiu ao ho­
mem justapor às fronteiras avançadas do campo mate­
rial_a satisfação do espírito. Gostaria de, pór um- mo· 
menta, refletir sobre dois aspectos intrinsecamente liga~ 
dos ao mister desta Casa veneranda. 
--A Educação e a Pesquisa no campo biomédico. Em 

ambas as ãreas percebe-se o claudicar do comportamen­
to nacional. Paradoxalmente, em relação ao vulto de 
riossa população, formamos médicos em número maior 
que a sociedade pÕde assimilar e manter em sua ativida­
de laborativa, e pior do que istO, de_ qualidade bem abai­
xo do que poderemos desejar. Este complexo em dese­
quilíbrio, quantidade e quãlida~~. se traduz em elevado 
cUstO da assistência médica ao~ _nossos ~oncidadãos e la­
mentavelmente em padrões técnicos e resultados flagran­
temente inferiores ao que seria desejável. Esta situação se 
resume numã paráfrâse de _um dos nossos rrlais desf.ãca­
dos Acadêmicos - o Prof. Fraga Filho -, quando, em 

-conferência recente, no Ceritro Médico Naval do Ri_o de 
Janeiro, citando autoridade norte-americana no assunto, 
diziã.: .. We are spending more and doing worse". Gasta­
mos mais e fazemos pior. Imperativo que a nossa Acade­
mia se posiciorie através de seus valiosos membros em 
torno aos magnos problemas do País, nos assuntos que 
ela conhe_ce bem, seja por meio de proposições ao Parla­
mento, seja através de cursos, mensagens, transmitidas 
às escolas e universidades. Fundamental uma posição 
mais agressiva, posto que nos damos conta de falhas cla­
moros-as com as quais não podemos compactuar com o 
silêncio e a acomodação. Aqui e agora me ofereço como 
um humilde soldado desta campanha que, se for enceta~ 

- da, e creio ter todos atributos para conduzi-la o nosso 
Presidente, S. Ex• o Prof. AloysiQ Salles, nos permitirá. 
clamar contra a massificação do ensino médio, a desva­
lorização funcional da cátedra, a destruição da espinha 
dorsal da hierarquia do valor, da competência, do traba­
lho, da criatividade, na educação brasileira. Há que se 
manter ou. restabelecer o respeito aos valores maiores da 
inteligência, através da valorização da formação e do 
aperfeiçoamento do espírito humano em nosso Pais, 
como preconiza e praticou o noss_o eminente acadêmico 
Moniz Aragão. 

Referi-me também à pesquisa. Aspecto igualmente 
crucial do nosso presente e futuro. Jamais seremos real­
mente uma nação tivre se somos e formos de maneira pe­
rene caudatárlõs- e dependentes de uma tecnologia aliení­
gena. Forçoso o estímulo à pesquisa pura e aplicada, 
mas sobretudo difundida pelos nossos mestres, aqueles 
cujo exemplo nos faz constatar que se pode buscar a ver­
dade não apenas com recursos avultados, mas com a or­
denação do pensamento, com o aprimoramento da cor­
relação, com o estímulo à investigação científica cõnio fi­
zeram com meios limítados aquelas figuras que marca­
ram de maneira indelével a presença _de pesquisadores 
brasileiros na área médiC-a, como Carlos Cha2;as, Oswal­
do Cruz, Miguel Couto, Osório de Almeida. 

Os tempos mudaram, e a referênCia consagradora: aos 
nossos pesquisadores nos faz sentír q-ue surgiram em mo­
mento de crise. Justo nestas fases é que aparecem lide­
ranças criativas como _ocorreu quando tivemos que en­
frentar a varíola, a febre amarela, a malária, etc. Hoje, 
ainda que muitos de nossos males se relacionem ao está­
gio de subdesenvolvimento de setores de nosso País, en· 
frentamos também problemas da sociedãde desenvolta 
contemporânea, como o elevado custo da assistência mé­
dica ligada ao avanço tecnológico que se traduz em no-
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vas técnicas, novos ramos da Medicina, como a Histo­
química, a Microscopia Eletrônica, a Enzimologia, a Mi­
crocirurgTa, o transplante de órgãos, etc. Enfim, a pes­
quisa como mentalidade no País nos levará não apenas a 
aprender, mas a Pensar, não a repetir ou concordar, mas 
a criar, isto tudo fundamentado na convicção irrefutável 
de Claude Bernard: ''A chance favorece o espíríto prepa­
rado". Imperativo o preparo do espírito pai"a a definição 
de nossas opções, de nossos caminhos, compatíveis com 
as nOssas .Competências e as nossas vontades. 

Academias e Acadêmicos 
Tentei transmitir, nesta mensagem, um compromisso 

de colaboração ao labor desta_ Casa, ac_reditando que 
seja uma forma de torná-la ainda mais grandiosa através 
de uma t_omada de posição ante os problemas do país. 

Neste passo, prestes a sentar-se ao voss_o lado aguça­
me a gratidão a todos vós que me permitiram este privi­
légio. 

Na lembrança do período em que postulamõs uma ca­
deira -de~_ta Academia e no momento em que lhes falo, 
dou-me conta do_ valor dos membros desta colenda con­
gregação. Da importância da Academia na história da 
Medicina Brasileira. As visitas tradicionais aos seus titu­
lares, os diáiogos qUe com eles tive, permitiram-me enSi~ 
namentos preciosos que só podem· Ser transmitidos por 
aqueles que têm a grandeza do saber, o equiHbdo do uso 
do poder, a intimidade com o idealismo, a luta, as conw 
testações e a vitória. 

A lembrança destes dias, que foram dez; meses, 
obrigam-me a registrar nomes daqueles que desde os pri· 
meifOs momentos, óu em todos os momentõs, foram lu­
zes e guias do meu comportamento. 

Mestre Neves_Manta, menciono-o primeiro como tri­
buto à nossa amizade. Conselheiro, estimulador, crítico, 
transmitia em nosso convívio, de tanta importância para 
mim, ensinamentos preciosos, frutos de sua vida de lutas 
e de sucessos, por onde passou. Saúdo-vos com respeito 
e reconhecimento, em particular, pela primavera radian­
te dos seus oitenta_ anos, recém completados. 

Brum Negueiros, Campos da Paz, Dagmar Chaves, 
Eugênio do Carmo, Figueiredo Mendes, Geraldo Hal­
feld, Helio Hungria, João Cardoso de Castro, José Bar­
bosa, José Hilário, Luiz Cesar Póvoa, Nova Monteiro, 
Pedro Sampaio, Rubens Mayall, Salomão Kaiser, men­
ciono estes nomes para que no futuro, até mesmo além 
dos meus dias, fiqUem registrados laços de amizade que 
o lempo, só estreitará. Algumas omissões seriam imper­
doáveis:_ Mário Daudt de Oliveira, Jayme Specterow, 
Murilo Cortes Drummond, Mário Serrat Rodrigues e 
Lenine Feneíon. 

Senhor Presidente, Senhores Acadêmicos. 
Quando comecei a elaborar esta oração uma posição 

tinha definido. Não seria longo a ponto de permitir à ge­
nerosa assistência, a sensação sólida das cadeiras desta 
colenda Academia. Entretanto me apercebo ter atingido_ 
ou ultrapassado a fronteira desta auto-promessa. 

F alei-lhe das minhas origens, do meu paraninfo, da 
minha vida, dos meus mestres, dos meus amigos. 
Pennitam-me agora uma palavra de carinho a minha 
mãe, meu -irmão, meus tios, minha sobrinha, meus pri­
mos, meus cunhados, minha sogra, e principalmente a 
minha Lúcia a quem tanto devo pelo inestimãvel estimu­
lo e dedicação inexcedível. 

Agradeço, Senhor Presidente, a honra de ser recebido 
nesta casa, onde atinjo ao cume da minha cl,l_rreira, por 
uma figura como V. Ex• por quem todo o País tc;:m o 
maior rtspelto e admiração peio que fez e faz pela medi· 
cina brasileira. 

Agradeço_ao rnev. eminente chefe Ministro Maximiã­
no Eduardo da Sjlva Fonseca a presença a esta cerimô­
nia, Nós, na Saúde Naval, tivemos a felicidade de atinw 
girrnos a um nível de eficiência que permitiu a realização 
das nossas mais avançadas pretensões profissionais neste 
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período em que V. Ex• dirige os destinos da Marinha 
Brasileira. Rogo aceitar juntamc:nfe com os comparihei­
ros da nossa querida Marinha as honras que recebi, por­
que, incontestavelmente devo à nossa Instituição o estí­
mulo e o apoio, sem os quais dificilmente poderia usu­
fruir deste momento. 

Sensibilizado, expresso minha gratidão a S. Ex• Dr. 
Edvaldo Flores, Vice-Governador do Estado da Bahia, 
que veio a esta cerimônia dignificã-Ia com a presença do 
amigo, do parente, do ilustre homem público. 

Rogo ao meu prezado amigo Senador Almir Pinto, da 
Cômissão de Saúde do Senado da R.CpúbliCa, líder in­
conteste pelo seu alto valor da minha terra, o Ceará, 
aceitar o penhor do meu agradecimento pela sua vinda 
de Brasília, honrar com sua presença a este evento. 

Agradeço, Senhor Presidente, a honra de ser recebido 
nesta Casa, onde atinjo ao çume da minha carreirat por 
uma figura como V. Ex• por quem todo país tem o maior 
resPeito e admiração pelo que fez e faz pela medicina 
brasileira. 

Aos amigos, ao Coral do Corpo Feminino da Mari­
nh<\, a todos que aqui compareceram nos prestigiando 
com suas presenças, o meu profundo agradecimento por 
este dia, por esta noite, que jamais eSquecerei. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. /TA· 
MAR FRANCO NA SES~ÃO DE 26-9-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Si. Presidente, Srs. Senado­
res, leio, do J ornai do Brasil, na primeira página de hoje, 
o seguinte: 

O GovCino brasileíro decidiu transferir para o 
Fundo Monetário Internacional a coordenação da 
renegociação da dívida externa do país com os gran­
des bancos e as instituições financeiras oficiais. O 
FMI ficará agora encarregado de encontrar uma so­
lução global para a dívida e o Governo espera que 
em meados de novembro já haja algum resultado. 

Muita gente, Sr. Presidente, estranhou essa notícia de 
que o Fundo Monetário Internacional passa a ser, dora-· 
vante, o coordenador da renegociação da dívida externa 
do País. Creio que não há-nada de estranho, porque, em 
verdade, na prática, o Fundo Monetário Internacional já 
era praticamente o coordenador da dívida externa brasi­
leira. Tanto isso é verdade que em qualquer empréstimo 
dos bancos particulares estrangeiros constava, em uma 
das clâusulas resolutórias, que nenhum empréstimo seria 
dado ao Brasil sem aprovação do Fundo Monetário In­
ternacional. 

Mas o que nos preocupa não é esta noticia já por de­
mais conhecida do Pais, em que assume ostensiva e efeti­
vamente, como coordenador da nossa dívida, o Fundo 
Monetário Internacional. O que nos preocUpa é uma 
notícia do próprio Jornal do Br~ll. de _ontem, pelo qual 
tudo indica, há uma correlação entre essa coordenação 
agora estabelecida pelo Fundo Monetário Internacional 
e o que deseja o empresariado norte-americano. 

Leio, Sr. Presidente: 

Investimentos 

Os empresârios brasileiros dizem que identifica­
ram junto aos seus colegas norte-americanos o inte­
resse em restabelecer o fluxo de investimentos para 
o Brasil. Por isso, é necessârio criar uma fórmula 
para superar as dificuldades e promover ajustes. En­
tre as queixas apresentadas pCio lado norte­
americano está a correção do ativo através da apli­
cação da. correção monetâria, um udesestúnulo,. 
para novos investimentos. Em síntese, os norte-
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americanos desejam a desvinculação da correção 
monetãria da cambial, pOrque há uma penalização 
nas demonstrações dos resultados nos balanços das 
empresas em cruzeiros, quando estes são converti­
dos em dólares. Eles querem a aplicação da cor­
reção cambial na correção dos ativos. 

-E vem em seguida a parte que merece uma atenção do 
Senado da República, e uma indagação à própria lide­
rança do Governo nesta Casa: 

"Reclamam, tambêm, da centralização do câm­
bio pelo Banco Central, apesar de ressaltarem e sa­
berem que a meâlda é temporária; reclamam do 
controle de preços, como um dos fatores inibidores 
dos novos investimentos". 

E aqui Senhores Sena~ores, abrimos um parêntese 
(controle de preços). Qu~o se vê empresários estran­
geiros falando em controle de preços no Brasil, parece 
brincadeira. 

Em Brasília, pelo menos, de semana em semana, nós 
encontramos aumentos dos preços dos gêneros de pri­
meira necessidade. Já não quero nem dizer do preço dos 
remédios, que tem projeto de nossa autoria estabelecen­
do um critério. Ele está rolando, para utilizar a lingua­
gem hoje existente no País, está rolando há mais de dois 

--anos nas Comissões Técnicas. -
Falam, também, da excessiva burocracia brasileira, e 

vem agora a parte primordial: 

"Quanto à remessa de lucros, Salientaram que ela 
não_é considerada um fator de redução do fluxo de 
investimento, ·mas admitem que~ para aulnehtá-lo, 
ela poderia ser revista, principalmente no que sere-

--fere ao limite de 12%." 

Ocorre-me então a primeira pergunta dirigida à Lide­
rança governista: Pensa o Executivo brasileiro alterar a 
lei de remessas de lucros, chamada Lei 09 4.131'? Pens(l o 
.Governo brasileiro em atender uma série de retificações 
do empresariado norte-americano, particularmente ago­
ra, quando o Fundo Monetário Internacional assume 
efetivamente a coordenação da nossa dívida externa? 

O Sr. Virgílio Távora- A primeira indagação, então, 
que faríamos, com permissão de V. Ex•, que eStá com a 
palavra, era a seguinte: V. Ex• está lendo uma notícia, 
um a_rtigo assinado ou um comunicado de autoridade 
americana ou do FMI'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Vírgílio Távo­
ra,.a indagação de V. Ex• até -que tem procedência. Eu 
não a recebi com ironia, absolutamente, V. Ex• tem ra­
zão. E~identemente, nós da Oposição temos que buscar 
a notíCia-na iiitprenSii. A não ser quando V. Ex~ se inte­
ressa em remeter à OposiÇão alguns documentos, nós Va­
mos procurar na imprensa. E, desta vez, eu estou lendo 
em Português, porque, em muitas ocasiões, -nós temos 
que ler na imprensa americana: Wall Street Journal, no 
~ew_York Times, no Business News. Portanto, vale a in­
terpelação de V. Ex•. 

Evidentemente, não é um artigo assinado, é apenas· 
uma notícia num jornal tradicional, que é _o Jornai do 
.Brasil. Mas, de qualquer fonna a indagação permanece. 

O Sr. VirgOio Távora: - Então, eminente Senaâor, é 
aPenas uma notícia e ·agUãrdamos para responder a V-. 

_ ~~ quando houver alguma coisa com mais base. Aí va­
mos procurar nos informar, como fizemos em todas as 
outras vezes, mas vamos afirmar a V. Ex•: por enquanto 
é uma noticia. por mais credibilidade que nos mereça o 
jornal que a estampa, é uma notícia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- e_ por ser uma notícia, 
Senador Virgílio Távora, que eu a trago ao conhecimen­
to da _Casa, e também pela sua importância. 
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Uma economia vulnerável, como já está a brasileira, 
que é ditada, hoje, de fora para dentro, dirigida pelos 
banqueiros internacionais, que está sob a coordenação ... 

O Sr. VirgOio Távora - É na opinião de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... que está sob a coor­
denação, agora V. Ex• não vai poder desmentir, do Fun­
do Monetário Internacional, pois chamou a si a coorde­
nação da nossa dívida externa e os nossos ministros se­
quer, vão participar de determinadas reuniões. Pelo me­
nos, são as notícias, também ... 

O Sr. Virgílio Távora ___:_ Notícias! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não é verdade? 

O Sr. Virgílio Távora - Notícias! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pergunto a V. Ex~: o 
Brasi! participa hoje das reuniões que estão sendo reali­
zadas em Washington e Nova Iorque? 

O Sr. Virgflio Távora - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não precisaria partici­
par? 

O Sr. Virgílio Távora - Precisa, sim senhor. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Mas não participa? 

O Sr. Virgílio Távora - Precisa, mas essas reuniões 
preliminares São -óos ajustamento_s daqueles que nos são 
credores. 

~OSR. ITAMA]J FRANCO- E o Brasil não precisa 
estar presente? 

O-Sr. Virgílio Távora- Ele precisa estar presente em 
todas as reuniões em que ele for dar o assentimento e que 
com elas for combinar as condições. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Gostaria de saber de V. 
Ex•, se precisa estar -presente. 

O Sr. Virgílio Távora- Claro! 

O SR. IT AMA~ FRANCO - Quero saber não ape­
nas se precisa, mas estará presente? 

O Sr. Virgflio Távora -·Sim! 

O SR. ITAMAR FRANCO -Estará presente? 

O Sr. Virgílio Távora- Sim, senhor! Sim, senhor! Era 
a pergunta que queria ... 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Vamos confiar na pala­
vra de V. Ex• e vamos aguardar se o Brasil realmente vai 
estar presente nessas .reuniões. 

O Sr. VlrgOio Távora- Perfeito. Sim, senhor. Agora 
o que está havendo é o ajustamento entre os diferentes 
credores ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- O "Sim Senhor" de V. 
Ex~ eu o recebo com respeito, mas nem sempre aqui dità 
o que pensa o Governo brasileiro. 

- O Sr. Virgfllo T'vora- Então é o caso de perguntar, 
com toda a franqueza, é o caso de perguntar a V. Ex• por 
que razão nos dirige a pergunta: se acha que a resposta 
nada vale, então para que quer saber? 

O SR.ITAMA~ FRANCO- O "Sim Senhor" de V. 
Ex!,_ Senador Virgílio Távora ... 

O Sr. Virgflio T'vora- Até o dia de hoje temos pro­
curado responder às perguntas de V. Ex• dentro daquilo 
que se nos aiigura ser a verdade. 
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O SR. ITAMAJ! FRANCO- O "Sim Senhor" de V. 
Ex• nem sempre representa o "Sim Senhor" do Governo 
brasileiro, lamentavelmente! Eu fico coin a palavraâo V. 
Ex• Prefiro aceitâ-la, creditá-la e esperar a realidade dos 
fatos. Mas eu tenho as minhas dúvidas de que o Brasil vá 
participar. V, Ex.', então não aceita a notíCia de que o 
Fundo Monetário Internacional chamou a sj a C90rde­
nação? 

O Sr. Virgílio Tá-vora - Não tenho nenhum dado 
para afirmar a V. Ex• que ele tenha chamado a si a coor­
denação dos credores particulares. Não tenho, mas pos­
so, em vinte e quatro horas, dizer a V. Ex• Veja bem, o 
que estamos afirmando: V. Ex• não gosta sempre de 
cobrar? E receberá a resposta. 

O SR.ITAMA~ FRANCO -Quer dizer que, em' vin­
te e quatro horas, V. Ex• vai me dizer se essa notícia é 
verdadeira ou não? 

O Sr. VirgOio Távora- Não, a notícia, não. Veja bem 
que ele tenha chamado a si a coordenação dos credores 
brasileiros e não do_ Governo, entre p-arênteses, porque 
do Governo ele não podia chamar. As nossas dividas, 
eminente Senador, com o exterior podem assim ser divi­
didas, classificadas{ enumeradas, ponha a palavra que V. 
Ex• desejar... _ . -

O SR. ITAMA~ FRANCO- A palavra são os ameri­
canos que colocam. 

C? Sr. VlrgOio Távora.-- Mantc;nha o debate em_ ~Ito 
.níVel, hobre Senador... _ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, são eles que colo­
cam e não nós qUe colocamos, Excelência ... Mas, vou es­
cutar V. Ex'-

O Sr. VirgOio Távora- I) Com os bancos particula­
res; 2) De Governo a Governo; 3) Com entidades Multi­
nacionais; 4) as dívidas que a nós muitas vezes são supe­
rãvits, dos acordos bilaterais com o Leste-Europeu, seja 
sob a forma de bacter, as operações em princípio estabe­
lecidas, seja sob a forma de switch_ou de clearlng, que é 
mai~ comum. 

O SR.ITAMA~ FRANCO- A clearing é muito co­
mum com o Leste-Europeu. 

O Sr. Vfrgmo Távora ....:..-E o que é que estou dizendo. 
aqui? 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Nas famosas polone­
tas. V. Ex• podia ter c_ompletado; particularmente, em 
relação ao ,comérciO Com a- Polônia que surgiu ... 

O Sr. VfrgOio Távora - Polônia, Tchecoslováquia, 
Hungria, Romênia, Alemanha Oriental ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• concorda conos­
co, também, que para haver a aprovação do acordo com. 
o Banco Morgan é necessáriO que o Fundo Monetário 
Internacional aprove, não só _memorando técnico, mas a 
Carta de Intenções do Brasil? V. Ex• está de acordo com 
isto? 

O Sr. Virgíllo Távora- Não preciso nem gastar pala~ 
vras a respeito, porque dizem que "aquilo que do conhe~ 
cimento público é, não precisa coinprovanten. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Só quero o "sim" ou 
.. não" de V. Ex• Não precisa gastar palavras, não. 

O Sr. Virgillo Távora- Sem dúvida alguma, o aval de 
toda essa negociação, ou seja, o grande avalista destas 
negociações chama-se Fundo Monetârio Internacional. 
Mas isto já foi dito tantas vezes aqui. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Mas eu gostaria de re­
petir, neste instani.e, em que entendo '!ue o Fundo pas­
sou ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não iria tirar argumento de 
V. Ex• subtraindo a verdade. 

O SR. ITAMAQ. FRANCO- Não, Ex• A parte prin­
cipal V. Ex• jâ pediu 24 horas para responder. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex•perguntou se havia as­
sumido a co-ordenação. Veja bem ... 

O SR. IT AMA~ FRANCO - Pois é, uma eu não ... 

_O Sr. Vlrg_íllo Távora- ... veja as notas taquigráficas: 
a cordenação: 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Senador 
Virgílio Távora, acho que lamentavelmente a Liderança 
do Governo, não Sabe se assumiu ou não a coordenção. 

• O Sr. Vlrgfiio Távora - Por uma razão simplfssima: 
ilós... · · · · · 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Senador 
Virgílio Távora ... 

O Sr. Virgílio Távora--, .. não somos_ absolutamente 
""irresponsáveis para estarmos ... 

O SR. ITAMA~ FRANCO -Não. Dou razão a V. 
Ex• -

O Sr •. Virgílio Távora ....:_: ... afirmando uma ~oisa que 
não sabemos. -

O SR. ITAMAR FRANCO - l': lógico, 24 horas. 

O Sr. Virgíllo Távora- Amanhã lho diremos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• falou certo ago­
ra: não sabemos, porque aqui só se sabe, depois' que lá 
fora acontece. Esta é a verdade. 

O Sr. Virgflio Távora - A verdade ... 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Essa tem sido a verda­
de aqui. 

O Sr. Virgílio Távora- A verdade é que, de um tem­
po a esta parte, sempre ouvimos o elemento negativo 
afirmar ... 

O SR.ITAMAI,l FRANCO- A verdade, nobre Sena­
dor Virgílio Távora, é que V. Ex• também, que é um emi­
nente Líder do Governo, um homem sério, um homem 
que se dedica a defender o Executivo na ·sua ordem eco­
nômica, só vai saber e só sabe de certas coisas depois que 
elas acontecem no exterior, Esta é a verdade, nua, crista­
lina, que nós não precisamos nem discutir. Sou eu que 
não devo gastar palavras. 

O Sr. VirgOioTávora- Achamos que V. Ex• não deve 
gástar palavras justamente afirmando verd~des ~seu ver, 
que f!ãO o são a nosso ver. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas V. Ex• acha que 
não é verdade o que digo: que o Congresso só tomou co­
nhecimento deSses acordos depois de assinados lã fora? 
Estou falando alguma mentira? Em absoluto. 

__ O Sr. YlrgOio Távora- De quê? 

OSR. ITAMAR FRANCO- De que o Congresso só 
tomou conhecimento do que se passou na sua ordem 
econômica, depois de que foi aprovido, ou não, lá fora? 
V. Ex• desconhece isso? 

O Sr. VlrgOio Távora- O Con8res.So tomou conheci­
mento da Carta de Intenções bem antes. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Quando, nobre Sena­
dor'? 

O Sr. Vlrgilio Távora- Bem antes, porque justamen­
te fomos nós que a entregamos até ao ilustre. .. -

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Depois. Sr. Sena­
- --dórVtfgílio Távora~:. 

O Sr. VirgOlo Távora- ... Líder. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Depois que o Presiden­
te do B'anCo Ci::nifal levou para Nova Iorque a Carta de 

-Intenções, esta última, que não sei se é a quinta ou a sex­
ta. .. 

O Sr. Virgílio Távora- A primeira V. Ex• reclamou 
foi lida, e sobre esta última dizemos aqui que se saberia 
antes da própria imprensa e ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V~. Ex• vai desculpar, o 
Congresso Nacional... 

- O.Sr. VirgOio Távora- V. Ex• a soube antes de ser 
publicada na imprensa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Vi.rgílio Tâvo­
- ra, o Congresso Nacional até_ hoje não conhece a respos­

ta da primeira Carta de Intenções. Não conhece, porque 
eu me dirigi à Mesa Diretora pedindo essa resposta. 

O Sr. Virgriio Távora- Perdão! A1 a coisa é comple­
tamente diferente. 

O SR_. IfAMAij FRANCO- Sobre o F.undo Mone­
tário Internacional o congresso Nacional não a conhece. 

O Sr, Virgt1io Távora - t completamente diferente_V. 
Ex' então, pelos caminhos hierárquicos e burocráticos 
que são muitos longos neste Pafs, não quis também se 
valer dos préstimos do seu humilde amigo, mas quando 

'recebeu, talvez não instarüaneamente,·mas recebeu coi­
sas que dizia que nunca sucederia. Não vamos enumerá­
las! ... - - -

O SR.ITAMAI:l- FRANCO- Mas continuo, Sr. Pre­
sidente, depois dessa tertúlia do Senador Virgílio Tãvo­
ra. Diz o jornal, o que deve servir de preocupação aos 
brasileiros, particularmente, nesse estágio de renego­
ciação. 

"Os emPresários--brasileiros confirmam que os 
seus colegas norte-americanos desejam que o Go­
verno facilite a instalação de novos bancos america­
nos no país. Para tanto, pretendem que sejam cria­
das no~as regras que permitam a entrada de capital 
sem desnacionalização. Sugerem que se utilize are­
ciprocidade, isto é, que cada banco brasileiro insta­
lado nos Estados Unidos tenha um correspondente 
norte-americano no Brasil. 

Sugerem ainda que o capital mínimo do banCo 
aqui instalado seja de 50 milhões de dólares e que se 
obrigue a instituição a aplicar recursos da ordem de 
500 milhões de dólares no prazo de 12 a 14 meses. 
Outra sugestão feita peló-s empresários brasileiros 
no documento: que seja permitido a bancos norte~ 
americanos participarem minoritariamente em capi­
tais de bancos brasileiros. Diz ainda que a maioria 
dos bancos brasileiros apoiaria esta decisão, porque 
ela ·não representa perigo de desnacionalização do 
-seto-r." 

Eis, portanto, Sr. Presidente, uma notícia que merece 
a preocupação do Senado da República, não só quanto à 
modificação da lei de remessas de lucros, e não ainda ad­
mitida pelo Uder do Governo. mas principalmente essa 
idéia do próprio empresariado brasileiro, de permitir que 
bancos estrangeiros, particularmente o capital norte-



Setembro de 1983 

americano, venha a participar do setor bancário brasilei­
ro. 

Finalmente, Srs. Sen'adores, o País se apresenta por 
demais onerado, tão vulnerável que, nesta mesma ordem 
de idéias, querO" deixar que co riste dos Anafs- do senado o 
acordo, vamos dizer, de 21 Deputados mineiros, um 
acordo ilegal e lesivo aos interesses do erário público, fir­
mado pela Companhia Vale do Rio Doce. Pedem esses 
Deputados mineiros que sejam notificados os diretores 
da Companhia Vale do Rio-Doce e das subsidiárias da 
CENIBRA. Diz o jornal: 

... Florestas Rio Doce e Flonibra, bem como os 
representates da JBP que assinaram o acordo, .. r 
Que acordo é esse? O acordo propõe a troca de 6_5 
mil hectares de terras _reflorestadas em Minas, per­
tencentes à Florestas Rio Doce, por 162 mil hectares 
de área descoberta e em litígio, no Espírito Santo e 
na Bahia, pertencente à Flonibra. O acordo, segun:. 
do os deputados denunciam, constitUi-se .. em ver­
dadeira fraude", por referir-se a áreas que "não pos­
suem o mesmo valor para efeito de troca". 

É o que estou dizendo: a vulnerabilidade da economia 
brasileira. O País se mostra vulnerável às empresas mul­
tinacionais que atuam aqui à vontade. Particularmente, 
nunca é demais lembrar, o setor farmacêutico. Chegam a 
editar normas à administração pública brasileira, as em­
presas multinacionais do setor farmacéutico, porque au­
mentaram os preços dos remédios, em 4 anos, a mais de 
4.000%! E o empresariado norte-americano chega a dizer 
que é um controle de preço neste País. 

Continua a analisar a política da Cia. Yale dQ Rio Do­
ce: 

"Parecer do Diretor Técnico da CVRD, Clodoal­
do Motta, feito em função das reuniões realizadas 
em Tóquio para decidir o aSsUntO Com os japoneseS, 
alerta também para algumas questões. No docu­
mento ele mostra que as terras - área bruta - da 
Florestas atingem 83.987,51 ha, e da Flonibra 
157.748,43 ha; e as florestas (área de efetivo plantio) 
da Florestas chegam a 53.942,60 ha, e da Ftonibra 
20.559,00 ha." 

O mais sério é que no Aditivo -do Acordo Básico de 
Uníficaçào do Projeto CENIBRA e- do Projeto Flonibra, 
assinado no Rio de Janeiro, em lO de junho de 1983, no 
seu item 111, relativamente ao art. 2~>, V do Acordo Bási­
co, é dito: 

"A CVRD e FRD concordam em não fazer ne­
nhuma reclamação contra a Empreendimentos Flo­
restais S/A Flonibra (doravante Flonibra) e Ce­
nibra por qualquer perda direta ou_ indireta origi­
nária de qualquer irregularidade legal ou sobre ou­
tro aspecto nos bens acima mencionados sujeitos aO 
pagamento dessa quantia." 

Veja, Sr. Presidente, este acordo: 21 Srs. Deputados 
mineiros recorreram à Justiça para tentar anulá-lo, o que 
ele significa de prejuízo não para o Estado de Minas"<Je­
rais mas para todo o País. Temos esperança de que a Jus­
tiça venha a dar ganho de causa aos parlamentares mi­
neiros, promovendo a anulação desse contrato, que, 
tudo indica, é lesivo aos interesses nacionais~-

Leio aínda: 

"Na última quintã.-=-feira, em Belo Horizonte, o 
vice--presidente da Vale do Rio Doce, Osvaldo Cor­
deiro de Faria, ao comentar a atitUde-dOs deputados 
mineiros, afímiou-desconhecer o teor da ação, mas 
que 'estou envolvido neste traba{ho hâ quase quatro 
anos e se não soubesse da lisura desta negociação 
não assinava embaixo. Posso estar errado, mas ab­
solutamente seguro de que o acordo é honesto e tra­
rá vantagens à Vale do Rio Doce'," 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Vamos ver se este acordo trará realmente ou não pre­
-juízos ao Paj~. Pelo que dizem os Srs. 21 deputados, esse 
- é um acordo contrário aos interesses da Nação. 

Encerro a minha fala, Sr. Presidente, na expectativa de 
que aquilo que o Fundo Monetário Internacional conse­
guiu.- até prova em contrário- e va'mos aguardar; ama­
nhã, a resposta do Senador Virgílio Távora - aquilo 
que a sociedade brasileira não tem conseguido do Sr. 
Presidente da República que é o afastamento dos Minis­
tros Emane Galvêas, Delfim Netto e o próprio Presiden­
te do Banco Central, o Fundo Monetário Internacional 
conseguiu, qual seja, afastar de quaisquer entendinlentos 
nas reuniões principais, em Washington, os MinistrOs 
brasileiros, já que, segundo noticia a imprensa- sempre 
segundo notícia da imprensa, porque faltam à Oposição 
os elementos essenciais para um melhor julgamento, o 
Fundo Monetário Internacional assumiu efetivamente a 
coordenação da renegociação da divida externa do País 
com os grandes bancos e as instituíções financeiras ofi­
ciais. O que vai significar isso, Sr. Presidente? Isso é que 
traz uma preocupação a todos nós que lemos os contra­
tos, sobretudo o contrato capitaneado pelo Citybank: 
um, com 243 bancos estrangeiros e o outro com 43 ban­
cos. Se os juros já eram flutuantes, se_ a Libor não era 
uma inter-relação bancária, era uma Llbor a critério do 
banco credor, o que acontecerá, se o banco passa a che­
giar, neste instante, em nome do Pafs esta renegociação? 

_ Pobre Brasil, pobres brasileiros! E o Governo ainda quer 
que o COllgresso Nacional venha a aprovar, não o acor­

. do com o banco mas venha aprovar o Decreto-lei n' 
2.045. 

Creio que é uma doce ilusão do Governo. Esse decre­
_tQ, Sr. Presidente, já está sepultado. Se ele for a votação, 
o Congresso vai responder soberanamente, rejeitando-o. 
Porque a única coisa que o CongressO pode f3.zer em re­
lação ao Fundo Monetário Internacional é rejeitar o 
Decreto-lei n~' 2.U45,--porque sequer o Congresso Nacio­
nal, e disso esqueceu-se o Secretário do Tesouro Ameri­
cano. este Congresso não analisa a Carta de Intenções, 
ele não estuda os acordos com bancos porque ele não 
pode opinar. A tecnocracia brasileira, hoje dirigida por 
meia dúzia de pessoas, se tanto, é que tenta dirigir, por­
que nesta altura já não dirige mais, em nome do Brasil, a 
renegociação com as áreas internacionais.._(Muito bem! 
Palma_s.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO I!M SEU DISCURSO: 

Estado de Minas - 25-9-83 
ACORDO CENIBRA-FLONIBRA CAUSA PREJUf. 

ZOS DE USS 70 MILHÕES 

Com o pedido feito por 21 deputados mineiros, de to-
· dos os partidos,. através de uma ação na Justiça Federal, 
para que seja declarada a nulidade do acordo básico 
sobre a unificação dos projetos Cenibra e Flonibra (obje­
tivando a integração da Cenibra), o mais recente rie&ódO 
que vinha sendo realizado pela Cia. Vale do Rio Doce 
com os seus p-arceiros japoneses (mais precisamente com 
a JBP - Japan Paper and Pulp Resources Co. Limlted 
....;.. que reúne 2Lempresas do Japão), poderá tomar no­
vos rumos. 

Os parlamentares, que entraram com uma ação na 1' 
Vara da Justiça Federal, Seção de Minas Gerais, cujo 
processo foi distribuído para o juiz Arnaldo Esteves Li­
ma, alegam que há lesão aos interesses da União no ne­
gócio. As negociações, que vêm Sendo conduzidas há 
inais de uln ano, Objetivam reali:zàr a permuta de áreas 
entre a Flonibra e a Florestas Rio Doce (CVRD), visan­
do à integração florestal da Cenibra (a empresa passaria 
a dispor de florestas próprias). -

Afirmam os deputados no processo que, "em outras 
palavras, a aquisiÇão de certas terras florestais (grifo de­
les) e de certas quantidades de madeira em pé significa, a 
toda evidência, uma seleção das melhores áreas das ter-
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ras da CVRD e da Florestas, feita, ao que parece, ao in­
teiro alvedrio da Ceníbra e de seus sócios japoneses, res­
tando à Florestas _e à CVRD algumas áreas esparsas e 
pequenas, sem qualquer valia para o desenvolvimento de 
projetos icõiiõffiicamente viáveis", 

Mostram que, "por outro lado, a CVRD e a Florestas 
se obrigam a aceitar, indiscriminadamente, todas as 
áreas de terras e todos os maciços florestais que a Flo­
nibra (e seus sóciOs japoneses) dizem possuir, sem qual­
quer possibilidade de seleção ou mesmo de reclamação, 
como adiante se mostrará". 

Realmente, no "Aditivo ao Acordo Básico de Unifi­
caçãO do Projeto Cenibra e do Projeto Flonibra", assina­
do no Rio de Janeiro no dia lO de junho de 1983, no seu 
item 3 (relativamente ao Artigo II- (2) (c) e Artigo li­
(5) do Acordo BáSico), é dito que: "A CVRD e FRD. 
concordam em não fazer nenhuma reclamação contra a 
Empreendimentos Florestais. Sf A Flonibra (doravante 
Ftonibra) e Cenibra por qualquer perda direta ou indire­
ta Originária de qualquer irregularidade legal ou sobre 
outro aspecto nos bens acima mencionados sujeitos a pa­
gamento dessa quantia". Respondendo a uma interpe­
lação da Bolsa de Valores de São Paulo quanto às nego­
ciações, a CVRD. declarou o seguinte: "Esclarecemos1 

que os ativos permutados foram adequadamente avalia­
dos, não havendo, por isso, em decorrência do negócio, 
prejuízo de qualquer espécie, quer no corrente exercício, 
quer em exercício futuro". 

Por sua vez~ o deputado Antônio Faria, do PMDB, 
em denúncia feita na Assembléia Legislativa de Minas, 
mostrou que um prejuízo de 70 milhões de dólares para a 
Vale do Rio Doce, segundo estudos técnicos da própria 
empresa, seria absorvido pela Vale com o negócio. Afir­
mou o deputado que: "Agora, o que se propõe não é 
maís somente o subsídio_ao acionista estrangeiro (refere­
se o parlamentar ao fato de a CVRD ter prejuízo na ma­
deira que fornéce, <i.triwéS da Florestas Rio Doce, à Ce­
-nibfa), a desfaçatez vai mais longe. 

O que se quer é entregar de _vez o esforço de longos 
anos de investimentos e trabalho dC brasileiro_s para um 
grupo estrangeiro. Quase podemos afirmar; sem medo 
de errar, que isto é o que se intenta fazer, através do 
acordo básico sobre a unificação do projeto Cenibra e o 
projeto Flonibra". Mais adiante afirma que pretende de­
nunciar o acordo, pela via judiCial, "com aji.ida -dos cole­
gas e de quantos se interessem pela defesa do patrimônio 
nacional", pois no seu entendimento a Vale e a Florestas 
"estão entrÇS-ª-_J].do áreas estratégicas de grande potencial 
eConômico, eslão entregando uma estrutura operacional 
eficiente, detentora de wna avançada tecnologia para a 
exploração de grandes maciços florestais, em troca de 
áreas esparsas nos Estados da Bahia e do Espírito Santo, 
em sua maioria sem regularização ou sem possibilidade 
de serem regularizadas, com terras e maciços florestais 
âe péssilna qualidade, com problemas legais e com irre· 
gularidades junto ao- IBDF", _ 

N<i. última quinta-feira, em Belo Horizonte, o vice­
presidente da Vale do Rio Doce, Osvaldo Cordeíro de 
Faria, ao comentar a atitude dos deputados mineiros, 
afirmou desconhecer o teor da ação, mas que .. estou en· 
volvido neste trabalho há quase quatro anos e se não 
soubesse da lisura desta negociação não assinava embai­
xo. Posso estar errado, mas absolutamente seguro de que 
o acordo é honesto e trará vantagens à Vale do Rio Do-
ce". 

Insistindo em que o acordo é ilegal e lesivo aos interes­
ses do e!ãrio Público, o-s 21 parlamentares mineiros re­
querem que sejam notificados os diretores da CVRD e 
das subsidiárias Cenibra, Florestas Rio Doce e Flonibra, 
bem como os representantes da JBP que assinaram o 
acordo, para que cancelem quaisquer tentativas de apro­
va~ão ou consumação do acordo, sob pena de- confor­
me advertem - «entrando em vigor ou se iniciar a sua 
execução, verem-se sujeitos à ação popular e às sanções 
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previstas na Lei n~'4.717, de 29 de jUnho de 1965, e em 
outros diplomas legais". 

Ao propor a troca de 65 mil hectares de terras reflores­
tadas em Minas, pertencentes à Florestas Rio Doce, por 
162 mil hectares de ãrea descoberta e em litfgio, no 
Espírito Santo e na Bahia, pertencente à Flonibra, o 
acordo, segundo os deputados denunciam, constitui-se 
.. em verdadeir~ fraude", por referir-se a ãreas que .. não 
possuem o nlesmo valor para efeito de troca". 

Parecer do diretor-Técnico da CVRD, Clodoaldo 
Motta, feito em função das reuniões realizadas em TÓ­
quio para decidir o assunto com os japoneses,- iilCffa 
também para algumas questões. No documento.ele mos­
tra que as terras - ãrea bruta - da Florestas atingem 
83.987,51 ha, e da Flonibra 157.748,43 ha; e as florestas 
(área de efetivo plantio) da Florestas chegam a 53.942,60 
ha, e da Flonibra 20.559,00 ha. 

Reconhece também que, "é necessáriO esclarecer que a 
Flonibra possui ainda cerca de 19.500 ha de terras com 
problemas judiciais ... " "Sobre a avaliação dos patrimô­
nios a serem permutados existe considerável diferença de 
opinião entre a CVRD e a JBP" ... (CVRD defendia o va­
lor de mercado pelas terras e valor de reposição quanto 
às florestas, a JBP, por sua vez, queria valores contábeis 
tanto para terras como para florestas). 

Em sua exposição fala o diretor de ... 4.1 05, 19 h a de 
terras de propriedade da Flonibra, que não foram locali­
zadas ou recebidas. Os respectivos valores contábeis, en­
tretanto, foram considerados. Mostra também que "e­
xiste diferença entre as áreãs rCa'Jmente existentes -
plantadas pela Flonibra ou adquiridas de terceiros - e 
aquelas registradas no IBDF para efeitO de recebimento 
de incentivos fiscais, o que equiValeria a um prejUíZO de 
cerca de US$5 milhões". 

Ainda em seu relatório, mostrou o-diretor a diferença 
existente nas avaliações-feitas pela CVRD e a JBP: Cri---­
tério Vale- valor total das terras, florestas, bens móveis 
e imóveis da FRD -136.126,76 milhões de dólares; Flo­
nibra - 72.4_02,52 milhões; diferença pró Vale -1 

63.724,24 milhões de dólares. 
Já a JBP chegava aos seguintes totais: F_RO 

59.819,79 milhões de dólares; Flonibra- 46.313,08 ·mr­
lhões; e diferença pró Vale- 13.566,71 milhões de dóla­
res. Citou um terceiro- .. critério misto"- que chegou 
aos seguintes números FRD - 87.545,01 milhões de 
dólares, Flonibra - 68.841,56 milhões de dólares e, dife­
rença - 18.703,45 milhões. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N9 95, de 1983 

O Presidente do S~n_ado Fe_d~r_ª[. __ no uso_ c:Jfl;;; atri­
buições que lhe conferem os artigOs 52, iti:in 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com<!_ dele­
gação de competência qüe lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n92, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 006088840, resolVe 
aposentar Walter Tardio, Técnico Legislativo, Classe 

(*) Republicado por haver saído com incorreções no 
DCN, Seção 11, de 24 de agosto de 1983. 

"Especial", Código SF-AL-NS~Oll, Referência NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 10r; inciso III, e 102, inciso I, alínea "a", da 
Con.stituiÇão da República Federativa do Brasil, conbi­
nados com os artigos 427, indso 11, 428, inciso I, 429, in­
cisos IV e V, 437 e 415, § 49, do Regulamento Admihis­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF 
n9 58, de 1972, com proventos integrais acrescidos de 
20%, a gratificação de Nível Superior, bem como a grati­
ficação adicional por tempo de serviço a que tem direito, 
fia forma dO artigo 39 d"ã Lei n9 5_.903, de 1973, e artigo 10 
da Lei n9 4.345, de 1964, observando-se o disposto no ar­
tigo 102, § 29, da Constituição. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1983_.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 101, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigoS 52, iti:in J8, e 97, in­
ciso- IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e no artigo 49 da Resolução 
n9 106, de 1983, resolve conceder dispensa ao Senhor 
Joel Ferreira da Silva, d_o emprego de Assessor Técnico, 
sob o regime jurídico da ConsOlidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a 
-partir de 24 de agosto do correrite ano. -

Senado Federal, 27 de setembro· de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

CONSELHO DE SUPERYISÃO~~DO CEGRAF 

Ata da 84• Reuniio 

Às dezessete horas e dez minutos do dia vinte e hum 
do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
três, na sala de reuniões do Conselho de Adffiinistração 
do Senado Federal, sob a Presidência do Sr. Aiman No-

-gueira da Gãina, presentes os ConselheiroS Luiz do Nas­
cimento Monteiro, Sarah Abrahão, Luciano de Figueire­
do Mesquita e Aloísio Barbosa de Souza, presentes, tam­
bêm, Luiz Carlos Bastos, Florian Augusto Coutinho 
Madruga, Maria de Nazaré Pinheiro Carneiro, João de 
Morais Silva e Agaciel da Silva Maia, respectivamente, 
Diretor Industrial, Diretor Adjunto, Assessora Jurídica, 
Assessor Administrativo e Auditor do CEGRAF, 
reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente em exercício, Dr. Aiman Nogueira da Gama, 
passou a palavra ao Conselheiro Luiz do Nascimento 
Monteiro, que apresentou parecer sobre a matéria cons­
tante do Processo número 02121/83·CEGRAF, ondC a 
Diretoria Executiva do Órgão submete à apreciação des­
te Conselho proposta de alteração do Orçamento Inter­
no do Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal -
FUNCEGRAF, para o exercício financeiro de 1983. Em 
seu parecer diz, textualmente, o Conselheiro que a .. ma-
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téria, examinada consoante os padrões da Auditoria de 
ContaS Públicas pelo Senhor Auditor do Orgão Supervi­
sionado, mereceu parecer favorável por estar amparada 
pela legislação vigente, aplicada em bases unifor-mes com 
relação ao FUNCEGRAF para o presente exercício fi­
nanceiro". Finalizando, o Conselheiro Luiz do Nasci­
mento Monteiro diz que "diante do parecer favorável da 
Auditoria~ às fls. '31 e 32 do presente processo, e tendo 
em vista a observância das normas legais em vigor, bem 
como demonstra a necessidade de reformulação com fi. 
nalidade de tornar mais eficaz a execução orçamentária e 
financeira que estã a exigir o CEGRAF, somos favorá­
veis à alteração do Orçamento Interno do FUNCE­
GRAF, na forma dos anexos de I a V (fls. de 21 a 29 do 
processo), submetendo-o à aprovação da douta Comis­
são Diretora do Senado Federal". A seguir, o Senhor 
Presidente- Dr. Aimam Nogueira da Gama- retoma a 
palavra e coloca a matéria em discussão. Não havendo 
quem se manifeste, a mesma é colocada em votação, sen­
do aprovada por unanimidade. Passando-se ao segundo 
item da pauta, o Senhor Presidente expõe aos demais 
conselheiros os termos do Oficio n9 0133/83-CEGRAF­
DE, onde a Diretoria Executiva, visando a comemo­
ração da passagem do 209 aniversário de criação do CE­
GRAF- Centro Gráfico do Senado Federal - apre­
senta, para aprovação desse egrégio Colegiado, solici­
tação de instífUiÇão de uma Bandeira do CEGRAF, cujo 
modelo é apresentado aos Conselheiros. Continuando 
com a palavra, o Senhor Presidente- Dr. Aiman No­
gueifa da -Gania - coloca a matéria em discussão, 
p-ronunciando-se, inclusive, favoravelmente ao pleito, 
elogiando a inicíativa da Diretoria do CEGRAF. Após 
as manifestações favoráveis, por parte de todos os Con­
selheiros, a matéria foi aprovada, devendo o CEGRAF, 
atr~v~ da Diretoria-Executiva, providencfar a confecção 
da Bandeira, de acordo com o modelo apresentado. 
Continuando com a reuniilo, o Senhor Presidente- Dr. 
Aiman Nogueira da Gaína - passou a palavra ao Se­
nhor Diretor Executivo do CEf!'iRAF - Dr. Aloísio 
Barbosa de Souza - que apresentOu aos demais Conse­
lheiros o _Senhor Agaciel da Silva Maia, também funcio­
nário do CEGRAF, que assumiu recentemente o cargo 
de Auditor do ~EGRAF, nomeado por Ato daquela 
Diretoria, dizendo ainda das suas qualidades comO fun­
cionário exemplar. Prosseguindo em sua explanaçãi, o 
Senhor Diretor Executivo solicita do Conselho autori­
zação para nomear uma Comissão que deverá elaborar 
estudos em torno do Plano de· Classificação de Cargos 
do CEG RAF, que já se encontra com uma defasagem sa­
larial acentuada, tendo o Conselho se manifestado favo­
ravelmente à matéria. Nada mais havendo a tratar, agra­
'decendo a presença de todos, o Senhor Presidente- Dr. 
Aiman Nogueira da Gama- declara encerrados os tra­
balhos, e, para constar, eu, Maurício Silva, Secretário 
deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata que, 
depois de lida e aprovada, será assinada pelos demais 
membros. 

Brasília, 22 de setembro de 1983. - Almu Nogueira 
c!_a -~•ma, Presidente em exer~ício- Luiz do Nuclmeoto 
MODteiro - Sarah Abrahio - Lutluo dfl Figueiredo 
Mesquita - Aloísio Bubollll de Souza. 


